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DECKETO Dli 29 Dli JULHO DE 1886 



Extingue os juizes ordinários, passando as suas attribtiiQões 
para os juizes de paz e de direito, oria os juizes munioipaes e 
08 sub-delegados, regula a substituição dos juizes de direito, 
a sua promoção às relações, e o praso para as posses judioiaes. 



IVELATOrVIO 



Senhor! — A reforma da aclaal organizaçSo judiciaria é com- 
mellimenlo a que governos, ciosos de uma administração de 
justiça não só recta, mas insuspeita, fácil, expedita e económica, 
se não devem furtar. 

O poder judicial, força é confessá-lo, não tem assegurada 

aquella independência de que a constituição, avisadamente, o 

quiz cercar. A geral modicidade, se nãoparcimonia, dosproven- 

^ tos dos logares da magistratura, a desegual retribuição de mui- 

^ tos delles, embora eguaes em categoria, juntos a demora das 

l promoções, fundadas apenas no cego principio da antiguidade, 

e ao arbitrio deixado ao governo nacollocação e na transferencia 

dos juizes, põem estes em grande, se não inteira, dependência 

do executivo que poderia, por sua IFvre iniciativa, favorecer uns 

em detrimento, ou pelo menos com desprezo de outros. E, se é 

^ certo que nem os governos têem pretendido propiciar juizes pelos 

V meios aliás legaes, de que poderiam dis|)ôr, e que nem estes 
-^ deixariam de encontrar, na sua proverbial probidade, energia 

sufliciente para reagir contra quaesquer imposições do poder, 

V lambem não é menos certo, não dever um paiz regularmente 
i) administrado, fiar tão somente da honestidade pessoal daqnelles 

\ que se acham investidos em funcções judiciaes, o futuro de uma 

^s. instituição, que é um poder do estado. O governo cônscio do de- 

ver que lhe corre de afastar de sobre a magistratura a sombra 
sequer de uma suspeita, deliberou, modificando largamente a 
organização actual, firmar de vez em bases solidas a indepen- 
dência do poder judicial. 
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^ 
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Se, porém, a conflança que justamente inspira a magistra- 
tura actual, nao torna, desde já, urgente a reforma no intuito 
Indicado e que aliás ainda nao coube no tempo completar, de- 
feitos ha no nosso organismo judiciário, cujo remédio é inadiá- 
vel, pois que dia a dia, se não hora por hora, dão origem a ve- 
xames incomportáveis e a penosas imposições. E laes se afigu- 
ram ao governo serem aquelles a que se propôs acudir, com 
prompto correctivo, nos termos do decreto junto, cujas princi- 
paes disposições passa a fundamentar. 

A gratuitidade da justiça, no sentido de se não exigir aquelles 
que a ella tèem de recorrer, um certo imposto, qual o que entre 
nós se cobra, sob a denominação de emolumentos e salários 
judiciaes, e que, ainda em these, é para muitos pouco defen- 
sável, seria, nas condições do nosso país, de todo o ponto irrea- 
lizável. 

Mas, da obrigação imposta aos litigantes de satisfazerem um 
emolumento proporcionado ao serviço especial que recebem, á 
exigência de salários desproporcionaes e exagerados, vai a 
mesma distancia que separa o imposto da extorsão. Não attin- 
gem, entre nós, felizmente as tabeliãs judiciaes a exorbitância, 
mas é força confessar que se afastam, em parte, daquella justa 
e proporcionada medida, por que tem de graduar-se o imposto, 
cumprindo por isso que em tempo se proceda á respectiva re- 
visão. Isto porém que constitue, se não um vexame, um pesado 
encargo para todo o país, nada é em comparação com o que 
têem de disj)ender em dinheiro, perder em tempo, e soflFrer em 
incommodos, os povos de algumas das comarcas do reino. Gom 
effeilo, como actualmente as attribuições dos juizes ordinários 
são, especialmente pelo que respeita a inventários e pleitos, em 
extremo limitadas, acontece que, em algumas circumscripções 
judiciaes, sobre tudo nas de maior área territorial, povoações 
ha, cujos habitantes, para dirimirem contendas mínimas e pro- 
cederem a partilhas insignificantes, se lêem de transportar á 
sede da comarca, muitas vezes a grande distancia, ou de difDcil 
accesso. 

Ás custas judiciaes, pois, que todos satisfazem, têem estes de 
addicionar as despesas de transporte, as de permanência fora de 
casa, a cessação dos proventos que aufiram do seu trabalho, 
sem fallar nos incommodos, e até, muitas vezes, nos sacrificios 
da jornada. E se, aos directamente interessados em demandas 
e inventários, se juntar os que, só por obrigação, e não por in- 
teresse, nelles têem de intervir — testemunhas, peritos, mem- 
bros de conselhos de família — haver-se-á a prova de como é 
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grande o numero de pessoas diariamente vexadas em lodo o 
pais com semelhante organização. Muitas, muitíssimas vezes se 
tem reclamado dos poderes públicos remédio a tamanho mal, 
e ainda pouco ha, no parlamento, se fizeram sentir os grava- 
mes de uma tal organização e se pediram já ao actual governo 
providencias. Em 1867 pela' carta de lei de 27 de junho, em . 
1869 pelo decreto de 28 de dezembro, em 1874 pela carta de 
lei de 16 de abril e em 1880 por um |)rojecto apresentado ás 
cortes pelo illiistrado ministro da justiça de então — para não 
fallar de outras tentativas — se |)rocurou obviar a tão grande 
mal. Nenhuma dessas providencias, cujas disposições na maior 
parte nem se(|uer chegaram a ser postas por obra, conseguiram 
o fim que se propunham. Taes tentativas, porém, se por um 
lado evidenciavam a existência do mal, por outro, sendo como eram 
devidas ao aturado estudo dos que as redigiram e approvaram, 
indicam quaes os meios por que será possível melhorar a situa- 
ção actual. De todas essas propostas ha que aproveitar: isto o 
que o governo hoje se propõe. 

A reforma radical pareceria ser crear tantas comarcas quan- 
tas as localidades, em que fosse indispensável a administração 
da justiça. E, comquanto seja de necessidade proceder á revisão 
da circumscripção judicial, nem as condições do thesouro acon- 
selhariam o augmento de despesa resultante de tal solução, nem 
a própria multiplicidade de juizes, superiores em graduação e 
com largas altribuições, corresponderia a uma verdadeira ne- 
cessidade social. Não são, por certo, os que têem elevados inte- 
resses pendentes da resolução dos tribunaes, os que mais sof- 
frem com a distancia da sede da comarca, não só por não resi- 
direm, em regra, em localidades Ínvias e afastadas, mas também 
porque a grandeza desses mesmos interesses faz presumir a 
possibilidade de satisfazerem, sem grandes sacrifícios, encargos 
maiores. Mas o pequeno proprietário, o jornaleiro que vive do 
seu trabalho diário, o humilde explorador rural que lem de 
grangear elle próprio a sua lavoura, todos esses a quem a lei 
inflexível obriga hoje a fazer inventario de seus mesquinhos 
haveres, amanhã a pedir ao tribunal protecção contra injustas 
pretensões, ou que vizinho, amigo, parente de um conterrâneo, 
tem de comparecer em juízo condo testemunha ou membro de 
um conselho de família, esses são os que soffrem largos e pe- 
nosos sacrifícios com a distancia do tribunal a que têem de con- 
correr. Todos esses interesses não exigem a intervenção de um 
juiz de elevada categoria e jurisdicção superior; mas um ma- 
gistrado que, dando penhor de sciencia e consciência, lhes di- 
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rima, de prompto, essas pequenas questões. O actual juiz ordi- 
nário nem para t9o pouco tem jurisdicção e alçada, nem dá se- 
guranças de poder dirimir pleitos, que, embora pequenos em 
valor, podem ser graves em direito. 

Isto posto, parece ao governo de urgência extinguir os juizes 
ordinários, transferindo as suas attribuições. onde o nSo puder 
ser para os juizes de direito, para os juizes de paz, os quaes, 
além de poderem ter as mesmas habilitações que aquelles, como 
sâo em maior numero, e c >m área mais limitada, poderão exer- 
cer as respectivas funcçôes mais fácil e promplamente, corri- 
gindo-se assim também um dos n3o pequenos defeitos daquella 
magistratura. 

Nas localidades distantes da sede da comarca poderão crear-se, 
quando a conveniência o justifique, juízos municipaes, em que 
se praticarão, salvos casos mais graves e por isso menos fre- 
quentes, todos os actos judiciaes, não só respectivos a acções e 
ao oílicio de juiz, o que já é muito, mas principalmente com 
respeito a inventários, o que ainda é mais. 

Se o estado não pôde ir além de estabelecer a comarca, as 
camarás municipaes como representantes dos povos podem, que- 
rendo, estabelecer juízos abaixo do da comarca, correndo a col- 
lectívidade com a respectiva despesa, de modo que esta não 
recaia só sobre um ou ontro cidadão que tenha de recorrer á 
justiça, mas que, dislribuindose entre todos, cada um satisfaça 
a respectiva quota, como um verdadeiro premio de seguro contra 
um risco eventual. 

Poderão, em alguns pontos, os empregados judiciaes vêr di- 
minuir seus vencimentos com tal reforma, mas o governo crê 
que, creada a nova receita de que adeante se fallará, e appli- 
cando-se também a este effeito as sobras do orçamento do mi- 
nistério da justiça, será possível attenuar, como é justo, esta 
reducção. E ademais esta situação será apenas temporária, pois 
só durará até que esteja posta por obra a reforma judiciaria em 
que o governo se acha empenhado. 

Os juizes municipaes serão escolhidos entre os bacharéis for- 
mados em direito, approvados em concurso especial, e além da 
remuneração condigna que vencem, terão, servindo bem, accesso 
à magistratura judicial. Parece, pois, que nestas condições e 
tendo em vista o não se haver sentido falta de pessoal para os 
juizes ordinários creados em 1869, que correspondem aos juizes 
municipaes agora instituídos, haverá candidatos habilitados aos 
logarés que agora forem creados. 

Nos juízos municipaes tem de haver um agente do ministério 
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publico, 6 como em muitas comarcas se sente a falta do um 
funccionario especial, que auxilie e substitua o delegado do pro- 
curador régio, pareceu conveniente restabelecer os antigos sub- 
delegados, mas em condições de poderem prestar bom serviço. 
De futuro o serviço de sub-delegado será indispensável para 
qualquer ser nomeado delegado, disposição esta que, por um 
lado, assegura nâo vir a haver falta de sub-delegados idóneos, 
e por outro lado fará com que o delegado possa, de principio, 
exercer o seu logar, sem a falta de pratica que hoje muitas vezes 
se nota. 

Como consequência do que íicou dito acerca da exageração 
das tabeliãs judiciaes, e porque os juizes municipaes ficam co- 
nhecendo de questões em geral de somenos valor, pareceu 
justo que os emolumentos e salários judiciaes cobrados nas suas 
circumscripções fossem inferiores aos dos juizes de direito. 

Outro defeito da actual organização judiciaria, a que cumpre 
prover também de remédio prompto, é o da substituição annual 
e variável dos juizes de direito por indivíduos, não raro, estra- 
nhos ao foro, sem conhecimentos especiaes, e até sem a pratica 
qne muitas vezes os pôde supprir. São por demais conhecidos 
os inconvenientes de uma tal substituição. Escusado é enumerá- 
los. Em vez desses substitutos, muitas vezes leigos em assum- 
ptos jurídicos, e sempre amoviveis, propõe o governo fazê-los 
substituir pelos vogaes dos tribunaes administrativos, nas co- 
marcas cabeças de districtos, e pelos conservadores do registro 
predial, nas outras comarcas. As habilitações e a posição destes 
fuuccionarios tornam-os incomparavelmente mais aptos para sup- 
prirem as faltas dos juizes do que aquclles, acrescendo que, 
sendo propósito do governo acabar com os recursos dos conser- 
vadores para o poder judicial, diminuirão em muito os seus 
impedimentos áqnella substituição. Na falta ou impedimento dos 
conservadores servirão, ou um juiz municipal, ou uma pessoa 
idónea nomeada ad hoc, ou o presidente da camará municipal, 
ou quem suas vezes fizer, qualquer dos quaes ofiferece maiores 
condições á administração da justiça, do que, pelo menos, muitos 
dos actuaes substitutos. 

A relação de Ponta Delgada, cuja subsistência se impõe por 
muitas considerações de ordem politica, carece urgentemente 
de qne se lhe acuda com uma providencia tendente a que possa 
funccionar sempre e regularmente. As difficnidades que em 
geral os juizes de segunda instancia oppõem a irem para a(|ueila 
relação, e a permanecerem muito tempo longe do continente, 
difiiculdades muitas vezes justificadas, são outros tantos emba- 
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raços á existência e conservaçSo do respectivo pessoal no quadro 
dessa relação. 

Pareceu ao governo que, tornando obrigatória, em regra, a 
promoção á segunda instai>cia para aquelle tribunal, mas asse- 
gurando aos juizes promovidos o regresso ao reino, e dando-lhes 
a faculdade de, renunciando á collocação nos Açores, esperarem, 
sem prejnizo dos direitos de seus collegas, a vez em que possam 
ser directamente nomeados para uma das outras relações, se 
achou a solução aos conflictos que se levantavam entre as con- 
veniências dos magistrados que, quando justificadas, cumpre 
acatar, e as exigências do serviço publico que não é licito pre- 
terir. 

Além desta, propõe o governo outras disposições que, sè bem 
menos importantes, concorrerão em muito para o regular func- 
cionamento daquelle tribunal. 

Propôs-se o governo acudir á falta de peritos e louvados idó- 
neos que todos os dias se está sentindo, ou melhor, sofifrendo 
no foro, tomando as providencias conducentes a haver no país 
um pessoal habilitado de entre o qual aquelles possam ser es- 
colhidos. 

Desta providencia, a que se dará o devido desenvolvimento 
nos respectivos regulamentos, provirá a demais um notável au- 
gmento de receita. Com effeilo os peritos nomeados pelo governo 
não só lerão de pagar, como os outros funccionarios, direitos de 
mercê, mas também ficarão sujeitos á respectiva contribuição 
especial, cuja importância annual se poderá calcular em quantia 
não inferior a 20:OOOí5!000 reis. 

Com respeito a algumas verbas da tabeliã dos emolumentos e 
salários judiciaes relativos á remuneração dos avaliadores, que 
têem suscitado mais justificadas queixas, propôs-se a reducção 
delias em termos que se afiguram razoáveis. 

Estabeíece-se o período em que os magistrados judiciaes, do 
ministério publico, e empregados de justiça se devem apresentar 
a tomar posse dos seus Jogares, empregos e offlcios, regulando-se 
assim um ponlo que dá origem a duvidas e demoras com que 
diariamente está sendo prejudicada a administração da justiça. 

Piopõe-se mais flxar-se o prazo para a interposição do re- 
curso de revista, que o código do processo civil deixou de esta- 
belecer, falta esta contra a qual se tem reclamado e para cujo 
supprimento se têem jà apresentado projectos. 

Outras disposições contém o decreto tle caracter ou secundá- 
rio ou transitório, ou destinadas a assegurar direitos adquiridos 
e que por isso dispensam justificação. 
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Taes são, senhor, as providencias judiciaes que, pela sua ur- 
gência e porque satisfazem ás geraes indicações da opinião pú- 
bica, o governo intendeu deverem ser tomadas desde já, sub- 
mettendo por isso à approvação de vossa majestade o projecto 
de decreto que com este relatório tem a honra de apresentar. 

Paço, em 29 de julho de 1886. — José Luciano de Castro. —^ 
Francisco António da Veiga Beirão, — Marianno Cyrillo de Car- 
valho, — Visconde de S, Januário. — Henrique de Macedo. — 
Henrique de Barros Gomes, — Emygdio Júlio Navarro, 



DEOJFtESTO 



Attendendo ao que me representaram os ministros e secretá- 
rios de estado das diversas repartições : 

Hei por bem approvar o seguinte decreto : 

Artigo 1.® São extinctos, no continente do reino e ilhas adja- 
centes, os julgados ordinários. 

Art. 2.® As altribuições judiciaes que, pela legislação vigente, 
pertencem aos juizes ordinários, flcam competindo : 

1.® Aos juizes de direito, em todos os actuaes julgados ordi- 
nários, que forem cabeça de comarca, ou fizerem parte de ci- 
dade ou villa, onde haja cabeça de comarca, com excepção de 
Lisboa e Porto ; 

2.^ Aos juizes de paz, nos respectivos districtos, em todos os 
outros julgados. 

I único. Áquelles para quem passarem as attribuições dos 
juizes ordinários fica competindo, exclusivamente, o julgamento 
das coimas e transgressões das posturas e regulamentos muni- 
cipaes. 

Art. 3.® Em cada concelho, não cabeça de comarca, e onde a 
maior parte da população ficar a mais de 15 kilometros da sede 
da comarca, excepto nos que fazem parte da de Lisboa e da do 
Porto, poderá haver um julgado municipal, com sede na locali- 
dade cabeça de concelho, da qual tomará a denominação, quando 
se justifique a conveniência de tal creação. 

I único. Será permittido a qualquer freguesia, distante da 
sede da comarca mais de 15 kilometros, e que pertença a con- 
celho onde não se tenha creado julgado municipal, a annexação 
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a iim julgado mimicipal limitropbe, quando se justifique a cod- 
veniencia de tal anuexação. 

Ârt. 4.® Em cada julgado muDícipal haverá um juiz, um sub- 
delegado do procurador régio, um escrivão, e um ofGcial de di- 
ligeucias. 

Art. 5.® Os juizes municipaes exercerão» dentro dos respecti- 
vos julgados, todas as attribuições que não forem da competência 
dos juizes de paz, e que por lei competirem ao juiz de direito, 
excepto no que respeita aos seguintes processos: 

1.** De curadoria definitiva dos bens de ausentes; 

2.® De interdicção; 

3.** De separação de cônjuges ; 

4.® De reforço, reducção e expurgação de liypotliecas ; 

5.^ De reducção de prestações incertas ; 

6.® De reforma de livros das conservatórias ; 

7.® De justificações avulsas ; 

8.® De alienações de bens dolaes ; 

9/ De reclamações sobre recenseamento eleitoral ; 

10.^ De recursos á coroa ; 

H.** De recursos dos conservadores; 

12.** De execuções communs, quando a penhora houver de 
verificar se em bens immobiliarios, porque neste caso será o 
processo remeltido para o juizo de direito, e ali seguirá os mais 
termos ; 

13.** De execuções fiscaes e hypothecarias ; 

14.^ De crimes a que não corresponda, nos termos da lei, 
processo correccional (I); 

15.** Da competência dos tribunaes commerciaes: 

os quaes todos continuam da inteira e exclusiva competência do 
juiz de direito. 

§ único. Os juizes municipaes não poderão : 

1.° Proferir sentença em processo eivei quando o valor da 
causa exceder a alçada do juiz de direito; 

2.** Determinar partilha nos inventários em que o valor total 
da herança exceda lOO^JOGO reis : 

posto nestes dois casos lhes fique competindo preparar todo 
o processo eivei e orphanologico ; 



(I) Os juizes municipaes têeni competência plena nos processos de po- 
licia correccional ; nos outros processos criminaes apenas organizam o 
corpo de delicio, devendo em seguida remetier os autos para o juiz de 
direito — Decrelo n.° 2 de 29 de março de 1890, art. S." § 13.°; decreto de 
15 de setembro de 1892, art. 4.° e §§ 1.* e 2.° 
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3.* Exercer qualquer das atlribuições dos juizes de direito, 
respectivas aos juizes de paz, escrivães e mais oíDciaes de jus- 
tiça do julgado ; 

4/* Cumprir rogatórias. 

Art. 6.® Os sub-delegados do procurador régio, os escrivães, 
e os ofQciaes de diligencias dos julgados municipaes, exercerão, 
dentro dos seus respectivos districtos, e com respeito aos actos 
e processos que ficam sendo da competência dos juizes munici- 
paes, as attribuiçôes, que, nesses casos, exerciam os correspon- 
dentes funccionarios judiciaes. 

Art. 1.^ Os juizes municipaes, e os juizes de paz, farão as 
audiências nas sedes do julgado ou do districlo, e desempenha- 
rão todo o mais serviço judicial nos termos, e pela forma, que 
se acham prescriptos para os juizes de direito. 

Art. 8.** São applicaveis a todos os termos dos processos, e 
aos recursos dos juizes municipaes e dos juizes de paz, as dis- 
posições da legislação em vigor, respectivas aos processos e aos 
recursos dos juizes ordinários. 

Art. 9.® Os juizes municipaes serão de nomeação do governo, 
devendo esta recair em bacharéis formados em direito, domici- 
liados no julgado, ou fora delle, e lài^ecedendo concurso docu- 
mental, que será feito perante as presidências das respectivas 
relações, nos termos que, em regulamento especial, serão de- 
terminados (i). 

Art. 10.® Os sub-delegados do procurador régio serão egual- 
mente de nomeação do governo, feita sob proposta do delegado 
da comarca, ouvido o respectivo procurador régio, devendo re- 
cair, de preferencia, em bacharéis formados em direito, e, na 
sua falta, em pessoas idóneas, domiciliadas, ou não, no julgado. 

Art. 11.® A nomeação de cada juiz municipal será feita por 
três annos, findos os quaes, poderão ser reconduzidos se o seu 
serviço tiver sido bom e effectivo. 

§ único. Serão exigidas as competentes informações para a 
comprovação do serviço. 

Art. 12.® Os juizes municipaes serão inamovíveis, durante os 
três annos para que forem nomeados, podendo, comludo, ser 
transferidos, a requerimento seu, ouvidos os presidentes das 
respectivas relações, e ser demitlidos, suspensos e transferidos, 



(1) O decreto de 16 de setembro de 1886 regula a forma por que se tem 
de proceder aos concursos documentaes para es provimentos dos legares 
de juizes municipaes. 
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por conveniência do serviço, nos casos em que o podem ser os 
juizes de direito. 

Ari. 13.® Os juizes municipaes, com bom e efifectivo serviço 
em dois Iriennios successivos, poderão ser, sob proposta da 
respectiva presidência da relação, classificados, para todos os 
effeilos, como candidatos legaes á magistratura judicial (1). 

§ único. No caso de proposta aíQrmativa da presidência da 
respectiva relação, contar-se-lhes-á o tempo de exercício que 
tiverem, naquelles logares, como serviço do ministério publico 
para todos os effeitos. 

Art. 44.® Um anno depois de se achar em execução o presente 
decreto não serão admiltidos, aos concursos para delegados do 
procurador régio, candidatos alguns que não tenham, pelo me- 
nos, seis meses de bom e effectivo serviço como sub-delegados (2). 

Art. IS.® Cada um dos juizes municipaes terá dois substitutos, 
nomeados, no principio de cada triennio, pelo governo, prece- 
dendo proposta dos presidentes das relações, ouvidos os juizes 
de direito respectivos. 

§ único. É applicavel aos juizes substitutos dos juizes muni- 
cipaes a legislação respectiva aos actuaes substitutos dos juizes 
de direito, em tudo o que gão fôr contrario ao disposto no pre- 
sente decreto. 

Art. 16.® Os julgados municipaes só poderão ser creados, e 
a annexação de qualquer freguesia a um julgado municipal só 
poderá effeituar-se a requerimento das respectivas camarás mu- 
nicipaes, por decreto real, referendado j>elo ministro da justiça, 
depois de ouvido o conselho de ministros. 

I único. Os julgados municipaes serão extinctos quando as 
camarás municipaes deixem de satisfazer ás condições a que, 
para a creação delles, se sujeitaram. 

Arf. 17.® A creação de qualquer julgado municipal deve ser 
precedida de comprovação por parte da respectiva camará mu- 
nicipal de se achar habilitada, legalmente,' a satisfazer as se- 
guintes condições (3) : 



(1) Veja-se o artigo 10 .*> do decreto n.° 3 de 29 de março de i890. 

(2) Este serviço deve hoje ser desempenhado depois da formatura — 
Regulamento de z3 de dezembro de 1897, art. 4.° 

(3) A portaria de 16 de setembro de 1886 indica o modo como devem 
ser instruídos os requerimentos das camarás municipaes que solicitem a 
creação de julgados. É necessário, porém, advertir que o artigo 8.*» do de- 
creto n.° 3 de 29 de março* de 1890 prohibe a creação de novos julgados 
municipaes. 
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1.* Ter edificío próprio para o serviço das audiências, e para 
cadeia de simples delençâo policial, e transito de presos ; 

2.* Pagar ao juiz municipal e ao sub-delegado ordenados con- 
dignos ; 

3.^ Satisfazer a verba do expediente do tribunal. 

Art. 18.** Decretada a creação de qualquer julgado municipal, 
o governo adoptará, emquanto subsistir a actual organização ju- 
dicial, as providencias necessárias para indemnizar os emprega- 
dos de justiça, na comarca, dos prejuízos que possam soflfrer 
com a creaç3o de qualquer julgado municipal. 

§ único. Esta indemnização só poderá haver logar quando se 
prove que os vencimentos annuaes dos dictos- empregados nâo 
attingem a importância das respectivas lotações. 

Art. 19.^ Os actuaes escrivães dos juizes de paz, que forem 
idóneos, continuarão a exercer, junto delles, as mesmas attri- 
buições que ora lhes pertencem, podendo accumular, com estas, 
as novas attribuições que, por este decreto, lhes ficam compe- 
tindo. 

Art. 20.® Os actuaes escrivães dos juizes ordinários serão no- 
meados, se assim o requererem, e forem idóneos, para os ofli- 
cios de escrivães de juizes de paz, podendo continuar a exercer 
as funcções de tabelliães de notas, os que o forem, e em casos 
em que tal exercício fôr compatível com aquelle offlcio, ficando- 
Ihes, todavia, salvo o direito de continuarem a exercer só o ta- 
bellionato. 

Art. 21 .* Nos oflicios de escrivães de juizes municipaes serão, 
de preferencia, providos os actuaes escrivães dos juizes ordi/ia- 
rios, que, para tal, forem idóneos. 

Art. 22.^ Junto de cada juiz de paz haverá um oflicial de di- 
ligencias nomeado pelo juiz de direito respectivo. 

I único. Nestes empregos, bem como nos de egual categoria 
junto aos juizes municipaes, serão providos de preferencia os 
ofliciaes de diligencia dos actuaes julgados. 

Art. 23.^ A conta dos processos flos juizes de paz será feita 
pelo respectivo escrivão, verificada e assignada pelo juiz de paz. 

Art. 24.** A conta dos processas dos juizes municipaes será 
feita pelo respectivo subdelegado. 

Art. 25.** O escrivão do juiz de paz é o thesoureiro das mul- 
tas menores no respectivo districto. 

Art. 26.** A nomeação de juízes municipaes, em conformidade 
com o presente decreto, não estará sujeita ao pagamento de di- 
reitos ou outros impostos. 

Art. 27.** As tabeliãs actualmente em vigor nos juízos ordina- 
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rios regularão os emolumentos judiciaes em todas as causas que 
eram da competência de taes juízos. 

Art. 28.'' As tabeliãs actualmente em vigor nos juízos de di- 
reito, mas com o abatimcnio de um terço, regularão os emolu- 
mentos nos julgados municipaes em todas as causas em que 
forem competentes os juizes municipaes. 

Art. 29.** Os processos findos ou pendentes nos juízos ordi- 
nários passarão para os competente;^ juízes de paz. 

Art. 30.** Os delegados do procurador régio proporão, nos 
termos deste decreto, subdelegados, que, debaixo da sua dire- 
cção, os coadjuvem no serviço judicial das respectivas comarcas, 
e os substituam nas suas faltas e impedimentos. 

% único. Emquanto não houver sub-delegado na comarca será 
o delegado substituído pela forma por que, actualmente, o é, 
quando o conservador o não substitue. 

Art. 31.® Os juizes de direito, nas suas faltas ou impedimen- 
tos, serão substituídos, fora de Lisboa e Porto, pela forma se- 
guinte (t) : 

I. Nas comarcas que forem capitães de districtos, pelos vogaes 
dos tribunaes adhiinistrativos, entre os quaes se dividirá succes- 
sivamente este serviço, pela ordem da sua antiguidade, e, em 
egualdade de circumstancias, pelo que a sorte estabelecer ; 

IT. Nas comarcas que não forem capitães de districtos, pelas 
pessoas abaixo designadas, e na ordem por que são indicadas: 

I.® Pelo conservador privativo do registro predial da respe- 
ctiva comarca, havendo-o, e nos casos -em que este não tiver 
impedimento ; 

2.® Pelo juiz municipal do julgado mais próximo da sede da 
comarca, onde os houver, e achando-se dois ou mais julgados 
em distancia egual, o daquelle que designar a sorte ; 

3.® Por um bacharel formado em direito, e, não o havendo 
em condições apropriadas, por uma pessoa idónea, proposta pelo 
juiz de direito, antes de faltar ou se impedir, se o puder fazer, 
ou pelo presidente da respectiva relação, quando aquelle o não 
possa fazer, e approvado pelo governo. 

% \.^ Na ultima hypothese» prevista neste artigo servirá de 
juiz de direito o presidente da camará municipal do concelho, 
sede de comarca, ou quem suas vezes fizer, emquanto não che- 
gar a nomeação do governo. 



(1) Revogado pelo artigo 17.° do decreto n.<» 3 de S^ de março de 1890. 
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§ 2.® É applicavel aos juizes substitolos dos juizes de direito 
a disposição do § único do artigo 15.® deste decreto. 

% 3.® Nas comarcas de Lisboa e Porto continuarão os respe- 
ctivos juizes de direito a ser substituidos pela mesma forma 
que actualmente o são. 

Art. 32.* Os juizes dns relações de Lisboa e Porto serão no- 
meados pelo rei de ci.irc os juizes das relações de Ponta Del- 
gada, que assim o tenham requerido, preferindo sempre o que 
fôr mais antigo, nos termos da lei de 19 de maio de 1804. 

Ari. 33.** Os juizes da relação de Ponta Delgada serão nomea- 
dos pelo rei, de entre os juizes de direito de primeira instancia, 
segundo suas antiguidades, na forma da legislação actualmente 
em vigor para a promoção dos juizes de \ .* classe á segunda 
instancia (1). 

I 1.® O juiz, que, promovido á segunda instancia, nos termos 
deste artigo, não tomar, pessoalmente, posse do logar, dentro 
do prazo legal, será collocado no quadro da magistratura judicial 
sem exercicio, sendo-lhe concedido, ou suspenso, o vencimento, 
segundo tiverem sido, ou não, justos os motivos que o impe- 
diram. 

§ 2.® O juiz, collocado no quadro da magistratura nos termos 
do paragrapbo antecedente, será, achando-se em circumstancías 
disso, nomeado directamente para a primeira vaga que occorrer 
numa das relações de Lisboa ou Porto, depois de transferidos 
todos os juizes que formavam a relação de Ponta Delgada ao 
tempo em que elle foi collocado no quadro, e que houvessem 
pedido a sua transferencia para o continente. 

I 3.® Ficam salvas as disposições que regulam a collocação 
dos juizes do ultramar nas relações do reino. 

Art. 34.® Se algum dos juizes da relação de Ponta Delgada, 
que tiver visto um processo, ou nelle tencionado, deixar de per- 
tencer ao tribunal, por ter sido collocado numa las outras rela- 
ções, contar-se-à, para todos os efifeitos, o visto delle, e não fi- 
cará, sem effeito, a tenção proferida. 

§ único. O jui? que lavrar accordao em que haja tenção nas 
condições deste artigo, fará a declaração de que trata o § 3.® 
do artigo 1063.<^ do código do processo civil. 

Art. 35.® Ao presidente da relação de Ponta Delgada, compe- 



(i) Este artigo, bem como o anterior, estão revogado^ pelo § 3.'' do ar- 
tigo i^.*" do decreto n.» 3 de 29 de março de 1890. 
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tira, além das outras attribuições, julgar, como os outros juizes, 
entrando com elles em distribuição, e percebendo, além dos 
emolumentos privativos da presidência, os mais que por aquelle 
serviço lhe couberem. 

Ari. 36.® Faltando o numero legal de juizes no tribunal da 
relação de Ponta Delgada, será chainido, como supplente, o juiz 
de direito da comarca sede da relação. 

§ 1.® O juiz supplente não poderá intervir em processos que 
tenha julgado em primeira instancia. 

§ 2.^ Emquanto o dicto juiz estiver funccionando como sup- 
plente na relação, as suas funcções, na primeira instancia, serão 
exercidas pelo substituto a quem pertencer. 

§ S.** Durante o seu serviço na relação, o juiz supplente per- 
ceberá os mesmos ordenados e emolumentos dos mais juizes 
deste tribunal, comprehendido o terço, se a este tiver direito. 

Art. 37.° Os peritos on louvados, a que, nos termos da legis- 
lação em vigor, compete proceder a arbitramentos, por meio de 
exame, vistoria ou avaliação, serão escolhidos de entre indivíduos 
nomeados pelo governo precedendo concurso, que se efifeituará 
nas respectivas comarcas, penuilo o juiz de direito, delegado 
do procurador régio e presidente da camará municipal do con- 
celho sede de comarca, nos termos que, em regulamento espe- 
cial, serão determinados, e depois do havidas as necessárias in- 
formações acerca da sua prchidade (1). 

§ único. Ficam exceptuadas desta disposição as pessoas que 
tiverem de servir como peritos, quando se tratar de objecto, 
cuja apreciação exija conhecimentos especiaes de alguma sciencia 
ou arte. 

Art. 38.® As verbas constantes do artigo 44.® da tabeliã de 
emolumentos e salários judiciaes, nos processos eiveis e orpha- 
nologicos, approvada por carta de lei de 12 de abril de 1877, 
ficam reduzidas a um quinto menos de cada uma das respectivas 
importâncias. 

I único. Para os efifeitos do mesmo artigo só se contará ser- 
viço de mais de um dia quando não seja inferior, em cada um 
delles, a seis horas de trabalho, e os caminhos serão contados, 
segundo a distancia por kilometros de ida e volta (2). 



(1) Está revogado pelo artigo 10.° do decreto n.<» 2 de 15 de setembro de 
1892. 

(2) Substituído pelos artigos 65.°, 67.« e 68.° da labella dos emolumen- 
tos e salários judiciaes de 13 de maio de 1896. 
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Ari. 39.® Os magistrados judiciaes, do ministério publico, e 
os empregados de justiça, são obrigados a apresentar-se pes- 
soalmente a servir os empregos para que forem nomeados, 
promovidos, ou transferidos, no prazo de trinta dias a contar da 
communícação dos despachos, se mais curto prazo ilies não fôr 
marcado na mesma communicaçâo. 

I 1.® As nomeações, promoções ou transferencias para as ilhas 
adjacentes de individues residentes no continente do reino, ou 
vice-versa, somente obrigam á posse no prazo de sessenta dias 
a contar da communicaçâo dos despachos. 

§ 2.® A aucloridade que fizer a nomeação, promoção ou trans- 
ferencia, havendo motivo justificado, pode prorogar o prazo para 
a posse por mais trinla dias, ou pelo tempo que fôr necessário 
se houver impedimento por motivo de moléstia. 

I 3.® A prorogaçâo de prazo por tempo superior a noventa 
dias só poderá ser concedida pelo governo. 

§ 4.** As nomeações, promoções e transferencias feitas pelo 
governo consideram-se communi^adas pela publicação dos des- 
pachos na folha oíQcial. 

Art. 40." O prazo para a interposição do recurso de revista, de 
que trata o artigo 1 148.® do código do processo civil, é de dez dias. 

Art. 41.® Ficam revogadas todas as disposições em contrario 
das do presente decreto. 

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e se- 
cretários doestado de todas as repartições assim o tenham entendido 
e façam executar. Paço, em 29 de julho de 1886. — REI.— José 
Luciano de Castro — Francisco António da Veiga Beirão — Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho — Visconde de S, Januário — Henrique 
de Macedo— Henrique de Barros Gonies — Emygdio Júlio Navarro. 

(D. (lo G. n.° 172, de 3 de agosto de 1886). 



RELATÓRIO DOS DECRETOS DIGTATORIAES 
DE 29 DE MARÇO DE 1890 



No projecto de decreto n.® 2 consignam-se disposições tendentes 
a organizar o processo correccional, que é modelado por uma 
proposta de lei apresentada ás cortes na sessão de 10 de março 
de 1884. 
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No relatório que precedeu a referida proposta e bem assim no 
que acompanhou a proposta de lei de 13 de maio de 1870, rela- 
tiva ao mesmo assumpto e fonte daquella e do actual projecto 
de decreto, foram largamente explanados os motivos da creaçSo 
do processo correccional, como intermédio entre o processo ordi- 
nário e o de policia correccional, e ^ão elles tão conhecidos que 
seria ocioso reproduzi-los aqui. Mui raros serão os crimes de 
dififamação e de injuria, em cuja forma de processo influam as 
disposições do mencionado projecto, porque a grande maioria dos 
delictos mais frequentes desta espécie são punidos com pena de 
prisão correccional não superior a seis meses, á qual é correla- 
tiva pela legislação vigente a forma do processo em policia correc- 
cional. Estabelece-se, porém, a faculdade de decretar o processo 
que deve ser observado nos casos especiaes em que o réu de 
diffamação, usando da faculdade que a lei lhe confere, se offerecer 
a provar a verdade dos factos imputados. 

A legislação vigente carece a este respeito de reforma profunda 
e radical, em que se attenda á necessidade de evitar não só que, 
sem prejuízo do esclarecimento da verdade, se protraia indefini- 
damente o termo do processo, sob pretexto de se solicitar o 
depoimento de testemunhas suppostas ou evidentemente estranhas 
a tudo quanto se relaciona com o pleito, e residentes no estran- 
geiro ou nas mais longínquas províncias do. pais, mas também que 
fique impune o delinquente, quando pelo tribunal seja constatada a 
verdade de um facto criminoso. As intermináveis delongas, a que 
dá logar o processo actual, são causa de que possa ficar em 
suspenso, a aprazimenlo do difl^amador, o juizo sobre a verdade 
dos factos imputados, com grave damno para a honra e conside- 
ração do diflfaniado, e para o esclarecimento da verdade. 

Se afinal se eflfectua o julgamento, pôde acontecer que sejam 
declarados verdadeiros factos criminosos, sem que dahi resulte 
de uma maneira necessária a punição do delinquente. 

Cumpre extirpar pela raiz estes vicios da legislação vigente, 
mas em assumpto tão melindroso e difiicil entende o governo que 
é mister ouvir previamente o parecer dos mais competentes. Por 
isso se consigna no projecto do decreto n.** 2, que seja nomeada 
uma commissão composta de magistrados do supremo tribunal de 
justiça e da relação de Lisboa, para fazer a este respeito uma 
proposta ao governo. 

Estabelece a lei que o diffamador seja absolvido do crime de 
diffamação sempre que prove a verdade dos factos imputados, 
quando essa prova é admissível. Este preceito é salutar e convém 
mautè lo e salvaguarda lo, porque, embora aproveite também ao 
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diffamador, tem unicamente por fim o interesse publico resultante 
da denuncia e da prova da existência de faltas, que devam ser 
emendadas, e de crimes que devam ser castigados; mas é indis- 
pensável harmoniza lo com o direito que tem qualquer cidadão de 
não ser vexado e injuriado a propósito ou não a propósito de 
factos suppostos ou verdadeiros, que lhe sejam imputados. 
. A exposição dos fados pôde convir aos interesses públicos, a 
''sua prova pôde ainda ser em muitos casos da máxima utilidade 
social, mas a injuria e o insulto a propósito dessa exposição é 
um abuso tanto mais frequente e posto em relevo, que na maioria 
das vezes parece que a imputação não é senão um pretexto e 
um salvo-condncto para elle. 

Em virtude destas considerações consigna o governo no pro- 
jecto de decreto uma disposição len<Iente a cohibir as injurias, que 
em nada interessam á causa publica e só podem servir para 
satisfação das paixões do injuriante, sem cercear nem levemente 
restringir as disposições vigentes relativas ao crime de diflíamação, 
estabelecidas pela lei, não como uma garantia para o dififamador, 
mas sim em nome dos interesses geraes da sociedade politica. 

O § 2.^ do artigo 1.® deste projecto de decreto, estabelecendo 
o julgamento em processo summario em alguns casos de prisão 
em flagrante delicto, acode a necessidades impreteriveis da 
prompta e rápida administração de justiça contra os vadios e os 
reincidentes, mas não dispensa que opportunamente os poderes 
públicos se occupem deste assumpto importantíssimo, formulando 
uma lei que regule o processo e julgamento dos crimes a que 
não corresponda pena de prisão superior a seis meses, nos casos 
de prisão em flagrante delicto e em relação a factos, que conten- 
dam com o socego publico ou com os regulamentos de policia. 

No projecto de decreto n.® 3 é auctorizado o- governo a pro- 
ceder à reforma dos serviços relativos á administração da justiça, 
fixando-se desde jà um grande numero de preceitos tendentes a 
assegurar as vantagens e regalias, que a lei fundamental consigna 
para o poder judicial, e a melhorar em alguns pontos a actual 
organização deste poder. 

A necessidade da reorganização judicial não é, nem pôde ser, 
posta em duvida. Aflirmada em um documento oflicial de 29 de 
julho de 1886 e bem assim no relatório que precede a proposta 
de lei de 9 de julho de i887, foi reconhecida pela commissão 
de legislação civil da camará dos senhores deputados no seu pa- 
recer datado de 10 de março de 1888, e não é hoje contestada. 
A escassa e desegualissima retribuição dos juizes, a deficiência 
de comarcas em muitos pontos do país e a irregular classificação 



Digitized by 



Google 



22 Legislação judiciaria 



de grande numero das actualmenle existentes, a indispensabili- 
dade de assegurar e melliorar a independência do poder judicial, 
fazendo ao mesmo tempo efifectiva a sua responsabilidade, a impos- 
sibilidade em que estão os juizes do crime em Lisboa e Porto de 
preparar e julgar todos os processos por crimes e contravenções 
commettidos nas suas circumscripções, a parca retribuição dos 
delegados do procurador régio, a inconveniência resultante de 
perceberem emolumentos os juizes em processos criminaes, e 
muitos outros vicios ou defeitos da actual organização judiciaria, 
s3o outros tantos assumptos a respeito dos quaes a opinião pu- 
blica já formou o seu juizo. 

As incongruências da classificação comarca, ba muito tempo 
existentes, aggravaram-se ainda com a creação dos julgados mu- 
nicipaes, a qual igualmente diminuiu quantitativos consideráveis 
na retribuição já insufflciente de muitos juizes de direito, sendo 
por isso de indiscutível urgência acudir ao actual estado de cousas 
com providencias promptas e eíTicazes. 

Para o uso da auctorização concedida ao governo por este 
projecto de decreto ha valioso subsidio na proposta de 9 de julho 
de 1887, acima cilada, e no projecto de lei sobre ella organizado 
pela mencionada commissão de legislação civil, trabalhos de mé- 
rito, methodicos, bem deduzidos e com muitas doutrinas sãs e 
de bom quilate. Do mesmo modo se tirará proveitoso ensinamento 
do estudo a fazer pelas diversas commissões, como é preceituado 
no referido projecto de decreto, o que é penhor seguro de que 
em matéria de tamanha gravidade e importância se procederá 
com a circumspecção precisa, sem excluir a presteza com que se 
deve prover ao actual modo de ser dos serviços judiciaes. 

Dizia um ministro italiano, Zenedeli» que a experiência tanto 
do parlamento italiano como dos parlamentos estrangeiros o tinha 
convencido de que em matéria de organização judiciaria não era 
possível obter das cortes a approvação de reformas geraes e com- 
plexas, porque ou não eram discutidas ou saiam da discussão 
.dilaceradas sem chegarem a bom porto. Comquanto os factos 
ultimamente occorridos entre nós pareçam de certo modo confirmar 
este modo de vêr pessimista, é certo que não faltam exemplos da 
asserção opposta assim na historia pátria como na de outras nações 
cultas, e o desejo do governo era que a reforma fosse consagrada 
no sanctuario das leis antes de entrar em vigor, se dahi não 
resultassem delongas, que contrariam as necessidades do serviço 
publico que superiormente se impõem na conjunctura presente. 
O inconveniente da falta de discussão parlamentar, sempre grande, 
é até certo ponto attenuado neste caso, não só pelos factos acima 
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expostos^ mas também porque tudo quanto resneila à reforma judi- 
ciaria tem sido largamente discutido e apreciado nos últimos annos 
na imprensa politica, na jiuidica e em livros e pampliletos. 

Na proposta de lei de 9 de julho de 1887 e no respectivo 
parecer da commissâo de legislação civil estabelecia se que a pro- 
moção da 1.^ para a 2/ instancia se eITertuasse alternadamente 
por antiguidade e por dislincçâo. Este. preceito, aliás conforme 
Uieoricamente com os bons principios, pôde ter graves incon- 
venientes na sua execução, pelo muito que ha de arbitrário na 
apreciação do mérito relativo, altenta a impossibilidade de sub- 
mettê-la a regras determinadas e prefixas. Pareceu por isso mais 
avisado não fazer neste assumpto alteração na legislação vi- 
gente. 

A independência dos membros do poder judicial tem de ser 
considerada, não só de uma maneira quanto possivel radical em 
relação aos outros poderes do estado, mas também em relação 
aos superiores hierarchicos em tudo o que não se opponha ás 
condições impreteriveis do organismo da importantissima insti- 
tuição de que se trata. 

Sobre os preceitos que devam reger a distribuição dos juizes 
pelas relações, convém ouvir o douto parecer da commissâo que 
ha de ser nomeada em obediência ao disposto no artigo 5.^ do 
projecto de decreto, que o governo tem a honra de snbmetter á 
approvação de Vossa Majestade. 

A legislação vigente, dando aos magistrados, que se recusem 
a tomar posse dos seus logares na relação dos Açores, a faculdade 
de serem collocados nas relações do continente de preferencia a 
todos os que, lendo sido posteriormente promovidos á 1.* instancia 
e collocados nesta relação, vão alli desempenhar funcções, e con- 
cedendo-lhes além disso vencimento emquanto esperam no quadro 
aquella coUocação, logo que por qualquer meio fácil justifiquem 
a sua recusa, não é justa nem equitativa. Sob este ponto de vista 
é preferível a legislação anterior ao decreto de 29 de julho 
de 1886, que dava ao governo pleno arbítrio na escolha das 
relações em que hão de ser collocados os juizes promovidos á 
2.* instancia, visto que das disposições daquelle decreto resulta 
de uma maneira necessária injustiça relativa, emquanto que deste 
arbítrio pôde resultar, ou não, segundo o uso que se faça delle. 

Quem em nome do governo escreve este relatório foi inflexível, 
sob a vigência das leis anteriores áquelle decreto, em colloCar 
na relação dos Açores os juizes promovidos á 2.^ instancia, e 
não passou ao quadro com vencimento qualquer juiz que porven- 
tura se recusasse a tomar posse do seu cargo : no mesmo pro- 
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posito se manterá até que o assumpto seja defiDilivameute re- 
gulado. 

Dadas estas circumstancías, é mister liquidar a situação creada 
pelo decreto citado, revogar sem demora nesta parte o mesmo 
decreto, que de mais a mais é origem de encargos para o the- 
souro publico, e restabelecer provisoriamente a legislação anterior 
até que, depois de ouvida a commissão de magistrados judiciaes, 
se formulem regras que não tenham os inconvenientes inherentes 
a esta e áquelle. 

A substituição dos juizes de direito das comarcas das capitães 
districlaes pelos juizes administrativos e os de todas as outras 
pelos conservadores prejudica seriamente o serviço publico, ac- 
cumulando em um só funccionario multíplices atlribuições, e dá 
ao logar de substituto o caracter de uma permanência maior do 
que a que convém aos interesses da administração da justiça ; por 
isso se altera no projecto de decreto as disposições actualmente 
em vigor. 

Não é opportuno discutir neste momento as vantagens e os 
inconvenientes da creação dos julgados munícipaes e a seu tempo 
serão expostos os fundamentos de quaesquer alterações a intro- 
duzir na sua organização, mas não ha motivo para que subsista 
por mais tempo a auctorização ao poder executivo para crear 
novos julgados, visto que já foram satisfeitas as reclamações 
mais instantes dos povos e que o arrependimento incipiente de 
algumas camarás muuicipaes está demonstrando a conveniência 
de interpor entre os seus pedidos e o deferimento as delongas 
e as diíBculdades inherentes á votação e promulgação das leis. A 
suppressão de todos os julgados municipaes e a substituição da 
grande maioria delles por comarcas, distribuindo se por estas 
os officiaes de justiça a mais dos necessários para o serviço das 
comarcas antigas, seria uma medida radical, de grande commo- 
didade para os povos e de inquestionável conveniência para a 
administração da justiça, que muito lucrava em estar a cargo 
dos juizes de direito e em ser promovida pelos delegados nos 
assumptos em que lhes cumpre intervir, mas as circumslancias 
do thesouro publico não permittem a execução de tal plano, 
principalmente quando superiores conveniências publicas forçam 
a aggravá lo com a melhor retribuição dos funccionarios judi- 
ciaes e dos do ministério publico. Por este motivo serão creadas 
comarcas apenas em alguns concelhos, sedes de julgados muni- 
cipaes, em favor dos quaes prevaleçam circumstaucias especiaes 
e ponderosas, visto que é muito avultado o numero dos julgados 
municipaes existentes. 
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Nestes restriclos casos as comarcas só podem ser creadas 
presenlemente com o oníis para as camarás mnnicipaes de en- 
tregarem nos cofres do estado somma egual á qae díspendem 
com os julgados municipaes. Este facto coustitue, por certo, uma 
desigualdade relaliva, mas é ella imposta pela necessidade de não 
aggravar consideravelmente o tliesouro e não resulta da creação 
das novas comarcas, porque foi estabelecido como condição para 
os julgados municipaes. Se não era justo onerar os julgados com 
os encargos relativos à administração da justiça, administração 
muito inferior e limitada em confronto com as das comarcas, desde 
que esta estava a cargo do estado, muito menos justo seria nas 
presentes circumstancias desonerá-los de todos os encargos exis- 
tentes quando se lhes der uma administração de justiça mais 
ampla e melhor ordenada. De resto, seria justo, visto que o regular 
funccionamento do poder judicial interessa ao estado em geral 
e aos municipios, que as despesas correlativas fossem, como 
muitas outras, distribuídas em todas as comarcas por este e por 
aquelles. 

Esta divisão de encargos só por lei pôde ser feita, e devê-lo-á 
ser quando o estado das finanças municipaes seja mais prospero 
do que na actualidade. 

A commodidade dos povos reclama egualmente que em cada 
comarca haja um tribunal commercial, pois que a profissão com- 
mercial vai augmenlando com rapidez em extensão e em inten- 
sidade, e a este respeito conforma-se o governo com os princípios 
fundamentaes da proposta de lei de 9 de julho de 4887. 

Consignava-se nesta proposta a creação de juizes instructores 
DOS districtos criminaes de Lisboa e Porto, mas ao governo pa- 
rece que aos interesses públicos convém de preferencia que o juiz, 
que tem de julgar, prepare o respectivo processo em seguida ao 
corpo de delicto. 

Ouvindo as testemunhas, acompanhando os variados incidentes 
do processo, pondo-se em contacto frequente com os que nelle 
têm de intervir, ou seja como partes, ou de outra qualquer forma, 
pôde esclarecer o seu juizo e fortificar a sua consciência, habilí- 
tando-se com elementos preciosos para intervir com acerto e com 
segurança no momento conjuuctamente solemne e grave em que 
o seu critério ou decide da reputação e da liberdade dos réus, ou 
nellas iuflue poderosamente. É aos olhos do governo de tal im- 
portância esta consideração que não ousa pronunciar-se a favor 
da instituição dos juizes instructores. 

É todavia inquestionável que o actual estado de cousas não 
pôde continuar nos districtos criminaes» porque a paralyzação dos 
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processos e a consequenle impunidade s3o consequências neces- 
sárias da enorme multiplicidade de delidos e de contravenções, 
que não podem ser todos processados e julgados em cada cir- 
cumscripção por um só juiz. 

Determinando-se pelo que fica ponderado, propõe o governo 
que nos districtos criminaes sejam creados togares de juizes cri- 
niinaes auxiliares, dislribuindose por estes e pelos juizes de 
districlo o encargo de preparar e julgar os processos por crimes, 
contravenções e transgressões de posturas. 

Se uma reforma relativa a este assumpto era inadiável sem 
grande detrimento da causa publica, não é menos urgente me- 
lhorar os vencimentos dos magistrados judiciaes e os do minis- 
tério publico. Seria ociosa a demonstração desta afiQrmativa, 
porque ella está no conceito geral. 

A tendência geral é para a suppressão completa dos emolu- 
mentos cobrados pelos juizes por actos privativos seus, mas a 
prudência aconselha que não se passe rapidamente de um regimen 
a outro inteiramente diverso. 

Gradual e successiva deve ser a transição, se nas consequências 
resultantes dos primeiros passos se encontrar incentivo para 
proieguir. Por isso é altribuida em um dos projectos de decretos 
aos juizes de direito metade dos emolumentos que actualmente 
percebem, exceptuados os provenientes dos processos crimes, 
que revertem por inteiro para o estado em nome dos mais inques- 
tionáveis princípios de ordem e moral publica. 

Aggrava-se, é certo, a despesa publica com o augmento dos 
ordenados dos magistrados judiciaes e dos magistrados do mi- 
nistério publico, pois que isso é indispensável à independência e 
bom funccionamento dos tribunaes, mas também se melhoram as 
receitas do estado .com os emolumentos dos processos crimes, 
com metade dos emolumentos dos processos eiveis em 1.* in- 
stancia, com os do supremo tribunal de justiça e das relações, com 
metade dos emolumenlos dos delegados do procurador régio, com 
a receita provável, a mais, dos julgamentos das contravenções, e 
com o imposto de rendimento sobre o augmento dos ordenados. 
Este augmento de receita não compensa por completo aquelle 
augmento de despesa, mas attenua de tal arte o excesso real da 
totalidade das despesas sobre o das receitas, que não é porventura 
ousadia píTirmar que este não excede e talvez não allinja a im- 
portância de 30:000í?000 reis. 

Melhorar de modo notável a retribuição dos magistrados em 
todo o continente e ilhas, firmando uma das mais essenciaes 
condições e garantias do poder judicial, sem augmentar os en- 
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cargos orçamenlaes em mais de SOrOOOíJOOO reis, n3o pôde, èm 
boa razão, ser considerado como um desperdício, ou como uma 
ruina para o thesouro publico. 

Taes sSo os moiivos priucipaes do projecto de decreto d.° 3 e 
dos projectos de decretos n.^^ 4, 5 e 6, que exprimem o uso de 
auctorizações comprehendidas naquelle. 

Se elles merecerem a regia approvação, outros serão succes- 
sivamente apresentados a Vossa Majestade para se levar ao fim o 
mais depressa possível a completa reorganização judiciaria. 

Com a promulgação dos decretos, cujos fundamentos, objectos 
e fins foram succintamenle explanados no presente relatório, pensa 
o governo que serão emendados muitos defeitos da legislação 
actual, remediadas necessidades e deficiências, e melhorada con- 
sideravelmente a administração da justiça, mas Vossa Majestade 
resolverá o que fôr mais conveniente. 

Paço, em 29 de março de 1890. — António de Serpa Pimentel 
— Lopo Vaz de Sampaio e Mello — João Ferreira Franco Pinto 
Castello Branco — João Marcellino Arroyo — Ernesto Rodolpho 
Uintze Ribeiro — Frederico de Gusmão Correia Arouca. 



DECRETO N. 2, DE 29 DE MARÇO de 4890 

Organiza o processo correccional e o processo snmmario e modi- 
fica o processo de policia correccional. 

Altendendo ao que me representaram os ministros e secretá- 
rios doestado de todas as repartições : hei por bem decretar o 
seguinte : 

Arligo l.^ Serão julgados em processo de policia correccional 
nos termos da lei geral do processo, salvo se para certos crimes 
houver processo especial, os crimes e as contravenções, a que 
corresponderem, separada ou cumulativamente, alguma das se- 
guintes penas : 

4.* Prisão correccional alé seis meses; 

2.* Desterro até seis meses ; 

3.* Multa até seis meses, ou até 500í5(000 réis, quando a lei 
fixar a quantia ; 

4.^ Suspensão do emprego até dois annos ; 
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5/ SospeDSão dos direitos políticos até dois annos ; 

6.* RepreheDs3o; 

7.* Censura. 

§ 1.® No acto do julgamento e cabendo recurso de appellação 
da sentença, o juiz, depois de lido o corpo de delicto, perguntará 
ás partes se renunciam ao recurso ; e, renunciando ellas, ou não 
cabendo recurso de appellação, não serão escriptos os depoimen- 
tos, nem poderá ser interposto recurso algum da sentença. 

§ 2.° Nos casos de prisão em flagrante delicto por ofifensas aos 
artigos ^^^.\ ^80.^ 185.% ^88.^ 256.*, 484.^ e seguintes do 
código penal, os presos serão julgados summariamente no acto 
da sua apresentação ao juiz respectivo, servindo coroo processo 
o respectivo aulo policial, se forem vadios ou reincidentes. Para 
esse fim a auctoridade administrativa terá feito intimar a com- 
parecer em juízo as testemunhas do auto e bem assim as que os 
presos quizerem dar para sua defesa. Se os presos em flagrante 
delicto não Torem vadios ou reincidentes, o julgamento será adiado 
e observar-se-ão em relação ao processo as disposições do direito 
commum, se elles não quizerem indicar as testemunhas perante 
a auctoridade administrativa e além disso as quizerem dar depois 
em juízo e delias não prescindirem (i). 

Ari. 2.*» Fica revogado o artigo 8.° da lei de 15 de abril de 
4886 (2). 

Art. 3.° Os crimes a que corresponderem, separada ou cumu- 
lativamente, alguma das seguintes penas : 

l .* Prisão correccional por mais de seis meses ; 

2.* Desterro por mais de seis meses ; 

3.* Multa por mais de seis meses, ou até l lOOO/ÍOOO reis, quando 
a lei fixar a quantia ; 

4.* Suspensão do emprego por mais de dois annos ou sem 
limitação de prazo ; 

5.* Suspensão dos direitos políticos por mais de dois annos: 

Serão julgados sem intervenção de jurados em processo correc- 
cional, observando-se as disposições estabelecidas para o processo 
de policia correccional, com as modificações designadas nos para- 



(1) Está alterado pelo art. 16.® do decreto n.® 1 de IS de setembro de 
1892. 

(2) A disposição deste artigo, que pcrmiuia ;i interposição do recurso de 
aggravo do despacho que mandasse responder o réu em processo correc- 
cional) acha-se restabelecida, em relação ao processo de policia correccio- 
nal, pelo artigo i?."" do decreto n.* 1 de 15 de setembro de 1892. 



Qigitized by 



Google 



Decreto n.* 2, de 29 de março de 1890 29 



graphos subsequentes, salvo se para certos crimes houver pro- 
cesso especial. 

§ l .* Cousliluido o corpo de delicio, nos lermos dos artigos 898.* 
e seguintes da novissima reforma judiciaria, os autos serão conlí- 
Duados com vista ao ministério publico, para no prazo de qua- 
renta e oito horas deduzir a sua qneixa. Havendo parte accusadora, 
será intimada para em egual prazo, conlado da intimação, juntar 
ao processo a petição em que deduza a sua queixa. Em lodos os 
casos a queixa fica considerada como uma só. 

§ 2.® Na queixa relalar-se-á com todas as círcumstancias que 
o revestirem e classiflcar-se-á o crime, indicando os artigos 
respectivos da lei penal e as testemunhas a produzir, que não 
poderão exceder a cinco, se o ministério publico accusar somente; 
mas havendo também parle accusadora poderão ser produzidas 
seis testemunhas. Ires por parle desta e Ires por parle do mi- 
nistério publico. Juntar-se-ão lambem á qneixa todos os docu- 
mentos comprovativos. 

I 3.** Dada a queixa serão os autos immedialamente conclusos 
ao juiz para lançar dentro de vinle e quatro lioras o seu despacho 
de pronuncia e ordenar a prisão dos criminosos, quando esta 
deva ter logar. Do despacho de pronuncia compete aggravo de 
petição nos termos da lei geral (1). 

§ 4.® Nas primeiras vinte e quatro horas depois da prisão ou 
fiança do réu, será este interrogado, reduzindo-se a escripto as 
suas respostas. 

I 5.*^ Logo que passe em julgado o despacho de pronuncia, 
mandará o juiz juntar certificado do registo criminal e dar ao 
réu copia da queixa com o rol das testemunhas da accusação e com 
indicação dos documentos produzidos. 

I Q,^ Quando o réu fôr implicado em outros crimes, os processos 
se appensarão ao feito pela ordem da sua gravidade, se esta fôr 
diversa, e pela da antiguidade dos crimes se o não fôr, podendo 
ser requeridos por deprecada se esliverem em outros juizos. 

I 7.** Se o réu estiver implicado cm crimes a que correspondam 
processos de diversa natureza, será julgado pela forma de pro- 
cessso que fôr competente para o crime a que corresponder pena 
mais grave. 

§ 8.° Nos cinco dias immediatos á entrega da copia da queixa, 
o réu apresentará no cartório do escrivão do processo a sua con- 



(1) A ultima parte deste g foi substituída pela que vem na modificação 
5.* do § único do artigo 1.° da lei de 7 de agosto de 1890. 
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testaçio com o rol de testemunhas de defesa que d3o excederão 
a cinco, excepto se allegar mais de dois factos, pois que em tal 
caso poderá produzir duas testemunhas para cada fado ; e jun- 
tará também os documentos que tiver. Se o réu preferir contestar 
verbalmente na audiência, deverá sempre offerecer no referido 
prazo o rol de testemunhas. De tudo dará o escrivão copia ao 
ministério publico e parte accusadora, 

§ 9.^ Os representantes da accusaçâo e defesa podem usar da 
palavra duas vezes. 

§ 10.° Neste processo não se pôde renunciar ao recurso, e 
serão escriptos com a maior concisão possivel os depoimentos das 
testemunhas (1). 

§ 41.* O recurso de revista terá logar conforme a lei geral do 
processo. 

I lá.° São applicaveis no processo correccional as disposições 
geraes da novíssima reforma judiciaria em tudo que não fôr 
contrario ao disposto nos antecedentes paragraphos deste artigo. 

§ 13.° Nas comarcas em que houver algum juiz municipal, os 
julgamentos em processo correccional competem exclusivamente 
ao juiz de direito^ para o que será remeitido por aquelle a este 
juiz o respectivo corpo de delicto, se por aquelle juiz fôr feito. 

Ârt. 4.° Na audiência do julgamento crime, qualquer que seja 
a forma do processo, a parte accusadora não é obrigada a com- 
parecer pessoalmente, podendo ser representada por advogado. 

Art. 5.^ Das sentenças proferidas pelos juizes de direito não 
cabe appellação quando as penas applicadas aos crimes, ás con- 
travenções ou ás transgressões forem separada ou cumulativa- 
mente algumas das seguintes : 

1.* Prisão até um mês; 

2.* Desterro até um mês ; 

3.^ Multa até um mês, ou até 60j$000 reis, quando a lei fixar 
a quantia; 

4.* Reprehensão; 

5.» Censura (2). 

I único. Das decisões dos juizes municipaes cabe sempre re- 
curso para a relação do districlo, qualquer que seja a pena ap- 



(!) Este § foi substituído pela modificação 6.*do § único do artigo i.*»da 
lei de 7 de agosto de 1890. 

(S) Este artigo foi substituido pela modificação 3.* do § único do artigo 1.^ 
da lei de 7 de agosto de 1890. 
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plicavel ao crime, á contravenção ou á transgressão da postura 
ou regulamento municipal (1). 

An. 6.** Nos casos previstos nos n.^' 4.* e 2.** do artigo 408.° 
do código penal é permillido ao réu da diffamação provar a ver- 
dade dos factos imputados. 

§ l.° Um decreto especial regulará a competência do julgador 
e a forma do processo nos casos especiaes em que o réu da 
diffamaçSo fôr admittido a provar a verdade dos factos imputados, 
observando-se a este respeito o disposto na legislação vigente 
até que esse decreto esteja em vigor. 

§ 2.** Quando um artigo publicado ou outra qualquer publicação 
contenha injuria, procede a accusação por este crime, ainda que 
em outra parte da mesma publicação ou artigo haja imputação 
de um facto offensivo da honra ou consideração do offendido, 
mas, promovido o processo por crime de injuria pelo offendido ou 
pelo ministério publico, não poderão promover o processo pelo 
crime de diffamação, ainda que o réu da injuria seja absolvido. 

Art. 7.° O governo nomeará uma commissão composta de jui- 
zes do supremo tribunal de justiça, da relação e de 1.» instancia, 
incumbida de formular o projecto de decreto a que se refere o 
, I 1.** do artigo precedente. 

Art. 8.° Os processos crimes pendentes ao tempo da publicação 
deste decreto, em que já estiver fixada a forma da accusação 
posteriormente ao corpo do delicto, continuarão a ^er processados 
na forma da legislação ou da praxe estabelecida anteriormente 
ao mesmo decreto. 

Art. 9.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Art. 10.** O governo dará conta ás cortes das disposições deste 
decreto. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
d'estado dos negócios do reino, e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários d'estado das dififerentes repartições, assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 29 de março 
de 1890.— REI.— António de Serpa Pimentel— Lopo Vaz de Sam- 
paio e Mello -^ João Ferreira Franco Pinto Castello Branco- João 
Marcellino Arroyo — Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — Fredeiico 
de Gusmão Correia Arouca. [d. do G. n.» 76, de 7 de abril de 1890). 



(i ) Este § único foi substituído pola modificação 4.* do § único do artigo i,« 
da lei de 7 de agosto de 1890. 
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DECRETO N.* 3 DE 29 DE MARÇO DE 1890 



Lança as bases da reorganização Jndicial e fixa algumas garan- 
tias, direitos e deveres dos foncoionarios de Justiça. 



Attendendo ao que me represontaram os ministros e secretá- 
rios doestado de Iodas as repartições : hei por bem decretar o 
seguinte : 

Artjgo ^,^ É o governo auclorizado a reorganizar os serviços 
relativos á administração da justiça sem contravir às disposições 
do presente decreto. 

Art. 2.*» Ê mantida e garantida a independen ia do poder 
judicial estabelecida na constituição politica da monarchía. 

Art 3.** Prover-se-á immediatamente á justa remuneração 
dos serviços dos magistrados judiciaes e dos delegados do pro- 
curador régio e será melhorada a situaç5o dos officiaes de jus- ^ 
liça. 

Art. 4/ Será estabelecida e regulada a assistência judiciaria. 

Art. 5.® Será ouvida uma commissão, composta de membros 
do supremo tribunal de justiça e da relação de Lisboa, sobre o 
que convenha eslabelecer-se em relação aos direitos e deveres 
dos membros da magistratura judicial no exercício das suas 
funcçõos e ás garantias da sua independência e da. sua respon- 
sabilidade no qne não esteja preceituado neste decreto e em 
outros da mesma data e sobre tudo o mais em que o. governo 
julgue conveniente consultá-la relativamente à reorganização ju- 
diciaria. 

Art. 6.^ Será egualmente nomeada uma commissão de magis- 
trados do ministério publico incnmbida de propor o que tiver por 
conveniente sobre a reorganização dos serviços do mesmo minis- 
tério. Quando essa reorganização for decretada, serão fixados os 
novos, vencimentos dos magistrados do ministério publico não 
comprehendidos no artigo teiceiro do presente decreto em atlen- 
ção ás suas respectivas categorias. 

Art. 7.® Será nomeada uma commissão de oflBciaes de justiça 
da comarca de Lisboa incumbida de propor ao governo o que 
tiver por conveniente para a reorganização dos serviços e me- 
lhoria da situação dos oíBciaes de justiça. 
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Ârt. 8.® N3o podem ser creados novos julgados mimicípaes, 
6 só por lei poderão ser creadas novas comarcas nos concelhos 
que n3o forem sedes de julgados municípaes* 

I uníco. Se em algum dos concelhos, sedes de julgados mu* 
nicipaes, forem creadas comarcas, a área da comarca será a do 
concelho, e a respectiva camará municipal concorrerá para os* 
cofres do eslado com a somma egual áquella que actualmente 
díspende com o julgado municipal, emquauto por outra forma nSo 
fôr regulado por lei. 

Art. O."" Sendo alterada a classificação de qualquer comarca, 
o juiz que a esse tempo nella se achar, não será deslocado em- 
quauto não fôr promovido, collocado no quadro ou transferido 
nos termos da lei. 

Ârt. 10.® São candidatos á magistratura judicial os que esti- 
verem comprehendidos em alguma das seguintes categorias : 

1.^ Magistrados do ministério publico com três annos de effe- 
ctivo serviço e approvados em concurso para delegados do pro- 
curador régio ; 

2.» Conservadores privativos do registo predial e juizes muni- 
cipaes com oito annos de effectivo serviço e approvação em con- 
curso para delegados do procurador régio, ou com doze annos de 
serviço effectivo nos seus respectivos cargos, não tendo aquella 
approvação. 

§ único. Os funccionarios da segunda categoria só poderão ser 
nomeados juizes de direito das comarcas de 3.^ classe, quando 
os não haja idóneos da primeira categoria com o mesmo ou mais 
tempo de effectivo serviço. 

Art. H.® Os juizes de direito serão transferidos dentro da 
mesma classe de seis em seis annos, contados da posse do ul- 
timo logar que exercerem na classe ; dentro desse sexennio só 
poderão ser transferidos a requerimento seu, ou por conveniência 
do serviço publico, mas neste caso só com consentimento seu 
ou sobre consulta aflirmativa do supremo tribunal de justiça, que 
ouvirá previamente o competente presidente da relação, o qual 
ouvirá também o respectivo juiz de direito. 

Art. 12.® Serão fixadas as regras para a contagem da anti- 
guidade dos magistrados judiciaes tanto para os effeitos da pro- 
moção, que só por antiguidade poderá effectuar-se, como para os 
da concessão do terço e da aposentação, depois de ouvida a com- 
missão de que traia o artigo 5.® 

§ 1.® Na antiguidade para os effeitos da promoção será em 
todo o caso tomado em conta o tempo de serviço effectivo de juiz 
e aquelle em que o magistrado judicial exercer as funcçoes de 
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magistrado superior do ministério publico, de juiz syndicante^ de 
par do reino, de deputado e de governador civil (i). 

S 2.^ Para o efieito da concessão do terço e da aposentação, 
será em todo o caso levado em conta aos magistrados judicíaes, 
além do tempo de serviço effectivo nos cargos e funcções, a que 
*se refere o paragrapho precedente, o de magistrados do minis- 
tério publico exercido antes de pertencerem á magistratura judi- 
cial, o de juizes do ultramar ou de juizes municipaes e também 
o tempo de serviço efifectivo no exercício de funcções adminis- 
ti^ativas. 

§ 3.^ Ficam revogados os artigos 32.^ e 33.® do decreto de 29 
de julho de 1886, e em vigor a legislação anterior ao mesmo 
decreto, até que seja definitivamente regulada a promoção aos 
logares de juizes da relação de Ponta Delgada depois de ouvida 
a commissão a que se refere o artigo 5.^, salvos os direitos, 
fixados no mencionado decreto, dos juizes que actualmente ser- 
vem naquella relação. Os juizes, que estão actualmente collo- 
cados no quadro da magistratura sem exercício por n3o terem 
tomado posse dentro do prazo legal dos logares de juizes da re- 
lação de Ppnla Delgada, serão aggregados às relações do conti- 
nente do reino nos mesmos termos em que o são os juizes que 
serviram nas relações do ultramar, mas sem prejuízo do que 
fica preceituado a respeito dos juizes que actualmente servem 
naquella relação. 

Art. 13.** A aposentação dos magistrados judíciaes não poderá 
eflfectuar-se sem consulta aíDrmaliva do supremo tribunal de jus- 
tiça, salvo nos dois seguintes casos: 

1.° Se a lei fixar limite de idade quando o juiz attingir esse 
limite, e isso se provar com certidão de idade, que nao seja ar- 
guida de falsa, pelo interessado; 

2.® Quando o supremo tribunal de justiça constatar que o juiz 
não exerce funcções ha três annos consecutivos por motivo de 
moléstia, e além disso a inspecção medica ailirme que essa mo- 
léstia é incurável e produz impossibilidade permanente para o 
exercício do cargo. 

Art. 14.® Os juizes não serão collocados no quadro da magis- 
tratura judicial, sem prévia consulta aíDrmativa do supremo tri- 
bunal de justiça, ouvindo previamente o presidente da relação, ou 



(1) Este § foi additâdo pela modificação 9.* do § único do artigo L"* da 
lei de 7 de agosto de 1890. 
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sem consulta affirmativa do couselho d estado, no caso de se tra- 
tar de conselheiro do supremo tribunal de justiça. Em -qualquer 
caso será ouvido o juiz respectivo. 

§ 1.® Não são, porém, necessárias as consultas de que se falia 
ueste artigo, quando os juizes requererem a sua collocação no 
quadro, e quando não tomarem posse dos togares para que foram 
nomeados dentro do prazo legal, se nos quinze dias immediatos 
não justificarem a sua falta. O prazo legal é o fixado na lei, oa 
também o da prorogação legalmente concedida. 

% 2.° Os juizes dos tribunaes administrativos podem ser trans- 
feridos ou collocados no quadro, por conveniência do serviço, 
depois de ouvidos e sobre consulta affirmativa do supremo tri- 
bunal administrativo, constituído para este fim como tribunal de 
contencioso. 

Art. 15.° O exercício das funcções de juiz municipal, de juiz 
de 1.% 2.^ e 3.^ classe, qualquer que seja a natureza do tribunal 
onde se exercem essas funcções, de juiz de 2.' instancia e do 
supremo tribunal de justiça é incompatível com o exercício da 
advocacia, com a piofíssão de commerciante, e com todo o cargo 
publico electivo, á excepção do de par do reino, ou deputado da 
nação (1). 

I único. Quando algum dos juizes, a que se refere este artigo, 
infringir os preceitos consignados no mesmo artigo, observar-se-á 
o seguinte : será collocado no quadro da magistratura judicial 
sem exercício nem vencimentos, se for juiz de direito, juiz de 
2.^ instancia on do supremo tribunal de justiça, sobre consulta 
affirmativa deste supremo tribunal, para o primeiro ou para o 
segundo dos mencionados juizes, e sobre consulta affirmativa do 
conselho d'estado para o terceiro ; se fôr juiz dos tribunaes admi- 
nistrativos será collocado no quadro da magistratura judicial sem 
exercício nem vencimentos sobre consulta affirmativa do supremo 
tribunal administrativo, constituído para este fim como tribunal 
de contencioso ; se fôr juiz municipal será suspenso ou demittido, 
segundo as circumstancias, sendo previamente constatada a infra- 
cção pelo presidente da relação, e se a infracção consistir em ter 
exercido a profissão de commerciante, será além disso riscado 
do quadro dos candidatos legaes á magistratura judicial, ou não 
poderá ser incluído nelle. Em todos os casos previstos neste 
paragrapbo será ouvido o juiz arguido. 



(i) Este artigo foi esclarecido pela modificação 7.* do % único do artigo i.* 
da lei de 7 de agosto de 1890. 
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Ârt. 16.^ Serão creados jaizes criminaes auxiliares dos jaizes 
dos distríctos criminaes em Lisboa e Porto. 

Ari. 17.^ Na falia ou impedimento dos juizes de direito serSo 
estes substitnidos nos termos seguintes : 

1.^ O juiz de cada districto criminal de Lisboa e Porto, e o 
respectivo juiz criminal auxiliar substituir-se-3o reciprocamente, 
e na falta ou impedimento de ambos será cada um delles sub- 
stituido por um dos quatro substitutos com residência na comarca, 
que o governo nomeará annualmente sobre proposta dos presi- 
dentes das relações, devendo a nomeação recair de preferencia 
em bacharéis formados em direílo ; 

2.** Os juizes de direito da 1.* e 2.* varas, da 3.* e 4.*, da 5.* 
e 6.* de Lisboa substiluir-se-ão reciprocamente, e, na falta ou 
impedimento de ambos os respectivos juizes, será cada um destes 
substiluido por um dos quatro substitutos nomeados annualmente 
nos termos do n.* 1.** deste artigo; 

3.* Na comarca do Porlo o juiz da 1.* vara substituirá o da 2.*, 
este o da 3.^ e esle o da 1/, e, na falta ou impedimento dos 
dois respectivos juizes, será cada um delles substituído por um 
dos quatro substitutos nomeados annualmente nos termos do 
n.® !.• deste artigo; 

4.® Os mais juizes de direito ser3o Substituídos por um dos 
quatro substitutos que o governo nomeará annualmente segundo 
o preceituado em o n.** 1.** deste artigo, para. cada um delles; 

5.® Na falta ou impedimento simultâneo dos juizes effectivos e 
dos substitutos nomeados, a substituição recairá nos substitutos 
nomeados nos annos immediatamente anteriores. 

§ 1.® Os substitutos nomeados durante o anuo de 1890 servirão 
egualmente no anuo civil de 1891. 

§ 2.^ Emquanto não forem nomeados os substitutos em har- 
monia com as disposições deste decreto, continuar-se-á a fazer 
a substituição pela forma estabelecida anteriormente ao mesmo 
decreto. 

Art. 18.® Os conselhos de tutela serão formados pelo juiz de 
direito da comarca e por dois substitutos seus pela ordem da 
nomeação ; e na falta ou impedimento do juiz de direito pelo 
substituto que estiver exercendo as suas funcções, e pelos dois 
immediatos. 

§ único. O conselho de tutela constituído neste artigo servirá 
em todos os inventários em que haja de intervir, ainda nos que 
forem processados perante os juizes municípaes da comarca, de- 
vendo para esse fim ser remettidos os processos ao juiz de di- 
reito. 
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Ârt. 19.^ Os jaizes de paz são de nomeação do governo sobre 
proposta do presidente da relaç3o (1). 

§ anico. Osaclaaes juizes de paz continaarSo a exercer as saas 
fiincções até que se apresentem a tomar posse os que forem no- 
meados em conformidade com as disposições deste decreto. 

Art. 20.** O governo mandará syndicar do modo como tem 
sido administrada a justiça nos julgados municipaes, cujos juizes 
não eslejam habilitados com approvação em concurso para dele- 
gados do procurador régio» e deverá determinar, se os resultados 
da syndicancia o indicarem como necessário: \.^ que seja con- 
dição indispensável para novas nomeações de juízes municipaes 
a approvação no mencionado concurso ; 2.® que os já nomeados 
venham habilitarse em concurso, que para esse fim se abrirá 
extraordinariamente se preciso fõr, com aquella approvação, sem 
o que não poderão continuar no desempenho dos seus cargos. 

Art. 21.** O governo poderá codificar em um só os diversos 
diplomas em que decretar a reorganização judiciaria. 

Art. 22.^ Será também reorganizado o serviço do tabellionato, 
ouvindo-se para esse fim uma commissão composta de tabellíães 
de Lisboa. *' 

§ l."* O numero actual dos tabellíães privativos na comarca de 
Lisboa não pôde ser augmentado. 

§ 2.^ No provimento dos togares de tabelliães privativos nas 
cidades de Lisboa e Porto proceder-seá por forma que por três 
vagas seja preenchida uma, pelo menos, em individuo habilitado 
com frequência de um anno e exame da aula de diplomática. 

Ari. 23.** Fica revogada a legislação em contrario. 

Art. 24.** O governo dará conta ás cortes das disposições 
deste decreto e do uso que fizer das auctorizações nelle contidas. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
doestado dos negócios do reino, e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários doestado das differentes repartições, assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 29 de março de 
1890. — REL — António de Serpa Pimentel — Lopo Vaz de Sam- 
paio e Mello — João Ferreira Franco Pinto Castello Branco — João 
Marcellino Arroyo — Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — Frederico 
de Gusmão Correia Arouca. 

(D. do G., n.* 76, de 7 de abril de 1890). 



(1) Este artigo foi additado pela modifícação 8.* do | único do artigo !.<> 
da lei de 7 de agosto de 1H90, que deu aos juizes de paz competência para 
proceder á formação de corpos de delicto por crimes e contravenções oc- 
corridas nos seus respectivos districtos. 
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DECRETO N.^ 4, DE 29 DE MARÇO DE 1890 

Fixa 08 Tenoimentos dos juizes e delegados do procurador régio, 
regala a percepção dos emolumentos e estabelece certas vanta- 
gens pecmiiarias como o teiço e a isenção de impostos. 



Usando da auctorização concedida pelo artigo 3.^ do decreto 
D.® 3, desta data : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Os ordenados e vencimentos dos juizes s3o Qxados 
da forma seguinte : 

Conselheiro presidente do supremo tribunal de justiça^ ordenado 
2:OOOi9[000 reis, gratificação 400^000 reis ; 

Conselheiro do supremo tribunal de justiça, ordenado 2:000^5(000 
reis; 

Presidentes das relações do Porto e Lisboa, ordenado l:600í5íOOO 
reis, gratificação 200/5000 reis ; 

Presidente da relação de Ponta Delgada, ordenado 1:600}$000 
reis, gratificação 100)5!000 reis; 

Juiz da relação, ordenado l:600i$000 reis; 

Juiz de direito eivei em Lisboa e Porto, ordenado l:000i$000 
reis, gratificação 200j5000 reis ; 

Juiz de direito do districto criminal em Lisboa e Porto, ordenado 
1:000^000 reis, gratificação SOOjJOOO reis; 

Juiz de direito de 1.* classe, ordenado IrOOOfJOOO reis; 

Juiz de direito de 2.* classe, ordenado 900í?000 reis ; 

Juiz de direito de 3.* classe, ordenado SOOtJOOO reis; 

Juiz criminal auxiliar, ordenado (o que lhe pertencer segundo 
a sua classe) e gratificação 200f5iOOO reis. 

Os juizes dos tribunaes do commercio em Lisboa e Porto con- 
tinuam percebendo os vencimentos fixados anteriormente a este 
decreto, salvo no que respeita aos seus emolumentos, que soffre- 
rão a deducção estabelecida no § 5.° deste artigo. Esta deducção 
não terá logar emquanto estiverem servindo os actuaes. 

§ 1.° Para os effeilos do disposto neste artigo, o conselheiro 
juiz relator do tribunal superior de guerra e marinha é equipa- 
rado a conselheiro do supremo tribunal de justiça, e o seu ad- 
junto a juiz da relação. 

§ 2.** Todos osmagislrados judiciaes terão direito a mais o terço 
do seu ordenado, passados vinte annos de efifectivo serviço. 
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§ 3.^ Os juízes do sapremo tribunal de justiça^ das relações, 
dos districlos criminaes e dos juízos criminaes auxiliares, d9o 
perceberão emolumentos alguns, e estes ficarão fazendo parte 
da receita publica (1). 

§ 4.^ Os juizes criminaes auxiliares receberão, desde que seja 
fixada em decreto especial, além do ordenado e gratificação, uma 
percentagem sobre as multai que forem cobradas em julgamento 
por contravenções e por transgressões de posturas e regulamentos 
municipaes nas suas respectivas circumscripções. 

§ 5.^ Os juizes de direito vencerão desde o !.• do mês de 
maio próximo futuro em diante, além dos seus ordenados e gra- 
tificações fixados neste decreto, metade dos emolumentos desi- 
gnados na lei por actos seus, excepto nos processos crimes de 
que não perceberão emolumentos alguns, passando estes, assim 
como metade dos respeitantes aos mais processos, a constituir 
receita do estado ; mas, se tiverem de fazer alguma diligencia 
em processo, que não seja criminal, fora da sede do tribunal, 
receberão por inteiro o emolumento respeitante a caminho (2). 

§ 6.^ Os magistrados judiciaes terão direito ao subsidio de 
100^000 reis para despesas de viagem entre o continente e ilhas 
adjacentes ou entre a Madeira e o archipelago açoriano, excepto 
no caso de transferencia a pedido seu. 

§ 7.^ Os ordenados e gratificações dos juizes não serão sujeitos 
a impostos parochiaes, municipaes ou districtaes, nem a contri- 
buição industrial (3). 

§ 8."^ Os juizes do supremo tribunal de justiça, das relações 
e dos dislrictos criminaes começarão a vencer os ordenados e 
gratificações fixados neste artigo desde o dia 1 de maio próximo 
futuro. 

§ 9.° Os actuaes juizes de direito continuarão a perceber os 
vencimentos que actualmente lhes competem, excepto os emolu- 



(1) o artigo 6.<» do decreto de 1 de setembro de 1892 restituiu aos juizes 
criminaes de Lisboa e Porto os emolumentos que este decreto de 1890 lhes 
retirara; e a tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes de 13 de maio 
de 1896 restabeleceu no artigo 107.*" os emolumentos dos juizes da Relação 
e do Supremo Tribunal de Justiça. 

(2) O artigo 107.« da tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes am- 
pliou o que este § dispunha quanto a caminho, aos emolumentos relativos 
a rubricas em livros, em cartas de qualquer natureza ou em qualquer do- 
cumento ou papel avulso e a outros. 

(3) Este % foi alterado pela modificação 10.* do § único do artigo l.<^ da 
lei de 7 de agosto de 1890. 
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mentos de processos criminaes qoe passarão a fazer parte da 
receita poblica, emqaanto se conservarem nas comarcas em qoe 
se acharem á data da publicação deste decreto, se não declararem 
no prazo de trinta dias optar pelos vencimentos que lhes são 
fixados no mesmo decreto. 

§ 10.^ Feita esta declaração, observar-se-á em relação aos 
juizes de direito e na parte applicavel o disposto no § 8.^ 

S 11.^ Os emolumentos, que nos termos dos paragraphos ante- 
cedentes pertencerem ao estado, serão arrecadados pelos escrivães 
dos processos sob a fiscalização immedíata do ministério publico, 
emquanto por outra forma não fòr regulado em decreto espe- 
cial(l). 

Art. 2.*^ Os delegados do procurador régio perceberão os 
seguintes vencimentos, desde o dia 1.® de maio próximo futuro 
em diante : 

Em Lisboa e Porto, 700/>000 reis ; 

Fora de Lisboa e Porto, SOOíJOOO reis. 

§ 1.^ Os delegados do procurador régio vencerão também as 
quotas que por lei lhes pertencem nas contribuições arrecadadas 
por meio de processos em que intervSem. 

§ 2.^ Os delegados do procurador régio, que servirem perante 
os juizes criminaes auxiliares, receberão além do seu ordenado 
a percentagem, que fòr fixada em decreto especial, sobre as 
multas cobradas em virtude do julgamento por contravenções 
nas suas respectivas circumscripções, a contar da data em que 
esse decreto entrar em vigor. 

§ 3.^ É applicavel aos delegados do procurador régio o disposto 
no § 5.® do artigo 1.®, sendo feita nos termos con^signados no 
S 11.® do mesmo artigo a arrecadação dos emolumentos que 
pertencerem ao estado (2). 

Art. 3.® No decreto que reorganizar os serviços do ministério 
publico serão fixados os novos vencimentos dos demais magis- 
trados do mesmo ministério. 

§ único. A todos os magistrados do ministério publico são 
applicaveis as disposições dos §§ 2.®, 6.® e 7.® do artigo l.*^(3). 

Art. 4.® A cada um dos actuaes juizes dos districtos criminaes 
de Lisboa e Porto, emquanto servir no mesmo districto em que 



(i) Veja-se o regalamento de 2i de setembro de 1891 

(2) Veja se a tabeliã de 13 de maio de 189t), artigo 107.* 

(3) Veja- se a lei de 7 de agosto de 1890, modificação 10.*, e o decreto 
de 24 de outubro de 1901, artigo 32.<> §§ 2 .^ 3.<' e 4.» 
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serve á data do presente decreto, será abonada em prestações 
mensaes pela secretaria doestado dos negócios de justiça» uma 
indemnização, que não poderá exceder a importância dos emolu- 
mentos arrecadados pelo estado no mesmo districto e respectivo 
juizo auxiliar, depois de deduzido desta importância o equivalente 
á differença entre os vencimentos abonados pelo estado ao dito 
juiz anteriormente a este decreto, e os nelle estabelecidos ; a 
indemnização será fixada depois de ouvido o interessado e o 
presidente da relação. 

Art. 5.^ Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
doestado dos negócios do reino, e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários d'estado das differentes repartições assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 29 de março 
de 1890 — REI.— in/o/MO de Serpa Pimentel — Lopo Vaz de 
Sampaio e Mello — João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— João Marcellino Airoyo — Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — 
Frederico de Gusmão Correia Arouca. 

(D. do G. n.« 76, de 7 de abril de 1890.) 



DECRETO N.« 5, DE 29 DE MARÇO DE 1890(1) 



Cria nas oomaroas de Lisboa e Porto nm juiz criminal auxiliar 
em cada nm dos distriotos oriminaes. 



Usando da auctorização concedida pelo artigo 1.^ do decreto 
D.^ 3 desta data : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1 .® É creado nas comarcas de Lisboa e Porto, em cada 
um dos districtos criminaes, um juiz criminal auxiliar. 

§ 1.® Poderão ser nomeados juizes criminaes auxiliares os 
juizes de direito de qualquer classe, continuando para todos os 



(1) Os juizes criminaes auxiliares, creados por este decreto, foram ex- 
tinctos pelo decreto n.« i de 15 de setembro de 1892, artigo l.» Entretanto 
incluímos o decreto n.° 5 de 20 de março de 1890, porque algumas das 
suas disposições, como a do d."" 20 do artigo 3.% ainda estão em vigor. 
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effeitos legaes a ser considerados juízes de direito e a fazer parte 
da classe a que pertencerem. 

I 2.' O governo proverá sobre o local para a installação defi- 
nitiva destes tribunaes ; emquanlo o não fizer, funccionarão nos 
commissaríados de polícia, que rôremopportunamenle designados. 

Art. 2.® São creados lambem Ires logares de delegados do 
procurador régio na comarca de Lisboa, e dois na do Porto para 
exercerem as funcções de ministério publico perante os juizes 
criminaes auxiliares. 

Art. 3.^ Compete aos juizes dos districtos criminaes: 

1.® Preparar depois do corpo de delicto e julgar, nos termos 
das leis em vigor, todos os processos por crimes que, occorridos 
dentro da área dos seus respectivos districtos, não sejam da 
competência dos juizes criminaes auxiliares ; 

2.® Abrir regularmente correição nos meses de julho e agosto» 
novembro e dezembro de cada anno, sobre todos os oíTiciaes de 
justiça de qualquer denominação ou condição, comprebendidos 
na área do dislricto respectivo, e pela forma que fôr indicada em 
regulamento especial (1). 

Art. 4.^ Compele aos juizes criminaes auxiliares, em relação 
aos fados puníveis occorridos dentro da área dos respectivos 
districtos : 

1.® A formação dos corpos de delicio, que competiam, e nos 
termos em que competiam, aos juizes do dislricto, aos quaes os 
enviarão se forem os competentes para conhecer do crime ; 

2.° Preparar e julgar os processos pelos crimes previstos nos 
artigos 186.° e § único, 187."* e 483.' do código penal; 

3."* Preparar e julgar os processos pelos crimes de que trata 
o artigo 1.° do decreto n.^ 2 desta data; 

4.° Preparar e julgar as causas de contravenção, coimas e trans- 
gressões de posturas e regulamentos municipaes 

Art. 5.° Os acluaes escrivães e oíBciaes de diligencias dos 
districtos criminaes servirão também alternadamente, em quatro 
meses do anno cada um, perante os respectivos juizes criminaes 
auxiliares. 

g 1.° A divisão dos meses entre os escrivães, para os efifeitos 
deste artigo, será feita de modo que a um escrivão caibam os 
meses de janeiro, abril, junho e outubro ; a outro os meses de 



(1) Este artigo foi additadopela modificação 11.* do § uníco do artigo i.« 
da lei de 7 de agosto de 1890. 
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fevereiro, maio, agosto e novembro; e ao terceiro os meses de 
março, juobo, setembro e dezembro. 

g 2.^ A divisão, entre os escrivães de cada distrícto, dos quadri- 
mestres indicados no paragrapho anterior será para o anno de 1891 
feita á sorte perante o respectivo juiz auxiliar. No anno seguinte 
o escrivão a quem tiver compelido o primeiro quadrimestre ficará 
com o segundo ; o escrivão a quem tiver competido o segundo 
ficará com o terceiro ; o escrivão a quem tiver competido o ter- 
ceiro ficará com o primeiro ; e assim successivamente nos annos 
seguintes. 

§ 3.^ Para o anno corrente o governo formulará uma tabeliã 
especial de serviço, dividindo com a possivel egualdade o tempo 
que tiver de decorrer entre a instauração dos tribunaes dos juizes 
auxiliares e o fim do anno civil. 

Art. 6.® Cada um dos escrivães dos districtos críminaes de 
Lisboa e Porto é obrigado a ter um ajudante. 

§ 1.® O ajudante é empregado de confiança e da escolha do 
escrivão do distrícto, entre indivíduos habilitados com o concurso 
para escrivães de primeira instancia, devendo a escolha ser confir- 
mada pelo governo, ouvido o presidente da relação. 

§ 2.^ Os ajudantes vencerão, além dos salários que ihes forem 
arbitrados pelo escrivão respectivo, a gratificação mensal de 25}j!000 
reis paga pelo ministério dos negócios ecciesiasticos e de jus- 
tiça. 

I 3.® Os escrivães ajudantes depois de cinco annos de bom e 
efifeclivò serviço terão preferencia no provimento das vagas de 
escrivães dos districtos criminaes. 

§ 4.® Os actuaes ajudantes dos* escrivães dos districtos criminaes 
poderão ser escolhidos para escrivães ajudantes, embora não es- 
tejam habilitados com concurso; mas não gosarão das vantagens 
consignadas nos |§ 2.® e 3.", sem que provem que obtiveram essa 
habilitação. 

Art. 7.® Os escrivães ajudantes poderão fazer as vezes dos 
escrivães proprietários em tudo quanto respeitar aos processos 
perante os juizes criminaes auxiliares. 

Art. 8.*^ Os actuaes juizes dos districtos criminaes de Lisboa 
e Porto continuarão a conljecer dos processos que anteriormente 
a este decreto eram da sua competência, emquanto os respectivos 
juizes criminaes auxiliares não tomarem posse dos logares para 
que forem nomeados; logo que estes magistrados tomem posse, 
ser-lhes-ão remettidos os processos pendentes nesta data, que 
forem da sua competência. 

§ único. Os processos pendentes á data da publicação deste 
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decreto continoam a ser para todos os eflfeitos da competência 
dos juizes àoi distríctos criminaes. 

Ari. 9.^ Fica revogada a legislaçSo em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
d'eslado dos negócios do reino, e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários doestado das diilerentes repartições assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 29 de março de 
1890.— M,L— António de Serpa Pimentel— Lopo Vaz de Sampaio 
e Mello — João Ferreira Franco Pinto Castello Branco — João Mar- 
cellino Arroy o— Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — Frederico de 
Gusmão Correia Arouca. 

{D. do G. n.» 76, de 7 de abril de 1890.) 



CARTA DE LEI DE 7 DE AGOSTO DE 1890 (1) 

* 

Releva o governo da responsabilidade, em que incorreu, pro- 
mulgando providencias de natureza legislativa desde 10 de 
fevereiro inclusivo ató 6 de abril inclusivo de 1890. 



DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® É retevado o governo da responsabilidade, em que 
incorreu, assumindo o exercido das funcções legislativas. 

§ único. Continuarão em vigor, emquanto n3o forem por lei 
alteradas ou revogadas, as providencias de natureza legislativa, 
promulgadas pelo governo, desde 10 de fevereiro de 1890 inclu- 
sive até 5 de abril do corrente anno, também inclusive, mas salvas 
as modificações seguintes (2): 



(1) A proposta desta lei, o parecer da commíssâo especial do bill, sua 
discussão e approvação, encontra m-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1890, paginas 68, 237, 327, 380 G, 380 O, 348, 362. 391, 
399, 4<5, 441, 457, 473, 521, 537, 557, 583, 590 A, 598, 609, 631, 665, 673, 
698, 716, 748 A, 761 e 799, e no Diário das sessões da camará dos pares de 
1890, paginas 400, 417, 430, 444, 461, 475, 488, 495, 518, 527,547, 585, 594 
e611. 

(2) As modificações !.• e 2.* referem-sc ao decreto n.» 1 de 29 de março 
de 1890, que não reproduzimos por estar revogado. 
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3.^ Das sentenças proferidas pelos juizes de direito não cabe 
appeilação, quando as penas applicaveís aos crinies, ás contra- 
venções, ou às transgressões forem, separada ou cumulativamente, 
algumas das seguintes : 

1/ Prisão até um mès; 

2.* Desterro até um mês; 

3.^ Muleta até um més, ou até60f$000 reis, quando a lei flxar 
essa quantia ; 

4.* Reprehensão ; 

5.* Censura. 

Fica por esta forma substituído o disposto no artigo 5.® do 
decreto n.^ % de 29 de março de 1890, publicado pelo ministé- 
rio da justiça. 

4/ Das decisões dos juizes municipaes cabe sempre recurso 
para a relação do dístrícto, qualquer que seja a pena applícavel 
ao crime ou á contravenção, ficando assim substituído o disposto 
no § único do artigo 5.° do decreto n.° 2, de 29 de março de 
1990, publicado pelo ministério da justiça. 

5.* Do despacho de pronuncia em processo correccional com- 
pete aggravo nos termos da lei geral. Fica assim substituído o 
disposto na ultima parle do § 3.*^ do artigo 3.^ do decreto n.° 2, 
de 29 de março de 1890^ publicado pelo ministério da jus- 
tiça. 

6.* O disposto no § 10.^ do artigo 3.** do decrelo n.« 2, de 29 
de março de 1890, publicado pelo ministério da justiça, fíca 
substituído pela forma seguinte : 

Neste processo não se pôde renunciar ao recurso e serão es- 
criptos, com a maior concisão possível, os depoimentos das tes- 
temunhas, excepto seja o estiverem no auto do corpo de dei icto, 
porque neste caso só se escreverá o que constituir alteração ou 
additamento aos depoimentos anteriores. 

7.* A prohíbição do exercício da advocacia consignada no 
artigo 15.® do decreto n.®3, de 29 de março de 1890, publicado 
pelo ministério da justiça, é somente extensiva aos juizes muni- 
cipaes, aos juízes de l.\ 2.* e 3.* classes, qualquer que seja a 
comarca ou tribunal administrativo onde exerçam funcções^ aos 
juízes das relações, e aos do supremo tribunal de justiça. 

8.* Todos os juizes de paz, coni excepção dos de Lisboa e 
Porto, são competentes para proceder á formação de corpos de 
delícto por crimes e contravenções occorridas nos seus respectivos 
dístríclos. Fica por esta forma additada a disposição do artigo 19."^ 
do decreto n.® 3, de 29 de março de 1890, publicado pelo mi* 
nisterio da justiça. 
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9/ Para os effeitos do que dispõe o § i.^ do artigo li.® do 
decreto d.® 3, de 29 de março de 1890, publicado pelo ministé- 
rio da justiça, será tomado em coola o tempo em que os magis- 
trados judiciaes do ultramar estiverem á disposição do ministé- 
rio da justiça, para serem collocados nas comarcas do reino, 
sendo esta disposição applicavel também aos magistrados que 
tiverem obtido aquella collocaçâo até à data do referido decreto 
n.® 3, de 29 de março de 1890. 

10.^ Os vencimentos dos juizes n3o serão sujeitos a impostos 
parochiaes, muuicipaes ou dístrictaes, nem a contribuição indus- 
trial. Fica por esta forma substiluido o disposto no § ?.<" do 
artigo 1.® do decreto n.® 4, de 29 de março de 1890, publicado 
pelo ministério da justiça. 

11.* Os juizes dos dislrictos criminaes de Lisboa e Porto 
poderão, em complemento dos corpos do delicto por factos pnni- 
veis, cujo conhecimento seja da sua competência, proceder, oíQ- 
ciosameute ou a requerimento das partes ou do ministério publico, 
a qualquer diligencia, que julguem necessária. Fica por esta 
forma additada a doutrina do artigo 3.^ do decreto n.® 5, de ^9 
de março de 1890, publicado pelo ministério da justiça (1). 

Art. 2.° Fica revogada toda a legislação contraria a esta. 

Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conhe- 
cimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e 
façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
doestado dos negócios do reino e interino dos da guerra, e os 
ministros e secretários destado das diversas repartições, a 
façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço de Belém, em 
7 de agosto de 1890. — EL-REI, com rubrica e guarda. — Antó- 
nio de Seipa Pimentel ■— Lopo Vaz de Sampaio e Mello — João 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco — Júlio Marques de Villiena 
— Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — Frederico de Gusmão Correia 
Arouca — João Marcellino Arroyo. — (Logar do séllo grande das 
armas reaes)« 

(D. do G. n.^ 185, do 18 de agosto do 1890.) 



(1) OmittíDios as modiQcações 12.% 13.* e 14.* por dizerem respeito ao 
decreto n.*" 6, de 29 de março de 1890, que está substituído pelas disposi- 
ções do código de processo commerciaí. 
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DECRETO DE 30 DE DEZEMBRO DE 1890 



Regala a liquidação e percepção dos venoimentos dos magistra- 
dos. 



Art. 1.^ Os bacharéis, que forem despachados juizes de di- 
reito de 1.* iostancía, vencerão, por inteiro, os ordenados que 
competem a estes magistrados, desde a data da pubhcaçSo dos 
respectivos decretos de nomeação no Diário do Governo, quando 
se tiverem apresentado, pessoalmente, a servir os seus logares» 
DOS prasos designados no artigo 39.^ do decreto de 29 de julho 
dé 1886. 

Art. 2.^ Os juizes de direito da 1.* instancia transferidos, ou 
promovidos á classe immediata, deixarão de vencer o ordenado 
na comarca d'onde saírem, e serão abonados por inteiro, naquella 
para onde passarem, desde a data da publicação dos respectivos 
decretos no Diário do Governo, se tomarem posse nos termos 
a que se refere o artigo 1.** 

Art. 3.® Os juizes da 1.* instancia ausentes ou impedidos, por 
motivo de serviço publico retribuido, com vencimento egual ou 
superior ao ordenado que lhes. pertence, perderão este ; mas, 
se aquelle vencimento fôr menor, receberão a diíTerença para 
o referido ordenado e gratificação, se a tiverem nos lermos do 
artigo 1.* do decreto n.* 4 de 29 de março do 1890. 

Art. 4.^ Os juizes de 1.^ instancia vencerão, unicamente, duas 
terças parles do ordenado: 

I. Quando se não apresentarem no praso indicado no ariigo 1.® ; 

II. Quando, com licença, estiverem ausentes dos seus logares 
por espaço excedente a trinta dias em cada anuo, sem exceptuar 
o tempo das ferias em que não são dispensados de residência ; 

III. Quando por motivo de moléstia, devidamente comprovada, 
se conservarem ausentes dos seus logares além de sessenta 
dias; 

IV. Quando suspensos ou em processo, se a final forem con- 
demnados ; 

y. Pelo tempo que durar a syndlcancia a que se proceder na 
conformidade da lei, se resultar responsabilidade para o syndi-' 
cado. 

§ 1.^ Nestas hypotheses, e na do artigo 3.**, os substitutos, 
que servirem, receberão a terça parte do ordenado dos proprie- 
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tarios, com excepção da relativa ao aogmento por díutnrnidade 
do serviço. 

§ 2.® No caso da vacatura os substitutos vencerão o ordenado 
por inteiro. 

% 3.® As importâncias, que forem abonadas aos substitutos, 
íicarão sujeitas ao desconto de 2 por cento do imposto de ren- 
dimento, ao do complementar de 6 por cento e ao da quota de 
5 por cento para a caixa de aposentações. 

Art. 5.^ Os juizes de 1.* instancia, que forem promovidos á 
2.% deixarão de vencer desde a data da publicação dos respe- 
ctivos decretos no Diário do Governo, pela comarca ou tribunal 
d'onde saírem nomeados desde aquella data, na razão do orde- 
nado que compete aos magistrados de 2/ instancia, se tomarem 
posse nos termos designados no artigo 39.® do decreto de ^0 de 
julho de 1886, e, não tomando, continuarão a vencer o ordenado 
que lhes pentencia na 1.* instancia, até que entrem em exercício 
dos novos logares. 

Art. 6.® Os juizes de 1.^ instancia, que forem collocados no 
quadro da magistratura judicial sem exercício, mas com venci- 
mento, receberão o ordenado por inteiro, desde a data da pu- 
blicação dos decretos respectivos no Diário do Governo. 

Art. 7.° Aos juizes que tiverem sido promovidos à 2.* instan- 
cia e forem collocados no quadro da magistratura judicial sem 
exercício, mas com vencimento, não tendo tomado posse dos lo- 
gares para que foram nomeados, será abonado o ordenado de 
1.* instancia, que anteriormente recebiam. 

Art, 8."* A liquidação dos ordenados dos bacharéis, que forem 
nomeados juizes de 1.^ instancia, e bem assim dos juizes que 
foicem transferidos ou promovidos, veriflcar-se-á, somente, de- 
pois de entrarem em exercício nos respectivos logares. 

§ uníco. Nas hypotheses das condições IV e V do artigo 4.**, 
a liquidação dos vencimentos, que pertencerem aos substitutos, 
effecluar-se-á depois de ultimado o processo e a syndicancia. 

An. 9.® Para a liquidação dos vencimentos dos juizes de di- 
reito de 1.* instancia enviarão estes magistrados, mensalmente, 
á presidência do tribunal de 2.^ instancia do districto judicial a 
que pertencer a comarca em que servirem, uma relação con- 
forme o modelo mandado observar pela portaria de 17 de outu- 
bro de 1888. No caso de vacatura, ou de não estar servindo o 
juiz proprietário, esta relação será preenchida e enviada pelo 
substituto que estiver servindo. 

Art. 10.® Os magistrados judiciaes collocados no quadro sem 
exercício, mas com .vencimento, enviarão á presidência dotribu- 
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naU que li ver a seu cargo o processo das respectivas folhas^ 
uma declaração de residência. 

Art. 11.^ As relações e declarações, a que se referem os ar- 
tigos 9.^ e 10.^ deverão sor datadas do ultimo dia útil de cada 
més e enviadas immedlatamente ao seu destino. A falta destes 
documentos é impedimento para a liquidação do ordenado e in- 
serção na respectiva folha. 

Art. ^i^ Nas ilhas adjacentes o processo da liquidação destes 
vencimentos incumbe aos governadores civis dos respectivos 
districtos, devendo por isso ser enviadas a estes magistrados 
administrativos as mencionadas relações e declarações, nos ter- 
mos estabelecidos nos artigos 9.*, IO.' e H.® 

Art. 13.® Os ordenados dos bacharéis, que forem nomeados 
delegados do procurador régio, contam-se desde a data da posse. 

Art. i4.® Aos delegados que forem transferidos é applícavel o 
disposto no artigo 2.® para os juizes de 1.' instancia. 

Art. 15.® As disposições do artigo 3® e as hypolheses II. IH 
e IV do artigo 4.® são applicaveis aos delegados do procurador 
régio. 

§ 1.® Nestas hypotheses os substitutos dos delegados do pro- 
curador régio vencerão a terça parte do ordenado dos delegados, 
excepto quando, por falia dos substitutos designados na lei, se 
mantiver o ajuste feito entre o substituído e o substituta nos 
termos da portaria de 23 de dezembro de 1837. 

§ i.^ No caso de vacatura os substitutos vencerão o ordenado 
por inteiro. 

§ 3.® As disposições do § 2.® do artigo 4.® são applicaveis 
aos vencimentos que forem abonados aos substitutos dos dele- 
gados do procurador régio. 

Art. IG.® As regras estabelecidas para a liquidação dos orde- 
nados dos juizes de 1.* instancia, observar se-ão lambem para 
a dos ordenados dos delegados do procurador régio. 

Art. 17.® Aos juizes dos tribunaes de 2.' instancia e aos con- 
selheiros do supremo tribunal de justiça serão abonados os 
respectivos vencimentos, segimdo as regras estabelecidas neste 
decreto, na parte qne lhes fõr applícavel. A terça parle do or- 
denado que estes magistrados perderem, reverterá para o estado. 

Art. 18.® Nos casos em que os magistrados judiciaes perdem 
a terça |)arte do ordenado, as gratificações estabelecidas no ar- 
tigo 1.® do decreto n.® 4 de 29 de março de 1890 reverterão 
para os magistrados que os substituírem ; e, na hypothese do 
ihial do artigo 3.® do presente decreto, será abonada a estes 
magistrados quantia egual á mencionada gratificação. 
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Art. 19 ^ O sobsidío aos mngislrndos jiidiciacs c do minislerío 
publico, a que se refere o § C* do artigo 1/ e o § único do 
arljgo 3.^ do decreto n.® 4 de 29 de março de 1890, é li(|uidado 
em vista do requerimento dos interessados, e ordenado o respe- 
ctivo pagamcnlo, independentemente da posse dos magistrados a 
quem com|)etir, fícando, porém, os agraciados obrigados a en- 
tregar a (jnantia recebida, quando não se idealize a posse nos 
logares para qne foram nomeados. 

Ârt. 20.^ Ficam assim alteradas e revogadas as disposições 
regulamentares em contrario. 

Paço, em 30 de dezembro de 1890. — REI. — Anionio Emilio 
Correia de Sá Brandão. 

(D. do 6. de 31 de dezembro de 1890.) 



DECRETO N.* 1 DE 15 DE SETEMBRO DE 1892 

Faz a remodelagão dos districtos oriminaes de Lisboa e Porto e 
estabelece alterações importantes no processo criminal. 

Usimdo da anclorização concedida pelo artigo 13.^ da lei de 
20 de fevereiro do corrente anno, e altendendo ao qne me re- 
presentou o ministro e secretario de estado dos negócios eccle- 
siaslicos e de justiça : bei |)or bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° Sâo extinctos os tribunaes auxiliares, creados em 
Lisboa e Porto pelo decreto n." 3 com força de lei de 29 de 
março de 1890. 

Art. 2.*^ É creado mais nm districlo criminal em Lisboa e outro 
no Porto, nas mesmas circumstaneias e condições dos que actual- 
mente existem. 

Art. 3.® Para os districtos críminaes passam as altribuições 
que tinham os extinctos tribunaes auxiliares. 

Art. 4.® São também competentes os juizes de paz para le- 
vantar os autos de cor|)o de delicio, e julgarem as contravenções 
e transgressões de posturas, com recnrso para o juiz de direito. 

§ 1.^ A requerimento da respectiva camará municipal pôde o 
governo transferir para o juiz do districlo criminal, em Lisboa 
e no Porto, ou para o juiz de direito nas outras comarcas, o 
julgamento das contravenções e transgressões de posturas. 

§ 2." A disposição do presente artigo e § 1.® é sem prejuízo 
das atlribuições dos juizes municipaes nos concelhos onde os ba. 
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Ârt. 5.^ Cada bairro de Lisboa e cada vara cível do Porlo 
conslituirá um distrielo criminaL 

§ único. As freguesias do concelho de Loures, Appellação, 
Fanhoes, Friellas, Loures, Louza, Povoa, S. João da Taliia e 
Unlios, ficarão pertencendo íio primeiro dislriclo, e Bucellas, Ca- 
marate, Odivellas, Santo Antão do Tojal, ao terceiro distrielo 
criminal de Lisboa. Todas as freguesias do concelho de Oeiras 
Picarão pertencendo ao quarto districto criminal de Lisboa. 

Art. 6.® Os juizes dos districtos criminaes receberão os mesmos 
vencimentos que tinham antes da publicação do decreto n.° 4 
com força de lei de 29 de março de 1890, pertencendo lhes por 
com[)lelo os emolumentos fixados na tabeliã em vigor. 

§ único. Os actuaes juizes dos districtos criminaes de Lisboa 
e do Porto, emquanto servirem nos districtos onde actualmente 
exercem funcções, podem optar pela remuneração que lhes é 
garantida na legislação vigente. 

Art. 7.® Os juizes dos districtos auxiliares ficam addidos á 
magistratura judicial sem exercício, mas com os respectivos ven- 
cimentos. 

Art. 8.° Os agentes do ministério publico, que até agora ser- 
viam nos trihunaes auxiliares, ficam egualmente addidos à ma- 
gistratura do ministério publico. 

Art. 9.® Os addidos serão providos nas primeiras vacaturas 
dos referidos quadros conforme a lei vigente; e, emquanto o não 
forem, serão obrigados a desempenhar o serviço publico de que 
forem encarregados pelo governo. 

Art. 10.° Nas comarcas do continente do reino e das ilhas ad- 
jacentes as audiências geraes abrir-se-íío de três em três meses, 
em janeiro, abril, julho e outubro, para o julgamento de lodos 
os processos crimes que estiverem preparados. 

§ 1.® Nas audiências de cada trimestre funccionarão os jurados 
sorteados para o respectivo semestre. 

I 2.° As disposições deste artigo e § 1.® não comprehendem 
os districtos criminaes de Lisboa e do Porlo. 

Art. 11.° Para o julgamento dos réus, que responderem em 
processo correccional, não ha ferias, como as não ha, nem para 
o processo preparatório, nem para o processo accusatorio, nem 
para o julgamento, quando o réu Cí^tiver preso, qualquer que soja 
a natureza do delicio (l). 



(!) Ampliado pelo arUgo 7." da lei de 4 de maio de 1896. 
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Ari. 42.® É applicavel a todos os processos o a todos os tri- 
biiiiaes o disposto dos artigos 29i.® c 293.''> seus u.'* e §§ do 
código do processo civil. 

Alt. 43.® O corpo de delicto verifica a existência dos crimes 
o a investigação dos criminosos, e será constituído nos termos 
da lei em vigor. 

An. 44.® No corpo de delicto a que corresponda o processo 
de querelia, serão inquiridas, nem menos de oito, nem mais de 
vinte testemunhas (4). 

Art. 45.® É dispensado o summario. Concluído o corpo de de- 
licto, e julgado subsistente, irá o processo com vista ao ministé- 
rio publico, para este dar a sua querela que não será reduzida 
a auto, ou declarar os motivos por que a não dá ; e subirão os 
autos em seguida á conclusão, para o juiz proferir a sua decisão. 

§ único. Não tendo sido inquiridas as vinte testemunhas no 
corpo de delicto, e sendo necessário inquirir alguma testemunha, 
ou proceder a alguma outra diligencia, o«juiz oíTiciosamente, ou 
a ro(]uerimento do ministério |)ublico, mandará proceder a ella. 

Art. 40.® Nos casos de |)risão em flagrante delicto por crimes 
e contravenções actualmente julgadas em policia correccional, 
serve de corpo de delicto o auto policial ou administrativo, e 
serão os presos julgados summariamente no acto da apresenta- 
ção, se não fôr preciso algum exame, e se o réu não dér teste- 
munhas, ou se as que dér estiverem presentes. 

Art. 47.® Do despacho que ordenar o julgamento em policia 
corieccional cabe aggravo, com o fundamento de não ser crimi- 
noso o facto, e com effeilo suspensivo, podendo todavia o juiz 
mandar tomá-lo em separado, se entender que elle tem por fim 
simplesmente o retardamento do processo. 

Art. 48.® A parte accusadora, havendo-a, será intimada para 
dar a querela. 

Art. 49.'' Se o crime fôr dos mencionados no artigo 3.® do 
decreto n.® 2 de 29 de março de 4890, seguir-se-ão, depois da 
pronuncia, os termos indicados no mesmo artigo. 

§ único. Se ao crime corresponder alguma das penas maiores, 
seguir-se-ão os termos ordenados na novíssima reforma judicia- 
ria. 

Art. 20.® O ministério publico, bem como a parte accusadora, 
no libello, os réus em sua contestação, poderão requerer novos 
exames sobre objecto que expressamente declararão; e a no- 



(1) Veja-se a lei de 4 de maio de 18J6, artigo i.*" 
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meação dos peritos bem como o exame terão logar nos termos 
do código do processo civil. 

§ nnico. Se ao juiz parecer que os exames requeridos ne- 
nhuma importância tSem para o descobrimento da verdade, e 
que só servem para retardar o andamento do processo, indeferirá 
o requerimento. 

Art. 21.® Nos casos do artigo 359.** do código penal nao haverá 
procedimento a requerimento do ministério publico, sem prévia 
participação, denuncia, queixa ou accusação do offendido (1). 

§ único. Em todos os casos em que o código penal exige 
queixa, denuncia, ou participação do offendido, ou de certas pes- 
soas para haver accusação publica, basta que essas pessoas dêem 
conhecimento do Tacto em juízo, e não é necessário que accusem. 

Art. 22.® Os juizes, atlendendo ao numero e importância das 
circumslancias allenuanles, poderão sempre substituir a pena de 
prisão pela pena de desterro ou de multa (2). 

Art. 23.® Nos processos crimes, além da appellação e do re- 
curso de revista, haverá aggravo de petição nos mesmos lermos 
que em matéria eivei, e aggravo no auto do processo nos mesmos 
casos do artigo 1008.® do código do processo civil. 

Art. 24.® O recurso do despacho que mandar archivar o pro- 
cesso será interposto no praso de cinco dias e jnlgado como os 
aggravos em matéria eivei. 

Ar.t. 25.<> Os tribnnaes superiores conhecerão dos recursos, 
embora não venham minutados, e os accordãos serão lavrados 
pelo primeiro dos juizes (|ue fizer vencimento. 

Art. 26.® As appellações crimes e os recursos de revista cri- 
mes serão processados como os aggravos de petição em matéria 
eivei, e subirão sem ficar traslado. 

Art. 27.® Nos recursos para o supremo tribunal de justiça 
sobre decisões do jury só pôde conhecer-se da nullidade por que 
se tiver protestado; e, enviado o processo ao tribunal, o relator 
na primeira sessão levará os autos á conferencia para julga- 
mento. 

Art. 28.® Os fiadores ou abonadores dos réus são responsáveis 
pelas custas do processo, e no termo da fiança se mencionará 
essa responsabilidade. 

§ único. As custas em processos crimes não são remíveis com 
prisão (3). 



(1) Revogado pelo artigo G.*" da lei de 4 de maio de 1896. 

(2) Veja-se o artigo 8.» da lei de 3 do abril de 1896. 

(3) Revogado pelo artigo 13.® da lei de 4 de maio de 1896. 
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Art. 29,® Os escrivSes que por ilesciiido. negligencia, ou mesmo 
por qualquer outra circumslancia, que lhes seja imputável, de- 
morarem os processos, e bem assim os contadores que contarem 
de mais, reconhecidos os factos, poderão ser suspensos por 
tempo n3o superior a três meses, e demillidos nos casos de 
reincidência. 

Ârt. 30.^ Os processos existentes nos tiibunaes auxiliares se- 
rão remettidos aos Iribunaes dos districtos criminaes. 

Art. 31.** Fica revogada a legislação em contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado dos negócios eccle 
siaslicos e de justiça asshu o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 15 de setembro de 1892. — REI. — Amónio Telles Pe- 
reira de Vasconcellos Pimentel. 

{D. do G. de 16 do sct mbro de 1891) 



DECRETO N.« 2 DE 15 DE SETEMBRO DE 1892 

Reda o quadro dos Juizes do Supremo Tribunal de Justiça, es- 
tabeleoe algumas disposições sobre antiguidade e aposentação, 
e introduz varias modificações no processo civil. 

Usando da auctorização concedida pelo artigo 13.® da carta 
de lei de 26 de fevereiro do corrente anno, e attendendo ao 
que me representou o ministro e seci-etario de estado dos ne- 
gócios ecciesiasticos e de justiça : hei por bem decretar o se- 
guinte: 

Artigo 1.® São supprimidos dois logares de conselheiros juizes 
do supremo tribunal de justiça, ficando o quadro reduzido a 
treze, salvos os direitos dos actuaes conselheiros (1). 

Art. 2.® Os processos de reclamação por antiguidade serão 
decididos em tribunal pleno, mas vistos só por Ires juizes. 

Art. 3.** Para a fixação da antiguidade dos juizes de direito de 
3.* classe, despachados na mesma data, e que tiverem tomado 
posse no prazo legal, será computado todo o tempo que tiverem 
prestado, como magistrados administrativos, e do ministério pu- 
blico, e como juizes ordinários, conforme as leis de 21 de julho 



(1) Revogado polo artigo l.<» da lei de 1 de julho de 1903, que restabe- 
leceu o numero de quinze juizes fixado pelo artigo i.° da lei de 7 de junho 
do 1882. 
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de 4855. arlfgo2.<> |g2.* e 7.^ e de 28 de dezembro de 1869, 
artigo 13.° 

Alt. 4.° Os processos de aposentação, quando requerida pelos 
interessados, serão vistos por três juizes, e julgados pela secção 
a que pertencer o relator; e, quando não requeridos pelos in* 
teressados, serão julgados pelo tribunal pleno com o vi^to de 
cinco juizes. 

§ único. O praso para cada visto é do quarenta e oito ho- 
ras. 

Art. 5.® Contra os accordãos do supremo tribunal de justiça, 
proferidos em recurso de aggravo, não é admitlido recurso al- 
gum, salvo o disposto no artigo 988.** do código do processo. 

Art. 6.® As disposições do artigo 293.® e seus números do 
código do processo civil são npplicaveis aos juizes da relação e 
aos do supremo tribunal de jnsliça. 

Art. 7.° Os tribunaes superiores conhecerão dos recursos, 
embora não venham minutados, e os accordãos serão lavrados 
pelo primeiro dos juizes que fizer vencimento. 

Art. 8.® A citação por éditos, preceituada nos %% 3.® e 4.° do 
artigo 696.® do código do processo civil, só terá logar, quando 
pelas declarações do cabeça de casal, presladas no acto do ju- 
ramento, constar que algum herdeiro reside em parte incerta, 
ou que ha credores desconhecidos, ou legatários residentes fora 
da respectiva comarca. 

Art. 9.® Não haverá nos inventários e execuções segundas 
avaliações, salvas as hypotheses previstas no artigo 720.® e seus 
§§ do código do processo civil. 

Arti 10.® Fica revogado o artigo 37.° do decreto de 29 de 
julho de 1886 e o regulamento de 17 de março de 1887, e res- 
tabelecida emquanto a louvados, peritos e arbitradores a legis-^ 
lação anterior. 

Art. 11.® Nas vistorias e exames o terceiro ou o quinto perilo 
não será obrigado a conformar-se com o laudo de qualquer dos 
outros, e todos os laudos com seus fundamentos ficarão consi- 
gnados no auto, para serem apreciados em plena liberdade pelo 
julgador, nos termos do artigo 2419.® do código civil. 

Art* 12.® Não é permittida a intervenção de informadores nas 
vistorias e exames. 

Art. 13.® Nos processos de expropriações por utilidade pu- 
blica, aos quaes são também appiicaveis as disposições dos dois 
artigos antecedentes, serão nomeados, além de três peritos, ou- 
tros tantos supplentes para substituírem aquelles nos seus impe- 
dimentos eventuaes, segundo a ordem da nomeação. Quando 



Digitized by 



Google 



S6 Lrghlação judiciaria 



porém lenha de procederse a segunda avaliação por se terem 
deduzido embargos contra a primeira, serão cinco os peritos, e 
n3o haverá siipplentes. 

Art. 11.* Ao arrolamento o posse judicial podem 0|)por-so 
embargos de terceiro, ohservandose as disposiç5es dos artigos 
022.* e seguintes do código do processo civil. 

Art. 15.'' As disposições do arligo 368.* e seu § do código 
do processo civil são applícaveis aos embargos de obra nova. 

Art. 16.® Só podem recorrer das decisões jndiciaes as pessoas 
que forem partes principaes na causa. 

Art. 17.* As disposições dos artigos 1000.* o 1001.* do có- 
digo do processo civil não comprehendem as custas de parle, 
mas só as do juízo. 

Art. 18.* Nas copias dos accordãos, sempre que esles forem 
mtimados por mandado, não serão comprenendidas as tenções, 
e o escrivão que o contrario fizer não terá por ellas direito a 
salário algum. 

Art. 19.* As testemunhas que em qualcpier processo judicial 
se recusarem a prestar juramento, com o pretexto de não pro- 
fessarem religião alguma, serão obrigadas, sob pena de des- 
obediência, a depor sem juramento, e se fizerem declarações 
falsas incorrerão nas penas do artigo 242.* do código penal. 

Art. 20.* Fica exlincta a chancellaria nas relações. 

Ari. 21. « É supprimido o logar de revedor nas relações, pas- 
sando as respectivas attribuições para os contadores dos mesmos 
tribunaes (1). 

§ 1.* São garantidos os togares aos actuaes revedores. 

I 2.* Quando vagar qualquer iogar destes será alterada a ta- 
beliã na parte relativa aos salários correspondentes, reduzindo-a 
proporcionalmente. 

Art. 22.* Nos embargos aos accordãos das relações não são 
admissíveis vistorias. 

Art. 23.* Nos embargos aos accordãos das relações serão cha- 
mados a tencionar tanto os juizes vencidos como os vencedores» 
mas só ha xencímenlo com cinco votos conformes. 

Art. 24.* Decidindo-se que o recurso competente não era o 
de appellação ou o de revista, mas sim o de aggravo, conhecer- 
se á do recurso como aggravo, embora a appellação ou a revista 
fosse interposta fora do praso legal para a interposição do ag- 
gravo. 



(1) Yeja-se o decreto do 29 de novembro de. 1901, artigo 29.* 
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Art. 25.® Os recursos em matéria commercial s3o os mesmos 
que em matéria eivei. 

Art. 26.® A primeira vez que os autos forem concluços, o re- 
lator se. pelo exame delles, se convencer que o tribunal nSo pôde 
conhecer da questão, ou por n3o admittir recurso, ou por incom- 
petência de meio ou de juizo, ou por qualquer outro motivo, 
levará os autos á conferencia na primeira sessão, e vencendo a 
sua opinião lavrar-se-á accordão, contra o qual s9o admiti idos 
os mesmos recursos que contra accordão definitivo. 

Art. 27.® Nas causas julgadas, quer na relação quer no su- 
premo tribunal de justiça, se o relator entender que o processo 
pôde ser resolvido independentemente de tenções, ou de vistos, 
levará os autos á conferencia, e seguir-se-ão os termos conforme 
o vencido. 

Art. 28.® A entrega dos antos, depois de decorridos os prasos 
marcados nos S§ 3.* e 4.® do artigo 99.® do código de processo 
civil, não releva o respectivo advogado das maltas que os citados 
§§ lhe comminam. 

Art. 29.® Quando os advogados ou procuradores entregarem 
os processos fora dos prasos legaes, e depois de devidamente 
intimados para a entrega, não lhes serão recebidas as minutas ou 
allegações finaes, e se vierem Juntas aos autos serão destes des- 
ligadas e restituídas aos seus signatários, ficando porém quaes- 
quer documentos que sejam com ellas offerecidos. 

Art. 30.'' Ficam por esta forma alteradas e revogadas as dis- 
posições do código do processo civil e mais legislação em con- 
trario. 

O mesmo ministro e secretario doestado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça assim o tenha entendido e faça executar. 
— Paço, em 15 de setembro de 1892. — REI. — An/onío Telles 
Pereira de Vasconcellos Pimentel. 

(D. do G. de 16 de setembro de 1892 ) 



DECRETO N.® 3 DE 15 DE SETEMBRO DE 1892 



Organiza e fixa as attribaigões do oonselho disoiplinar da magis- 
tratura Judicial . 

Usando da auctorização concedida ao governo pelo artigo 13.® 
da carta de lei de 26 de fevereiro do corrente anno> e atten- 
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dendo ao qae me representou o ministro e secretario de estado 
dos negócios ecciesiaslicos e de justiça : hei por bem decretar o 
segainte : 

Artigo 1.® Haverá um conselho disciplinar da magistratura 
judicial, ao qual competem: 

1.® Todas as attribuições dos conselhos disciplinares, que por 
este decreto ficam extinctos; 

2.® Conhecer do modo como é administrada a justiça em todos 
os tribunaes do reino e ilhas adjacentes, procedendo para esse 
fim a todas e quaesquer averiguações convenientes, e podendo 
tilo só exigir dos tribunaes de 2.^ e 1.* instancia, mas também 
requisitar dos magistrados administrativos, e mais funccionarios, 
mappas, documentos e quaesquer outras informações ou escla- 
recimentos; 

3.* Ordenar, sem prejuizo da iniciativa do governo, as syndi- 
cancias, a requerimento do ministério publico ou por iniciativa 
própria. 

. Art. 2.® O conselho disciplinar da magistratura judicial será 
composto : 

i.^ De três juizes conselheiros do supremo tribunal de justiça, 
por este eleitos em sessão plena, e em um dia do mês de de- 
zembro que o seu presidente designar, para servirem por um 
anuo, sob a presidência do mais antigo na ordem da precedência ; 

2.® De dois supplentes, também juizes do supremo tribunal 
de justiça, que serão do mesmo modo eleitos ; 

3.° De um secretario, que será o secretario ou director geral 
da secretaria, e no seu impedimento um magistrado judicial 
proposto pelo conselho disciplinar da magistratura e nomeado 
pelo governo. 

Art. 3.® Os juizes conselheiros e os supplentes quando os 
substituírem, e o secretario accumularâo, sem augmento algum 
de vencimento, com o serviço da syndicancia judicial, todo e 
qualquer ouiro serviço da competência do tribunal. 

Art. 4.® Serão propostos pelo conselho, e nomeados pelo go- 
verno, os magistrados que tiverem de proceder ás syndicancias. 
E para ésle serviço poderão ser propostos e nomeados, tanto os 
magistrados superiores do ministério publico, como os magis- 
trados judiciaes; mas estes era caso nenhum podem ser de ca- 
tegoria inferior á dos syndicados. 

Art. 5.® As syndicancias logo que estiverem concluídas, serão 
enviadas ao procurador geral da coroa, para que este magistrado 
promova ou faça promover pelos respectivos agentes do minis- 
tério publico, nos termos competentes, a imposição das penas 
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disciplinares e a aiituaçSo de quaesquer processos, informando 
em acto continuo o governo das falias, erros de oOicio ou crimes 
que constarem da syndicancia. 

Ârt. O."" As multas impostas pelo conselho disciplinar formarão 
receita, que será applicada á despesa que se fizer com os ser- 
viços que ao mesmo compete mandar proceder. 

An. 7.® A gratificação ao syndicante será arbitrada pelo go- 
verno, nos termos das leis em vigor. 

Art. S.** O governo fará os regulamentos necessários para a 
instaltnçâo e serviço do conselho disciplinar da magistratura ju- 
dicial, e fixará os termos do processo, que perante este tem que 
correr, observando-se os termos marcados na legislação actual, 
emquanto os regulamentos se não fizerem. 

Art. 9.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 15 de setembro de 1892. — REI. — António Telles 
Pereira de Vasconcellos Pimentel. 

(D. do G. de 16 de setembro de 1892.) 



DECRETO DE 24 DE SETEMBRO DE 1892 



Regrula a cobrança dos emolamentos Judioiaes que oonstituem 
reoeita do estado. 



Artigo 1.® Os emolumentos judiciaes, que actualmente consti- 
tuem receita do estado, serão arrecadados por meio de estam- 
pilha (1). 

São comprehendidos na disposição geral deste artigo: 

1.® Os emolumentos dos delegados do procurador régio, como 
curadores dos orphãos e como secretários dos tribunaes do com- 
mercio nas comarcas fora de Lisboa e Porto ; 

2.** Os emolumentos de qualquer ordem ou natureza e os ven- 
cidos nas execuções fiscaes c arrecadações. 



(1) Modiflcado pelo decreto do 24 de dezembro de 1903, que prescreve 
o pagamento por meio de guias. 
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§ 1.^ As estampilhas terão em regra o valor de 5 reis, 50 reis, 
i50 reis, 300 reis, 500 reis, 700 reis, IjJOOOreis, 3íJ5000reis, 
5^(500 reis, 10^(000 reis, e 20^000 reis, formato dos acluaes 
sêllos para escriptiiras, e de côr de rosa, e apenas com o valor, 
e com a designação Jtisliça. 

§ 2.^ Estes sellos serão fornecidos pela casa da moeda aos 
recebedores das comarcas ou bairros, nos mesmos termos que 
as estampilhas do imposto de séllo, ení^)regando-se para a res- 
pectiva fiscalização idênticos processos. 

§ 3.° Estes sêllos não poderão ler outra qualquer applicação 
que não seja para garantir a cobrança dos emolumentos judi- 
ciaes, que são hoje receita do estado, e tendo a, é como de ne- 
nhum effeíto e validade. 

Ari. 2.® Aos magistrados judiciaes e delegados do procurador 
régio, que, por effeito das disposições do decreto n.** 4 de 29 de 
março do 1890, percebem metade dos emolumentos designados 
na lei por actos seus, incumbe fiscalizar e inutilizar as estampi- 
lhas correspondentes á oulra parte, que conslilue a receita do 
estado; e não poderão receber a quota que Ities pertencer, sem 
que no respeclivo processo, livro ou papel avulso, se ache col- 
lada a estampilha correspondente á quota do estado. 

S 1 ® Nos processos crimes em que houver parte accusadora, 
quer nelles intervenha ou não o ministério publico, e nos actos 
avulsos, como certificados de registo criminal, mandados de pri- 
são ou soltura, deprecadas, rubricas em livros e outros seme- 
lhantes, a estampilha correspondente aos respectivos emolumen- 
tos será collada pelo escrivão, e logo inutilizada pelo juiz no acto 
da assignatura ou do despacho, quando este deva ter logar. 

§ 2.® Nos processos crimes em que não houver parte accusa- 
dora, as estampilhas serão colladas pelo escrivão, e inutilizadas 
pelo juiz, verificando-se o pagamento das custas, voluntária ou 
executivamente, pelo reu ou fiadores, se os tiver. 

§ 3.® O escrivão, sempre que o réu tenha fiadores, lavrará 
logo termo de responsabilidade pelas custas do juizo, que os 
mesmos fiadores assignarão. 

§ 4.^ Se o réu ou seus fiadores não tiverem bens sufflcientes para 
integral pagamento das custas do processo, haverá rateio entre 
o estado e lodos os empregados do que restar da importância 
das multas e sêllos. 

§ 5.® Nas appellações e revislas crimes, em que nos lermos 
da legislação vigente não seja obrigatório o pagamento antecipado 
das custas e sêllos, o processo não poderá subir á 2.^ instancia, 
ou ao supremo tribunal de justiça, sem que seja previamente 



Digitized by 



Google 



Decreto de 24 de setembro de 1892 61 



depositada a importância total dos mesmos sèllos e custas, de- 
pois de competentemente verificada. 

§ 6.^ Ficam exceptuados da disposição do § antecedente os 
recursos interpostos pelo ministério publico e pelos réus pre- 
sos. 

§ 7.® O deposito a que se refere o § 5.°, será feito na caixa 
geral de depósitos, ou suas delegações, e o competente duplicado 
da guia com simples recibo da caixa junto ao processo. 

§ 8.® Se o recorrente fôr absolvido a final, ser-lhe-á restituído 
o deposito por meio de cheque sobre a caixa, assignado pelo 
juiz, precedendo averbamento da entrega do mesmo cheque por 
cola do escrivão lançada nos autos e assignada pelo rén. Se fôr 
condemnado, o respectivo escrivão com o cheque passado por 
elie, e assignado pelo juiz competente, receberá a quantia depo- 
sitada» collará nos autos as estampilhas correspondentes aos 
emolumentos pertencentes ao estado, e pagará os sellos e mais 
custas, procedendo-se, emquanto ás accrescidas, pela forma pre- 
ceituada no § iJ^ deste artigo. 

Art. 3.® Os escrivães são responsáveis para com as partes 
pelo excesso de emolumentos que pagarem, e pelo das corres- 
pondentes estampilhas que collocarem em cada processo. 

§ 1.® Sempre, porém, que pela conta do contador em cada 
processo se conheça que os juizes e delegados têem nelle emo- 
lumentos em divida, ser-lhes-á destes deduzido o excesso que 
hajam recebido, segundo a mesma conta, ou outra que já exista 
no mesmo ()rocesso. 

§ 2.® A mesma compensação se fará, e nos mesmos termos, 
em relação á parte de emolumentos pertencente ao estado. 

% 3.^ Os contadores incorrem em egual responsabilidade a 
dos escrivães por todos os emolumentos que contarem a menos 
e a mais. 

Art. 4.® Os escrivães são obrigados a remetter á conta os 
processos crimes, em que houver parle accusadora, de cincoenta 
em cincoenta folhas de processado no juizo, e bem assim os que 
estiverem parados no cartório por mais de três meses, sem que 
se promovam os seus termos, e em todo o caso os remelterão 
sempre a final, ou quando passarem para outro cartório, juizo 
ou tribunal. 

§ único. Pelas custas que se deverem serão logo executados 
os auctores e requerentes nos termos dos artigos 971.® e 972.® 
do código do processo civil, salvo o direito das partes de reha- 
verem os emolumentos e salários pagos, ou execulivameute co- 
brados» de quem competir a final. 
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Art. 5.® É applicavel aos processos eiveis 6' orpliaoologi- 
cos, ou a esles equiparados, a disposição do artigo antece: 
deule. 

§ 1.® São exceptuados daquella disposição os processos or- 
phanologicos, promovidos de oíDcio pelos respectivos curadores 
geraes, ou pelos delegados do procurador régio, na qualidade 
de curadores, as acções e execuções directamente intentadas 
pelo ministério publico, como representantes da fazenda publica, 
e lodos os mais processos em que por lei lhes compete promover 
de oflicio quaesquer actos ou execuções, incluindo a execução 
das sentenças ou accordãos dos tribuuaes administrativos, que 
poderão proseguir índepeiidentemenie do pagamento das custas, 
quando pelos referidos magistrados forem requeridos os seus 
termos. 

§ S."" Os processos compreliendidos na regra deste artigo não 
poderão proseguir sem pagamento dos emolumentos e salários 
contados e em divida, procedendose nos termos do § único do 
artigo 4.^ 

Art. 6."^ Os agentes do ministério publico exercerão a fiscali- 
zação geral a respeito de todos os processos do respectivo juizo, 
e farão as promoções que tiverem por convenientes no sentido 
da mais completa execução do presente regulamenio, podendo 
exigir dos contadores e escrivães os mappas, notas e esclareci- 
mentos necessários. 

% único. Os agentes do ministério são competentes para pro- 
moverem a cobrança dos emolumentos, salários e sêllos, e fis- 
calizarem o andamento das respectivas execuções. 

Art. 7.® De Ires em Ires meses o delegado da comarca, acom- 
panhado do inspector de fazenda, na qualidade de inspector do 
sêllo, irão a todos os cartórios dos escrivães, e examinarão todos 
os processos contados duranie o período marcado, e de todas 
as faltas que oncontrarem lavrarão o com[)elenle auto, que será 
pelo delegado remeitido pela procuradoria regia ao ministério da 
justiça. 

Art. 8.° Todo o escrivão ou oíTicial de justiça, que não der 
exactas contas, e não collar nos processos os sèllos correspon- 
dentes ao que ao estado pertencer, será suspenso por tempo 
que não exceda a três meses, e demitlido do logar no caso de 
reincidência, e bem assim o contador que contar de mais ou de 
menos. 

Art. 9.® Nos tribunaes das relações o escrivão lavrará no pro- 
cesso a nota da apresentação da estampilha correspondente ao 
emolumento de assignalura, será a estampilha collada no pro- 
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cesso em seguida á dita nota ou termo, e iiiatilizada pelo guarda- 
raór. 

Art. 10.® No supremo tribunal de justiça, lavradas no pro- 
cesso as notas de aprescnluvâo da estampilha correspondente ao 
emolumento de assignatura, será a estampilha collada no pro- 
cesso em seguHla ao iermo, e inutilizada pelo secretario, ou 
quem suas vezes fízer. 

Art. II.® Nos actos avulsos, como cartas de sentença, de or- 
dem, mandados e outros actos semelhantes, será a estampilha 
collada nesses papeis e inutilizada pelo magistrado que assigna 
esses actos ou papeis, e na occasião que os assignar. Quando 
os magistrados, ou outros quaesquer empregados a quem com- 
pete inutilizar as estampilhas, tiverem que fazer e^te serviço, 
escreverão sobre as estampilhas a data e nome, mas por fórma 
que uma e outro abranjam a estampilha, e o papel, ou processo 
em que esta estiver coitada. 

Art. lá.<* Qualquer papel, documento ou acto, seja de que 
natureza fòr, que, devendo pagar o emolumento judicial devido 
ao estado, o n3o tenha pago, não será admittido nem produzirá 
effeito algum em juizo, ou perante qualquer auctoridade ou re- 
partição pubyca, antes será repellido, sem mais fórma de pro- 
cesso. Pi)derão porém esses documentos ser olTerecidos quando 
sejam devidamente revalidados. 

Art.. 13.® Até ao dia 10 de cada mês o secretario do supremo 
tribunal de justiça e os contadores da l."" e S.^ instancias envia- 
rão á 4.* repartição da direcção geral da contabilidade publica 
no ministério dos negócios ecdesiaslicos e de justiça um mappa 
da importância dos emolumentos que pertencerem ao estado, 
contados no mes anterior. 

§ 1.® Com relação aos emolumentos e percentagens nas exe- 
cuções fiscaes e arrecadações, os funccit)narios a quem incumbe 
este serviço enviarão á indicada repartição mappas eguaes e 
nos termos referidos neste artigo. 

§ 2.® Em face dos mappas mensaes, a repartição de contabi- 
lidade coordenará um mappa mensal, designando qual a quantia 
na 1.* instancia, na 2.* e no supremo. 

Art. 14.® Em harmonia com o decreto com força de lei n.® 4 
de 29 de março de 1890, e nos termos deste regulamento, ficam 
por esta fórma alterados os artigos 2.®, 4®, 10.® e 11.® das ta- 
beliãs de 12 de abril de 1877 e os artigos 2.®. 4.®, 9.® e 12.® 
das tabeliãs de 30 de junho de 1864, e o código do processo 
civil, na parte em que tratam da arrecadação e divisão de emo- 
lumentos. 
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Ârt. 15.^ Este regulamento começará a vigorar desde I de 
janeiro de 1893 em deante^ devendo a este tempo lerem sido 
fornecidos os sêllos. nos termos do § 2.® do artigo 1.^ 

Faço, em 24 de setembro de 1892. — Amónio Telles Pereira 
de Vasconcellos Pimentel. 

(D. do G, n.« 217, de 26 de setembro de 1892.) 



DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1892 



Hegnlamenta a organização e fanooionamento do conselho disoi- 
plinar da magistratura Jadicial. 



Artigo 1.® Numa das sessões do supremo tribunal de justiça, 
do més de dezembro de cada auno, que pelo conselheiro presi- 
dente Tôr designada, elegerá o tribunal pleno por escrutinio se- 
creto, em listas que conterão cinco nomes, os membros do con- 
selho disciplinar da magistralnr«i judicial. 

Os três primeiros nomes indicarão os membros effcclivos do 
conselho, que funccionará sob a presidência do mais antigo na 
ordem da precedência do tribunal ; os dois últimos nomes serão 
os dos vogaes supplentes. 

Art. 2.® Os vogaes supplentes são chamados, por ordem do 
presidente e aviso do secretario, ás sessões e mais serviço do 
conselho, no impedimento dos vogaes effeclivos. 

Art. 3.® O conselho, accordando em sessão, de que se lavrará 
a compelenle acta, que o secretario e director geral por si ou 
por quem o substitua na secretaria do supremo, não pôde cu- 
mular o serviço, poderá propor e o governo liomear um magis- 
trado judicial de primeira instancia, que servirá de secretario 
junlo do conselho emquanto o impedimento se der. 

Art. 4.® O conselho disciplinar reunirá nos dias e horas, que 
o seu presidente designar, por o entender conveniente, ou por 
lhe ler sido requisitado pelo ministério da justiça, por algum 
dos vogaes do conselho ou pelo ministério publico. 

Al t. 5.° Das sessões do conselho se lavrarão actas, que serão 
assignadas pelo secretario, ou por quem o substituir, e das re- 
soluções tomadas se farão as communicações precisas por meio 
de oíTicios, que serão assigDados pelo presidente, quando forem. 



Digitized by 



Google 



Decreto de 13 de dezembro de 1892 65 



dirigidos aos mínislros de estado oa aos presidentes das rela- 
ções. 

Art. 6.^ Para serviço do conselho haverá os seguintes li- 
vros: 

1.° Livro das actas; 

2.^ Livro da distribuição e movimento dos processos ; 

3.® Regislo da correspondência ; 

4.® Registo de accordãos ; 

Art. 1.^ O conselho disciplinar deve advertir os magistrados 
e corrigir as faltas dos juizes commettidas no exercicio das suas 
funcções, ou fora delias, que u3o sendo propriamente crimes ou 
erros de officio, revelarem comludo esquecimento ou desprezo 
da dignidade da magistratura e do zeloso cumprimento dos seus 
deveres. 

Art. 8.° O presidente do conselho disciplinar quando lhe fôr 
communicada alguma falta, das que trata o artigo anterior, man- 
dará auioar os papeis respectivos e os distribuirá ao vogal que 
se seguir na ordem da distribuição, e sendo mais de uma queixa, 
as mandará numerar pelo secretario e com este as distribuirá á 
sorte entre os dois vogaes do conselho. Destes actos se farão 
os competentes registos e os autos serão pelo secretario conclu- 
sos ao relator em quarenta e oito horas. 

Art. 9.° Na primeira sessão do conselho, passadas quarenta e 
oito horas depois da conclusão, o relator exporá o negocio eserá 
pelo conselho, se entender que deve dar seguimento á queixa, 
mandado ouvir o ministério publico, no caso de não ter sido 
feita por elle a communicação ; no caso contrario, logo ou na 
sessão immediata áquella em que tiver sido apresentada a pro- 
moção do ministério publico, o conselho mandará intimar o juiz 
arguido, enviando-lhe copia da accusação para no praso de dez 
dias responder, por escripto, o que se lhe ofiferecer. 

An. 10.** Os officios para as intimações serão dirigidos aos 
magistrados e pela mesma forma por que são feitas as intima- 
ções nas aposentações e reclamações judiciaes, sendo substiluidas 
as portarias usadas nestas por otQcios assignados pelo presidente 
do conselho disciplinar. 

Art. H.« Quando o relator entender, antes ou depois de ou- 
vidos o ministério publico e a parte, que nos termos dos arti- 
gos 4.° e 5.** do decreto n.° 3 de 15 de setembro de 1892, do 
decreto de 2o de setembro de 1844 e da lei de 10 de abril de 
1849,. é necessária alguma diligencia, ou quando lhe seja reque- 
rida, a proporá em conselho, e accordada ella, 'será feita pro- 
posta ao governo do magistrado ou magistrados, que a hão de 
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cumprir, designando-se logo os prasos cm que a diligencia deve 
ser realizada, depois de commnnicada aos nomeados. 

Art. M.^ Se o governo, dentro de trinta dias, não communicar 
ao presidente do consellio disciplinar a nomeação dos magistra- 
dos qne hão de cumprir as diligencias, serão as mesmas reali- 
zadas por delegações do conselho, e neste caso o presidente o 
participará, com a maior brevidade possivel, aos nomeados, in- 
dicando-lhes o praso em que a diligencia deverá ser rffecluada, 
e enviando-lhes por copia os documentos que o conselho tiver 
apontado na sua resolução. 

§ único. As despesas motivadas por estas diligencias serão 
pagas pelo ministério da justiça, em vista de contas devidamente 
documentadas e assignadas pelos magistrados respectivos. 

Art. 13.® Os magistrados e mais fnnccionarios, qne cumprirem 
as diligencias, observarão na parte applicavel as disposições do 
decreto de 25 de setembro de 1844. 

Art. 14.° Resolvendo-se que a diligencia não é necessária, 
lavrar-se-á accordão neste sentido, voltando os autos ao minis- 
tério publico, ao relator e aos vogaes em eflfectividade, por qua- 
renta e oito horas a cada um» e os mesmos termos seguirá o feito 
quando voltar cumprida a diligencia, se tiver sido ordenada. 

Art. 15.** Corridos os vistos, serão os autos julgados na pri- 
meira sessão do conselho, e resolvidos por dois votos conformes, 
lançando o accordão o juiz vencedor. 

Art. 16.® Na omissão do decreto de 15 de setembro de 1892 
e deste regulamento, seguir-se-ão os termos geraes do processo 
civil. 

Art. 17.® Quando o conselho entender que não ha motivo para 
censura, ou para outra qualquer penalidade, mandará archivar 
o processo. Se o conselho entender que o caso não é da sua 
competência, por dever pertencer aos tribunaes criminaes, man- 
dará que os autos sejam remettidos ao ministério publico para 
promover o que fôr devido. Se entender que o juiz deve ser 
censurado, assim o fará por accordão, que será registado e in- 
timado ao ministério publico e ao juiz, remettendo-se a este copia 
do accordão, do qual, em todos os casos, será também enviada, 
copia ao ministério da justiça. 

Art. 18."* Quando a censura fôr simples, se procederá á inti- 
mação, e dentro de quarenta e oito horas depois desta se ter 
effectuado, será enviada a respectiva certidão ao presidente do 
conselho disciplinar, e junlar-se-á ao processo. 

Art. 19.® Qu^Sindo a censura fôr severa, os juizes censurados, 
sendo da 2.* instancia, serão chamados, perante o tribunal col- 
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lectivo, a que pertencerem, e sendo de 1.* instancia, compare- 
cerão ante o tribunal da relação respectiva, no praso que lhes 
fòr fixado no accordão, o qual, lido em sessão plena, lhes será 
intimado pelo presidente do tribunal, lavrando-se em seguida a 
competente certidão. 

Art. 20.® No accordão do censura poderá lambem ser appli- 
cada a multa de lOííOOO a SO/JOOO reis. 

§ único. Quando não fòr elíecluado de prompto o pagamento 
da multa será esta cobrada em cinco prestações mensaes des- 
contadas nos vencimentos do juiz censurado. 

Art. 2i.® No caso de reincidência, quando tenha sido appli- 
cada anteriormente a censura simples, será imposta a censura 
severa, e, quando tenha sido esta a pena anterior, será imposta 
a 'suspensão por um a três meses sem vencimento. 

Art. 22.® A averiguação geral do modo por que é administrada 
a justiça, conforme o preceituado nos n.®*2.® e 3.® do artigo 1.® 
do decreto de 15 de setembro de 1892, pertence principalmente 
ao presidente do conselho disciplinar, o qual, ouvindo os vogaes 
do conselho, sempre que o julgue necessário, tomará as provi- 
dencias que as circumslancias exigirem e estiverem nas suas 
altiibuições, e paiticipará e proporá ao governo tudo o que en- 
tender conveniente a bem do serviço judiciário. 

Art. 23.® O conselho disciplinar da magistratura judicial func- 
cioua no editicio do supremo tribunal de justiça, ficando o seu 
serviço a cargo da secretaria do tribunal. As despesas de ex- 
pediente do conselho serão pagas pela respectiva verba das 
despesas variáveis do mesmo tribunal. 

Faço, em 13 de dezembro de 1892. — António Telles Pereira de 
' Vasconcellos Pwientel, 

{D. do G, de 21 de dezembro de i892.) 



DECRETO N.® 4 DE IS DE DEZEMBRO DE 1894 

Estab6l6oe providencias sobre faltas e lioengas dos fanccionarios 
públicos. 

Artigo 1.** Nenhum funccionario ou empregado publico, de 
qualquer ordem ou natureza, será abonado dos seus vencimentos 
quando falte ao exercido das funcções ou do emprego em que 
estiver provido ou de que fòr encarregado. 
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% uDíco. As faltas por licença devidamente concedida o regis- 
'tada, e as resultantes de impedimento por doença, comprovada 
nos termos das leis vigentes e do presente decreto, nâo ficam 
inclaidas nas disposições deste artigo. 

Art. 2.® Trinta faltas seguidas não justificadas, ou sessenta 
interpoladas no decurso de seis meses, determinam a demissão 
do funccionario ou empregado que as houver dado. 

Art. 3.® Salvo caso de impedimento legal, a ausência do ser- 
viço, seja qual fòr o numero de dias, só se justifica por licença 
anteriormente dada, ou por doença devidamente verificada. 

Fora destes casos nenhuma falta se abonará. 

Art. 4.° A ausência do serviço, a que se referem os artigos 
antecedentes, determina a perda dos vencimentos totaes do func- 
cionario ou empregado^ correspondentes aos dias em que estiver 
ausente sem justificação. 

§ único. Perderá também o respectivo vencimento diário o 
funccionario ou empregado, que se apresentar ao exercício do 
seu emprego ou funcção uma hora depois da fixada para o 
começo dos trabalhos, ou se ausentar, sem licença do respe- 
ctivo chefe ou director, antes que elle lenha dado por findos os 
trabalhos desse dia; e serão contados como de faltas, para os 
eCfeitos deste decreto, os dias em que esta penalidade fôr appli- 
cada. 

Art. 5."^ A nenhum funccionario poderá ser concedida licença 
para estar ausente do exercício do seu emprego ou funcção, por 
mais de três meses seguidos ou interpolados dentro do mesmo 
anno. 

Art. 6.® Nenhuma licença cora vencimento poderá ser conce- 
dida senão por motivo justificado de doença. Qualquer licença ' 
concedida noutras condições importa sempre a perda de venci- 
mento dos dias correspondentes á ausência. 

Art. 7/ Os chefes dos diversos serviços públicos em qualquer 
ministério, e suas dependências, ficam obrigados a communicar, 
no principio de cada mês, á repartição encarregada da organi- 
zação das folhas de pagamento, todas as faltas dadas no mês 
anterior pelos empregados seus subordinados, nos lermos desle 
decreto, declarando quaes as justificadas, e as que não o forem, 
juntando os documentos de justificação. Em vista dessas com- 
municações farão as repartições competentes os descontos deter- 
minados no artigo 4.® deste decreto. 

§ único. As communicações de que trata este artigo, serão 
centralizadas na respectiva repartição da direcção geral de con- 
tabilidade publica, que todos os meses delias dará conhecimento 
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à reparliç5o competente para os efifeitos do artigo 2.® deste de- 
creto. 

Art. 8.® Os chefes dos serviços, que não cuní)prirem pontual- 
mente as disposições do artigo anterior, incorrem na pena de 
suspensão de exercício e de vencimento de três a seis meses. 
Em caso de reincidência serão demittidos. 

Os chefes da contabilidade que, em vista das communicações 
recebidas, não determinarem os descontos de que trata este ar- 
tigo, ou não fizerem as participações necessárias para a appli- 
cação do disposto no artigo á.® também deste decreto, incorrem 
nas mesmas penalidades. 

Ari. 9.® As penalidades ínscriptas neste decreto em caso algum 
poderão ser relevadas. 

Art. 10." Pelos differenles ministérios serão immediatamente 
nomeadas commissões, que, ouvindo os directores e chefes 
de serviço dos mesmos ministérios e suas dependências, façam 
a classificação individualizada de todos os empregados e func- 
cionarios existentes além dos quadros, ou addidos, especifi- 
cando fundamentadamente quaes os que forem absolutamente 
indispensáveis para a boa ordem e correcta execução dos ser- 
viços.- Estas commissões lerão ultimados os seus trabalhos até 
ao dia 15 de fevereiro próximo, sendo logo publicados no Diário 
do Governo, 

§ único. Serão licenceados com metade do respectivo venci- 
mento, a datar de 1 de março próximo futuro, lodos os funccio- 
narios ou empregados addidos de qualquer ordem e natureza,, 
que, nos termos deste artigo, não forem absolutamente indis- 
pensáveis para o serviço da$ repartições ou estabelecimentos a 
que pertencerem. 

Art. II." O tempo durante o qual algum empregado ou func- 
cionario estiver licenceado nos termos do artigo 10.^, é contado 
como effectivo para os effeitos de aposentação, quando a ella 
tenha direito. 

Art. 12." Os empregados e funccionarios licenceados nos ter- 
mos do artigo 10." voltarão ao serviço effectivo, logo que a elle 
sejam chamados, abonando-se-lhes desde esse dia o seu venci- 
mento integral. Recusando entrar na actividade serão immedia- 
tamente demittidos. 

Ari. 13." O governo publicará quaesquer regulamentos neces- 
sários para a execução deste decreto. 

Ari. 14.° Fica revogada toda a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e se- 
cretários de estado de Iodas as repartições, assim o lenham en- 



Digitized by 



Google 



70 Legislação judiciaria 



tendido e façam executar. Paço, em 15 de dezembro de 1894. 
— REI. — Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro — João Fenrira Franco 
Pinto Castello Branco — Anionio d' Azevedo Castello Branco — 
Luiz Augusto Pimentel Pinto — João António de Brissac das Neves 
Peneira— Carlos Lobo d' Ávila — Arthur Alberto de Campos Hen- 
riques. 

(D. do G. de i7 de dezembro de i894.) 



LEI DE 3 DE ABRIL DE 1896 (1) 

Trata dos exames medioo-legaes destinados a apnrar a imputabi- 
lidade dos alienados delinquentes e estabelece outras provi- 
dencias ooncementes ao assumpto. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de PorluRal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subdilos, que as 
côrles geraes decretaram e dós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® Quando em juizo se dé participação de algum facto 
que a lei qualifique de crime ou delicio commettido por indivi- 
duo alienado,-on supposlo alienado, deverá logo o juiz ordenar 
ex-officio exame medico para que se averigue e julgue se o 
agente é susceplivel de imputação, na conformidade das dispo- 
sições da lei penal. 

§ único. Quando o juiz não ordene ex-officio o mencionado 
exame, deverá este fazer-se logo que o requeiram o ministério 
publico ou algum ascendente, descendente ou cônjuge do indi- 
gitado criminoso. 

Art. 2.® Deverá proceder-se também a exame medico legal, 
quando fôr praticado algum crime ou delicto que, pela sua na- 
tureza e circumslancias especiaes, ou pelas condições do agente, 
possa justificar a suspeita ou presumpção de que este procedera 
em estado de alienação mental; e bem assim quando esta seja 
invocada para explicação do facto e defesa do seu auctor por 
este, ou por qualquer das pessoas designadas no paragrapho 
antecedente. 



(1) O projecto desta lei, o parecer da conimlssão de legislação criminal, 
sua discussão e approvaçào enconlram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de i896, paginas 52i e 535, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, pagina 273. 
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Arl. 3.® Logo que se inicie processo contra algum individuo a 
que se allribua um aclo incriminado por disposiç3o da lei, e que 
esteja nas condições de algum dos dois artigos antecedentes, 
ser-lhe-á nomeado pelo juiz um defensor oíBcioso, que intervirá 
no processo, só ou conjunctamente com o advogado das pessoas 
a que se refere o % único do artigo 1.® 

Art. 4.° Se o facto constituir crime ou delicio a que seja ap- 
plicavel algumas das penas maiores, o exame medicolegal será 
feito sempre com intervenção de dois peritos e de um terceiro, 
quando seja preciso para desempate. 

Art. 5.® O exame será feito na comarca onde o facto occorreu, 
se nella houver numero suíTicienie de peritos, e quando estes 
forem de opinião que o exame pode alii ser feito. 

% KJ" Quando não houver numero suíTicienle de perilos na 
comarca, poderá o exame ser feito em qualquer outra das mais 
próximas, onde haja o numero de peritos exigido por esta lei, 
salvo o direito de o ministério publico requerer que o exame se 
faça num estabelecimento de alienados. 

§ 2.^ Quando os peritos, em qualquer dos casos antecedentes, 
forem de opinião que o exame só pôde ser feito em um estabe- 
lecimento de ahenados, proceder-se-á nos termos do arligo 6.® 

Arl. 6.® Quando se dê o caso de que trata o artigo 2.** da 
presente lei, o juiz poderá ofliciosamente, ou a requerimento do 
ministério publico, ou de parte legitimamente interessada no 
processo, ordenar que o exame medico se faça num estabeleci- 
mento de alienados; e pela mesma forma poderá determinar 
que se proceda ali a segundo exame, se o que tenha sido feito 
pelos peritos da comarca fòr insufliciente para se ajuizar da im- 
putabilidade do agente do facto criminoso. 

Art. 7.® O exame nos estabelecimentos de alienados será ul- 
timado dentro do praso de dois meses ; este praso, porém, deverá 
ser prorogado se houver suspeita de simulação de loucura, ou 
necessidade justificada de uma mais longa observação. 

I 1.** O director do estabelecimento de alienados exporá ao 
juiz os motivos pelos quaes julgue necessária a prorogação do 
praso, que, só em caso muito excepcional e devidamente justi- 
ficado, poderá ir além de seis meses. 

§ 2.® Concluído o exame, os peritos prestarão as suas decla- 
rações, as quaes ficarão consignadas no respectivo auto. 

Art. 8.** Aos peritos deverão ser prestados os esclarecimentos 
e informações que requisitarem, quer a respeito do facto crimi- 
noso e snas circumstancias, quer a respeito do seu auctor. 

§ único. Se, para a execução deste artigo, fôr preciso proceder 
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a algum inquérito, formar-se-á um processo especial que será 
appenso ao auto de exame. 

Ari. 9.^ O auto de exame medicolegal será feito nos lermos 
do § 1.^ do artigo 903.® da novíssima reforma judiciaria, e quando 
se verifique num estabelecimento de alienados, assistirá o juiz e 
o representante do ministério publico da comarca ou districlo 
criminal, sede do estabelecimento. 

% único. Para os eíTeitos deste artigo será communicado ao 
juiz da comarca ou districlo criminal, onde se instaurou o pro- 
cesso, o dia em que deva eíTeituar-se o auto de exame, a fim de 
ser requisitada, com a necessária antecipação, a assistência dos 
referidos magistrados. 

Ari. 10.® No auto de exame deverSo intervir dois peritos de 
entre o pessoal clinico do estabelecimento, mns, se houver um 
só, ou se as declarações dos dois n3o forem conformes, o juiz 
que tiver de presidir ao acto ordenará que se escolha e notifique 
outro perito de entre os médicos que se distingam pelos seus 
conhecimentos de moléstias mentaes. 

Ari. H.® Os peritos deverão declarar se o individuo exami- 
nado padece de loucura permanenie ou transitória, e se praticou 
o fado sob a influencia daquelle padecimento, estando privado 
da consciência dos próprios actos, ou inhibido do livre exercício 
da sua vontade. 

Ari. 12.® Se no decurso da instrucçâo de algum processo o 
indiciado der manifestações delucura, comprovadas pelo exame 
medico, será suspensa a accnsação até que tenha recuperado o 
uso normal das suas faculdades mentaes. 

% unicò. Havendo motivos para suppôr que a loucura era pre- 
existente á pratica do delicio, ou consequência accidental de al- 
guma moléstia do systema nervoso, e, que, num ou noutro caso, 
podia ter determinado a acção criminosa ou influído na culpabi- 
lidade do indiciado, proceder-se-á a exame medicolegal nos ter- 
mos e para os effeitos da presente lei. 

Art. 13.® Terão o destino designado no artigo 5.® da lei de 4 
de julho de 1889 os alienados seguintes : 

1.® Os que tendo praticado factos puníveis com alguma das 
penas maiores, não forem pronunciados como autores do crime 
por motivo de loucura ; 

2.® Os accusados por crime a que a mesma penalidade cor- 
responda, cujo processo esteja suspenso nos lermos do artigo 
antecedente, e os que forem absolvidos com o fundamento de 
terem infringido a lei em estado de alienação mental. 

Ari. 14.® O alienado que tiver commettido algum acto a que 
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corresponder penalidade inferior á fixada no artigo antecedente, 
deverá ser entregue, por ordem do tribunal, á familia para o 
guardar. Se porém não tiver família, ou esta não esteja em con- 
dições de se encarregar da sua guarda, será posto á disposição 
da auctoridade administrativa para ser admittido num hospital 
de alienados. 

Art. 15.® Os alienados a que se refere o artigo 13.®, somente 
poderão ser postos em liberdade, quando se comprove a sua 
cura completa, ou quando, pela edade ou perda de forças, se 
possam reputar inoffensivos. 

Art. 16.® O director do estabelecimento enviará ao competente 
magistrado do ministério publico as informações necessárias para 
que possa requerer a respectiva ordem de soltura. 

§ único. Quando algum membro da família do alienado, ou 
quem o represente, requerer que se Ibe dè liberdade, allegando 
que está curado, ou que já não é perigoso, o juiz do processo 
resolverá a petição, com prévia audiência do ministério publico, 
em face de consulta favorável do director do estabelecimento ou 
de exame de sanidade, se julgar conveniente determiná-lo, e a 
que não poderá, sem justa cansa, deixar de deferir, sempre que 
lhe seja requerido peias pessoas designadas no § único do ar- 
tigo 1.® 

Art. 17.® Quando, embora incompleta a cura do alienado, não 
haja todavia receio de accessos perigosos, poderá o juiz auclo- 
rizar a saída provisória, como experiência, se lhe fôr req^uisitada 
pelo director do estabelecimento, e se houver quem se obrigue 
a prestar ao doente o tratamento e amparo indispensáveis, e a 
interná-lo novamente, quando haja ameaça ou pródromos de re- 
petição de accesso. 

8 l.<* A pessoa que se encarregar do alienado remetterá ao 
director, no fim de cada més, um atteslado medico, jurado e 
reconhecido, relativo ao estado do doente, devendo aquelle do- 
cumento ter o visto do delegado da comarca. 
. § 2.® A saída provisória poderá converter-se em definitiva, 
quando a experiência demonstre que não ha nisso inconveniente, 
seguindo-se os termos prescriptos no § único do artigo anterior. 

Art. 18.® Quando o asylado tiver de sair por estar curado, ou 
por se considerar inoffensivo, se não tiver familia a quem se 
entregue, e fôr indigente ou incapaz de adquirir meios de sub- 
sistência pelo seu trabalho, deverá ser posto á disposição da 
auctoridade administrativa, a fim de ser admittido nalgum esta- 
belecimento de beneficência. 

Art. 19.® Os condemnados em pena de prisão maior que, du- 
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rante o cumprimento da pena, apparecerem alienados, serão 
recolhidos nas enfermarias a que se refere o artigo 5/ § 1.® da 
lei de 4 de julho de 1889. 

Ari. 20.'' Logo que algum recluso dè manifestações de per- 
turbação mental, o director da cadeia ordenará que seja sub- 
mettido a observação medica. 

Art. 21.® As conclusões da observação deverão reduzir-se a 
auto. 

Art. 22.® Comprovada a loucuia, ficará, por despacho do mi- 
nistro dos negócios da justiça, inlerrompida a execução da pena, 
na conformidade do disposto no § único do artigo 114.** do có- 
digo penal. 

Art. 23.** Se, em resultado do tratamento, o alienado recupe- 
rar a saúde menlal, será ordenado pelo mesmo ministério que 
continue a execução da pena, voltando o réu á prisão de onde 
fora removido. 

§ único. Se o director da cadeia, consultando os médicos, en- 
tender que todo ou pai le do tempo decorrido em tratamento 
deva ser levado em conta no cumprimento da pena, enviará 
proposta fundamentada ao referido ministério para ser submeltida 
á apreciação do poder moderador. 

Art. 24.** Se a observação tiver concluído pelo reconhecimento 
de simulação de loucura, será descontado no cumprimento da 
pena o tempo por que tenha durado, e o preso incorrerá no 
castigo disciplinar que fòr auclorizado pelo regulamento da ca- 
deia. 

Art. 25.** As disposições dos artigos 19.** e 20.** desta lei são 
applicaveis aos condemnados definitivamente em penas niaiores, 
que apparecerem alienados antes da sentença ter principio de 
execução, devendo os respectivos procuradores régios promover 
que se façam os exames dos condemnados, e que se lhes dê o 
destino competente. 

I único. A sentença será executada quando os réus recuperem 
o uso normal das faculdades mentaes, salvo se a pena já tiver 
prescripto. 

Art. 26.** Se algum condemnado em prisão correccional enlou- 
quecer, o respectivo agente do ministério publico promoverá 
que se proceda a exame para se dar ao preso o tratamento ade- 
quado. 

Art. 27.** O condemnado que, ao terminar a execução de al- 
guma pena maior, der manifestações de loucura, terá o destino 
designado no § 2.** do artigo 5.** da cilada lei de 4 de julho de 
1889. 
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Art. 28.® É o governo auctorizado a decretar as disposições 
regulamentares que convenham para cabal execução desta lei. 

Disposições transitórias 

Art. 29.® Emquanlo n5o existirem as enfermarias annexas ás 
cadeias penitenciarias, a que so refere o artigo 5.® da lei de 4 
de julho de 1889, ou o hospital a que se refere o n.° 1.® do ar- 
tigo 2.® da mesma lei, serão, remetlidos ao hospital de Rilhafolles 
os alienados a que alludem os artigos 13.®, 19.®, 25.® e 27.® da 
presente lei, e ali deverá também ser feita a observação dos 
condemnados em cumprimento de pena, quando não possa effei- 
tuar-se convenientemente na respectiva |)risão. 

Ari. 30.® Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o conhe- 
cimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella 
se contém. 

Os ministros e secretários de estado dos negócios do reino e 
dos negócios ecciesiasticos e de justiça, a façam imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no paço das Necessidades, em 3 de abril 
de 1896. — EL-RKl, com rubrica e guarda. — /o(7o Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco — António d' Azevedo Castello 
Branco, — (Logar do sêllo grande das armas reaes). 

(D. do G,, de 9 de abril de i896, n.*» 78.) 



CARTA DE LEI DE 3 DE ABRIL DE 1896 (1) 

Estabelece a maneira como se ha de regular a rehabilitação dos 
réus, cujas sentenças condemnatorias tenham passado em jul- 
gado. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, ele. Fazemos saber a lodos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® A rehabilitação dos réus realizar-se-á por meio da 



(1) O projecto desta lei, o parecer da commissão de legislação criminal, 
sua discussão e approvação cnconlram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1896, pag. 521, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pag. 297. 
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revisão extraordinária das respectivas sentenças condemnatorias, 
passadas em julgado, nos lermos e pela forma estabelecida na 
presente lei. 

Art. 2.° Além dos casos especificados nos artigos 1263.®, 
1264.**, 1265.** e 1268.® da novissima reforma judiciaria, será 
admiltida a revisão, quando tiverem occorrido circumstancias 
que justifiquem a innocencia dos condemnados. 

Art. 3.® A revisão será concedida pelo supremo tribunal de 
justiça, podendo requerê-la o réu, ou promovê-la ofBciosamente 
o ministério publico perante o mesmo tribunal, embora esteja 
executada a sentença. 

Art. 4.® No caso de revisão, por motivo dififerente daquelle a 
que se refere a novissima reforma judiciaria, proceder-se-á nos 
termos dos arligos seguintes. 

Art. 5.® O réu que pretenda rehabilitar-se apresentará o re- 
querimento em que peça a revisão, instruído com os documentos 
justificativos, sem o que não poderá tomar-se conhecimento do 
pedido. 

Ari. 6.® O supremo tribunal de justiça, ouvido o ministério 
publico, decidirá, em secções reunidas, se, em vista do allegado 
e dos documentos, ha fundamento para se rever o processo. 

§ 1.® Não será altendida a petição que lenha por intuito ma- 
nifesto qualquer modificação da pena applicada na sentença. 

§ 2.® O accordão, que conceda ou negue a revisão, será sem- 
pre motivado. 

Art. 7.® Attendido o requerimento do réu ou a promoção oíB- 
ciosa do ministério publico, o supremo tribunal designará no 
accordão um juizo de 1.* instancia, diverso daquelle em que o 
réu fora julgado, se assim lhe fôr requerido, ou se o tiver por 
conveniente, a fim de se proceder ahi á revisão do respectivo 
processo, sem que seja todavia suí^pensa a execução da sentença 
condemnaloria. 

Art. 8.® A parle a quem se tenha concedido a revisão de pro- 
cesso ordinário ou correccional deverá dirigir um requerimento 
ao juiz competenle, nos termos do artigo anterior, pedindo a 
citação do ministério publico e da parte accusadora, se a houver, 
para, na segunda audiência posterior á citação, verem oflerecer 
o articulado e os respectivos documentos. 

§ 1.® Se a revisão fôr promovida pelo ministério publico, será 
o articulado offerecido contra a parte accusadora, se a houver, 
Q contra um agente especial do ministério publico, que para 
gSteTim será nomeado pelo juiz de entre os advogados ou pro- 
çiuadores, se no juizo não houver advogados, excepto nas co- 
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marcas onde haja mais de am delegado, porque, nesle caso, a 
nomeação será feila pelo respectivo procurador régio. 

§ 2." Seguir-se-ão toflos os demais lermos do respeclivo pro- 
cesso até á senleuça liual. 

Art. 9.® A parte a quem fôr concedida a revisão, Iratando-se 
de processo de policia correccional, deverá dirigir o requeri- 
mento ao juiz competente, pedindo que se proceda a novo jul- 
gamento com citação do- ministério publico o da parte accusa- 
dora, se a houver, e que se proceda previamente a qualijuer 
exame necessário para o descobrimento da verdade, sendo tam- 
' bem apphcavel neste caso o disposto no artigo 20.® do decreto 
de 15 de setembro de 1892. 

§ 1.** Se a revisão fôr promovida pelo ministério publico, pro- 
ceder-se-á á citação da parte accusadora, havendo-a, e de um 
agente especial do ministério publico, nomeado na forma do 
% 1.** do artigo antecedente. 

§ 2.® Seguir-se-ào os demais termos do processo de policia 
correccional até á sentença respectiva. 

Art. 10.® Nos processos em que houver intervenção do jury, 
decidirá este as questões de facto que lhe forem propostas, de- 
vendo ser formulados quesitos, não só acerca dos fados que ti- 
verem sido articulados, mas também sobre qualquer circumstan- 
cia adveniente na discussão da causa. 

Art. 11.*^ Se fôr julgada improcedente a accusação, deverá a 
respectiva sentença declarar nulla a sentença coUdemnatoria, 
sem fazer referencia ás disposições da lei penal, e rehabilitado 
o réu perante a sociedade, readquirindo o seu estado de direito 
anterior á condemnação, logo que a sentença passe em jul- 
gado. 

I 1.® Esta sentença será publicada no Diário do Governo, em 
três dias consecutivos e aíDxada por certidão á porta do tribunal 
da comarca do domicilio ou residência do rehabilitado, e á porta 
do tribunal da comarca em que fora proferida a coudemnação, 
devendo ser trancado o respectivo registo criminal. 

§ 2.** Da sentença deverá o ministério publico interpor sempre 
os recursos legaes. 

Art. 12** Na sentença será arbitrada ao réu, quando este assim 
o tenha requerido, a justa indemnização do prejuizo que houver 
soffrido com o cumprimento da pena, se no processo existirem 
os elementos necessários para fazer aquelle arbitramento, e no 
caso contrario será a indemnização fixada em processo ordiná- 
rio, nos termos da legislação vigente. 
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§ anico. Se a pena tiver sido a de multa, e estiver já cum- 
prida, ordenará a sentença a sua restituição. 

Ari. 13.® Se a rehabilitação fôr julgada improcedente, será 
pela nova sentença mantida a condemnação anterior. 

Ari. 14.** No caso do artigo antecedente, só poderá ser per- 
mittida segunda revisão, se a promover o procurador geral da 
coroa e fazenda. 

Ari. 15.** É permittida a revisão do processo e sentença rela- 
tiva ao réu fallecido, seguindo-se as disposições anteriores no 
que fôr applicavel. 

Art. 16.® São unicamente competentes para promoverem esta 
revisão os ascendentes, descendentes, cônjuges e irmãos do 
mesmo réu. 

Ari. 17.® Os réus que forem condemnados pelos tribunaes 
militares também poderão reliabilitar-se por meio da revisão das 
respectivas sentenças condemnatorias, tanto nos casos especifi- 
cados nos n.®* 5.®, 7.®, 8.® e 9.® do artigo 300.® do código de 
justiça militar, como se tiverem occorrido circumstancias justifi- 
cativas da innocencia dos condemnados. 

Art. 18® A revisão será concedida pelo supremo conselho de 
justiça militar, em vista de requerimento documentado do réu 
ou de exposição fundamentada do promotor de justiça militar, 
e poderá ser designado, para se proceder á revisão, o mesmo 
tribunal que proferira a sentença condemnaloria, ou diverso, 
conforme seji mais conveniente e acommodado ás circumstancias 
do processo. 

I 1.® Fora dos casos especiaes a que se refere o artigo 17.®, 
não se mandará suspender a execução da sentença, excepto se 
a pena imposta fôr a de morte. 

I 2.® A revisão das sentenças condemnatorias só poderá ter 
cabimento em tempo de paz. 

Art. 19.® A sentença da rehabilitação será publicada também 
na ordem do exercito e da armada. 

Art. 20.® Serão observadas as outras disposições que não es- 
tejam em desharmonia com a natureza e termos especiaes dos 
processos instaurados nos tribunaes militai es. 

Art. 21.° As disposições desta lei serão também applicaveis 
a todos os réus que se achem condemnados por sentenças pas- 
sadas em julgado na data da sua promulgação, aos que já te- 
nham cumprido a respectiva pena, e bem assim aos que já es- 
tejam fallecidos. 

Art. 22.® Fica revogada a legislação em contrario. 



Digitized by 



Google 



Carla de lei de 4 de maio de 1896 79 



Mandamos porlanto a todas as aucloridades, a quem o conhe- 
címenlo e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inleiramenle como nella 
se contém. 

Os ministros e secretários de estado dos negócios ecclesiasti- 
cos e de jusliça, dos negócios da guerra e dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço das Necessidades, nos 3 do abril de 1896. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — í4;í/o;í/o d' Azevedo Castello Branco — Luiz 
Augusto Pimentel Pinto — Jacinlho Cândido da Silva. — (Logar 
do sèllo grande das armas reaes). 

(D. do G, de 13 de abril de i896.) 



CARTA DE LEI DE 4 DE MAIO DE 1896 (1) 

Determina o numero de testemunhas necessárias nos corpos de 
delicto para a verifícaQão do crime, os casos em que o respe- 
ctivo processo deverá ser archivado e o corpo de delicto julgado 
subsistente, e a responsabilidade dos réus quanto a pagamento 
de custas. 



DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
garves, ele. Fazemos §aber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® Nos corpos de delicto, para verificação de crimes a 
que corresponda processo de querela, não poderão ser inquiri- 
das menos de oito testemunhas. 

Art. 2.° Quando pelas testemunhas inquiridas, e pelos outros 
elementos do corpo de delicto, em caso de crimes a que cor- 
responda processo de querela, se não verificar a existência do 
crime, julgar-se-ão insubsistentes as diligencias judiciaes empre- 
gadas, e o processo será archivado. 

Art. 3.° Se conjuntamente com a verificação do crime se des- 
cobrir quaes foram os seus agentes, o ministério publico contra 
estes dará logo a sua querela. 



(i) O proj^ecto desta lei, o parecer da commissão de legislação criminal, 
sua discussão e approvaçào encontram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1896, paginas 742, 748 A e 1012, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno^ paginas 355 e 364. 
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Se, porém, da inquirição de testemunhas e dos mais elenten- 
tos do corpo de delicto, resultar a verífícação do crime, mas não 
a descoberta dos. criminosos,- deverá nesse caso ser julgado sub- 
sistente o corpo de delícto sobre a criminalidade do facto, e o 
ministério publico dará logo a sua querela contra incertos, po- 
dendo offereccr testemunhas até ao numero de vinte, além das 
referidas, e requerer tudo o mais que fôr necessário para desco- 
brir os criminosos. 

Art. 4.® Aos juizes de direito compete julgar subsistente os 
corpos de delicto levantados pelo juiz de paz, e poderão ordenar 
as diligencias que reputem necessárias para esclarecimento dos 
factos, proceder á inquirição de novas testemunhas e repergun- 
tar quaesquer que já depozessem perante os juizes de paz. 

Ari. 5.® Os agentes de um mesmo crime, seja qual fôr a pe- 
nalidade em que se achem incursos, serão todos processados e 
julgados pela forma do ])rocesso determinado pela pena mais 
grave. 

Art. 6.® O crime de olíensas corporaes,* previsto e punivel 
pelo ariigo 359.® do código penal, é considerado crime publico. 

Art. 7.** Podem julgar-se em ferias os crimes de policia cor- 
reccional. 

Art. 8 ® Á citação dos réus mcursos em processos de policia 
correccional e à intimação das testemunhas em processos cor- 
rèccionaes, serão applicaveis as disposições dos artigos 189.** e 
190.® do código de processo civil. 

Ari. 9.® Os réus, que forem condemnados pelo mesmo crime, 
serão solidariamenle responsáveis pelas custas e sêllos do pro- 
cesso, salvo o direito regressivo do que pagar contra os oulros 
condemnados, e não será exigida aquella responsabilidade a ou- 
tras pessoas, excepto no caso da fiança a que se refere o artigo 
seguinte. 

I único. Excepluam-se da responsabilidade solidaria estaluida 
neste arligo as custas e sêllos relativos á repetição de actos a 
que algum dos réus dér causa, bem como as provenientes de 
actos requeridos para defesa especial de algum delles. 

Art. 10.** O pagamento das custas e sêllos dos processos cri- 
mes poderá ser feito em três prestações fixadas pelos juizes, se 
os réus assim o requererem, e prestarem fiança idónea por 
termo nos autos, que será gratuito e sem sêllo. 

Árl. II.** Serão isentos do referido pagamento os réus que 
provarem a sua pobreza por atlestados dos parochos e regedo- 
res das freguesias do seu domicilio, jurados e devidamenle re- 
conhecidos. 
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§ único. A prova da pobreza poderá ser feita no acto do jul- 
gamento, ou até terminar o decendio posterior á citação na res- 
pectiva execução, que neste caso se julgará extincta. 

Art. 12.® Os signatários dos atlestados em que se falte á 
verdade, e os que delle fizerem uso, incorrerão na respectiva 
responsabilidade criminal. 

Art. 13.** Aos réus condemnados em custas, que nâo tenham 
demonstrado a sua pobreza n!i conformidade do artigo H.** ou 
do seu I único, não lhes sendo achados bens sufficientes para o 
seu pagamento, será applicavel a disposição do artigo 615.** da 
novíssima reforma judiciaria, dividindo-se para este eíTeito as 
custas, quando haja mais de um condemnado. 

§ único. A prisão por custas não poderá exceder trinta dias 
em processo de policia correccional, sessenta em processo cor- 
reccional e noventa èm processo ordinário. 

Art. li.** Ficam revogadas as disposições contrarias a estalei. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o conhe- 
cimento e execução da referida lei pertencer, que a cnmpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella 
se contém. 

O. ministro e secretario de estado dos negócios ecciesiasticos 
e de. justiça a faça im[)rimir, publicar e correr. Dada no paço 
das Necessidades, aos 4 de maio de 1890. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — António d Azevedo CasteUo Branco. — {LogdiY 
do sêllo grande das armas reaes). 

(D. do G. de 7 de maio de i896, n.« 102.) 



CARTA DE LEI DE 13 DE MAIO DE 1896 (1) 



Determina os requisitos necessários para serem distribuidos os 
inventários entre maiores e orphanologicos, e estabelece outras 
providencias concernentes aos inventários. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1 .** Os inventários, por fallecimento de quaesquer pes- 



(1) A proposta desla lei, o parecer da commissão de legislação crimina), 
6 
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soas, ou sejam entre mniores ou orphanologícos, somente serão 
dislribuidos em face das respectivas certidões de ohito e me- 
diante requerimento de algum interessado na herança, ou do 
curador dos orphãos, se o inventario for orphanologico. 

§ i.® Não havendo registro de óbito, a respectiva certidão 
será substituída nos termos e pelos meios de prova admittidos 
no artigo 2i42.° do código civil. 

I 2.® Nas comircas em què houver mais que um juiz de di- 
reito os inventários orphanologicos serão distribuídos ao escrivão 
a quem, na conformidade dos artigos 4.**, 5.® e 6.** do decreto de 
30 de agosto de ^876. couber, ao tempo do fallecimento do au- 
tor da herança, a freguesia a que esle pertencesse, ficando por 
esta forma alterado o disposto no artigo 7.° do mesmo decreto. 

Art. 2." Para os effeitos da distribuição dos inventários orphn- 
noiogicos. os parochos são obrigados, sob pena de multa de 
5;J000 a 20^(000 reis, a remetter ao curador dos orphãos da 
comarca ou vara a que pertençam as suas freguesias : 

l.** Até ao dia 10 de cada mês, independentemente de requi- 
sição, certidões de óbito dos indivíduos fallecidos nas respectivas 
parochias no mês anterior, em cujas heranças seja interessado 
como herdeiro algum menor, interdicto, ausente ou desconhe- 
cido; 

2.® No praso de oito dias, a contar da requisição do curador 
dos orphãos, a certidão de óbito de qualquer pessoa fallecida na 
sua freguesia, e todos os demais esclarecimentos que lhes forem 
pedidos no intuito de se averiguar se a respectiva herança deve 
ser sujeita a administração orphanologica. 

§ 1.® Estas certidões, de cuja entrega o curador dos orphãos 
deverá passar recibo, serão escriptas em papel sem sêllo, e por 
cada uma delias, quando junta ao inventario, perceberão os 
parochos o emolumento de 500 reis, que lhes será levado em 
regra de custas no respectivo processo, para ser pago conjunta- 
mente com estas. 

§ 2.** Se o curador dos orphãos que receber as referidas cer- 
tidões não fôr o competente para promover o inventario, deverá 
remettê-las, dentro de três dias, com quaesquer esclarecimentos 
requisitados, ao curador da comarca ouvara onde o inventario 
tenha de ser processado. 



sua discussão e approvaçâo encontra m-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de i896, paginas 686 e i077, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares do mesmo anno, pagioa 514* 
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Art. 3.® Os jaizes que recebam participações sobre o fallecí- 
mento de indivíduos que tenham morrido na circumscripção da 
sua comarca ou vara, e cujas lieranças hajam de ser submettidas 
á administração orphanologica, rcmetterSo, no praso de três 
dias, as mesmas participações ao respectivo curador dos orphSos. 

Art. 4.^ A distribuição do inventario orphanologico será feita 
pelo juiz a quem competir, dentro dos três dias subsequentes k 
apresentação do respectivo requerimento, quer este seja de al- 
gum interessado na herança, quer do curador dos orphãos. 

Art. 5.® Quando pelo auto de juramento de declarações do 
cabeça de casal, ou pela decisão do incidente de que trata o 
artigo 699.^ do código de processo civil, se conhecer que nalgum 
inventario distribuido como orphanologico só ha interessados 
maiores, será dada baixa immediatamente na distribuição desse 
inventario; mas, se fôr requerida a sua continuação como inven- 
tario entre maiores, será novamente distribuido na respectiva 
classe sem prejuízo dos termos processados que forem aprovei- 
táveis. 

O mesmo se observará, quando o inventario tenha sido dis- 
tribuido como entre naaiores, conhecendo se posteriormente que 
é de natureza orphanologica. 

§ único. Só haverá logar a baixa na distribuição dos inventá- 
rios de maiores nos casos previstos neste artigo. 

Art. 6.** Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades. a quem o conhe- 
cimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella 
se contém. 

O ministro e secretario de estado dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço 
das Necessidades, aos 13 de maio de 1896. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — António d Azevedo Castello branco. — (Logar 
do sêllo grande das armas reaes). 

(D.doG. de 16 de maio de 1896). 
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CARTA DE LEI DE 21 DE MAIO DE 1896 (1) 

Estabelece os termos do processo a seguir para o despejo de 
prédios urbanos arrendados por môs, ou por um periodo de 
meses inferior a seis, ou ainda por periodo de seis a doze me- 
ses, quando o prego do arrendamento não exceda a 60(000 reis, 
e determina a pena a que ficam sujeitos os proprietários, que 
derem falsa declaração de terem os prédios devolutos. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, ele. Fazemos saber a lodos os nossos subdilos, que as 
cortes geraes decrelaram e nós queremos a lei seguinle : 

Arligo 1.® No processo de despejo de prédios url):uios arren- 
dados por mês, ou por um periodo de meses inferior a seis, 
observar-seâo as disposições da presente lei, e, nos casos não 
prevenidos por ella, recorrer-se à ás disposições correlativas do 
código de processo civil. 

I único. As mesmas disposições se observarão, quando o ar- 
rendamento for por um periodo de seis a doze meses, mas o 
seu preço não exceder a quantia de 5O?5!0O0 reis, mantendo-se, 
todavia, neste caso, as disposições dos artigos 1625.® e IGáG."* 
do código civil. 

Ari. 2.^ O senhorio que não queira a renovação do contracto 
avisará, por si ou por seu procurador, na presença de testemu- 
nhas, o arrendatário para pôr escriplos seis dias antes de findar 
o praso do arrendamento. 

Ari. 3.® O arrendatário a quem não tiver sido feito o aviso a 
que se refere o artigo antecedente, e quiser a renovação do 
arrendamento, será obrigado a pagar a renda correspondente ao 
contracto renovado, no mesmo praso de seis dias indicado na- 
quelle arligo, salvo estipulação em contrario. 

An. 4.® O arrendatário a quem tiver sido feito o aviso, a que 
se refere o artigo 2.% será obrigado a pôr escriplos no praso 
indicado no mesmo artigo. 

Ari. 5.° Se o arrendatário não pagar a renda, ou não puser 
escriplos, nos lermos dos artigos 3.® e 4.°, o senhorio, por meio 



({) A proposta desta lei, os paroceres das commlssôes de legislação civil, 
sua discussão e approvação enconlram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1896, paginas 734 e 1169, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste auuo, paginas 546 e 5o0. 
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de requerimento assignado por si ou por seu procurador, fá lo á 
citar, para que efifeiíue o despejo até ao ultimo dia do arrenda- 
mento. 

% I.** No requerimento indicará o requerente as testemunhas 
para prova da sua allegação, não podendo exceder o numero de 
três. 

§ 2.** O juiz de direito da comarca ou vara onde fôr situado 
o prédio, que será o competente para conhecer da causa, man- 
dará logo por seu despacho proceder à citação, designando no 
mesmo despacho o cartório por onde esta deve correr, sem de- 
pendência de prévia distribuição. 

% 3.® A citação será feita no praso de vinie e quatro horas, a 
contar do despacho que a tiver ordenado, e verificar-se-á na 
pessoa do arrendatário, ou de qualquer familiar, ou ainda na de 
algum visinlio, quando aquelles estejam ansentes, ou não sejam 
encontrados, aflixando-se neste caso uma nota da citação na 
porta do prédio arrendado. 

fVrt. 6.® A citação não será accusada em audiência, e, se o 
arrendatário não deduzir qualquer opposição ao despejo no praso 
de vinte e quatro horas, a contar da citação, observar-se-á o 
disposto no artigo 499.° § 3.** do código de processo civil. 

§ 1.** No caso contrario, será a opposição deduzida por meio 
de simples requerimento, que será apresentado pela parte, ou 
seu j rocnrador, no cartório do escrivão, e junto aos autos, in- 
dependentemente de despacho, com quaesquer documentos que 
se exhibam e com o rol das testemunhas em numero não exce- 
dente ao fixado no | 1.® do artigo anterior. 

I 2.° Quando a opposição se fundar no pagamento da renda, 
só poderá provar-se com o recibo do senhorio. 

Art. 1,^ Pelas onze horas da manhã do dia seguinte, ou do 
immediato, se aquelle fôr sanctificado, proceder-se-á ao julga- 
mento da causa, independentemente de quaesquer intimações, 
comprehendidas as das testemunhas, que as partes deverão 
apresentar naquelle acto. 

Art. 8.** O juiz, depois de examinadas as provas, decidirá 
verbalmente, condemnando ou absolvendo, em conformidade com 
ellas e com o direito applicavel. 

De tudo se formará um auto, em que resumidamente se de- 
clare o objecto do pedido, os nomes das partes e a decisão do 
juiz, escrevendo se nelle, por extracto, os depoimentos das tes- 
temunhas se as partes não prescindirem do recurso. 

I único. Este auto servirá de sentença para todos os effeitos. 

Art. 9.® O senhorio que requerer o despejo do prédio com o 
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fandamento na falia de pagamento da renda, que fôr vencido na 
causa, será considerado litigante de má fé e condemnado em 
multa de quantia egual á renda do mesmo prédio, correspon- 
dente a um mês, e bem assim na indemnizaçUo de que falia o 
artigo 126." do código de processo civil. 

§ único. Na mesma pena será condemnado o arrendatário que 
se oppozer ao despejo, quando seja considerado litigante de má 
fé. 

Art. 10.® Confessado ou julgado o despejo, deverá o arrenda- 
tário despejar o prédio no dia em que termine o arrendamento; 
e, se o não fizer, proceder-se-á ao despejo por mandado do juiz, 
observando-se, na parte applicavel, as disposições dos artigos 504.® 
e 505." do código de processo civil. 

§ único. No caso de doença grave do arrendatário ou de al- 
guma pessoa de familia, comprovada por alleslado de medico, 
jurado e reconhecido, sobreeslar-^e-á no despejo pelo (empo 
que o medico indique ser indispensável para que nâo perigue 
com a mudança a vida da pessoa enferma. 

Art. 11." O arrendatário, a quem nâo convenha a renovação 
do contracto, será obrigado a pôr escriptos no mesmo praso de 
seis dias, indicado no artigo 2." desta lei. 

I único. Se o arrendatário, tendo posto escriptos, no caso deste 
artigo, não despejar o prédio no dia em que findar o arrenda- 
mento, proceder-se-á nos termos do artigo 502." dò código de 
processo civil, e tanto neste caso, como no do artigo 10.", a 
ordem de despejo será cumprida no improrogavel praso de vinte 
e quatro horas. 

Art. 12." O processo a que se refere a presente lei pôde in- 
staurar-se e proseguir em todos os seus lermos durante as ferias 
e nos dias feriados, que não forem sanctificados. 

Art.' 13." Pela presidência do auto a que se refere o artigo 8.", 
inquérito de testemunhas e respectivo julgamento, levarão os 
juizes de direito 800 reis, egual quantia o escrivão, e metade o 
official de diligencias. 

Aos restantes termos e actos do processo serão applícaveis as 
respectivas disposições da tabeliã dos emolumentos e salários 
judiciaes. 

Art. 14.® Nas casas arrendadas a meses deverá o proprietário, 
segundo a legislação em vigor, apresentar na respectiva repar- 
tição de fazenda a relação dos seus inquilinos. 

§ 1." Quando a casa, ou apartamento, depois de começado o 
semestre, vier a vagar e estiver com escriptos, deverá o pro- 
prietário ou seu procurador, prevenir por escripto, no praso de 
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três dias, o respeclívo escrivão de fazenda, a Sm de lhe ser 
aiinullada a contribuição predial respectiva ao tempo que a casa 
esliver devoluta. 

§ 2.® Todo o proprietário que sonegar o ter arrendado a casa, 
ou apartamento declarado, no correr do semestre, como devo- 
luto, pagará uma multa dupla do valor da renda por que tiver 
estado arrendada a casa ou apartamento. 

Art. 15.** Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conhe- 
cimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e 
façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negócios da fazenda, e o ministro e secretario de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço das Necessidades, em 21 de 
maio de 1896. — EL-Ríil, 'com rubrica e guarda. —Ernesto Ro- 
dolpho Hinlze Ribeiro — António d* Azevedo Caslello Branco, — 
(Logar do séllo grande das armas reaes). 

(D. do G, de 22 de maio de 189).) 



DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1897 

Estabelece as regras para a nomeação, transferencia e promoção 
dos delegados do procurador régio. 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, lendo em vista o 
que dispõe o § 12.® do artigo 75.<> da carta constitucional, e 
usando da auctorização concedida ao governo pelo n.° 6.^ do 
artigo 32.® da lei de 3 de setembro ultimo : hei por bem de- 
cretar o seguinte : 

Artigo I.® Os delegados do procurador régio serão nomeados 
pelo ministério da justiça de entre os habilitados em concurso 
feito perante as procuradorias regias nos termos do presente 
regulamento. 

Art. 2.® O concurso para delegados efleituar-se-à no primeiro 
semestre de cada anno, podendo porém o governo, sempre que 
o julgar conveniente, mandar abrir concurso para provimento 
dos referidos logares. 

Art. 3.® O praso para a admissão dos requerimentos ao con- 
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curso será do trinta dias, quanto aos dislrictos do continente do 
reino, desde o dia immediato ao da publicação do respectivo 
annuncio na folha official do governo, e, quanto aos das ilhas 
adjacentes, desde o dia immediato ao decimo quinto depois da 
chegada da mesma Tolha a Ponla Delgada. 

Art. 4.** Os requerimentos devem conter a declaração da na- 
turalidade e do domicilio dos requerentes e serem acompanhados 
dos seguintes documentos : 

1.** Cartas de bacharel e de formatura em direito pela Uni- 
versidade de Coimbra, ou originaes, ou em publica forma, e 
certidão das informações univeisitarias ; 

2.** Documento que prove terem cumprido os preceitos da lei 
do recrutamento ; 

S.** Certidão do registro criminal ; 

4.® Quitação para com a fazenda publica, í^e tiverem exercido 
emprego de que lhes pudesse resultar responsabilidade para 
com ella ; 

5.^ Certidão de pagamento de direitos de mercê e de sêllo, e 
de emolumentos, se tiverem anteriormente seivido emprego de 
que os devessem ; 

6.® Certificado do competente procurador régio de tei^eiu, pelo 
menos,* seis meses de bom e effectivo serviço como sub-delega- 
dos. 

§ 1.** Os concorrentes poderão juntar, além dos documentos 
mencionados, quaesquer outros justificativos de habilitações que 
possuam e de serviços públicos que hajam prestado. 

% 2."* Effeituado o primeiro concurso, depois da publicação do 
presente regulamento, os concorrentes aos que se seguirem de- 
verão de futuro jimtar mais certidão de não haverem ficado es- 
perados em qualquer concurso anterior, verificado ha menos de 
um anno. 

I 3."* O serviço de sub-delegado exigido no n.** 6.® deste 
artigo deverá, de futuro, ter sido desempenhado depois da for- 
matura, entendendo-se porém esta provisão sem prejuízo de egual 
serviço, embora prestado parcial ou totalmente antes da forma- 
tura, pelos acluaes subdelegados ou pelos que o foram. 

Art. 5.° Os candidatos só serão admiltidos ao concurso aberto 
na procuradoria regia da relação em cujo districto houverem 
servido como subdelegados. 

Art. 6.° Terminado o praso do concurso, o procurador régio, 
examinando os documentos apresentados e os requerimentos a 
elles juntos, haverá por admiltidos os concorrentes que hou- 
verem satisfeito ás prescripções do artigo 4.° 
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§ único. Havendo qualquer deficiência no requerimento ou 
documentos serão os candidalos avisados para supprirem a de- 
ficiência dentro do praso que lhes fôr fixado. 

Art. 7.® Satisfeito o preceito do artigo antecedente, o procu- 
rador régio mandará publicar os nomes dos candidalos admiltidos 
ao concurso e o dia e hora em que este tem de se eíTeituar. 

I único. O procurador régio poderá distribuir em turnos os 
concorrentes, a fim de prestarem as provas em dias difleren- 
tes. 

Art. 8.° O concurso constará de duas partes, uma theorica, 
outra pratica. 

I 1.® A parte theorica consistirá na exposição e analyse oraes 
de um ou mais artigos do código civil, ou da legislação fiscal, 
especialmente de conlribuição de registro, e da tabeliã judicial, 
que não poderá exceder vinte minutos, e na resposta a um in- 
terrogatório, lambem oral, acerca das altribuiçôes que por lei 
compelem aos delegados e sobre o modo de as desempenhar, 
que durará, pelo menos, dez minutos. 

I 2 ** A parle pratica consistirá na resposta escripta a um 
ponto sobre processo civil, coromercial, criminal, ou fiscal ou 
sobre conta, devendo os concorrentes usar nessa resposta dos 
respectivos termos e formulas legaes. 

Art. 9.** Para os fins do artigo anterior serão formulados na 
procuradoria geral da coroa e fazenda, para cada concurso, vinte 
pontos, comprehendendo apenas a referencia aos artigos que 
têem de ser analyzados, e outros vinte pontos, contendo cada 
um delles uma hypolhese de processo civil, commercial, crimi- 
nal, fiscal ou de conta, os quaes serão com a necessária antece- 
dência enviados para as procuradorias regias. 

I único. Estes ponlos serão organizados por fórmá a recaírem 
sempre sobre assumptos da competência ou intervenção do mi- 
nistério publico. 

Art. 10.® O ponlo será extraído á sorte pelo primeiro concor- 
rente na ordem alphabetica, entregue á pessoa que presidir ao 
exame, e lido em voz alia. 

I único. Seguidamente será o ponto entregue a cada um dos 
oppositores para poderem conferir com elle o que tiverem es- 
criplo, sendo depois inutilizado. 

Art. II.® As provas oraes serão publicas, e effeiluar-se-ão 
antes das provas escriptas, tendo os concorrentes Ires horas se- 
guidas, para, uma vez extraído o ponto, se prepararem para o 
exame. 

§ 1.® Cada concorrente será interrogado por um dos vogaes 
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do jury, indicado pelo presidente, salvo aos outros a faculdade 
do fazer qnaesquer perguntas ou observações ao examinando. 

§ 2.® Os concorrentes serão chamados ao exame segundo a 
ordem que a sorte designar, entrando para este effeito os nomes 
de todos que houverem de ser examinados no mesmo dia, numa 
urna donde o presidente os irá extraindo. 

§ S."" É vedado aos concorrentes que houverem ainda de pre- 
star a prova oral assistir aos exames dos que os precederem. 

Art. 12.® Para as provas escriplas, extraídos os pontos, ficarão 
lodos os concorrentes em uma ou mais salas, onde n3o terão 
communicação com pessoa alguma extranha ao acto do concurso. 

§ 1.® É prohibido aos concorrenles servir-se de quaesquer 
livros ou apontamentos que trouxerem ; os que infringirem esta 
disposição serão exchiidos do concurso. 

I 2.® Aos concorrentes será porém fornecida pela secretaria 
da procuradoria regia a respectiva legislação. 

§ 3.° Findas as três horas deverão os concorrentes entregar 
á pessoa que presidir ao exame a resposta escripta devidamente 
assignada. 

i 4.** O presidente do jury indicará a pessoa que deve presi- 
dir à prova escripta. 

Art. 13.^ O jury para cada concurso será composto de cinco 
vogaes, um dos quaes será sempre o procurador régio da res- 
pectiva relação, ou o seu ajudante em Lisboa e Porto, e o pro- 
curador régio em Ponta Delgada. 

I 1.® Os outros vogaes serão nomeados pelo ministro da jus- 
tiça, de entre juizes de direito de 2.» instancia da respectiva 
relação e de 1/ instancia da comarca, sede daquella, lentes da 
faculdade de direito da universidade de Coimbra, magistrados 
superiores do ministério publico, delegados de Lisboa e Porto, 
e advogados de distinto merecimento. 

§ 2." O presidente do jury será indicado pelo ministro e se- 
cretario de estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça. 

§ 3.® A falia de um dos vogaes do jury não impedirá que este 
funccione ; não poderá porém funccionar, faltando o presidente 
ou mais de um vogal, salvo se neste ultimo caso o ministro 
immediatamente substituir os que faltarem por meio de nomea- 
ção de outros que logo compareçam. 

I 4.® Os secretários das procuradorias regias poderão ser en- 
carregados pelo presidente de exercer as íuncções de secretários 
du jui y. 

Art. 14.** A classificação dos concorrentes abrange três graus: 

Muito bom, para os que satisfizerem distinctameute ; 



Digitized by 



Google 



Decreto de 23 de dezembro de 1897 91 



Bom, para os que satisfizerem complelamenle, mas sem dis- 
tincção ; 

Esperado, para os qne não chegarem a satisfazer completa- 
meute. 

§ uníco. A graduação dos candidatos em cada uma destas 
classes resultará do numero de votos que obtiverem, e quando 
algum concorrente obteniía numero egual de votos para duas 
das classes estabelecidas neste artigo, ter-se-à como collocado 
na que fôr mais favorável. 

Ari. 15.® A classificação de cada um dos concorrentes será 
feita depois de prévia discussão, terminada a qual se procederá 
à votação, que nnnca será feila por escrutínio secreto, publican- 
dose em seguida o seu resultado. 

Art. 16.® A classificação dos candidatos será feita» tomando-se 
para base delia as provas oraes e escriptas que houverem dado. 

I único. Na apreciação das provas o jury attenderá mais á 
intelligencia com que cada um dos concorrentes desenvolver as 
ideias que seguiu, e aos conhecimentos jurídicos que mostrar 
com relação aos pontos, do que ao simples facto de acertar com 
a solução mais segura das questões que os mesmos pontos pos- 
sam envolver. 

Art. 17.® O processo do concurso ficará archivado na respe- 
ctiva procuradoria regia, subindo apenas ao ministério da justiça 
copia authentica das actas, uma lista, em separado, com a clas- 
sificação dos concorrentes não esperados, e quaesquer docu- 
mentos que estes houvessem juntado nos termos do § 1.® do 
artigo 4.® 

§ único. Os documentos juntos aos requerimentos dos concor- 
rentes esperados ser-lhes-ao restiíuidos ; os dos outros pode-lo-ão 
ser mediante publica forma ou certidão em forma legal. 

Art. 18.® Os concorrentes classificados como muito bons ou 
como bons entrarão com a respectiva classificação numa lista que 
se irá formando na secretaria de estado dos negócios ecclesias- 
ticos e de justiça. 

I único. Os concorrentes classificados nos termos deste artigo 
serão, só por esse facto, considerados candidatos aos logares de 
delegados do procurador régio durante o anno, a contar do res-* 
pectivo concurso, devendo, para o continuar a ser, declarar, 
successiva e annualmente, por meio de requerimento, que man- 
têem a pretensão de serem providos, juntando certidão do re- 
gistro criminal. 

Art. 19.® Os concorrentes classificados e havidos como candi- 
datos nos termos do artigo antecedente e seu paragrapho serão 
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nomeados para comarcas de 3.* classe, e depois promovidos ás 
de 2.* classe pnr antiguidade, podendo-o ser de 2.* paia 1.» classe 
por aiUiguidade ou disliucção. 

§ único. A nomeação de que trata este artigo recairá nos 
candidatos mais idóneos, attendendo-se á classificação que obti- 
veram, ao seu procedimento, á qualidade do serviço publico que 
hajam prestado, ás informações académicas e a quaesquer ha- 
bilitações que tenham além das necessárias para a admissão ao 
concurso. 

Ari. 20.® Para o efifeito das promoções preceituadas no artigo 
antecedente as procuradorias regias organizarão annualmenle as 
tabeliãs de antiguidade dos delegados, e indicarão quaes os que 
consideram distinctos, remettendo tudo á procuradoria geral da 
coroa e fazenda, onde se fará a respectiva proposta, que subirá 
ao minislerio da justiça para ahi se proceder à classificação res- 
pectiva. 

Art. ál.^ Os candidatos á magistratura do ministério publico, 
approvados em concurso perante o ministério da justiça, poderão 
ser nomeados delegados sem necessidade do novo concurso es- 
tabelecido neste regulamento, mas se-lo-ão nos termos dos ar- 
tigos antecedentes. 

Art. tá2.° Os logares de delegados do procurador régio, nas 
comarcas de Lisboa e Poito, serão de futuro providos, exclusi- 
vamente, em delegados de 1.^ classe. 

Art. á3.° Os delegados dos procuradores régios poderão ser 
transferidos, por conveniência do serviço, de umas para outras 
comarcas da mesma classe. 

§ único. O governo poderá, por motivo disciplinar, transferir 
os delegados do procurador régio de comarca de classe superior 
para uma de classe inferior. 

Art. ái."" O governo fará proceder, nos termos do artigo 20.® 
deste decreto, á classilicação dos actuaes delegados do procura- 
dor régio em três classes, incluindo-se em cada uma tantos des- 
tes funccionarios quantos os que servirem nas comarcas década 
uma das três classes judiciaes. 

I único. As bases para a classificação preceituada no artigo 
anterior serão as que ficam indicadas no artigo ^0.® deste de- 
creto, ficando por isso em 3.^ classe todos os delegados cuja 
nomeação for mais moderna. 

Art. 25.® A classificação organizada nos termos dos artigos 
anteriores será publicada no Diário do Governo. 

.Art. 26.® A classificação depois de publicada nao obstará a 
que os actuaes delegados do procurador régio continuem a ser- 
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vir nas comarcas em que actnalnienle se encontram, embora de 
classe superior à que lhes perlenceria, mas será tomada em con- 
sideração nos casos de transferencia e promoção. 

Ari. 27 *" O governo poderá escolher de entre os candidatos 
á magislralura do ministério [lublico, approvados em concurso, 
os que forem necessários para snbsliluir os delegados efTeclivos 
que se acharem ausentes da comarca por impedimento legal. 

§ 1.** Os candidatos, que queiram ser nomeados nos termos 
deste artigo, devem-no assim declarar na secretaria da justiça. 

§ 2.° O tempo de serviço dos substitutos dos delegados no- 
meados nos termos deste artigo e seu § 1.° contar-se-á, em todo 
o caso, para todos os effeitos, como serviço de ministério pu- 
blico, e será tomado em consideração como preferencia, para a 
nomeação definitiva em quahpier vaga que venha a dar-se. 

Ârt. 28.® O governo fará proceder quanto antes á elaboração 
de um regulamento geral do ministério publico. 

Art. 29.'' Ficam revogadas as disposições em contrario às do 
presente decreto. 

O ministro e secretario de estado dos negócios ecciesiasticos 
e de justiça assim o tenha entendido e faça executai'. Paço, em 
23 de dezembro de 1897. — ^Kl. — Francisco António da Veiga 
Beirão. 

(D. do G. de 31 de dezembro de 1897, n.« 296.) 



DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1897 



Dá nova regulamentação ao exercício das funcçôes dos solicita- 
dores judiciaes. 

Attendendo ao que me representou o ministro e secretario de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, e lendo em vista 
o que dispõe o § lá.'^ do artigo 75.^ da carta constilucional da 
monarchia, e o artigo 8.^ da lei de 1 de julho de 1867, e usando 
da auctorização concedida ao governo pelo n.° 6.® do artigo 32.® 
da lei de 3 de setembro ultimo : hei por bem decretar o se- 
guinte : 

Artigo 1.® Só podem exercer a funcção de solicitadores as 
pessoas a quem, pelo código civil, nâo fôr prohibido procurar 
em juizo, e que obtiverem nomeação ou auctorização, em con- 
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formidade com os preceitos do presente decreto, ou se acharem 
nas circumslancias previstas no artigo 38.® deste decreto. 

Art. 2.® O numero máximo de solicitadores, em cada uma 
das comarcas do reino, é flxado pela seguinte forma : 

Até oito nas comarcas de 1.* classe ; 

Até seis nas de S."" classe ; 

Até quatro nas de 3.* classe ; 

§ único. Exceptuam-se as comarcas de Lisboa e Porto, na 
primeira das qnaes o numero de solicitadores poderá elevar-se 
até sessenta e na segunda até quaresita. 

Art. 3.® O provimento no cargo de solicitador effeituar-se-á 
por meio de concurso, que se abrirá sob requerimento de algum 
interessado, ou representação do presidente do tribunal respe- 
ctivo, havendo vaga nos quadros fixados no artigo anterior, ou 
não estando estes ainda preenchidos. 

Art. 4.** Aquelle que pretender ser nomeado solicitador, diri- 
girá o seu requerimento documentado ao conselheiro presidente 
da respectiva relação, o qual ordenará as diligencias necessárias. 

I único. O requerimento deverá ser entregue pelo interessado 
ao juiz de direito da respectiva comarca, que, no praso de oito 
dias, o remellerá ao conselheiro presidente da relação, devida- 
mente informado. 

Art. 5.° Os documentos, com que deverá ser instruído o re- 
querimento, a que se refere o artigo antecedente, são os se- 
guintes : 

1.*" Documento, pelo qual prove que é de maior edade ou por 
direito havido como tal ; 

2.^ Documento, pelo qual prove ter satisfeito aos preceitos da 
lei do recrutamento; 

3.® Cerlificodo do registro criminal ; 

4.° Attestados de bom compoilamento passados pelos paro- 
chos, e auctoridades administrativas e especiaes da policia civil, 
onde a houver ; 

5.° Documento, por onde mostre ter obtido approvação nos 
exames de português, francês e mathemalica do curso geral, 
elleiluados em conformidade com o regimen da organização do 
ensino em vigor, no tempo em que se leuham realizado. 

Ari. 6.° As diligencias, a que os conselheiros presidentes das 
relações, devem proceder, nos termos do artigo 4.®, são : 

1.° Verificação da idoneidade do requerente, fazendo-o exami- 
nar perante o juiz de direito da respectiva comarca, por três 
peritos nomeados e ajuramentados pelo mesmo juiz, e com assis- 
tência do delegado do procurador régio; 
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2/* Verificação de bom comporlamenlo moral do requerente, 
por meio de informações das aucloridades judiciaes. 

§ 1.® Nas comarcas de Lisboa e Porto os exames, a qne se 
refere o n.** 1.°, hcrâo feitos perante qualquer dos juizes das 
dietas comarcas, a quem os conselheiros presidentes das rela- 
ções os commetterem. 

§ 1.® Os concursos serão por prova oral e escripta, versando 
a primeira sobre pratica forense, especialmente no que diz 
respeito aos deveres dos solicitadores em relação ás differentes 
espécies do |)rocesso, e a segunda sobre um ponto theorico e 
outro pratico. 

§ 3.® A prova oral será vaga ; e para a prova escripta haverá 
numa urna seis pontos para a prova thcorica, e noutra egual 
numero de pontos para a prova pratica. 

§ 4.** Os pontos serão tirados á sorte pelo primeiro dos con- 
correntes na ordem alphabetica, em presença do juiz, do dele- 
gado do procurador régio e dos examinadores. 

Art. 7.** Os delegados do procurador régio, que assistirem aos 
exames, informarão confidencialmente, por meio dos respectivos 
procuradores régios : 

1." Acerca da regularidade, com que os dictos exames forem 
feitos ; 

2."* Acerca da aptidão, de que os examinandos derem pro- 
vas ; 

3.** Acerca do comportamento moral e civil dos examinandos, 
e do conceito em que geralmente sâo tidos ; acompanhando esta 
ultima informação, quando for desfavorável aos examinandos, 
dos documentos que poderem alcançar. 

§ único. Se o examinando não residir na comarca onde se ti- 
ver dado a vaga e effeituado o exame, a informação do n.** 3 
será exigida ao delegado do procin^ador régio da sua residência, 
o qual a prestará nos termos ali preceituados. 

Art. 8.** A nomeação pertence ao governo, que a fará sobre 
proposta fundamentada do conselheiro presidente da relação pe- 
rante o qual o concurso se abriu. 

Ari. 9.** Da nomeação se passará carta ao nomeado, com pré- 
vio pagamento dos direitos que forem devidos, e prestada a cau- 
ção que lhe compelir, depois do que o nomeado será admittido 
a juramento, de que se lavrará termo no verso da carta, nos 
termos do artigo seguinte. 

Art. 10.® Nas sedes das relações o juramento presta-se perante 
o conselheiro presidente, e o termo será lavrado pelo guarda 
mór; e fora das sedes das relações o juramento presta-se pe- 
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ranle o juiz de direito, devendo o termo ser lavrado pelo escri- 
vão do primeiro officío. 

Ari. 11.** Ao solicitador, que praticar factos, que mostrem 
falta de aptidão, de zelo ou do probidade, ou que se entregue 
a vicios, que o inhabilitem de cumprir com os seus deveres, e 
bem assim ao que nas suas palavras ou esrriptos faltar ao res- 
peito, ou à consideração devida ao tribunal ou aos magistrados 
respectivos, deverá ser imposta a pena de advertência, suspen- 
são, ou cassada a nomeação, segundo a gi-avidade das faltas, 
sem prejuízo de qualquer outra pena que lhe seja applicavel 
segundo a lei geral. 

§ 1.*^ A pena de advertência será imposta por simples offlcio 
ou despacho nos autos, conforme o caso, e sendo a falta mais 
grave ou reincidência, em audiência publica do tribunal e regis- 
trada no protocollo. 

I 2." A suspensão poderá ser imposta até sessenta dias pelos 
juizes das comarcas ou varas, e até seis meses pelos conse- 
lheiros presidentes das relações ; da primeira cabe recurso para 
o conselheiro presidente da respectiva relação; da segunda para 
o governo. 

I 3.° A cassação da nomeação é attribnição do governo, sob 
proposta ou informação dos conselheiros presidentes das rela- 
ções. 

Art. 12.® Quando se passar carta de nomeação aos nomeados, 
far-se-à constar delia o quantitativo da caução devida e que foi 
prestada. 

Art. 13.® A caução poderá ser prestada por meio de deposito, 
hypolheca, ou averbamento de titulos de divida publica, ou de 
títulos de credito do banco de Portugal, ou da companhia geral 
do credito predial português. 

§ 1.® O governo, por o ministério dos negócios da justiça, 
conhecerá da idoneidade da caução. 

I 2.® Quando seja cassada a nomeação do solicitador, ou 
quando este deixar definitivamente de exercer as suas funcções, 
não |)oderá ser levantada a caução sem que lenha decorrido, 
pelo menos, o praso de Ires meses, a. contar da publicação na 
folha offlcial, do desjiacho da cassação, ou da exoneração. 

Art. 14.® O valor da caução é de 500?5^000 reis nas comarcas 
de 1.^ classe; de 300^000 reis nas de 2.^ -e de 200,5(000 reis 
nas de 3.* 

I uuico. Exceptuam-se Lisboa e Porto, onde o valor da caução 
será de 1:000^0 reis. 

Art. 15.® O solicitador, que fôr pronunciado, ficará suspenso 
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do exercício das saas funccões, sendo^he cassada a carta, se 
houver condemnaçSo com transito em julgado por delicto grave. 

§ único. Fora dos casos indicados neste artigo, a nenhum so- 
licitador poderá ser imposta a pena de suspensão^ nem cassada 
a nomeação, sem que tenha sido previamente ouvido. 

Art. 16.** Logo que o conselheiro presidente da relação sus- 
pender algum solicilador, dará disso conhecimento ao juiz da co- 
marca, para a qual o solicitador tiver sido nomeado. 

§ único. Nas comarcas de Lisboa e Porto a communicaçao será 
feita a todos os juizes. 

Art. 17.® Nas comarcas, onde o quadro dos solicitadores não 
esteja completo, e onde o numero dos que existirem não fôr 
sufficiente, será licito procurar em juizo a qualquer pessoa, que 
se não achar nos lermos do artigo 1354.® do código civil, com- 
tanto que seja auctorizada por despacho do respectivo juiz, au- 
ctorizaçSo esta que será renovada annualmente. 

§ único. U juiz, nos casos deste artigo, concederá a auctori- 
zação aos pretendentes que mostrarem : 

1.® Que sabem ler, escrever e contar; 

2.^ Que têem bom comportamento moral e civil ; 

3.® Que estão livres de culpas ; 

4.® Que tèem mais de vinte e um annos. 

Art. 18.® As auctorizações concedidas em virtude do artigo 17.^ 
serão cassadas, logo que, por conveniência publica, ou prece* 
dendo requerimento de todos ou de alguns .dos solicitadores 
encartados, o juiz reconheça que já não são necessárias. 

§ único. Nos casos de o juiz indeferir o requerimento ou re- 
querimentos, de que trata este artigo, haverá recurso para o 
conselheiro presidente da relação. 

Art. 19.® Fica prohibido aos escrivães e tabelliães lavrar, ou 
reconhecer procuração forense, ou substabelecimento de procura- 
ções passadas em pais estrangeiro, quando os procuradores no- 
meados ou substabelecidos não forem advogados, ou não tiverem 
carta de solicitador. 

§ 1.® Exceptuam se da disposição deste artigo: 

1.® As procurações para negócios forenses passadas a pessoas 
auctorizadas a procurar em juizo, nos termos do artigo 17*® ; 

2.® As procurações passadas a ascendentes, descendentes, 
cônjuge ou irmão do outorgante, salvo o disposto no artigo 1354.® 
do código civil. 

§ 2.® A transgressão deste artigo será punivel com a multa de 
5íí000 reis a 20/JOOO reis. 

Art. 20.® As auctoridades judiciaes não admittirão a requerer 



Digitized by 



Google 



Ô8 Legislação judiciaría 



etú jnizo pessoa alguma qae d3o tenha carta de solicitador, oa 
d3o esteja auctorizada, nos termos do artigo 17.®, salvas as se* 
gnintes excepções : 

1.® As próprias partes, ou seus advogados ; 

2.® Qualquer pessoa de mais de vinte e um annos, nas cansas 
de seus ascendentes, descendentes on irmlos, ou do seu côn- 
juge, salvo o disposto no artigo 1354.® do código civil. 

Art. 21.° Os solicitadores perante os juizos de 1.* instancia 
tèrSo em audiência assento dentro da teia, apresenlando-se de 
capa e fato preto, como os outros empregados subalternos do 
juizo, podendo dos seus logares requerer de pé o que lhes cum- 
prir, no interesse dos seus constituintes, guardando em tudo o 
decoro devido ao tribunal e ás funcções que exercem. 
' I único. Nos outros Iribunaes terão o logar próprio, que lhes 
fôr designado pelo presideute do tribunal, ficando em tudo o 
mais sujeitos ás disposições deste artigo. 
> Art. 22.® Cada solicitador terá um livro rubricado pelo juiz e 
sujeito á correição, onde abrirá conta corrente com cada um dos 
seus constituintes, desde que tiver começado a usar das respe- 
ctivas procurações. 

§ 1.® Os livros de que trata o presente artigo serão presentes 
aos juizes sempre que elles o exijam. 
. I 2.° Os solicitadores são obrigados a dar aos seus constituin- 
tes recibo de todas as quantias que estes lhes entregaram, bem 
como devem dar-lhes contas especificadas, extraídas do livro 
competente, de tudo o que tiverem recebido e dispendido. 

§ 3.** O solicitador, que faltar á observância de qualquer das 
disposições deste artigo e seus paragraphos, será advertido, 
suspenso, ou ser-lhe á cassada a nomeação, segundo a gravidade 
do caso, nos termos do artigo 11. ** 

- Art. 23.® Quando, por effeito da suspensão de algum solicita- 
dor ou procurador, ou da cassação do respectivo diploma, al- 
guém ficar sem ter quem o represente em juizo, e promova o 
andamento dos seus processos, o juiz, ou o presidente do res- 
pectivo tribunal, nomeará quem faça as vezes do solicitador ou 
procurador susi)enso, ou a quem a nomeação foi cassada, até 
que termine o praso da suspensão, ou que o constituinte mande 
nova procuração. 

I único. A inter\enção do nomeado nos respectivos processos 
restringir-se-á, ainda que isso não seja expressamente declarado 
na nomeação, aos casos em que a falta de intervenção delle possa 
causar á parte damno irreparável. 

Art« 24.® O solicitador ou procurador, logo que obtenha a sua 
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carta ou auctorização para solicitar ou procurar, a apresentará 
110 juizo onde pretender exercer as respectivas funcções, para 
que lhe seja averbada por extracto em um livro, que em cada^ 
juizo haverá para tal fim, e não a apresentando no praso de 
trinta dias, ficará de nenhum eiTeito a sua nomeação. 

Art. 25.® Haverá em logar publi<;o de cada tribunal um quadro, 
cora os nomes e moradas dos solicitadores encartados, e dos 
auctorizados nos termos do artigo 17.® 

Art. 26.® Os solicitadores nomeados para uma comarca po- 
derão exercer accidentalmenle as suas funcções em qualquer 
outra, ainda que pertença ao districto de outra relação ; para 
esse fim apresentarão as suas cartas aos respectivos juizes, que 
lh'as mandarão averbar no livro mencionado no artigo 24.®, 
mas os seus nomes não serão inscri|)tos no quadro mencionado 
no artigo 25.® 

Art. 27.® A transferencia de um solicitador de uma para outra 
comarca só poderá eíTeituarse ouvido o conselheiro presidente 
da relação, a que pertencer a comarca para a qual o solicitador 
tiver de ser transferido. 

Art. 28.® Se algum individuo se apresentar em juizo para o 
fim indicado no artigo 26.®, estando suspenso, ou usando de 
carta, que lhe não pertença, ou que lhe tenha sido cassada, in- 
correrá na multa de 5^000 reis a 20/?000 reis, além da pena 
que lhe seja applicavel pela lei geral. 

Art. 29.® Os solicitadores, habilitados para procurar em juizo 
perante os tribunaes de 1.** instancia, poderão egualmente ser 
auctorizados para exercerem as suas funcções perante o supremo 
tribunal de justiça, e perante as relações. 

I 1.® Para gosarem da faculdade concedida neste artigo, os 

solicitadores apresentarão os seus requerimentos, documentados 

com as competentes cartas, aos [)resi(lenles dos respectivos tri- 

^bunaes, que mandarão proceder na sna presença a um exame 

dos requerentes por três [)eritos ajuramentados. 

I 2.'' Estes exames versarão sobre o conhecimento dos actos 
do processo, e termos delle com relação áquelles tribunaes. 

I 3.^ Os ditos presidentes, quando acharem que os reque- 
rentes têém a necessária idoneidade, os auclorizarão a procurar 
perante os respectivos tribunaes, por meio de uma apostilla 
lançada na competente carta e registrada no livro, que na 
secretaria da presidência do tribunal haverá para tal fim. 

§ 4.® Estas auctorizações não precisam, para produzir effeito, 
nem da confirmação do governo, nem de que o solicitador preste 
novo juramento. 
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Ârt. 30.® A auctorização mencionada no artigo 29.^ pôde ser 
suspensa ou cassada, nos casos previstos nos artigos 14.^ e 15.® 
deste decreto, e nos termos ali declarados. 

Art. 31.® A denegação da auctorização requerida não privará 
o solicitador de exercer as Tuncções para que estiver habilitado, 
perante os juízos de 1/ instancia. 

Art. 32.® O solicitador, a quem fôr suspensa ou cassada a 
auctorização» nos termos do artigo 30.®, ficará também suspenso 
ou iuhabilitado de procurar perante outro qualquer tribunal, 
emquanto lhe não fõr levantada a suspensão, ou não fõr rehabi- 
litado. 

Art. 33.<> Os nomes dos solicitadores nomeados e os daquelles 
a quem tiver sido cassada a nomeação, nos termos dos artigos 
11.®, 15.® e 32.®, serão publicados no Diário do governo. 

Art. 34.® As quantias que os solicitadores houverem adeantado 
para pagamento de preparos, custas, salários e emolumentos 
judiciaes, poderão ser executadas nos termos dos artigos 971.® 
a 973.® do código de processo civil. 

Art. 35.® Os magistrados do ministério publico, logo que che* 
gue ao seu conhecimento a noticia de alguma infracção das dis- 
posições do presente decreto, promoverão perante os respectivos 
juizes ou presidente dos tribunaes a observância do artigo in- 
fringido, e a applicação das penas a que os infractores estiverem 
sujeitos, dando, nos casos dos artigos 19.® e 20.®, parte ao go- 
verno da occorrencia realizada e do procedimento requerido. 

Art. 36.® Os magistrados do ministério publico acompanharão 
os juizes na correição aos livros dos solicitadores, e poderão 
promover a apresentação em juizo dos daquelles contra quem 
houver queixa, a flm de os examinarem. 

Art. 37.® Havendo inteira egualdade entre os concorrentes 
approvados, relativamente às provas dadas no exame, e ás mais 
condições exigidas pelos artigos 5.® e 7.® do presente decreto, 
terão a preferencia para a nomeação os que mostrarem ter maior 
numero de habilitações lilterarias. 

Ari. 38."" Os actuaes solicitadores encartados ficam em tudo 
equiparados aos que o forem em conformidade com o presente 
decreto, e sujeitos ás obrigações agora estabelecidas, excepto 
quanta á prestação de caução, 

I unicu. Emquanto o numero dos actuaes solicitadores exceder 
ou rõr egual ao dos quadros respectivos, neste decreto fixados» 
não se abrirão novos concursos. 

Art. 39.** Os pretendentes a solicitadores, que tiverem sido 
examinados á data deste decreto, não são obrigados a novo 
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exame» e poderão ser Domeados iodependen temente de concurso 
e de limitação do numero. 

Art. 40."* Fica revogado o decreto de li de novembro de 1869 
e toda a mais legislação em contrario. 

O ministro e secretario de estado dos negócios ecciesiaslicos 
e de justiça assim o tenha entendido e Taça executar. Paço, em 
23 de dezembro de 1897. — REI. — Francisco António da Veiga 
Beirão. 

(D. do G. de 31 de dezembro de 1897.) 



LEI DE 21 DE JULHO DE 1899 
Regala a assistenoia Jndioiaria oivil e oommeroial. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
garves^ etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as 
cortes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1.® £ concedida aos litigantes pobres a assistência ju- 
diciaria civil, nos casos e pela forma estabelecida nos artigos 
seguintes. 

Art. 2.® A assistência judiciaria, nos processos que tiverem de 
seguir seus termos perante os tribunaes eiveis e commerciaes, 
será concedida por uma commissão, que Tunccionarà annual- 
mente em cada comarca, composta do delegado do procurador 
régio, que será o presidente, do conservador do registo predial 
e de uma pessoa idónea nomeada em cada anno, para esse fim» 
pelo juiz de direito. 

§ l.'' Em Lisboa e Porto haverá uma commissão para cada 
vara eivei e outra para o tribunal do commercio. 

§ 2.° Cada uma das commissões das varas eiveis será com- 
posta pelo respectivo delegado, que será o presidente, por um 
dos curadores geraes dos orphãos ou por um dos conservadores 
do registo predial, e por uma pessoa idónea nomeada pelo res- 
pectivo juiz de direito. 

§ 3.° A commissão que tiver que Tunccionar perante o tribunal 
do commercio será composta por um dos juizes substitutos, que 
será o presidente, pelo secretario do tribunal e por uma pessoa 
idónea nomeada pelo juiz presidente. 

§ 4.® O vogal da commissão, que tiver acceitado propuração 
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de qnalqaer dos litigantes, fica inhibido de Tunccíonar na com- 
missSo acerca deste pleito, e o que liver Tunccíonado na com- 
missão fica inhibido de acceilar procuração. 

Art. «3.^ A commissâo installar-sc-á no princípio do anno, la- 
Trando-se a compelenle acla em um livro para esse fim destinado. 

§ único. Todo o serviço da commissâo será feito pelos escri- 
vães de direito e otficiaes de diligencia do tribunal perante o 
qual ella Tunccionar, servindo, para esse fim, cada um delles 
durante um anno, a começar pelos do primeiro oíTicio. 

Art. 4.° O litigante que prelender a concessão da assistência 
judiciaria deverá requerè la á commissâo da comarca onde a 
causa estiver proposta ou tiver de o ser, expondo o direito que 
pretender defender ou tornar eíTeclivo e os seus fundamentos, e 
Juntando ao requerimento documentos dos quaes conste o se- 
guinte : 

1.® Qual a importância das contribuibões em que se acha col- 
lectado ou qúe paga, sob pena de falsas declarações; 

2." Não possuir os meios necessários para poder custear as 
despesas do pleito ; 

3.® As provas que tiver do direito allegado. 

I único. A certidão do escrivão de fazenda, comprovativa do 
requisito constante do n.** 1.°, e o altesladoda junta de parochia, 
confirmado pelo adniinistrador do concelho, sobre o requisito 
constante do n.^ 2.**, serão passados gratuitamente e em papel 
não sellado. 

Art. 5.® A commissâo reunirá no tribunal da comarca, em dias 
determinados, e pelo menos uma vez por semana, sempre que 
haja assumpto a resolver. 

§ 1." Apresentado o requerimento em que se pede a assis- 
tência, a commissâo procederá a todas as indagações que julgar 
necessárias, podendo pedir officialmeiíte ás auctoridades publi- 
cas, nos. termos do respectivo regulamento, as informaçõs con- 
venientes, e fará intimar a parte adversa para, no praso que 
lhe fôr marcado, contestar o pedido da assistência. 

§ 2.® A commissâo deverá deliberar sobre o pedido na ter- 
ceira sessão posterior, em accordão fundamentado. 

Art. 6.® Desta deliberação poderão as partes recorerr para 
o juiz de direito. 

Art. 7."* Interposto o recurso e remettido pelo presidente da 
commissâo ao respectivo juiz de direito, proferirá este a sua 
decisão no praso de três dias. 

I único. Da decisão do juiz de direito nao laverá recurso 
algum. 
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Art. 8.® A assistência jadiciaria poderá ser concedida tanto ao 
auclor como ao réu; não poderá, porém, ter logar na mesma 
causa a ambas as partes, excepto no caso em que, tendo sido 
concedida ao auctor, o réu pretende deduzir reconvençao. 

Art. 6.® A assistência n3o será concedida aos cessionários do 
direito ou objecto controvertido, embora a cessão seja anterior 
ao litigio, nem áquelles que, por seu procedimento reprehensivel» 
deram causa á sua pobreza. 

Art. 10.^ Será de nenhum eíTeito qualquer contracto celebrado 
pelo litigante que obtiver a assistência, acerca do direito ou ob- 
jecto controvertido, sem que liaja sentença definitiva na acção, 
quer esse contracto seja anterior, quer posterior á obtenção da 
mesma assistência. 

Art. 41.® Nas acções de despejo e nas de oflBcio do juiz o 
pedido da assistência não prejudicará o disposto nos artigos 499.^, 
S l.^ 500.^ § 2.% 501.S 50á.^ 64^.^ § 3.% 665.^ s 3.% 
667.®, § 3.®, do código do processo civil, nem o disposto na lei 
de 21 de maio de 1896, emquanto aos prasos do despejo. 

Art. 12.® Se a pessoa que solicitar a assistência judiciaria fòr 
o réu, estando a acção já proposta, o processo ficará suspenso 
até se resolver o incidente da assistência. 

Art. 13.® Todo o processo indicado nos artigos antecedentes 
será gratuito e escripto em papel não sellado. 

Art. 14.® As deliberações da commissão não poderão ser in- 
vocadas para a decisão da causa. 

Art. 15.® Se a assistência judiciaria fôr concedida, o presidente 
da commissão assim o communicarà ao respectivo juiz e remel- 
ter-se-á o processo original da concessão da assistência, para 
ser appenso aos autos da acção pendente ou que vier a iuten- 
lar-se. 

Art. 16.® A assistência judiciaria civil consiste: 

1.® Na nomeação por escala, pelo juiz respectivo, de um ad- 
vogado e de um solicitador ex-ojficío, para o fim de se encarre- 
garem gratuitamente do patrocínio e da solicitação da causa ; 

2.® Na dispensa do prévio pagamento de preparos, custas e 
sêllos, que serão todavia contados. 

Art. 17.® Os advogados e solicitadores que, sem motivo justi- 
ficado ou sem se fazerem substituir legalmente, se recusarem 
a acceitar o encargo do patrocínio ou solicitação da causa, ou 
praticarem quaesquer actos que prejudiquem o bom e regular 
andamento da causa ou os interesses legítimos do seu consti- 
tuinte, ou deixarem de praticar outros necessários para esse 
bom e regular andamento ou para esses interesses, incorrerão 



Digitized by 



Google 



101 Legislação judiciaria 



\ 



nas penas estabelecidas na lei geral e poderão ser substituídos 
por outros. 

§ único. As penas e a substituição a que se refere este ar^ 
tigo, poderão ser requeridas pelo interessado ou promovidas 
pelo respectivo agente do ministério publico. 

Art. 18.** Não havendo advogados ou achando-se estes legiti- 
mamente impedidos, incumbirá ao agente do ministério publico 
o patrocínio da causa, ou ao sub-delegado, quando aquelle, por 
dever do cargo, tenha de nella intervir, ou em qualquer dos 
seus incidentes, como parte principal ou accessoria. 
. Art. 19.® Aquelle a quem fôr concedida a assistência judicia- 
ria, perante um tribunal de 1.*^ instancia,* continuará a gosar o 
mesmo beneficio perante a 2.^ instancia e o supremo tribunal de 
justiça, independentemente de novo requerimento ou nova deci- 
são, se fôr o appellado ou o recorrido. 

I 1.° Se fôr appellante ou recorrente, para que continue a 
gosar o beneficio da assistência judiciaria, será necessário que 
assim o requeira á commissão respectiva e que esta lhe defira. 

§ ^.® Requerida a assistência, no caso do § antecedente, fica- 
rão suspensos os termos da causa, em conformidade com o dis- 
posto no artigo 12.° . 

Art. 20.® A parle vencida, e na proporção em que o fôr, será 
condemnada ao pagamento das custas e sèllos do processo. 

Art. 21.® Se o que obtiver a assistência judiciaria fôr vencido 
no todo ou em parte, o pagamento das custas e sêllos em que 
fôr condemnado poderá ser lhe exigido em qualquer tempo em 
que se prove que tem meios para pagar, sem prejuizo da pre- 
scripção do artigo 535.® do código civil. 

§ único. Na sentença ou accordão final serão arbitrados os 
honorários do advogado e os salários do solicitador do que tiver 
obtido a assistência, e este ficará obrigado ao seu pagamento, o 
qual poderá ser exigido nos termos deste artigo. 

Art. 22.® Gessa o beneficio da assistência judiciaria, provan- 
do-se : 

1.® Que a pessoa a quem foi concedida, adquiriu meios sufíi- 
cientes para a poder dispensar; 

2.® Que os documentos, que fundamentaram a concessão da 
assistência, estão invalidados por novos documentos ou se acham 
eivados de falsidade ou nullidade provada por sentença judicial 
passada em julgado. 

I único. Logo que a pessoa a quem fôr concedida a assistên- 
cia adquira meios suíDcientes para a poder dispensar, deverá 
declara lo no processo, sob pena de falsas declarações. 
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Art. 23.® A assistência judiciaria caduca para o auctor quaudo 
elle Dão intentar a respectiva acção dentro de trinta dias depois, 
de a ler obtido, ou se deixar passar noventa dias sem promover 
os termos delia. 

§ único. Nas causas commerciaes estes prasos serão reduzidos 
a metade. 

Art. 24.® A commissão que tiver concedido o beneficio da 
assistência judiciaria será competente para retirar a concessão» 
em accordão fundamentado, sempre com prévia audiência da 
parte adversa, ou à sua revelia, e mediante promoção do minis- 
tério publico ou requerimento de pessoa interessada. 

Art. 35.0 dq deliberação da commissão poderá a pessoa inte- 
ressada recorrer para o juiz de direito e da decisão deste, que 
deve ser proferida no praso de três dias, não haverá recurso 
algum. 

Art. 26.® O presidente da commissão communicará immedia- 
mente ao tribunal em que a causa estiver pendente, o accordão 
que julgar a cessação da assistência judiciaria, salvo se houver 
recurso, porque, havendo-o, a communicação será feita sómenie 
depois da decisão do recurso. 

Art. 27.® Cessando a assistência judiciaria, a pessoa a quem 
ella tiver sido concedida flcarà desde logo obrigada ao paga- 
mento de todas as despesas, custas, honorários e salários que 
forem contados. 

Art. 28.® Os recursos sobre a assistência judiciaria interpostos 
pelo que a requereu, terão effeilo suspensivo. 

Art. 29.® As disposições da presente lei são applicaveís aos 
súbditos estrangeiros que residirem em Portugal. 

Art. 30.® O governo fará o regulamento necessário para a 
execução da presente lei. 

Art. 31.® Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as aucloridades, a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram 
e guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Paço 
das Necessidades^ aos 21 de julho de 1899. — EL-REl, com ru- 
brica e guarda. — José Maria de Alpoim de Cerqueira Borges Ca- 
bral. 

(D. do (?. de 31 de julho de 1899.) 
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DECRETO DE 1 DE AGOSTO DE 1899 
Approva o regulamento da assistência judiciaria. 

Nos lermos do arligo 30.** da carta de lei de 21 de jiifho de 
1899, e para execução da mesma carta de lei : hei por bem 
approvar o seguinte regulamento, que baixa assignado pelo mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios ecciesiaslicos e de 
justiça, e fica fazendo parte integrante deste decreto. 

O mesmo ministro e secretario de estado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça, assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 1 de agosto de 1899. — REI. — José Maria de Alpoim 
de Cerqueira Boi^ges Cabral. 

Regulamento a que se refere o decreto desta data 



Artigo 1.® As nomeações que, nos termos do artigo 2.® e seu 
I 2."* da lei de 21 de julho de 1899, compelem aos juizes de 
direito de cada comarca e ainda aos das varas eiveis de Lisboa 
e Porto, serão por elles feitas até ao dia 30 de agosto de cada 
anno. 

Art. 2.** Os procuradores régios ante as Relações de Lisboa e 
Porto nomearão, até ao mesmo dia, os curadores geraes e con- 
servadores que, nos termos do referido % 2.*^, hão de servir de 
vogaes da commissão encarregada de conceder a assistência ju- 
diciaria em cada vara cível. 

Art. 3.° Aquelle dos substitutos do juiz do tribunal do com- 
mercio de Lisboa e Porto que, nos termos do | 3.** do citado 
arligo, tem de presidir á commissão encarregada de conceder a 
assistência judiciaria, será até ao mesmo dia nomeado pelo pre- 
sidente da respectiva Relação. 

Art. 4.® As nomeações serão feitas em officio dirigido ao no- 
meado, e communicadas pelos juizes e procuradores régios aos 
respectivos delegados, presidentes da commissão; e pelo presi- 
dente da Relação ao juiz do tribunal do commercio. 

I único. Os nomeados pelos juizes poderão reclamar dentro 
de quarenta e oito horas a sua escusa e, quando esta seja jul- 
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gada procedente, far-se-à nova nomeação, que será communicada 
ao delegado até ao dia 6 de setembro. 

Ari. 5.° Os vogaes nomeados pelos juizes prestarão juramento 
perante estes. 

Art. 6.^ A commissão inslallar-se-à no dia 1 de outubro de 
cada anno, lavrandose acla em um livrí) previamente authenti- 
cado com termos de abertura e encerramento, assignados pelo 
juiz, que numerará e rubricará todas as Tolhas. 

§ 1.° Nessa sessão será designado o dia da semana destinado 
para as sessões ordinárias. 

- § 2.® Uma copia da acta será pelo presidente da commissSo 
enviada ao presidente da Relação respectiva. 

§ 3.** A inslallação será logo annunciada por edital, designando 
o presidente, o escrivão e o dia escolhido para as sessões ordi- 
nárias, e que será aíTixado á porta do tribunal. 

Art. 7.° O requerimento, pedindo a assistência judiciaria, será 
dirigido ao presidente da commissão. 

Art. 8.® Apresentado o requerimento, o presidente o mandará 
auloar pelo escrivão e convocará os vogaes para na primeira 
sessão ordinária se determinarem as diligencias necessárias para 
esclarecimento dos factos allegados. 

§ único. O pedido de informações aos funccionarios e estações 
publicas será feito por meio de officio assignado pelo presidente. 

Art. 9.® Nessa sessão será ordenada a intimação da parle 
contraria para contestar o pedido era praso que a commissão 
designará, não inferior a Ires dias nem superior a cinco. 

Ari. 10.® Com o requerimento pedindo a concessão da assis- 
tência, e com a contestação, serão juntos os dor.umenlos e o rol 
de testemunhas, que não poderão exceder a seis para cada parle, 
seja qual fõr o numero de fados allegados. 

§ 1.® No requerimento e contestação poderá pedir-se o depoi- 
mento da parte. 

§ 2.® Em caso algum será admillida a prova por exame ou 
vistoria, nem a inquirição por carta. 

Art. 11.® Na segunda sessão ordinária será designado dia para 
inquirição das testemunhas e para o depoimento das parles, 
caso tenha sido pedido. 

§ único. Os mandados para intimação das partes e testemu- 
nhas, e para citação para depoimento de parle, serão passados 
em nome do presidente, rubricados por elle e subscriplos pelo 
escrivão. 

Art. 12.® As testemunhas, e as partes quando tiverem de de- 
por, serão ajuramentadas e inquiridas pelo presidente, e só- 
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meute aos vogaes é permiltído fazer-lhes as instancias que en- 
tenderem convenientes, observando-se no mais as disposições 
da lei do processo civil. 

§ único. A redacção do depoimento pertence de preferencia á 
testemunha e ao depoente, e ao presidente quando aquelles não 
queiram redigir. 

Art. <3.^ Na terceira sessão ordinária será julgado o pedido 
de assistência por meio de accordão, que se publicará na mesma 
sessão, considerando-se para todos os effeitos intimado desde 
logo. 

Art. 44.° Das decisões ou despachos interlocutórios não ha- 
verá recurso. 

Art. 15.° Da decisão deflnitiva sobre pedido de assistência 
cabe, com eCfeito suspensivo e para o juiz de direito, recurso, 
que será interposto dentro de três dias por meio de simples 
requerimento. 

I 1.° Interposto o recurso, será o processo immediatamente 
r^mettido pelo presidente ao juiz da comarca, vara ou tribunal 
commercial a que pertencer a commissão. 

I 2.° O juiz proferirá a sua decisão no praso improrogavel de 
três dias. 

Art. 16.° Se a pessoa que solicitar a assistência judiciaria fôr 
réu, o presidente da commissão, logo que receba o requeri- 
mento, o communicará ao juiz da causa, para os eCTeitos do ar- 
tigo 12.° da lei. 

Ari. 17.° A communicação e remessa, de que trata o artigo 15.° 
da lei, serão feitas dentro de três dias posteriores ao transito 
em julgado da decisão. 

Art. 18.° O pedido de continuação de assistência, no caso do 
§ 1.° do artigo 19.° da lei, será acompanhado da copia da sen- 
tença e decidido immediatamente pela commissão, independen- 
temente de qualquer outra informação ou diligencia. 

I único. A apresentação deste pedido e a decisão sobre elle 
proferida serão logo communicadas ao juiz da causa, para os 
ePfeiíos do § 2.° do mesmo artigo da lei. 

Art. 17.° O pedido para ser retirado o beneficio da assistência 
será acompanhado das provas do interesse do requerente e se- 
guirá o mesmo processo estabelecido para a concessão. 

I único. Sendo o pedido feito pelo ministério publico, deixará 
esle de intervir nas sessões da commissão em que este assumpto 
fôr tratado. 

Art. 20.° A falta ou impedimento de qualquer dos membros 
da commissão será supprida por pessoa idónea nomeada pelo juiz. 
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Art. 21.^ Além das sessões ordíDarias a commissSo terá as 
sessões exlraordinarias para que o presidente a convocar, sem- 
pre que seja necessário. 

Art. SS.^" A commíss3o niSo poderá Tunccionar sem estarem 
presentes todos os seus membros, o as decisões serão tomadas 
em conferencia por dois votos conformes. 

Art. 23. "^ Os accordios serão lavrados pelo presidente da com- 
missão^ excepto se flcar vencido; e, neste caso, serão lavrados 
pelo vogal conservador, curador geral ou secretario do tribunal 
do commercio, ou na sua falta ou impedimento, pela pessoa que 
respectivamente o substitua. 

Paço, em 1 do agosto de 1899. — Jos^ Afana de Alpoim de 
Cerqueira Borges Cabral. 

(D. do G. de 4 de agosto de 1899.) 



DECRETO DE 24 DE OUTUBRO DE 1901 

Approva a reorganização dos serviços do ministério pnblico. 

Senhor. — A reorganização da magistratura do ministério pu- 
blico é necessidade de ha muito conhecida no nosso pais. 

As funcções que lhe são próprias acham-se designadas disper- 
samente em varias leis e decretos: no regulamento de 15 de 
dezembro de 1835, na novíssima reforma judiciaria, no decreto 
de 16 de janeiro de 1843, no código do processo, nos decretos 
de 29 de março de 1890 e em muitos outros diplomas emanados 
de differentes ministérios. 

A representação da sociedade nos tribunaes, a defesa da pro- 
priedade nacional, a accusação e perseguição dos crimes, a pro- 
tecção aos incapazes, a cobrança coerciva dos créditos do Es- 
tado, a fiscalização escrupulosa e constante na applicação das 
leis e a diíTicíl attribuição de consultor do governo: eis o vasto 
campo onde tem de se exercer a altíssima e complexa missão 
do ministério publico. 

Esta enumeração basta, Senhor, para demonstrar a importân- 
cia que numa sociedade bem constiluida tem esta magistratura. 
Delia disse um grande jurisconsulto e legislador: cé o órgão da 
lei, o regulador da jurisprudência, o apoio consolador da fra- 
queza, o accusador terrível dos maus, a salvaguarda do iutc* 
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resse publico conlra pretensões sempre renascenles de interesse 
particular; e, finalmente, uma espécie de representante de todo 
o corpo social». 

É certo, porém, que no nosso país a magistratura do ministério 
publico n3o só não tem as garantias correspondentes aos servi- 
ços que presta, mas as suas variadas e complexas attribuições 
estão deficientemente definidas, chegando muitas vezes a duvi- 
dar-se se a acção do ministério publico é ou não obrigatória, 
ou se deve intervir como parte principal ou accessoria. 

Já em 1860 o notável jurisconsulto e estadista Martens Ferrão 
apresentou ao [)arlamento uma proposta de lei no sentido de, 
sem tirar o caracter de amovibilidade aos magistrados do minis- 
tério publico, os pôr a coberto de contingências determinadas 
apenas pelo capricho de um governo. 

Mais tarde o sr. conselheiío Veiga Beirão acceitou a alteração 
que na camará dos senhores deputados foi introduzida na sua 
excellente |)roposta, com ó intuito de, por assim dizer, regula- 
mentar essa amovibilidade. 

Em 1890, o illustre estadista Lopo Vaz de Sampaio e Mello 
melhorou os vencimentos dos delegados dos procuradores régios, 
consignando no relatório que precedeu esse notabilissimo decreto 
a justiça e a necessidade de os augmentar também aos outros 
membros da classe. 

Infelizmente não pôde ter realização essa promessa, como não 
foram convertidas em lei nenhuma das propostas a que fiz refe- 
rencia. 

Preciso se torna, pois, outorgar-lhe as garantias que possivel 
seja ; melhorar, sem prejuizo do thesouro na occasião presente, 
a situação dos seus membros; precisar-lhe de uma forma inillu- 
divel os direitos, de(inindo-lhe taxativamente as obrigações. 

Necessidade que os governos de todas as parcialidades poli- 
ticas mais de uma vez aflirmaram, procura o governo obtempe- 
rar-lhe, baseando-se nos trabalhos feitos, nas conclusões assentes 
quer pelos mais sabedores profissionaes que do assumpto têem 
tratado, quer pelas commissões parlamentares e exlra-parlamen- 
tares que têem versado a nfateria e dado sobre ella seu escla- 
recido parecer. 

Tralando-se da organização do ministério publico, instituição 
existente entre nós, pelo menos, desde D. João II, e na Europa 
desde o século xiv, não procuro de forma alguma reformar por 
completo a sua legislação orgânica. 

Perigosas são sempre alterações fundamentaes em assumpto 
de tantd monta ; remodelar, aperfeiçoando, o que a tradição coa- 
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sagrou, corrigir o que o uso e o tempo demonstraram precisar 
de emenda, adoplar, como disse, de estadistas e juriscoosullos 
que versaram a matéria, o que pareça mais conveniente no in- 
tuito de melhorar o que existe, eis o critério que abracei, sem 
ter a veleidade de destruir para de novo edificar, mas guiado 
apenas pelo desejo de introduzir na nossa legislação preceitos 
que, sem alterar as bases fundamentaes que regulam a organi- 
zação do ministério publico, representem para os magistrados a 
satisfação de aspirações justas, e firme estabilidade para a insti- 
tuição. 

Se attenlarmos ainda, Senlior, na variedade de diplomas que 
entre nós regulam os serviços do ministério publico, evidente se 
torna a vantagem da codificação de matéria tão importante e que 
tão directamente influe no bem estar do país, e de tal maneira 
que penso que, encarado apenas o presento trabalho sob este 
ponto de vista, presto á magistratura e ao país serviço que não 
será para desprezar. 



Não venho versar de novo a debatida questão da inamovibi- 
lidade ou amovibilidade da magistratura do ministério publico. 

Representante do poder executivo, a sua funcção é essencial- 
mente delegada. Exercem-na por mandato da sociedade e do 
governo: logo devem ser amovíveis. 

Em todos os países o são, lanto naquelles em que exercem 
apenas funcções criminaes, como nos que, à semelhança de Por- 
tugal, accumnlam essas funcções com as eiveis. 

Sem lhes dar, pois, um beneficio que contrariaria a indole e 
natureza da própria magistratura que representam, entendi que 
de justiça era não só conferir-lhes a garantia de os não suspen- 
der ou demittir, sem sua audiência prévia, mas também de fixar 
os casos taxativos de demissão e suspensão, sem, todavia, tolher 
á acção legitima do governo. 

É o principio proposto pelo sr. Martens Ferrão e ampliado 
pela commissão da camará dos senhores deputados, que deu 
parecer sobre a bem elaborada proposta de organização judi- 
ciaria do sr. conselheiro Veiga Beirão, que egualmenle sigo para 
as transferencias, que não poderão ser feitas senão dentro da 
mesma classe. 



Á par desta importantissima garantia, uma outra de não so- 
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menos valor lhe consigna o presente projecto de decreto: o 
alargamento do quadro, para o effeito do accesso, com Jogares 
que, pertencendo embora à magistratura, a maior parte das ve- 
zes têem sido providos em individnos de fora delia. 

Os logares de ajudantes do procurador geral da coroa, pro- 
curadores régios, seus ajudantes, secretários da procuradoria 
gei*sil da coroa e procuradoria regia, todos elles verdadeiras 
commíssões do ministério publico, podem hoje ser exercidos por 
membros de qualquer outra classe. 

Anomalia e excepção que mal se comprehendem e de forma 
nenhuma se justificam, por isso que a educação profissional é 
tão indispensável nesses logares, como nos outros da magistra- 
tura, dispõe o governo que de hoje para o futuro só podem ser 
providos nelles magistrados ou do ministério publico ou judi- 
ciaes, em commissão. 

O recrutamento nestas classes foi adoptado no projecto de 
reorganização judiciaria, a que por vezes tenho feito referencia, 
o qual apenas deixava ao governo a hberdade de em três vagas 
prover uma em individuo estranho á magistratura. Ou o princi- 
pio é bom, como de facto é, e deve-se seguir em toda a ampli- 
tude ; ou não o é, e não se deve adoptar. Portanto o governo 
prescindiu da faculdade que lhe consignava o referido projecto 
de lei. 



Mas se, como campo de selecção, a magistratura deve dar 
profícuos resultados, necessário se torna que a escolha se faça 
entre os mais dislinctos, os que mais serviços tenham prestado 
e que, pela experiência em logares do ministério publico por 
periodo não curto, dêem garantias de bem desempenhar tão 
importantes commissões. 

Tomada, pois, como indispensável para a selecção esta base, 
preciso se torna fazer a classificação dos magistrados do minis- 
tério publico por antiguidade, estabelecendo regras fixas e inva- 
riáveis que a regulem e garantam. Adoptei para esse fim os 
princípios que estão estabelecidos para a magistratura judicial, 
permittindo também aos interessados o recurso para o supremo 
conselho do sua classe, que por este decreto crio, á semelhança 
do que existe para a magistratura judicial. 

Como consequência ainda da adopção do principio de antigui- 
dade, estabeleço que de hoje em diante os delegados só possami 
ser nomeados para comarcas de 3.* classe, ascendendo destas á 
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2.^ e á 1 / por antiguidade e distíncçSo combÍDadas, de forma 
qae o merilo possa ser premiado, mas nuDca esquecido o tempo 
de serviço. 

Disposição já consignada no decreto de 23 de dezembro de 
1897, Dão entrou ainda em execução por faltar de classificação 
das comarcas para esse effeito. 

Adoptada a que vigora para a magistratura judicial, está re- 
solvida a difiiculdade, e tão salutar providencia pôde entrar 
desde já em vigor. • 

Não a applico porém aos acluaes delegados, para não produzir 
uma perturbação que pode ser nociva á administração da justiça, 
vista a mudança quasi geral de funccíonarios a que ella iria dar 
logar. 



Até 1897, não estando offlcialmente estabelecido o quadro da 
magistratura do ministério publico, cuja liierarchia e categorias 
claramente fixo, qualquer magistrado que se impossibilitasse por 
doença temporariamente do exercício de suas funcções, ou tinha 
de abandonar o logar, ou licencear-se successivamente, com 
grave detrimento de seus legítimos interesses. 

Se tinha tempo para se aposentar, offerecia-se-lhe esse re- 
curso; se o não tinha, forçoso lhe era perder todo o tempo de 
serviço, não lhe garantindo o Estado vantagem de espécie al- 
guma. 

Não era justa nem equitativa esta falta de disposição legal a 
tal respeito, por isso o decreto de 23 de dezembro de 1897 
permiltiu aos delegados do procurador régio, em caso de inca- 
pacidade por doença temporária, a substituição com dois terços 
do ordenado. De justiça é ampliar essa faculdade a todos os 
magistrados do ministério publico, concedendo-lhes a passagem 
ao quadro, nos mesmos termos que aos juizes, mas com forma- 
lidades que salvaguardem os interesses do thesouro, de modo 
que de tal garantia só se possui utilizar quem de fado se impos- 
sibilite transitoriamente. 

Magistratura parallela á judicial, de razão é que seja regida 
por disposições análogas, naquillo que não contrarie a índole 
especial de cada uma delias. 

Por esse motivo também, entendi que a responsabilidade dis- 
ciplinar dos magistrados do ministério publico deve ser apurada 
e julgada pelos seus superiores hierarchicos, sem comludo se 
tolher a acção governativa. Para zelar o decoro e dignidade de 

8 
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uma classe, Dingaem mais competente que os membros dessa 
classe; por isso organizo o supremo conselho da magistratura 
do ministério publico, a que já fíz referencia. 

Este conselho, bem como o das procuradorias regias de Lisboa 
e Porto, que funcciona junto de cada uma destas, tem por fim 
dar unidade e harmonia aos serviços do ministério publico, e 
assentar no procedimento a seguir por todos os magistrados em 
casos duvidosos. Consulta ainda o supremo conselho sobre a 
a suspensão e demissão dos magistrados e sobre a sua aposen- 
tação, pertencendo-lhe também propor syndicancias, quando o 
entenda, ou emittir seu parecer acerca delias, quando consultado 
pelo governo. 

^Confio que esta serie de providencias em muito contribuirá 
para augmentar o prestigio da classe, apertar mais os laços dis- 
ciplinares, e se traduzirá em vantagem effectiva para a boa ad- 
ministração da justiça, sem em nada alterar a indole da magis- 
tratura do ministério publico. 



Define-se de uma forma clara quaes as pessoas a quem o Es- 
tado deve protecção, a fim de terminar com inimmeras duvidas 
a tal respeito e pôr ponto em nullidades que não raro inutilizam 
processos importantes e dispendiosos. 

As decisões que os tribunaes têem proferido e as controvér- 
sias levantadas na imprensa jurídica justificam de sobejo as pro- 
videncias adoptadas no sentido de serem apenas aquellas a que 
se refere o artigo 123.° do código do processo civil as pessoas 
que carecem da protecção do Estado. 



Muitas outras disposições consigna o decreto, que representam, 
a meu ver, melhoria sensível sobre o existente, taeásão: acrea- 
ção das penas disciplinares para correcção de desmandos que 
não lêem a natureza de crimes, admittindo sempre a legitima 
defesa, por prévia audiência, a não ser em casos de excepcional 
gravidade ; a permissão de representar acerca das ordens dos 
superiores hierarchicos ; a faculdade destes concederem até vinte 
dias de licença aos seus subordinados ; a definição das funcções 
judiciaes e administrativas do ministério publico ; a especialização 
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dos trabalhos estalisticos e mappas, de forma qae se obtenham 
os esclarecimentos úteis, sem estar a sobrecarregar de trabalho 
escusado Tunccionarios que têem a seu cargo importantes e com- 
plexas Tuncções ; e a determinação da vigilância e superinten- 
dência dos magistrados do ministério publico sobre os funccio- 
narios judiciaes da comarca. 



Não ha, porém, Senhor, reorganização de serviços do minis- 
tério pubUco que seja completa, emquanto o governo se não 
desobrigar da promessa que Lopo Vaz de Sampaio e Mello em 
nome delle Tez no artigo 3.^ do decreto n.° 4 de 29 de março 
de 1890, acerca dos vencimentos dos magistrados superiores do 
ministério publico. 

Estes magistrados, cuja multiplicidade e importância de fun- 
cções é escusado encarecer, sobre os quaes impende a respon- 
sabilidade da sua elevada posição, que exige representação cor- 
respondente, não foram comprehendidos no numero dos funccio- 
narios a quem a reforma de 1890 augmentou os proventos. 

Excepçã(i única, os seus ordenados são os de ha mais de cin- 
cof^.nta annos, sobrecarregados hoje com deducções, que vão de 
10 a 20 por cento. 

Em 1832 os ordenados do procurador geral da coroa, dos seus 
ajudantes e dos procuradores régios, eram respectivamente de 
3:200/SÍ000 reis, 1 :800/$000 reis e 1:600/91000 reis. Em 1837 
estabeleceu se que o ordenado do ajudante do procurador régio 
fosse de 1:0005000 reis. 

Hoje estão reduzidos respectivamente também a 1 :800^000 reis, 
l:200ál000 reis e SOOíÍOOO reis. 

Âquelle ordenado soffre ainda a reducção de 20 por cento, e 
estes, respectivamente, 15 e 10 por cento. 

Escrever estes números em toda a sua singeleza é justificar, 
sem sombra de contestação possível, a necessidade do augmento. 

Não me permitte, porém, Senhor, a auctorização de que faço 
uso, a satisfação deste acto de verdadeira justiça, mas condo 
que, logo que ás circumstancias do thesouro melhorem, as cor- 
tes proverão de remédio a esse estado de cousas, adoptando uma 
providencia que se impõe como acto justo e de boa adminis- 
tração. 
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Eis os tópicos principaes em que assenta a reorganização que 
tenho a honra de propor a Vossa Majestade, e para a qual tirei, 
como disse, vahoso subsidio da proposta de 9 de julho de 1887, 
do projecto de lei sobre ella organizado pela commissão de le- 
gislação civil, do parecer da commissão nomeada em 1890, a 
que já (iz referencia, e de um projecto elaborado por membros 
distinctos da magistratura, e revisto em sessões successivas pela 
procuradoria geral da coroa e fazenda, a mais alta corporação 
do ministério publico no nosso país. 

Cumprindo ainda um dos mais salutares preceitos da recente 
reforma da secretaria dos negócios da justiça, ao illustrado e 
competeutissimo voto do conselho superior judiciário submetti o 
presente projecto de decreto, sendo-me grato consignar que eile 
mereceu a unanime approvação dos dignos membros desse con- 
selho. 

Secretaria dos negócios ecciesiasticos e de justiça, 24 de ou- 
tubro de 1901. — Arthur Alberto de Campos Henriques. 



Âtlendendo ao que me representou o ministro e secretario de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, e, na conformi- 
dade da auctorizaçâo concedida ao meu governo pela carta de 
lei de 12 de junho do presente anno: hei por bem approvar a 
reorganização dos serviços do ministério pubh'co, que baixa assi- 
gnada pelo mesmo ministro e ^iecretario de estado e fica fazendo 
parle deste decreto. 

O referido ministro e secretario de estado assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Paço, em 24 de outubro de 1901. — 
REI. — Arthur Alberto de Campos Henriques. 
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Reorganização dos serviços do ministério poblico 

CAPIlULO I 
Disposições geraes 



Artigo 1.® O ministério publico é o representante do Estado e 
da sociedade, e o fiscal da lei. Tem por miss5o: 

{.^ Representar o poder executivo perante os tribunaes e re- 
partições publicas onde exercer as suas funcções ; 

2.^ Promover a acç3o da justiça, a applicação da lei e fiscali- 
zar o seu cumprimento ; 

3.® Velar, em todos os actos e processos em que intervier, 
pelos direitos do Estado e das pessoas a que este deve prote- 
cção; 

4.° Emittir parecer fundamentado sobre a interpretação ou 
applicação das leis, sempre que o governo lh'o requisite ; 

5.® Cumprir as demais attribuições, que lhe forem commetti- 
das por lei. 

§ único. As pessoas a que se refere o n.® 3.° deste artigo são 
as mencionadas nos n.°* l.^ 2/ e 3.^ do artigo 123.® do código 
do processo civil. 

Art. 2.® As funcções do ministério publico são exercidas : pelo 
procurador geral da coroa e fazenda, seus ajudantes e ouvidor 
da junta do credito publico ; procuradores régios e seus ajudan- 
tes; delegados do procurador régio, curadores geraes dos or- 
phãos e secretários dos tribunaes de commercio ; e sub-delegados 
do procurador régio. 

§ único. São considerados também magistrados do ministério 
publico o secretario da procuradoria geral da coroa e fazenda, 
e os secretários das procuradorias regias. 

Art. 3.** O ministério publico é dependente do ministro dos 
negócios ecclesiasticos e de justiça, e constitue magistratura 
amovível, responsável e hirarchica. 

Art. 4.® A amovibilidade da magistratura do ministério publico 
consiste em o governo poder transferir, dentro da mesma classe^ 
e exonerar com audiência prévia e nos termos do presente de- 
creto, os que delia fazem parle. 
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Ari. 5.® Os magistrados do ministério publico, além da res- 
ponsabilidade civil e criminal em que incorrem pelos actos pra- 
ticados no exercicio das suas funcções, nos termos prescriptos 
nas leis e exigivel pela forma nellas declarada, responderão para 
com o governo pelo cumprimento dos seus deveres e pela ob- 
servância das instrucções e ordens que delle recebam. 

Art. 6.® A hierarchia da magistratura do ministério publico é 
estabelecida nos termos e pela ordem seguinte : 

1.® Procurador geral da coroa e fazenda; 

2.® Procuradores régios ; 

3.® Delegados do procurador régio ; 

4.* Sub-delegados do procurador régio. 

§ único. Os ajudantes do procurador geral da coroa e dos pro- 
curadores régios exercem funcções de auxiliares e substitutos. 

Art. 7.** Os ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda 
e o ouvidor da junta do credito publico são immediatamente su- 
bordinados «o procurador geral da coroa e fazenda ; os ajudantes 
do procurador régio, ao respectivo procurador régio. 

Art. 8.° Os delegados do procurador régio, os curadores ge- 
raes dos orphãos e os secretários dos tribunaes de couimercio, 
s3o immediatamente subordinados ao procurador régio do com- 
petente districto judicial ; o secretario da procuradoria geral da 
coroa e fazenda e os secretários das procuradorias regias, ao 
procurador geral da coroa e fazenda e aos procuradores régios, 
respectivamente, e os subdelegados aos respectivos delegados. 

Art. 9.*" Os superiores não podem ordenar aos inferiores cousa 
alguma contraria á lei : se, porém, o fizerem, o inferior repre- 
sentará respeitosamente ao superior; e se este positivamente 
lhe ordenar que obedeça, aquelle cumprirá, e dará parte ao 
governo. 

Art. 10.® A magistratura do ministério publico é parallela á 
magistratura judicial e delia independente ; os representantes do 
ministério publico não são subordinados aos magistrados judi- 
ciaes, nem delles recebem ordens ou censuras. 

§ único. Os juizes podem, porém, no caso de abuso ou falta 
commettida pelos respectivos magistrados do ministério publico, 
dar parte ao procurador geral da coroa e fazenda, que proce- 
derá como o caso pedir, e dará communicação ao governo. 

Art. II.® Em actos a que por lei são chamados conjuntamente 
com os magistrados judiciaes, junto dos quaes servem, os ma- 
gistrados do ministério publico têem logar egual ao do presidente 
e á direita do tribunal. 
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CAPITULO II 

Nomeação, promoção, transferencia, demissão, substituição, 

aposentação e passagem ao quadro dos magistrados 

do ministério publico 



Art. 12.® Para ser admillido a exercer as funcções do minis- 
tério publico é mister : 

1.® Ser cidadão português ; 

2.® Estar no goso de todos os direitos civis e políticos; 

3.° Ter o grau de bacharel formado em direito pela universi- 
dade de Coimbra. 

§ 1.® Da disposição do d.® 1.® é excluído o estrangeiro natu- 
ralizado português. 

I 2.® Para o cargo de subdelegado do procurador régio não 
é indispensável a condição exigida no n.® 3.°, mas os bacharéis 
formados em direito pela universidade de Coimbra serão sempre 
preferidos. 

Art. 13.® O procurador geral da coroa e fazenda será nomeado 
de entre os magistrados judiciaes de qualquer categoria, magis- 
trados superiores do ministério publico, lentes cathedralicos da 
faculdade de direito, ou jurisconsultos de reconhecido mereci- 
mento. 

Art. 14.® Os ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda 
e o ouvidor da junta do credito publico serão nomeados de entre 
os juizes de 1.* e 2.* instancia; procuradores régios; ajudantes 
destes com mais de dois annos de serviço; delegados do procu- 
rador régio de \ .* classe, curadores geraes dos orphãos e se- 
cretários dos tribunaes do commercio, com mais de oito annos 
de serviço do ministério publico. 

Art. 15.<> Os procuradores régios serão nomeados de entre os 
seus ajudantes; juizes de direito de 1.* classe; delegados do 
procurador régio de 1.* classe, curadores geraes dos orphãos e 
secretários dos tribunaes do commercio, com mais de sete annos 
de serviço do ministério publico. 

Art. 16.® Os ajudantes dos procuradores régios serão nomea- 
dos de entre os secretários das procuradorias regias ; juizes de 
direito de 1.* instancia; delegados do procurador régio de 
1.* classe, curadores geraes dos orphãos, com mais de seis annos 
de serviço do ministério publico. 
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Art. 17.® O secretario da procuradoria geral da coroa e fa- 
zenda será nomeado de enlre os secrelarios das procuradorias 
regias e delegados do procurador régio, que o rer|nererem. 
Destes preferirão os que tiverem melhores informações, e em 
egualdade de informações os mais antigos. 

Art. 18.® Os secretários das procuradorias regias serão no- 
meados de entre os delegados do procurador régio, que o re- 
quererem, preferindo os que tiverem melhores informações e 
em egualdade de informações os mais antigos. 

Art. 19.® O provimento dos logares de secretários da procu- 
radoria geral da coroa e fazenda e das procuradorias regias será 
feito por concurso documental perante o procurador geral da 
coroa e fazenda e procuradores régios, respectivamente, e sobre 
informação graduada destes magistrados. 

Ari. 20.® Os delegados do procurador régio serão nomeados 
entre os habilitados em concurso feito nos termos do decreto de 
23 de dezembro de 1897, para comarcas de 3.* classe, e depois 
promovidos á 2.* e 1.* classe por antiguidade e dislincção. 

Ari. 21.® A classificação das comarcas para a nomeação, trans- 
ferencia e promoção dos delegados do procurador régio é a que 
vigora para os juizes de direito, que será desde já observada 
quanlo aos delegados nomeados depois da publicação deste de- 
creto. 

§ único. Os actuaes delegados do procurador régio podem 
continuar a servir nas comarcas em que presentemente se en- 
contram, ou serem livremente transferidos, independentemente 
da classificação das comarcas, mas para a promoção á magis- 
tratura judicial e collocação nos logares a que se referem os 
artigos 14.®, 15.®, 16.® e 22.® attender-se-á á antiguidade e dis- 
tincção, e não á classe da comarca em que servirem. 

Art. 22.® Os curadores geraes dos orphãos em Lisboa e Porto 
e os secretários dos tribunaes de commercio nas mesmas cida- 
des, serão nomeados de entre os delegados do procurador régio 
de 1.* classe. 

Art. 23.® Os sub-delegados serão nomeados pelo governo so- 
bre proposta do respectivo delegado e informação do procurador 
régio. 

Art. 24.® Para o calculo da antiguidade dos magistrados do 
ministério publico observar-se-ão as seguintes regras : . 

1.* A antiguidade conta-se da data do despacho, se a posse 
foi tomada no praso legal, ou da posse, se esta foi tomada fora 
do praso legal ; 

2.^ Sempre que dois ou mais magistrados tenham nomeação 
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da mesma data o posse no praso legal, a antiguidade será re- 
gulada pelo tempo de serviço que tiverem prestado como juizes 
municipaes, conservadores privativos do registo predial, gover- 
nadores civis ou administradores do concelho; 

3.* Se o tempo de serviço em aualquer destas categorias fôr 
o mesmo, attender-seà á data da formatura, e em ultimo caso á 
edade. 

4.* A antiguidade dos magistrados do ministério publico de 
qualquer categoria depende do exercício de suas funcções, sen- 
do-lhes descontado o tempo que exceda a trinta dias de licença 
em cada anno, embora por motivo de doença, todo o que pas- 
sarem no quadro e bem assim aquelle em que estiverem pro- 
cessados, desde asuspcriSão, se forem condemnados eemquanto 
cumprirem a pena ; 

5.* Fixada a antiguidade, servirá esta para o eífeito da pro- 
moção, concessão do terço e aposentação. 

§ i.® Para a execução das disposições antecedentes, formar- 
se-ão na direcção geral dos negócios de justiça listas por cate- 
gorias de todos os magistrados do ministério publico, nas quaes 
estes serão inscriptos pela ordem de antiguidade que lhes com- 
pelir. Para os magistrados nomeados depois da publicação deste 
decreto, as listas de antiguidade serão formadas por categorias 
e classes. 

§ 2.° Estas listas deverão ser concluídas e publicadas no 
Diário do Govei^o no dia 30 de outubro de cada anno e serão 
logo enviadas ao supremo conselho da magistratura do ministério 
publico, com os documentos que justificarem a deslocação de 
qualquer dos magistrados nellas inscriptos. 

I 3.° No praso de trinta dias da data da sua publicação no 
Diário do Governo^ poderão os magistrados do ministério publico, 
que se julgarem lesados em seus direitos, reclamar perante o 
supremo conselho da magistratura do ministério publico. 

I 4.® Sobre as reclamações, serão ouvidos os magistrados do 
ministério publico que por ellas possam ser prejudicados, a fim 
de as contestarem, querendo. Preparados deste modo os pro- 
cessos, serão vistos por três membros do supremo conselho da 
magistratura do ministério publico no praso de cinco dias para 
cada um, e julgados dentro de dez dias, contados do ultimo visto. 

§ 5.® As referidas listas, depois de julgadas as reclamações, 
serão corrigidas conforme as decisões proferidas, e lançadas 
num livro especial, que terá termo de abertura e encerramento, 
e será rubricado pelo presidente do supremo conselho da ma- 
gistratura do ministério publico. 
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§ 6.® Deste livro se extrairá copia autheDtica das listas nelle 
registadas, que será immediatameDte remettida á direcção geral 
dos negócios de justiça e publicada no Diário do Governo. 

Art. 25.® Para os eflfeitos do artigo 20.® os procuradores régios 
organizarão e enviarão á secretaria do ministério da justiça, no 
fim de cada anno judicial, relações dos delegados que se torna- 
rem mais distinctos no cumprimento dos seus deveres. 

Art. 26.® A posse dos cargos do ministério publico é pessoal, 
salvo auctorização do governo. 

§ 1.® Os prasos para a posse são, a contar da publicação do 
despacho no Diário do Governo^ de trinta dias para os cargos no 
reino, e de sessenta para as ilhas adjacentes, ou destas para o 
reino, ou entre estas. 

§ 2.® Os prasos para a posse podem ser prorogados pelo go- 
verno. 

§ 3.® Da falta de posse no praso legal, sem motivo justificado, 
resulta a perda do cargo ; mas esta pena não será imposta sem 
audiência do nomeado, transferido ou promovido. 

A ausência por mais de trinta dias, sem motivo justificado, 
determina a perda do logar, que não será imposta sem audiência 
do magistrado. 

§ 4.^ Perde também o logar o ausente por motivo justificado, 
que, cessando este, não voltar ao exercicio do cargo dentro dos 
mesmos prasos, contados nos termos do | I.® 

S 5.® O magistrado investido na posse remetterá uma certidão 
do respectivo auto ao seu immedialo superior hierarchico, e ou- 
tra á direcção geral dos negócios de justiça. Esta certidão, quando 
se tratar de primeira nomeação, será aompanhada de uma nota 
cora o nome do magistrado, filiação, edade, estado, naturalidade, 
habilitações litterarias, serviços prestados, logares que haja 
servido e distincções ou honras que lhe tenham sido concedi- 
das. 

§ 6.® As nomeações, promoções ou transferencias conside- 
ram-se communicadas pela publicação dos despachos no Diário 
do Governo. 

Art. 27.® As substituições dos magistrados do ministério pu- 
blico, nas suas faltas ou impedimentos temporários e legitimos, 
serão feitas pela forma seguinte : 

1.** O procurador geral da coroa e fazenda, quando o impedi- 
menlo não exceder a trinta dias, é substituído pelo ajudante 
mais antigo. Mas se a substituição houver de prolongar-se por 
mais de trinta dias; o substilulo será escolhido pelo governo ; 

2.** Os ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda sub- 
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stitnem-se reciprocamente conforme determinar aquelle magis- 
trado ; 

3.® O ouvidor da junta do credito publico é substituído pelo 
empregado que a mesma junta indicar, nos termos do artigo 86.® 
do decreto de 8 de outnbro do i900; 

4.** Os procuradores régios s5o substituídos pelos seus aju- 
dantes, e, na falta destes, pelos secretários. O procurador régio 
junto da relação dos Açores é substituído pelo delegado do pro- 
curador régio na comarca de Ponta Delgada, ou por quero le- 
galmente substituir esto magistrado ; 

5.® Os ajudantes do procurador regío são substituídos pelos 
secretários, e, na sua falta, pelo delegado da sede da procura- 
doria regia, que o procurador régio nomear; 

6.* Os secretários da procuradoria geral da coroa e fazenda e 
os das procuradorias regias são substituídos pelo empregado 
mais graduado das respectivas secretarias ; 

7.® Os curadores geraes dos orphãos substituem-se reciproca- 
mente: sendo em Lisboa, o da 1.* e 2.* vara, substituído pelo 
da 3.' e 4.*, o destas pelo da 5.* e 6.% e o destas pelo da 1.* 
e 2.^ 

8.° Os secretários dos tribunaes de commercio são substituí- 
dos pelos respectivos ajudantes ; 

9.® Os delegados do procurador regío são substituídos pelos 
respectivos sub-delegados, e, na falta destes, por pessoas do sua 
escolha, ou, não havendo escolha, por quem o juiz nomear; 

10.® Os sub delegados nos julgados municipaes são substituí- 
dos por pessoa de sua escolha, e não havendo escolha, por quem 
o respectivo juiz municipal nomear. 

Art. 28.® Aos magistrados do ministério publico serão conce- 
didos o terço dos seus ordenados, passados vinte annos de eífe- 
ctivo serviço, a passagem ao quadro e a aposentação nos mesmos 
termos em que é concedida aos magistrados judicíaes. 

§ único. As aposentações podem ser requeridas pelos interes- 
sados e devem ser propostas pelo procurador geral da coroa e 
procuradores régios sempre que tenham conhecimento de factos 
que as aconselhem e justifiquem. 

Art. 29.® Serão collocados no quadro da magistratura do mi- 
nistério publico, sem exercício, mas com vencimento, os magis- 
trados que se impossibilitarem por doença de exercer tempora- 
riamente as suas funcções. 

§ 1.® Esse impedimento será sempre constatado por inspecção 
medica perante o procurador geral da coroa e fazenda, quando 
se tratar de algum dos seus ajudantes, do ouvidor da junta do 
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credito publico, ou procurador régio, e perante este, quando o 
magistrado fôr seu ajudante, secretario ou delegado, curador 
geral dos orphãos, ou secretario do tribunal do commejcio. 

§ 2.® Se o magistrado fôr o procurador geral da coroa e fa- 
zenda, essa inspecção realizar-se-á perante o ministro da justiça. 

§ 3.® Quando a inspecção tenha de realizar-se fora da procu- 
radoria geral da coroa e fazenda^ ou das procuradorias regias, 
presidirá a ella o juiz de direito da comarca onde se encontrar 
o magistrado impedido. 

§ 4.° A inspecção medica será feita por dois facultativos no- 
meados pelo magistrado que houver de presidir ao exame, os 
quaes darão o seu parecer devidamente fundamentado. 

§ 5.** Poderão requerer segundo exame por difierentes facul- 
tativos os magistrados que pretenderem ser collocados no quadro 
ou regressar dessa situação ao exercido de funcções. 

§ 6.^ Para ser de novo collocado na actividade, proceder-se-á, 
a requerimento do interessado, a exame de sanidade nos termos 
dos paragraphos anteriores. 

§ 7.® Independentemente de qualquer requerimento, mandarão 
proceder a exame de sanidade o procurador geral da coroa e 
fazenda, se se tratar de algum seu ajudante, do ouvidor da junta 
do credito publico, ou procurador régio, e este quando o magis- 
trado fôr seu ajudante, secretario ou delegado, curador geral 
dos orphãos, ou secretario dò tribunal do commercio, logo que 
decorra um anno depois da collocação dos magistrados no qua- 
dro. 

§ 8.° Os magistrados declarados aptos para o serviço pelo 
exame de sanidade, serão chamados á eífectividade de serviço 
pela ordem de suas antiguidades. 



CAPITULO 111 
Direitos e obrigações dos magistrados do ministério publico 



Art. 30.° Os magistrados do ministério publico só podem exer^ 
cer as funcções do seu cargo dentro da área da circumscripção 
territorial, que lhes fôr determinada por lei, salvo o caso de 
qiinlqner commissâo especial do governo. 

Art. 31.** Os magistrados do ministério publico serão julgados 
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em foro especial pelos crimes commettidos no exercício de suas 
funcções ou fora delias, conforme esUver determinado na legis- 
lação do processo criminal. 

Art. 32.° Os magistrados do ministério publico continuarão a 
perceber os ordenados que actualmente percebem. 

I 1.** Os magistrados do ministério publico vencerão além dos 
seus ordenados os emolumentos constantes da respectiva tabeliã 
dos emolumentos e salários judiciaes. 

§ 2.° Os magistrados do ministério publico terão direito ao 
subsidio de lOOjJOOO reis para despesas de viagens enlre o con- 
tinente do reino e ilhas adjacentes, ou entre a Madeira e os 
Açores, excepto no caso de transferencia a pedido seu. 

I 3.° Os ordenados dos magistrados do ministério publico 
não serão sujeitos a impostos parochiaes, municipaes ou dístri- 
ctaes nem a contribuição industrial. 

§ 4.® Sobre os emolumentos dos magistrados do ministério 
publico não pôde incidir outro imposto além da contribuição in- 
dustrial. 

Art. 33.° Os magistrados do ministério publico usarão de beca 
no exercicio de suas funcções, e de capa e beca se forem gra- 
duados com o titulo de conselho. 

§ único. Fora dos tribunaes poderão usar do uniforme que 
fôr estabelecido por decreto do governo. 

Art. 34.° É applicavel aos magistrados do ministério publico 
o disposto nos artigos 292.<» e 293.° do código do processo civil, 
na parte em que o puder ser. 

Art. 35.° Os magistrados do ministério publico podem ser no- 
meados para quaesquer commissões de serviço official ; mas fin- 
das estas, os nomeados voltarão ao exercicio do seu cargo no 
logar onde anteriormente o exerciam, se durante as mesmas 
commissões não houverem sido nomeados para outros cargos. 

§ único. Se durante as referidas commissões, os magistrados 
do ministério publico forem promovidos á magistratura judicial, 
ou dentro delia, a promoção não fará cessar o exercicio da com- 
missão ; finda esta, o magistrado entrará, independentemente da 
posse, no respectivo quadro na altura em que se encontraria se 
não tivesse exercido a mesma commissão. 

Art. 36.° Os magistrados judiciaes que forem nomeados para 
qualquer cargo na magistratura do ministério publico, continua- 
rão a teraccesso na magistratura judicial, entrando, quando vol- 
tem a esta, no logar e classe que lhes competiria, se delia não 
tivessem saído. 

Art. 37.° Aos magistrados do ministério publico podem ser 
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concedidos em cada anno, pelo sen superior hierarchico imme- 
diato, alé viDle dias de licença ; por mais tempo só o governo 
lhes pôde conceder licença. 

S l."* As licenças snperiores a trinta dias em cada anno sao 
descontadas no excedente para os eíTeilos do terço, da aposen- 
tação e da promoção. 

§ 2.' As licenças de que se nâo começar a fazer uso no praso 
de trinta dias caducam, c só com nova auctorização podem ser 
gosadas. 

§ 3.® Os magistrados que saírem dos seus logares em uso de 
licença, ou por motivo de serviço^ deverão communicá-lo ao seu 
superior hierarchico, indicando o local onde vão residir, sendo 
no reino. 

§ 4.® A licença pôde ser cassada em caso urgente pelo imme- 
diato superior, mas cessando a urgência, poderá corapletar-se 
com a simples auctorização daquelle. De tudo se dará conheci- 
mento ao governo. 

§ 5.® O praso da licença comprehende o tempo necessário 
para o regresso, devendo por isso o magistrado reassumir o 
exercicio do cargo no dia seguinte áquelle em que o praso ter- 
mina, salvo motivo justo, que será communicado ao superior 
hierarchico e abonado com documento comprovativo. 

Art. 38.° Os magistrados do ministério publico podem, obser- 
vadas as formalidades legaes, prender quaesquer delinquentes, 
ficando comludo responsáveis pela regularidade das prisões. 

Art. 39.° Os magistrados do ministério publico podem usat 
armas de qualquer natureza independentemenle de licença. 

Art. 40.° Por faltas commetlidas no serviço do ministério pu- 
blico podem os respectivos magistrados advertir os empregados 
do tribunal ou repartição publica onde servem. 

Art. 4i.° Aos magistrados do ministério publico é prohibido: 

1.° Residir fora da sede da sua circumscripção ; 

2.° Assistir a reuniões politicas dentro das suas circumscrí- 
pções. 

§ único. Esta prohibição não comprehende os magistrados 
cujas funcções se estendem a todo reino. 

3.° Exercer com respeito a eleições no circulo da sua resi- 
dência ofiicial, outros actos que não sejam o de votar e os que 
lhe forem commeltidos por lei ; 

4.° Dirigir individual ou collectivamente ao poder executivo, a 
corporações ofliciaes e a funccionarios públicos que não sejam 
seus subordinados, felicitações ou censuras sobre actos públicos ; 

5.* Ausentar-se do seu logar sem prévia licença ou demorar 



ik. 



Digitized by 



Google 



I 

L 



Decreto de 24 de outubro de 1901 127 



a ausência fiada ella, salvo caso de força maior immediatamente 
communicado ; e, bem assim» gosar a licença interpoladamenle ; 

6.^ Deixar de exercer as suas funcções, salvo no caso de im- 
possibilidade legal, pljyòica ou moral, ou de força maior. 

§ único. Âos magistrados que infringirem as disposições desle 
artigo serão applicadas penas disciplinares, conforme a gravi- 
dade da infracção. 

Àrt. 42.' O logar de magistrado do ministério publico é in- 
compativel com qualquer outro emprego publico ou cargo ele- 
ctivo e com a profissão de commerciante ou industrial. 

§ único. No preceito deste artigo não se comprehendem as 
funcções legislativas, com relação aos magistrados do ministério 
publico que actualmente as podem exercer. 

Art. 43. '^ Não poderão exercer a advocacia nas causas crimes 
e naqueílas em que tenham de intervir de ofiicio. 

% único. O magistrado que infringir a disposição deste artigo 
será suspenso. 

Art. 44.® Os delegados dos procuradores régios poderão ser 
transferidos por conveniência do serviço de umas para outras 
comarcas da mesma classe. 

Art. 45.® Os magistrados do ministério publico só podem ser 
demittidos por algum dos seguintes motivos : 

1.® Por infracção manifesta da lei em seus actos e decisões ; 

2.® Por obediência ou falta de acatamento ás ordens dos seus 
superiores ; 

3.® Por negligencia ou omissão de que resulte perigo ao inte- 
resse publico, ou aos serviços que lhe estão commettidos ; 

4.® Por procedimento irregular que o impossibilite de exercer 
as suas funcções. 

§ 1.® A demissão dos magistrados do ministério publico não 
poderá efifectuar-se sem prévia audiência delles e do supremo 
conselho da magistratura do ministério publico. 

§ 2.® No decreto da demissão se declarará qual dos motivos 
enumerados no artigo a determinaram. 
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CAPITULO IV 

SECÇÃO I 
Do procurador geral da coroa e fazenda 

Ari. 46.® O procurador geral da coroa e fazenda é o chefe do 
miníslerio publico; e atém das attribuições que exerce peraute 
o supremo Iribunal de jusliça^ e que sâo as mesmas que os pro- 
curadores régios exercem junlo das relações, cumpre-lhe : 

1.® Accusar, perante a camará dos pares, quando conslituida 
em tribunal de justiça ; 

2.** Responder com o seu parecer por escripto nos assumptos 
sobre que fôr ouvido pelo governo, ou consultado pelos procu- 
radores régios ; 

3.** Vigiar que os seus subordinados cumpram os deveres de 
seus cargos e instrucções convenientes, correspondendo-se com 
os seus subordinados, ou com quaesquer outras auctoridades 
quando q julgar necessário ; 

4." Informar o governo dos crimes e erros de oflQcio commet- 
tidos no exercício das suas funcções pelos juizes de direito e 
pelos magistrados do ministério publico ; 

5.® Representar o ministério publico perante o supremo tri- 
bunal administrativo e tribunal de contas. 

6.® Intervir na revisão das sentenças crimes, nos lermos da 
lei de 3 de abril de 1896; 

7.® Intervir nos processos do supremo conselho da magistra- 
tura do ministério publico. 

Art. 47.® Compete lambem ao procurador geral da coroa e 
fazenda: 

1.® Deferir juramento e dar posse aos seus ajudantes e em- 
pregados da secretaria ; 

2.® Chamar ao serviço da procuradoria geral da coroa e fa- 
zenda o procurador régio de Lisboa, quando o entenda neces- 
sário. 

3.® Censurar, advertir ou louvar, por escripto, os magistrados 
do ministério publico seus subordinados, e suspender os em- 
pregados da secretaria, ouvindoos previamente ; 

4.® Propor ao governo a suspensão ou demissão dos magis- 
trados seus subordinados, que por suas faltas o mereçam ; 
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5.^ Propor ao governo as medidas e reformas que julgar con- 
venientes para melhoria do serviço publico ; 

6.^ Representar o Estado, nos contractos em que este seja 
outorgante. 

Art. 48.® Além das attribuições indicadas nos artigos antece- 
dentes, competem mais ao procurador geral da coroa e fazenda 
as que lhe forem especialmente designadas por lei. 

Art. 49.® O procurador geral da coroa e fazenda é considerado, 
para todos os effeitos, de categoria egual aos conselheiros do 
supremo tribunal de justiça. 

Art. 50.® O procurador geral da coroa e fazenda presta jura- 
mento nas mãos do ministro dos negócios ecciesiasticos e de 
justiça. 

Art. 51.® O procurador geral da coroa e fazenda é coadjuvado 
em todo o serviço a seu cargo por oito ajudantes, sendo dois 
privativos do supremo tribunal administrativo, cumprindo áquelle 
magistrado designar o serviço que a cada um dos outros com- 
pete. 

Art. 52.® O procurador geral da coroa e fazenda reunirá duas 
vezes por mês a conferencia dos seus ajudantes, sendo resolvidos 
á pluralidade de votos os assumptos propostos. 

§ único. Além destas conferencias ordinárias, haverá as ex- 
traordinárias que o procurador geral da coroa e fazenda convo- 
car, e as que forem pedidas por qualquer dos seus ajudantes. 

SECÇÃO II 
Dos ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda 

Art. 53.® Os ajudantes do procurador geral da coroa e fa- 
zenda funccionam cumulativamente com este e têem as mesmas 
attribuições e encargos, excepto no que respeita à direcção do 
ministério publico. 

Art. 54.® Os ajudantes do procurador geral da coroa e fazenda 
sâo considerados, para todos os eíleitos, eguaes em categoria 
aos juizes de á.* instancia. 

Art. 55.® Aos ajudantes do procurador geral da coroa e fa- 
zenda cumpre em especial : 

1.® Substituir aquelle magistrado nos seus impedimentos legí- 
timos e temporários, na forma determinada no artigo 27.® n.® 1.®; 

2.® Desempenhar o serviço que lhes for incumbido pelo pro- 
curador geral da coroa e fazenda ; 

9 



Digitized by 



Google 



ídO Legislação judiciar ia 




3.** Snhslituir-se reciprocamente nos seus impedimentos íegi- 
limos e temporários ; 

4.® Assistir ás conferencias dos flscaes superiores da coroa. 

An. 56.® A conferencia dos fiscaes superiores da coroa é for- 
mada pelo procurador geral da coroa e fazenda como presidente, 
e pelos seus ajudantes como vogaes. O secretario da conferencia 
é o da procuradoria geral da coroa e fazenda. 

Art. 57.® Para as reuniões extraordinárias a conferencia será 
convocada por ayisos indicando o serviço a que é chamada. 

Art. 58.** Das resoluções tomadas se lavrará acta por extracto, 
que será assignada pelo presidente e secretario. 



SECÇÃO III 

Do ouvidor da junta de credito publico 

Art. 59.® Ao ouvidor da junta de credito publico competem as 
altribuições mencionadas no decreto de 8 de outubro de 1900. 

SFCÇÃO IV 
Dos procuradores régios 

Art. 60.® Aos procuradores régios compete : 

1.° Responder por escripio em todas as causas em que sejam 
iiileressados a fazenda nacional, o estado ou as pessoas a que 
este deve protecção ; 

2/' Promover contra os juizes de direito e magistrados do 
ministério publico ante a 1.* e ^.* instancias, pelos crimes que 
commetterem no exercício das suas funcções, nos termos da le- 
gislíição respectiva e representar a accusação nas sessões de 
julçííimento; 

3.** Interpor os recursos iegaes dos accordãos proferidos nas 
causas em que intervier como parte principal ; 

4.** Desistir das acções em que o ministério publico fôr parle 
principal, precedendo parecer favorável do supremo consellio da 
magistratura do ministério publico ; 

o.** Promover a instauração das causas em que as relações 
conhecem em primeira instancia, e responder em todas as que, 
de sua competência, subirem em recurso e nos seus incidentes; 
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6.® Fiscalizar a arrecação e promover a imposição das multas 
legaes aos empregados das relações, e juizes, agentes do minis- 
tério publico, e empregados de l."" instancia que tiverem com- 
mettido faltas ; 

7.^ Fiscalizar a immediala cobrança das custas e sêllos devidos 
á fazenda nacional; 

8.^ Promover a cobrança das multas impostas em processos 
que subirem á Relação e nos que abi tenham principio; 

9.^ Promover a soltura dos réus que tenham cumprido suas 
penas; fazer cumprir as respectivas ordens de soltura ou de 
prisão e os decretos de amnistia, perdão e commutaçãó de pe- 
nas; 

10.® Promover o cumprimento das decisões em que sejam in- 
teressados a fazenda nacional, o Estado ou a sociedade; 

11.® Promover, quando forem auctores o Estado ou a fazenda, 
a revisão das sentenças dos Iribunaes estrangeiros, e recorrer, 
quando o julgar conveniente, dos respectivos accordãos ; 

12.® Promover ou intervir na resolução dos conflictos de ju- 
risdicção, nos termos da lei de processo; 

13.® Intervir na resolução dos recursos á coroa e nos de con- 
servadores; 

14.® Promover ou intervir na resolução dos feitos de reforma 
de autos, de livros das conservatórias, de registo do commercio 
ou de quaesquer outros livros de cartórios de notário ou escri- 
vães ; 

15.® Promover a suspensão das sentenças-crimes quando in- 
conciliáveis e contradictorias; 

16.® Intervir nas justificações avulsas que subirem ás rela- 
ções; 

17.® Intervir em quaesquer questões sobre contagem de sêllos 
e custas, e nos erros de conta, promovendo o cumprimento da 
lei e a applicação das penas, quando houver logar a ellas. Se 
houver custas indevidamente recebidas, será junto aos autos re- 
cibo de reposição á parte; 

18.® Intervir nos recursos interpostos em causas sobre estado 
de pessoas, e bem assim nas commerciaes por fallencia; 

19.® Intervir nas questões de perdas e damnos contra os jui- 
zes, agentes do ministério publico ou quaesquer funccionarios 
judiciaes; 

20.® Intervir nos incidentes de falsidade. 

Ârt. 61.® Às funcções administrativas dos procuradores régios 
são: 

1.® A superintendência de todas as cadeias civis do distrieto 
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jodicíal, e especialmeDte das sedes da relação respectiva, dos 
termos do decreto de 21 de setembro de 1901 ; 

2.° Auctorízar o casamento dos presos deOnítivamente coode- 
mnados; 

3.® Assigoar todo o expediente da respectiva secretaria e cor- 
respooder-se com o procurador geral da coroa e fazenda e com 
todas as auctoridades e funccionarios do blstado, sobre assumptos 
de serviço publico da sua competência; 

4.'* Assignar as folhas dos vencimentos dos magistrados e func- 
cionarios da sua dependência ; 

.5.® Mandar proceder ás analyses que lhes forem requisitadas» 
e visar as contas da respectiva despesa; 

6." Promover as remoções de presos, nos lermos do decreto 
de 21 de setembro de 1901; 

7.** Promover a expulsão e a exlradicção de criminosos ; 

8.® Outorgar e estipular nos contractos por parte do Estado 
para o fornecimento de vestuário e sustento dos presos pobres, 
e em quaesquer outros em que por lei deva intervir; 

9.*» Dar instrucções aos seus subordinados sobre objecto de 
serviço, fiscalizando os seus actos, lonvando-os, e applicando-lhes 
as penas disciplinares mencionadas no artigo 126.° e em confor- 
midade com as dis|K)sições deste decreto; 

10.** Pedir ao governo, em exposição fundamentada e por in- 
termédio da procuradoria geral da coroa e fazenda, a transfe- 
rencia ou demissão dos seus subordinados, quando estes o me- 
recerem, ouvindo-os previamente: 

ll.<» Convocar o conselho da procuradoria regia e presidir ás 
suas sessões ; 

12.° Informar as propostas dos delegados para a nomeação de 
sub-delegados; 

13.° Expor o seu voto fundamentado nos assumptos em que 
fõr mandado ouvir pelo governo ou pela procuradoria geral da 
coroa e fazenda; 

14.® Responder ás consultas que em assumptos da sua com- 
petência lhes forem dirigidas pelos seus subordinados; 

15.° Informar o governo, por intermédio do procurador geral 
da coroa e fazenda, das irregularidades que encontrar na admi- 
nistração da justiça ou no cumprimento das leis; 

16.° Providenciar nos limites das suas allribuições quando lhes 
constar que em qualquer juízo de 1."^ instancia não prosegue com 
a devida regularidade alguma causa crime ou de fazenda, e so- 
licitar do governo as providencias que não forem da sua com- 
petência; 
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17.* Deferir juramento e dar posse aos seus ajudantes, aos 
empregados da secretaria, aos directores das cadeias civis da 
sede da respectiva relaçSío e propor os guardas delias ; 

18.® Tomar qualquer providencia extraordinária urgente que 
o serviço do ministério publico a seu cargo reclamar, informando 
o governo da sua resolução; 

19.® Fazer cumprir as condemnações dos réus; 

20.** Informar os processos de indulto e propor o perdão ou 
amnistia de algum réu que esteja em condições especiaes; 

21.** Dirigir e ordenar superiormente o serviço do ministério 
publico da sua dependência e o das secretarias respectivas, usando 
de lodos os meios legítimos para que sejam desempenhados com 
regularidade e promptidSo; 

22.** Deferir juramento aos magistrados do ministério puljlico 
seus subordinados e conservadores do registo predial; 

23.0 Assistir às conferencias da procuradoria geral da coroa e 
fazenda, a que forem chamados; 

24.** Assistir às correições em 2.* instancia, podendo delegar 
esta funcção no seu ajudante. 

25.** Organizar os regulamentos internos das cadeias civis do 
respectivo districto judicial, submettendo-os à approvação- supe- 
rior. 

Art. 62.** Além das attribuíções indicadas nos artigos antece- 
dentes, competem mais aos procuradores régios as que lhes fo- 
rem designadas por lei. 

Art. 63.** Os procuradores régios são considerados, para todos 
os effeitos, eguaes em categoria aos juizes de 2.^ instancia. 



SECÇÃO Y 
Dos ajudajites dos procuradores régios 

Art. 64.° Junto de cada um dos procuradores régios de Lisboa 
e Porto haverá um ajudante. 

Art. OS.*» Os ajudantes dos procuradores régios exercem fun- 
cções cumulativas com estes magistrados, e poderão exercer as 
que pelos mesmos lhes forom delegadas. 

Art. 66.*» Quando os ajudantes estiverem servindo de procu- 
radores régios, as funcções de seu cargo serão commettidas aos 
secretários. 

Art. 67.** Os ajudantes dos procuradores régios são conside- 
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rados, para lodos os effeilos, eguaes em categoria aos juizes de 
direilo de 1.* instaucia. 

SECCÀO VI 
Dos secretários das procuradorias regias 

Art. 68.® Os secretários das procuradorias regias exercem 
fnncções como magistrados do mii)isterio publico e como empre- 
gados da secretaria. 

Art. 69.® Como magistrados do ministério publico compete- 
Ibes : 

1.® Executar as ordens do procurador régio relativas ao ser- 
viço do ministério publico deniro da área do respectivo districto 
judicial ; 

2.® Substituir o ajudante do respectivo procurador régio, e 
este no impedimento de ambos; 

3.® Auxiliar o procurador régio no serviço judicial a seu cargo, 
perante o tribunal da Relação. 

Art. 70.® Como empregados na secretaria compele aos secre- 
tários : 

1.® Colligir em livro especial as resoluções das duvidas resol- 
vidas pela procuradoria geral da coroa e fazenda, procuradoria 
regia e conselho desta; 

2.® Redigir e abrir toda a correspondência, inclusive a confi- 
dencial, se o procurador régio o determinar; 

3.® Escrever os autos de juramento dos magistrados do mi- 
nistério publico e dos emi)regados dependentes da procuradoria 
regia, e bem assim os autos de posse destes empregados e do 
director das cadeias civis da sede da relação e respectivos em- 
pregados ; 

4.® Lavrar lodos os contractos auclorizados pelo governo e 
celebrados pelo procurador régio como representante do Estado; 

5.® Passar cerlidões de lodos os documentos authenlicos e li- 
vros existentes na sccrelaiia, precedendo despacho do procurador 
régio; 

6.® Executar quaesquer trabalhos especiaes de caracter offi- 
cial, de que fôr encarregado pelo procurador régio; 

7.® Dirigir a secretaria a seu cargo, em conformidade com o 
respectivo regulamento especial; 

8.® Assistir ás sessões do conselho da procuradoria regia, redi- 
gindo, como secretario, as actas. 



Digitized by 



Google 



Decreto de 24 de outubro de 1901 135 



Art. 71.** Os secretários das procuradorias regias tgem fé pu- 
blica, e s5o em tudo, incluindo os emolumentos, equiparados aos 
notários nos actos em que intervierem, ou nos documentos que 
firmarem nessa qualidade. 



SECÇÃO VII 
Do conselho da procuradoria regia 

Art. 72.^ Junto de cada uma das procuradorias regias de Lis- 
boa e Porto haverá um conselho da procuradoria regia, composto 
do procurador régio, que servirá de presidente, do seu ajudante, 
dos dois delegados mais antigos na sede da relação, do curador 
geral dos orphãos mais antigo e do secretario da procuradoria 
regia ua qualidade de secretario. 

§ único. Na falta do secretario, será este nomeado pelo pro- 
curador régio. 

Art. 73." Compete ao conselho da procuradoria regia: i 

{.^ Consultar sobre duvidas formuladas pelos representantes 
do ministério publico do respectivo districto judicial, ou apresen- 
tadas pelo procurador régio sobre serviços a seu cargo; 

2." Consultar sobre a opinião que o ministério publico deve seguir 
acerca de quaesquer casos duvidosos, cm ordem a dar a maior 
unidade possiyel no exercício das suas fnncções; 

3.** Emittir o seu parecer fundamentado, nos casos em que fôr 
ouvido, sobre a pena de suspensão a applicar aos magistrados 
do ministério publico. 

Art. 74.° De todas as deliberações do conselho se lavrará acta 
assignada pelos membros presentes, pudendo os que se não con- 
formarem com a resolução lomada assignar vencidos e funda- 
mentar resumidamente o seu voto. 

§ único. Uma copia da acta de cada sessão será enviada ao 
procurador geral da coroa e fazenda. 

Art. 75.® As deliberações do conselho serão tomadas à plura- 
lidade de votos dos membros presentes. 

Art. 76.® Os procuradores régios de Lisboa e Porto reunirão 
uma vez por mês o conselho da procuradoria regia; e além desta 
conferencia ordinária, haverá as extraordinárias que os mesnios 
procuradores régios convocarem. 

§ único. Para as reuniões extraordinárias, o conselho será 
convocado por avisos indicando o serviço a que é chamado. . 
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CAPITULO V 

SECÇÃO I 
Dos delegados do procurador régio 

Art. 77.** Aos delegados do procurador régio compete : 

1." Exercer as funcções do ministério jnnlo dos tribunaes de 
1/ instancia em todos os processos e em todos osaclos em que 
lêem de intervir por disposição da lei; 

2.® k organização de relatórios e mappas estatísticos, perió- 
dicos è extraordinários; 

3.* As participações e informações olDciaes exigidas por lei, 
regulamentos ou ordens superiores ; 

4.® A superintendência das cadeias civis, excepto em Lisboa, 
Porto e Ponta Delgada; 

5.* A fiscalização do modo como os empregados da comarca 
d3o cumprimento ás leis; 

6.* A .fiscalização sobre a arrecadaçSo e applicaçao das multas, 
de qualquer natureza ou proveniência. 

7.® A escripturação dos livros e o expediente e arcbivo das 
respectivas delegações; 

8.*" Outros quaesquer actos que llies sejam commettidos por 
leis, regulamentos ou ordens superiores, de caracter permanente 
ou transitório. 

Art. 78.** Os delegados correspondem- se directamente com to- 
das as auctoridades e repartições publicas. 

Art. 79.° A correspondência emanada da direcção geral do 
ministério da jusliça e da procuradoria regia só poderá ser junta 
a quaesquer aulos medianie auclorização do procurador régio. 

Art. 80.** Nas consultas que buuverem de dirigir ao procurador 
régio, os delegados exporão sempre os motivos da duvida, e 
darão, sobre esta, o seu parecer fundamentado. 

Art. 81.*^ Em cada delegação baverá os seguintes livros: 

1.** De correspondência dirigida ao procurador régio; 
• 2.° De correspondência dirigida ás diversas auctoridades e 
repartições publicas; 

Z,^ Da correspondência recebida; 

4,** Das circulares e ordens de execução permanente; 
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5.^ Das acções, arrecadações, preferencias, execuções e seus 
ÍDCidentes ; 

6.® Das cartas precatórias e rogatórias, recebidas e expedidas; 

7.<> De registo das ordens que derem e providencias que ado- 
ptarem; 

8.® Dos corpos de delicto, dos processos de policia correccio- 
nal, correccionaes e ordinários; 

9.® Do juramento dos carcereiros. 

I único. Estes livros serão escripturados conforme os modelos 
respectivos, numerados e rubricados pelo delegado com termo 
de abertura e encerramento, e não deverão conter emendas, 
rasuras ou entrelinhas que não sejam devidamente rcsalvadas. 
O seu custo correrá pelo cofre do juizo, ou, estando este ex- 
hausto, pelo ministério da justiça, à vista de conta devidamente 
documentada. 

Art. 82.^ Dentro de sessenta dias, a contar da data da posse, 
os delegados remetterão ao ministério da justiça, por intermédio 
do respectivo procurador régio, um relatório acerca do serviço 
do ministério publico na comarca ; indicando o estado da escri- 
pturação dos livros da delegação; o dos processos crimes, o das 
acções e execuções da fazenda nacional e daquelles processos 
em que sejam interessadas pessoas a que o estado deva prote- 
cção; e bem assim, de um modo geral, o estado dos processos 
eiveis. 

Art. 83.** Até ao dia 30 de outubro, os delegados remetterão 
ao ministério da justiça a conta da receita e despesa do cofre do 
juizo, relativa ao anno judicial flndo; e uma copia dessa conta 
será remettida ao procurador régio. 

Art. 84.** Até ao dia 30 de oulubro os delegados remetterão 
ao procurador régio um relatório dos serviços do ministério pu- 
blico, referente ao anno judicial findo, e que deve conter : 

1.** Nota de quaesquer inconvenientes ou difficuldades encon- 
tradas na execução das leis e regulamentos, e modo de os evitar; 

2." Mappa da eslatislica criminal da comarca e dos processos 
crimes arcliivados em virtude de promoção do ministério publico ; 

3." Nota das principaes medidas que solicitaram ou puseram 
em execução para bem do serviço publico; 

4.** Indicação dos crimes mais notáveis occorridos na comarca, 
com a designação dos precedentes dos criminosos e de suas fa- 
mílias, e de quaesquer outras circumstancias dignas de nolar-se. 

§ único. Logo que findem as audiências geraes deverão os 
delegados enviar ao respectivo procurador régio o mappa dos 
réus julgados pelo jury. 
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Art. 85.® Até ao fim de janeiro de cada anno, os delegados 
remetlerão á direcção geral dos negócios de justiça informações 
relativas aos empregados do juízo e respectivos julgados, orga- 
nizadas nos lermos da portaria de 14 de junho de 1873. 

Art. 86.® Para a elaboração dos relatórios, mappas e trabalhos 
estatísticos, os delegados exigirão dos subdelegados nos julga- 
dos municipaes, e dos distribuidores e contadores da comarca 
os mappas parciaes e mais elementos de que carecerem, podendo 
proceder contra os escrivães que não satisfizerem, nos termos 
dos §1 1.® e 2.® do artigo 101.® do código do processo civil. 

Art. 87.® O expediente das delegações será feito à custa do 
cofre do juizo. 

Art. 88.® Os delegados do procurador régio, nas comarcas 
que não forem sedes de Relação, superintendem em ludo o que 
respeita ao serviço, segurança e hygiene das cadeias civis, nos 
lermos do decreto de 21 de setembro de i901. 

§ único. Nas comarcas sedes de Relação, os delegados farão 
ás cadeias as visitas que pelo respectivo procurador régio lhes 
forem determinadas. 

Art. 89.® A superintendência das cadeias obriga os delegados 
a visiiá-las uma vez por semana, pelo menos, observando e fa- 
zendo cumprir as disposições do respectivo regulamento. 

I único. O delegado poderá reprehender o carcereiro quando 
o merecer, impôr-lhe suspensão até trinta dias, ou promover a 
sua demissão se for caso disso. 

Art. 90.® Por occasião das visitas, os delegados ouvirão as 
queixas que pelos presos lhes forem feitas, e providenciarão 
como fôr de justiça. 

Art. 91.® Se na cadeia fallecer algum preso, dar-se á parte ao 
juiz de paz do districlo em que estiver a sede da cadeia, para 
este funccionario, acompanhado de um medico, depois de reco- 
nhecida a identidade do fallecido e na presença de duas teste- 
munhas, verificar o óbito, lavrando-se um auto em que se deve 
consignar o respectivo assento do preso. 

I único. Uma copia do termo de verificação do óbito e reco- 
nhecimento de identidade será junta ao respectivo processo, ou 
enviada ao procurador régio se o processo pender em recurso 
para se julgar extincta a responsabilidade criminal. 

Art. 92.® Na fiscalização do modo como os empregados da 
comarca se desempenham das suas attribuições, incumbe aos 
delegados vigiar: 

1.® Qiie todos cumpram rigorosamente as leis, e as prescri- 
pções dos seus superiores ; 
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2.® Qne sejam urbanos com o publico e com as partes, no 
desempenho dos deveres de seu cargo; 

3.® Que estejam nos seus cartórios e repartições á hora e 
durante o tempo marcado nos respectivos regimentos; 

4.® Que se não ausentem sem prévia licença, e sem lh'o par- 
ticiparem; 

5.® Que nos cartórios existam os hvros exigidos por lei ou 
por determinação dos superiores, devidamente escripturados ; 

6." Que o contador tenha sempre em dia, e escripturado com 
exactidão, o livro do registo das contas; 

7.° Que os ofliciaes de diligencias cumpram promptamente os 
mandados e o serviço de que forem incumbidos, e usem de mo- 
derão e urbanidade comi os presos e com o publico. 

§ único. Para os flns indicados nesle artigo, os delegados assis- 
tirão às correições. 

Art. 93.° É prohibido aos delegados sair das comarcas em 
uso de licença sem que esta lhes seja communicada pelo respe- 
ctivo procurador régio ; mas essa communicaçào ser-lhes-à feita 
immediatamente, salvo motivo especial. 

§ 1.** Os requerimentos para licença devem ser remettidos ao 
procurador régio. 

§ 2.° Estando ausente o juiz, ou sendo epocha de audiências 
geraes, devem os requerimwitos ser acompanhados de attestado 
de doença. 

§ 3.° Para saírem do reino, carecem os delegados de aucto- 
rização especial. 

§ 4.° As licenças não podem ser gosadas na ausência do juiz, 
nem com prejuízo das audiências geraes, sem auclorização ex- 
pressa, nem inlerpoladamente. 

§ S.** O praso da licença comprehende o tempo necessário para 
o regresso, devendo por isso o delegado reassumir o exercício 
do cargo no dia seguinte áquelle em que o praso termina, salvo 
motivo justo, que será communicado ao procurador régio e abo- 
nado com documento comprovativo. 

I 6." Se a licença não fôr começada a usar dentro de trinta 
dias, contados da diila da communicação feila pelo [)rocurador 
régio, só o poderá ser precedendo auclorização do governo. 

§ 7.° Só excepcionalmente será concedida licença aos de- 
legados estando ausente o juiz de direito da respectiva co- 
marca. 

I 8.° Quando os delegados saírem das suas comarcas em uso 
de licença, devem participar ao procurador régio o nome da 
pessoa que os fica substituindo, o dia em que deixam o serviço 
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e o logar onde v9o residir, se a licença não fôr concedida para 
ser gosada fora do reino. Devem lambem participar ao procu- 
rador régio o dia em que reassumem as suas funcções. 

Ari. 94. *" Quando, por molivo de doença, a ausência do dele- 
gado exceder a Ires meses, o procurador régio ordenará que, 
perante elle, se proceda a exame de sanidade. 

§ l.^' Se o delegado estiver impossibilitado de comparecer na 
procuradoria regia, o exame será feito na comarca onde residir, 
perante o respectivo juiz de direito, podendo assislir a elle, ou 
fazer-se represenlar, o procurador régio do respectivo dislriclo 
judicial. 

§ 2.® Se pelo exame se verificar que o delegado eslá impos- 
sibililado de reassumir as suas funcções por tempo excedente a 
seis meses, o procurador régio communicá-lo-á ao governo para 
esle o collocar no quadro e o substituir. 

Ari. 95.® Os delegados que em cada anno gosarem mais de 
trinta dias de licença, soÉfrem, pelo tempo excedente, o desconto 
de um terço dos seus ordenados, que ficará pertencendo aos 
substitutos. 

Ari. 96.° Estando vago o logar de delegado, os substitutos 
vencem o ordenado por inteiro. 

Art. 97. ° Na vaga de alguma delegação, e n3o havendo sub- 
delegado, desempenhará as funcções de delegado do procurador 
régio, nas comarcas sedes da Relação, o que o respectivo pro- 
curador régio nomear; nas restantes, a pessoa nomeada pelo 
respectivo juiz. 

Ari. 98." As remoções de presos, sempre que seja possível, 
serão feitas directamente para as cadeias centraes, sendo os 
réus acompanhados por um oíQcial de diligencias, e pela força 
policial ou militar necessária para a segurança dos presos. 

Art. 99.** Os réus condemnados a desterro seguirão ao seu 
destino em liberdade, sendo lhes fornecido pelo cofre do juizo o 
necessário bilhete de transito, além da quantia que se entender 
necessária para despesas de alimentação durante a viagem, se 
forem indigentes. 

Art. 100.® Os delegados do procurador régio instruirão todos 
os processos crimes, com o certificado do registo criminal e com 
ceriidâo de edade dos réus que forem menores, sempre que seja 
possível. 

I nnico. No certificado do registo criminal de que constar a 
condemnação de qualquer réu, deve declarar-sc sempre se a 
sentença condemnatoria passou ou não em julgado. 

Art. 101.® Os delegados fiscalizarão se os empregados do juizo 
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eslão impedidos cora prejuízo do serviço, e promoverão, caso 
afflrmativo, a substituição temporária delles. 

§ único. Aos delegados incumbe dirigir a polícia judiciaria, 
dando aos respectivos oíDciaes as ordens e instrucções conve- 
nientes. 

Art. lOi.** Um dos ofliciaes de diligencias do juizo estará por 
turuo de semana ás ordens do respectivo delegado, sem todavia 
ficar privado de assistir ás audiências. 

ArL 103.® Quando carecerem de auxilio de força publica, os 
delegados deverão requisitá-la á auctoridade administrativa, in- 
dicando somente, se a diligencia fõr secreta^ o logar onde tem 
esta de realizar-se. 

Art. 104.® Aos delegados compete promover a distribuição de 
todas as rogatórias, e também o cumprimento daquellas que 
forem de interesse publico. 

Art. 105.® Aos delegados compete remetter ao commandante 
do material de guerra as armas apprehendidas e julgadas per- 
didas a favor do Estado, e á casa da moeda as machinas e in- 
strumentos do fabrico de moeda falsa. 

Ari. 106.® Noí processos em que fôr parte alguma corporação 
administrativa, e esta deixar, com prejuízo seu, de promover o 
andamento da causa, deverão os delegados participá-lo á com- 
pelentc corporação ou auctoridade superior. 

Art. 107.® Os escrivães, contadores, distribuidores e ofliciaes 
de diligencias, são agentes subalternos do ministério publico que 
tem direito de lhes exigir, independentemente de despacho do 
juiz, quaesqner certidões, notas, esclarecimentos ou processos, 
que lhes serão presentes nas delegações. 

% 1.® Quando hajam de ser arrematados bens mobiliários, 
cujos proprietários sejam devedores á fazenda nacional, ou bens 
immoveis pelos quaes se devam contribuições, os escrivães en- 
tregarão aos delegados do procurador régio, no primeiro caso, 
certidão do despacho que designar dia para a almoeda, e, no 
segundo, da descripçào dos referidos immoveis. 

I 2.® Os delegados do procurador régio requisitarão das re- 
partições publicas todos os documentos e informações de que 
carecerem e usarão de todos os meios legaes para defesa dos 
direitos da fazenda. 

Art. 108.® Em caso nenhum os delegados são obrigados a ir 
aos cartórios dos funccionarios judiciaes : a estes cumpre procu- 
rá-los nas respectivas delegações, quando tenham de praticar 
actos em que intervenham aquelles magistrados, ou quando cha- 
mados por estes para objecto de serviço. 
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Art. 109.® Os delegados do procurador régio, excepto os de 
Lisboa e Porto, n3o podem exercer as suas fuucções na comarca 
da sua naturalidade. 

Art. 110.® Os delegados do procurador régio que não quizerem 
usar do seu direito de candidatos legaes á magistratura judicial, 
assim o farSo constar em requerimento ao governo, por inter- 
médio das respectivas procuradorias regias. 



SECÇÃO II 
Dos sob-delegadoí do procurador régio 

Art. 111.® Os sub-delegados nas sedes de comarca substituem 
os delegados, e têem, durante o tempo da substituição, as attri- 
buiçoes que a estes competem. 

§ 1.® Os subdelegados exercem cumulativamente com os de- 
legados as attribuições destes. 

§ 2.® Todos os subdelegados podem ser livremente exonera- 
dos ou transferidos pelo governo. 

Art. 112.® Não havendo delegado, os sub-delegados vencerão 
o ordenado e emolumentos que competirem áqueíle magistrado; 
mas se este estiver impedido ou ausente por mais de trinta dias, 
com motivo justificado, o sub-delegado vencerá um terço do or- 
denado, e os emolumentos correspondentes ao serviço que haja 
feito. 

§ único. Para os efTeitos deste artigo não serão tidos em conta 
os vinte dias de licença que pelo procurador régio podem ser 
concedidos aos delegados, nos lermos deste decreto. 

Art. 113.® Os sub-delegados que exercem as suas fuucções 
perante os juizes municipaes, são immediatamente subordinados 
aos delegados das respectivas comarcas, e só por intermédio 
destes se correspenderão com os demais superiores hierarchicos. 

Art. 114.® Os sub-delegados que funccionam nos julgados mu- 
nicipaes, exercem dentro dos respectivos julgados, e com res- 
peito aos actos e processos da competência dos juizes munici- 
paes, as attribuições que nesses casos caberiam aos delegados 
do procurador régio. 

Art. 1 15.® Os subdelegados deverão remetler aós respectivos 
delegados, independentemente de requisição destes, os relatórios, 
mappas e trabalhos estatísticos periódicos mencionados neste 
decreto referentes aos julgados onde exercem as suas funcções. 
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I único. Esta remessa terá logar a tempo de poderem os res- 
pectivos delegados elaborar, dentro dos períodos que lhes v3o 
respectivamente marcados, os relatórios, mappas e trabaliios 
geraes. 

SECÇÃO m 

Dos curadores geraes dos orphâos 

Art. 116.® Os curadores geraes dos orphãos representam o 
ministério publico nos termos e pela forma declarada na lei. 

Art. H7.® Os curadores geraes s3o três em Lisboa e dois no 
Porto. Nas comarcas do reino e illias adjacentes os delegados 
do procurador régio exercem as funcções de curador dos or- 
phãos. 

Ari. 118.° Os curadores geraes dos orphãos têem especial- 
mente a seu cargo velar pelos interesses dos menores e pessoas 
a elles equiparadas. 

Art. HO.** Os curadores geraes dos orphãos observarão na 
parte applicavel o que para os delegados do procurador régio 
vae disposto neste decreto. 

Art. 120.° Os curadores geraes dos orphãos podem desistir 
das suas promoções á magistratura judicial por meio de reque- 
rimento dirigido ao governo por via dos respectivos procuradores 
régios. 

SECÇÃO IV 
Dos secretaries dos tribunaes do commercio 

Art. 121.** Os secretários privativos dos tribunaes do commer- 
cio são os representantes do ministério publico perante esses 
tribunaes. 

Ari. 122.® Fora de Lisboa e Porto, os delegados do procurador 
régio são os secretários dos tribunaes do commercio. 

Art. 123.® Os secretários dos tribunaes do commercio obser- 
varão na parte applicavel o que para os delegados do procurador 
régio vae disposto neste decreto. 

Art. 124.® Além das attribuições que lhes são marcadas na 
legislação especial, cumpre aos secretários dos tribunaes do 
commercio : 
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1.® Zelar os interesses e direitos da fazenda nacional e do 
Estado ; 

2.° Participar superiormente qualquer irregularidade, que, no 
exercício das suas funcções, encontrem na administração da 
justiça ; 

3.^ Informar annualmenle o procurador régio, até ao flm de 
janeiro, da exislencia de sociedades anonymas que funccionem 
ou se constituam illegalmente, e salisrazer tudo o que lhes fôr 
superiormente requisitado; 

4.° Fiscalizar os processos de fallencia, e promover os seus 
termos. 

Art. Iã5.^ É applicavel aos secretários dos tribunaes do com- 
roercío de Lisboa e Porto o disposto no artigo liO.® 



CAPITULO VI 
Das penas disciplinares 

Ari. 126." Os magistrados do ministério publico que commet- 
terem faltas no exercicio das suas funcções, que todavia não 
constituam causa de demissão, estão sujeitos ás seguintes penas 
disciplinares: 

1.^ Á censura escripta ou verbal; . 

2.° Á suspensão, que não poderá exceder a seis meses. 

Art. 127.** A pena de censura consiste numa exprobação for- 
mal pela falta commellida. 

§ único. Quando tiver de ser imposta verbalmente, fica obri- 
gado o magistrado condemnado a comparecer perante a seu 
immedialo superior hierarchico, para por este ser censurado. 

Art. ias.** A pena de suspensão priva o magistrado do minis- 
tério publico do exercicio das suas funcções e do vencimento 
tolal ou parcial, ou só do vencimento, conforme fôr imposta, e 
importará sempre o desconto, para todos os effeitos, do tempo 
por que durar. 

§ único. É causa de suspensão a pronuncia definitiva por qual- 
quer crime. 

Art. 129." Estas penas serão impostas por qualquer dos su- 
periores hierarcliicos aos magistrados seus subordinados, e delias 
darão immediatamente conta ao ministro e secretario de estado 
dos negócios da justiça e ao procurador geral da coroa. 
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Art. 130.** A pena de suspensão não pódc ser imposla sem 
audiência do supremo conselho da magistratura do ministério 
publico, no caso do arguido ser o procurador gerai da coroa e 
fazenda, ajudantes deste e procuradores régios, e sem audiência 
do conselho das procuradorias regias, se o arguido fòr outro 
qualquer magistrado do ministério publico. 

Art. 131. ** Nenliuma destas penas será imposta sem ser ou- 
vido o arguido, que deduzirá a defesa que houver por conve- 
niente. 

Art. 132.° Em casos urgentes e graves, a suspensão do exer- 
cício poderá ser imposla pelo superior hierarchico sem prévia 
audiência do arguido e sem a observância das formalidades pre- 
scriptas. De tudo se dará conta immediata ao governo. 

Art. 133.° As penas disciplinares são registadas em livro es- 
pecial, e servirão de elemento para as informações e apreciação 
do magistrado. 

Ari. 134.° A mesma falta commettida voluntariamente Ires 
vezes é causa de demissão. 



CAPITULO VII 
Do supremo conselho da magistratura do ministério publico 

Art. 135.° Junto da procuradoria geral da coroa e fazenda 
funccionará o supremo conselho de magistratura do ministério 
publico, composto do procurador geral da coroa e fazenda, que 
servirá de presidente, de três ajudantes mais antigos deste, do 
procurador régio perante a Relação de Lisboa, e do secretario 
do procurador geral da coroa, que será o secretario, sem voto. 

Alt. 136.° Compele ao supremo conselho da magistratura do 
ministério publico : 

1.° Fixar a antiguidade dos magistrados do ministério publico; 

2.° Decidir as reclamações dos interessados relativas a essa 
antiguidade ; 

3.® Consultar sobre duvidas apresentadas pelo procurador geral 
da coroa, sobre serviços a seu cargo; 

4.° Consultar sobre a opinião que o ministério publico deve 
seguir acerca de quaesquer casos duvidosos, em ordem a dar a 
maior unidade possivel no exercício das suas funcções : 

10 
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5.^ Emíllir o seu parecer fundamentado, quando fõr consultado 
sobre a demissão ou suspensão de algum magistrado do minis- 
tério publico ; 

6.^ Consultar sobre a aposentação dos magistrados do minis- 
tério publico; 

7.® Ordenar, quando o julgar conveniente, syndicancias aos 
actos dos magistrados, sem prejuízo da iniciativa do governo, ou 
quando qualquer magistrado processado disciplinarmente assim 
o requerer; 

8.® Dar parecer em assumptos sobre que fôr ouvido pelo go- 
verno. 

Art. 137." No caso da consulta dizer respeito ao procurador 
geral da coroa, será o supremo coiiseiho constiluido pelo presi- 
dente do supremo tribunal de justiça, e pelos dois juizes mais 
antigos deste tribunal, servindo de secretario o da procuradoria 
geral da coroa, que não terá voto. 

Art. i38.° De todas as deliberações do conselho se lavrará 
acta assignada pelos membros presentes, podendo os que se não 
conformarem com as resoluções tomadas, assignar vencidos, e 
fundamentar resumidamente o seu voto. 
' § único. Uma copia da acta de cada sessão será enviada ao 
ministério da justiça. 

Art. 139.® As deliberações do conselho serão tomadas à plu- 
ralidade de votos dos membros presentes. 

Art. 140.® O procurador geral da coroa reunirá uma vez por 
mês o supremo conselho da magistratura do ministério publico. 

§ único. Além desta reunião ordinária haverá as extraordiná- 
rias, que o procurar geral da coroa julgar conveniente convocar. 
No aviso da convocação se indicará o serviço a que é chan>ado. 

Art. 141.® O governo pôde por iniciativa própria, a requeri- 
mento do interessado, ou sobre queixa fundamentada acerca do 
modo como são desempenhadas as funcções do ministério pu- 
blico em qualquer tribunal, mandar proceder á syndicancia ou 
ouvir o supremo conselho da magistratura do ministério publico. 

§ 1.® Logo que o supremo conselho da magistratura do mi- 
nistério publico emittir o seu parecer, o communicará ao minis- 
tério da justiça, que mandará archivar o processo, ou proceder 
á syndicancia, nomeando um magistrado judicial ou do ministé- 
rio publico i)ara proceder a essa diligencia. 

§ 2.® O magistrado syudicante não poderá ser nunca de cate- 
goria inferior á do, syndicado e só poderá ser escolhido entre os 
magistrados da mesma classe, sendo mais antigo. 

I 3.® Poderá o governo nomear para este serviço, desde que 
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satisraça aos preceitos do paragrapho anleríor, nm magistrado 
addido ao quadro da magistratura ou qualquer magistrado no 
quadro, que tenha sido declarado apto para o serviço, nos ter- 
mos do artigo 29." 

§ 4.® As syndicancias deverSo estar concluídas no praso de 
trinta dias, e só extraordinariamente poderá exceder-se esse 
praso, por necessidade de mais demoradas averiguações, prece- 
dendo auctorização expressa do governo, sob consulta affirma- 
tiva do supremo conselho da magistratura do ministério pu- 
blico. 

I 5.® O syndicante será proposto pelo conselho e nomeado 
pelo governo. 

Ari. 142.** Logo que o syndicante esteja nomeado, o governo 
requisitará, por intermédio do respectivo governador civil, do 
presidente da camará a que pertencer a sede da comarca do 
magistrado syndicado, para apromptar uma casa, servida de luz, 
agua, lenha, louça, cama e dos moveis indispensáveis, a fim de 
ser habitada pelo syndicante, emquanto durar a diligencia. 

Art. 143.° O magistrado syndicante, logo que fòr nomeado, 
oíliciará ao syndicado, declarando-lhe o dia em que ha de ter 
principio a diligencia, a fim de que durante ella saia da comarca, 
deixando o exercício ao competente substituto. 

Art. 144.® U syndicante poderá fazer-se acompanhar de algum 
escrivão ou funccionario judicial que desempenhe o serviço de 
escrever perante elle durante a syndicancia, requisitando-o, 
quando não seja seu subordinado, ao respectivo superior. 

Obtida auctorização deste, communicará a escolha do funccio- 
nario ao ministério dos negócios ecciesiasticos e de justiça, a fim 
de lhe ser dada também residência, nos termos do artigo 142." 

Os escrivães do juiz de direito da comarca do syndicado não 
o podem ser da syndicancia e podem ser egualmente compre- 
hendídos nella, não ficando, porém, inhibidos de funccionar. 

Art. 145.® O syndicante averiguará, além dos factos incrimi- 
nados, a forma como se exerceram a& funcçoes do ministério 
publico na comarca, como todos os ofliciaes de justiça desempe- 
nharam as obrigações a seu cargo, tendo em vista principal- 
mente : 

Quanto ao magistrado syndicado : 

i .** Se foi residente no seu logar ; 

2.° Se assistiu e cumpriu os seus deveres nas audiências ge- 
raes ; 

3.<> Se recebeu peitas ou dadivas de alguém para Jhe ser fa- 
vorável em suas promoções ; 



Digitized by 



Google 



1 48 Legislação judiciaria 



4.^ Se fez coDlraclos de empréstimo, compra ou troca com 
pessoas que tivessem perante elle pendeucias judicíaes ; 

5.® Se tomou mantimentos ou ouiros objectos sem os pagar, 
ou por menos do que valiam ; 

6.® Se deu favor de qualquer modo aos malfeitores ; 

7.® Se foi moroso ou negligente nas suas promoções, e, em 
geral, no cumprimento dos seus deveres. 

K quanto aos oíTiciaes de justiça : 

1.® Se elles lêem seus titulos com os direitos pagos ; 

2.® Se possuem os livros necessários e os escripluram com a 
devida regularidade ; 

3.^ Se saoassiduos em seu cartórios e nos audiências do juizo; 

4.® Se cumprem as ordens relativas ao serviço do ministério 
publico ; 

S.® Se levam salários excessivos ; 

6.® Se tratam bem as partes ; 

7.® Se apresentam inventários dos cartórios ; 

8." Se gosam opinião de intelligentes, zelosos e honrados ; 

9.® Se sâo morosos ou negligentes no cumprimento de suas 
obrigações. 

De tudo que achar fará declaração nos autos com referencia 
a cada um dos capituios apontados. 

Art. 146.® O magistrado syndicante procederá a todas as ave- 
riguações necessárias para esclarecimento dos factos accusados, 
podendo mandar proceder a exames por peritos, e extrair as 
certidões que houver por convenientes. 

Art. 147.'* Se durante a syndicancia o syndicante entender 
que é necessário para o prestigio da justiça e da sua boa admi- 
nistração que o governa decrete alguma providencia urgente, que 
as circumstancias reclamem, assim o proporá ao ministério da 
justiça, sem comludo interromper a diligencia. 

§ 1.® O ministro da justiça, ouvido o supremo conselho da 
magistratura do ministério publico, procederá como fôr devido. 

I 2.® Poderá também, o syndicante requisitar das auctoridades 
locaes força armada, ou qualquer providencia que lhe pareça 
necessária para o bom resultado da diligencia, recorrendo ao 
governo quando tal requisição não lhe seja prompta e devida- 
mente satisfeita. 

Art. 148.° Terminada a syndicancia, o syndicante enviará ao 
ministério da justiça os próprios autos delia, acompanhados de 
um relatório circumstanciado com referencia aos' mesmos autos 
e dividido. em duas partes, uma relativa. ao magistrado syndicado, 
outra aos empregados do juizo, concluindo o syndicante por 
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offerecer resumida e ordenadamenle a sua opiniSo acerca de 
cada um dos funccionarios. 

Art. 149.° Entregue o relatório, será enviado ao supremo con- 
selho de magistratura do ministério publico, que decidirá se 
deve ou não proceder- se contra o syndicado. 

No caso affirmativo, ser-ilie-á applicada a pena que o supremo 
conselho julgar applicavel, e instaurarse-á processo criminal, se 
fôr caso disso. 

Art. 150.° O syndicante vencerá uma gratificação de SjJOOO reis 
diários emquanto durar a syndicancia, e ser-lhe-ão pagas pelo 
ministério da justiça as despesas de viagem. 

Art. 151.° O escrivão da syndicancia vencerá uma gratificação 
diária de 2í?500 reis e ser-lhe-ão também pagas as despesas de 
viagem. 

Art. 1S2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Paço, 24 de outubro de 1901. — Arthur Alberto de Campos 
Henriques. 

(D. do G. de 29 de outubro do 1901, n.« 244.) 



DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1901 

Approva a organização dos serviços dos officiaes de justiça, a 
qual do mesmo decreto ffiiz parte. 

Senhor. — Um dos capítulos mais importantes de uma boa 
organização judicial é, sem duvida, o que diz respeito aos ofli- 
cios de justiça. 

Sem um bom pessoal, e seleccionado em condições de poder 
com competência desempenhar as suas múltiplas funcçôes, ro- 
deado de garantias que assegurem a estabilidade nos seus loga- 
res a quem bem os desempenhar, e auferindo proventos para, 
honesla e dignamente, viver do seu ofiicio, não ha, nem pôde 
haver, boa administração de justiça, sejam quaes forem os es- 
forços e a boa vontade dos magistrados encarregados de a ad- 
ministrar. 

Ora, no nosso país, Senhor, não só os officiaes de justiça não 
têem as vantagens que as leis conferem a outros empregados, 
cujos serviços e attribuições não são de tanta importância, mas em 
muitas comarcas, por motivos de ordem diversa, não ganham o 
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indispensável á vida. Facto que o meu iltuslre antecessor, o sr. 
conselheiro Beir3o, já consignava no relatório que precedeu a 
sua proposta de lei de 9 de julho de 1887, mais se accentua 
hoje que augmentou o numero das comarcas e dos oQicios, ao 
mesmo passo que augmentaram as exigências da vida e dimí- 
nuiu o movimento judicial. 

Limitar o numero de officios de justiça^ é, pois, como se dizia na 
referida proposta, uma das primeiras necessidades a que urge 
obtemperar. 

Entendi, comtndo, que devia deixar essa reducçSo para depois 
de colhidos os devidos esclarecimentos, que, com verdadeiro 
conhecimento de causa, devem ser prestados pelos presidentes 
das relações e pelos juizes de primeira instancia. Respeitando 
os direitos dos actuaes empregados, estabeleço que a suppressão 
só se tornará effectiva pela morte dos serventuários. 

É o principio já adoptado na reforma do notariado e que em 
mais harmonia está com os nossos costumes e com a indole da 
nossa legislação, que só raramente deixa de respeitar direitos 
adquiridos. 

Âs mesmas razoes que me levaram a não estabelecer as clas- 
ses para os notários, imperaram no meu animo para as não de- 
terminar para o pessoal judicial. Â classificação das comarcas 
não corresponde no nosso país á maior importância de emolu- 
mentos e salários, e não tendo, na sua quasi totalidade, ordena- 
dos os offlciaes de justiça, só daquelles vivem. Sem uma rigorosa 
classificação comarca não pôde pôr-se em pratica a promoção 
por classes, senão para os funccionarios a que o Estado estabe- 
lece ordenados mais ou menos condignos com a posição e ne- 
cessidades da vida. 

A promoção á 1.* e 2.* classe de official de justiça, que tenha 
numa comarca meios de fortuna ou estabelecido residência du- 
rável, longe de ser um beneficio, pôde traduzir-se, como dizia o 
illustre auctor do decreto de 7 de setembro de Í882, em vio- 
lência praticada á sombra da lei. O argumento sobe de valor 
emquanto os escrivães exercerem as funcções notariaes. 

Entendi que garantia bem mais importante, e não illusoria 
como aquella, que só seduz á primeira vista, era a da inamovi- 
bilidade. Se nem sempre se tem sentido o prejuízo da lei con- 
ceder amplamente ao governp o direito de transferir livremente 
os ofDciaes de justiça, é certo que convém libertá-los da contin 
gencia desse mal, cuja ameaça é sem duvida uma arma que 
convém inutizar, em proveito do serviço publico. Essa urgência 
sobe de monta hoje, Senhor, que os escrivães perdem a nota 
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pelo fado da transferencia. E, se é justo que a percam quando 
mudam voluntariamente de situação, violento é que dessa forma 
lhes seja arrancada. 

Não são elles empregados de confiança do governo, não exer- 
cem funcções delegadas; nada aconselha portanto que sejam 
amovíveis. 

De razão é, porém, que se lhes exija o cumprimento escru- 
puloso das suas ohrigações, as quaes, à sombra da garantia agora 
estabelecida, não devem ser esquecidas ou menosprezadas. 

Por isso o decreto, que tenho a honra de submetter* à supe- 
rior apreciação de Vossa Majestade, estabelece um regimen 
preciso e taxativo de responsabilidade disciplinar. 

Organizo para esse effeito, junto da secretaria da justiça, o 
conselho disciplinar dos officiaes de justiça, onde estes têem re- 
presentação, e do qual fio saberá manter e em muito contribuir 
para a respeitabilidade e decoro da classe. A todos dou o di- 
reito de serem ouvidos antes de demittidos ou suspensos, e em 
casos especiaes é-lhes facultado o recurso. 

Não adopto o systema da aposentação para os officiaes de 
justiça que se impossibilitarem de servir, porque nem as cir- 
cumstancias do Ihesouro, nem a dilliculdade em lotar para esse 
effeito os differentes legares, com as desegualdades existentes, 
permittem estabelecer uma quota pensionaria de aposentação, 
que assente em bases de justiça e de sufficiencia. 

Os próprios interessíidos, quando o sr. conselheiro Beirão 
apresentou á camará dos senhores deputados a sua proposta de 
lei, declararam em grande numero preferir o actual systema das 
substituições. Esse mantenho, mas regulamentando-o de forma 
a garantir ao substituído a metade a que tem direito sem sobre- 
carregar também com a totalidade das despesas do cartório o 
substituto. 

A este dou o direito de ser provido no oíDcio em que serve, 
quando tenha prestado bom serviço, attestado pelos juizes e 
magistrados do minislerio piiblico respectivos, durante o periodo 
de três annos. 

É uma recompensa que se não deve negar ao zelo e á solici- 
tude. Creio assim ter satisfeito uma das reclamações mais instan- 
tes dos offlciaes de justiça. 

Permitto-lhes também que tenham ajudantes com fé publica, 
que os auxiliem nos cartórios, os substituam nos seus impedi- 
mentos temporários, e, em caso de urgência de serviço e devi- 
damente auctorizados, lavrem os termos e actos de processo a 
que assistam o juiz e o magistrado do ministério publico. 
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Não comprehendo enire o numero dos ofBciaes de justiça o 
secretario director geral do supremo tribunal de justiça, nem os 
guarda mores das Relações, porque esses funccionarios exercem 
funcções de caracter admiuístralívo que os separam e lhes dão 
uma graduação differente dos ofTiciaes a quem o decreto diz 
respeito. A secretaria do supremo tribunal de justiça foi orga- 
zada ainda ha pouco annos por um dístincto estadista e respei- 
tabílissimo magistrado em conformidade com a organização das 
secretarias de estado; nesta data tenho a honra de apresentar 
a Vossa Majestade a organização das secretarias das Helações 
em bases análogas á daquelle tribunal. 



Aos escrivães dos districlos criminaes de Lisboa e Porto, allri- 
buo-lhes o ordenado annual de 1 :200í5ÍOOO reis, revertendo para 
o Estado todos os emolumentos que lhes competiam. 

Aflgura-se-me ser esla providencia aconselhada pelos mais 
inquestionáveis principios de moralidade publica. 

Colloca os funccionarios de justiça em condições de indepen- 
dência; afasta do animo dos arguidos a suspeita de que as cus- 
tas são a determinante do procedimento para com elles havido. 

Sem augmentar a despesa publica, pois que os emolumentos 
devem produzir somma, pelo menos, equivalente ao augmento 
dos ordenados agora decretado, como se vê pelos registos dos 
contadores respectivos, beneflcia-se, estou certo, a administração 
de justiça, dàse satisfação às reclamações da opinião publica e 
até ás instancias dos próprios interessados. A estes, respeitan- 
do-lhe os direitos adquiridos, permitto-lhes a opção entre a situa- 
ção actual e a creada pelo decreto. 

A cobrança dos emolumentos far-se-à por meio de estampilha, 
como jà succede com a metade dos emolumentos dos juizes e 
magistrados do ministério publico, que pertence ao Estado. A 
fiscalização compele aos delegados do procurador régio. 

Para que os escrivães não descurem o andamento dos pro- 
cessos, além das penas disciplinares a que ficam sujeitos os que 
não cumprirem o seu dever e dos meios de fiscalização que ado- 
pto, dou aos que o cumprirem, preferencia para o provimento 
nas vacaturas das varas eiveis e commerciaes de Lisboa e Porto, 
provado que seja o seu zelo e solicitude, não só por atteslados 
dos magistrados perante os quaeá tenham servido, mas por cer- 
tidões, em forma de mappa, donde conste o andamento que os 
processos a seu cargo têem tido. 
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Supprimidos os emolumentos para os escrivães dos districlos 
criminaes de Lisboa e Porlo e para dar mais unidade aos ser- 
viços do registo criminal, estabeicce-se que um empregado, subor- 
dinado aos competentes juizes dos districtos criminaes, concentre 
esse serviço de tanta importância e monta, e que a descentrali- 
zação por vários funccionarios muito prejudica em delongas e 
não raro extravio de bolelins. A remuneração única desse em- 
pregado serão os emolumentos fixados na tabeliã em vigor. 

Fica des(a forma satisfeita a indicação apresentada ao governo 
no projecto de reforma dos serviços do ministério publico, de 
que foram encarregados em 1890 os dignos magistrados Augusto 
Maria de Castro, Júlio Pereira de Carvalho e Costa e António 
Ferreira Augusto, ao tempo procuradores régios no Porto e nos 
Açores, e ajudante daquelle, e que sem duvida se fundava em 
experiência e observação detalhada de serviço tão indispensável 
para a boa administração da justiça. 



Aos ajudantes dos escrivães dos districtos criminaes, nomea- 
dos nos termos do decreto n.° 5, de 29 de março de 1890, ga- 
ranto-lhes a preferencia para nomeação de escrivães dos referi- 
dos districtos, quando tenham prestado bom serviço. Attendo 
assim aos direitos adquiridos por aquelles funccionarios e ás 
reclamações, que nesse sentido me apresentaram. 

Egualmente dou preferencia aos escrivães de juizes de paz 
para serem providos em julgados municipaes, a fim de obter 
pessoal idóneo para aquellas funcções. 



Regulo os concursos para o provimento dos diflferentes officios 
de justiça com provas escriptas e oraes, de forma a os concor- 
rentes demonstrarem de maneira inilludivel as suas habilitações. 
Dispenso de concurso os bacharéis formados em direito, por 
isso que a sua habilitação theorica é sutliciente garantia de ido- 
neidade para cargos de relaliva facilidade. 

Obrigo lodos os concorrentes a possuírem, pelo menos, o curso 
geral dos lyceus ou os exames equivalentes pela anterior reforma 
de instrucção secundaria, assim como torno indispensável a boa 
calligraphia, condição essencial para bem exercer o cargo de 
official de justiça. Ficam, porém, resalvados os direitos dos in- 
^dividuos actualmente habilitados em concurso, feito nos termos 
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da legislação em vigor, durante o período de validade do mesmo 
concurso. 

Os logares de revedores, contadores e escrivSes da Relação 
e dislríbuidores geraes torno os de accesso para os contadores 
e escrivães dos juizes de direito, dando lhes mais uma vantagem 
que, por certo, muito ha de contribuir para estimulo no desem- 
penho de suas funcções. 

Á semelhança do que se acha estabelecido para os delegados 
do procurador régio, conservadores do registo predial e notários, 
exige*se para habilitação ao concurso para escrivão o estagio no 
logar de escrivão de paz, pelo menos, durante seis meses. Além 
de uma habilitação pratica, \erdadeiramente valiosa, deve con- 
seguir-se assim obter um melhor pessoal de escrivães de paz, 
logares que, por falta de proventos, são hoje pouco desejados 
6 cuja melhoria se torna impossível, visto as circumstancias do 
Ihesouro não permillirem dar-lhes ordenado. 



Devo ainda consignar que do presente projecto de decreto 
resulta de futuro a economia annual de l:700j5íOOO reis, em vir- 
tude da suppressão dos ordenados aos officiaes de diligencias 
das relações e dos tribunaes commerciaes de Lisboa e Porto. 

Não tendo ordenados nenhum dos officiaes de diligencias que 
servem perante a primeira instancia, não me pareceu de justiça 
manlè-los aos dos tribunaes de segunda instancia, nem aos dos 
juizos commerciaes, cujos proventos não são menores. 



Eis a largos traços as bases da presente reforma. Codifiquei 
as disposições referentes ao assumpto. Respeitei os direitos ad- 
quiridos. Persuado-me ler assegurado aos officiaes de justiça 
todos os seus direitos de funccionarios, concedendo-lhes as pos- 
síveis regalias e atlendendo as suas reclamações até ao ponto 
em que a justiça e a equidade m'o permilliam, pondo apenas de 
parte as que brigavam com os interesses do thesouro, não assen- 
tavam em bases razoáveis ou diziam respeito a assumptp de 
natureza diversa da que trata o presente projecto de decreto. 

Apresentei, como me cumpria, ao esclarecido parecer do con- 
selho superior judiciário, que por unanimidade o approvou, o 
seguinte projecto de decreto, que tenho a honra de submelter à 
approvação de Vossa Majestade. 

Secretaria de Estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça, 
em 29 de novembro de 1901. — Arthur Alberto de Campos Henriques. 
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Allendendo ao que me representou o minislro e secretario de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de justiça e; na conformi- 
dade da anclorização concedida ao meu governo pela caria de 
lei de 12 de junho do corrente anno: hei por bem approvar a 
organização dos serviços dos ofliciaes de justiça, que baixa ?ssi- 
gnada pelo mesmo ministro e secretario de estado e fica fazendo 
parte integrante deste decreto. 

O referido ministro e secretario de estado assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Paço, em 29 de novembro de 1901.— 
REI. — Arlhur Alberto de Campos Henríques. 



Dos offlclães de Jastiça 

CAPITULO I 

Disposições geraes 

Aitigo 1.** Os oíBciaes de justiça sao empregados públicos de 
nomeação regia, serventia vitalicia e percebem os vencimentos 
marcados na lei. Os ordenados são os fixados na tabeliã annexa. 

Art. 2.** São considerados, para os effeitos deste decreto, oflS- 
ciaes de justiça : 

1.° Os revedores, contadores e escrivães das relações; 

2.° Os distribuidores geraes, contadores e escrivães dos juizes 
de direito e encarregados do registo criminal nas comarcas de 
Lisboa e Porto ; 

3.° Os escrivães dos julgados municipaes ; 

4.® Os escrivães dos juizos de paz ; 

5.® O meirinho e o seu escrivão no supremo tribunal de jus- 
tiça; 

6.® Os olliciaes de diligencias. 

Art. 3.° Só poderá ser nomeado offlcial de justiça o cidadão 
português que satisfizer aos requisitos seguintes : 

1.^ Ser maior e estar no exercicio dos seus direitos civis e 
políticos; 

2.° Não estar processado criminalmente, nem sujeito ao cum- 
primento de qualquer pena ; 
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3.® Ter cumprido os preceitos da lei de recrutameiílo ; 

4.^ Estar quite com a fazenda puhlica, quando tenha exercido 
emprego de que lhe pudesse resultar responsabilidade para com 
ella; 

5." Haver pago ou estar pagando direitos de mercê, sêllo e 
emolumentos, quando tenha exercido emprego de aue os deva. 

Art. 4.° Os logares de contadores e escrivães das relações, 
de contadores e escrivães dos juizos de direito e escrivães dos 
julgados municipaes são incompaliveis com outro emprego pu- 
blico e com as profissões de advogado ou solicitador junto dos 
tribunaes onde exercem as suas funcções, e com as de commer- 
ciante ou industrial. 

Art. 5.* Os ofliciaes de justiça são subordinados ao respectivo 
presidente do tribunal e magistrado do ministério publico, pe- 
rante elle; os dos juizos de direito lambem aos presidentes da 
Relação; os dos julgados municipaes e do juiz de paz também 
ao juiz de direito ; e lodos ao ministro e secretario de estado 
dos negócios ecciesiaslicos e de justiça. 

Art. G.'' Os officiaes de justiça, antes da posse, que lhes será 
dada pelos presidentes dos tribunaes perante os quaes vão ser- 
vir, devem prestar juramento nas mãos dos mesmos presiden- 
tes. 

Art. 7.° A posse dos oQicios de justiça é pessoal, salvo auclo- 
rização do governo. 

Art. 8.® Todo o oíDcial de justiça deve enviar à secretaria do 
ministério da justiço, por intermédio do presidenle da Relação, 
uma certidão da posse, e, quando se tratar da primeira nomea- 
ção, será acompanhada de uma nota com o nome do oíQcial de 
justiça, filiação, edade, estado, naturalidade, habilitações littera- 
rias, serviços prestados, logares que haja servido e distincções 
ou honras que lhe tenham sido concedidas. 

Art. 9.° O numero dos logares de contadores, escrivães e 
officiaes de diligencias nas diversas comarcas do reino e ilhas 
adjacentes, será reduzido ao indispensável para o serviço que 
lêem a desempenhar e para a côngrua sustentação de cada um. 
O governo o fixará por decreto, depois de obtidos os necessários 
esclarecimentos e de ouvidos os respectivos juizes de direito e 
os presidentes das relações. 

§ 1.** Publicado o mappa definitivo, só por lei poderá ser al- 
terado, precedendo reclamação dos respectivos juizes, com boa 
informação do presidente da Relação respectiva. 

I 2.° Transitoriamente ficam subsistindo os logares de escri- 
vães e ofliciaes de diligencia que actualmente existem. 
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Art. IO.** A suppressao dos logares de ofliciaes de justiça só 
se tornará eííectiva quando vaguera os mesmos logares. 

Art. H.° As vacaturas de ofDciaes de justiça serão participadas 
ao ministério da justiça, pelos presidentes das Relações e pro- 
curadores régios, quando se derem nas comarcas sédcs daquel- 
las, e pelos juizes de direito e respectivos magistrados do mi- 
nistério publico, quando se derem nas outras comarcas. As va- 
caturas occorridas no supremo tribunal de justiça, serão partici- 
padas ao ministério da justiça pelo presidente do tribunal. 

§ único. O praso para a posse será de trinta dias para o con- 
tinente e de sessenla para as ilhas adjacentes, a contar da pu- 
blicação no Diaiio do Governo, podendo esse praso ser prorogado 
pelo ministro da justiça, quando para isso houver motivo justi- 
ficado. 

Art. 12.° De futuro não poderão ser nomeados officiaes de 
justiça para qualquer comarca, os ascendentes, descendentes, 
sogros, irmãos e cunhados do juiz, do magistrado do ministério 
publico ou de outro ofDcial do mesmo juizo. 

Art. 13.® Os cartórios dos officiaes de justiça ficam sujeitos á 
correição annual dos respectivos juizes, e a todas as mais que 
os mesmos magistrados julguem necessárias, com a assistência 
dos magistrados do ministério publico. 



CAPITULO II 
^ Dos direitos e deveres dos officiaes de justiça 

Art. 14.° Os otficiaes de justiça não poderão ser suspensos, 
transferidos, salvo a seu pedido, ou demittidos, senão nos pre- 
cisos lermos deste decreto, com observância das formaiidades 
nelle estabelecidas. 

Art. 15.*» Devem os oíTiciaes de justiça servir pessoalmente os 
oflicios, residir e ter os seus cartórios na sede dos seus logares. 

I único. Cumpre aos officiaes de justiça manter a ordem no 
cartório ou repartição em que exerçam o seu cargo, podendo 
para esse fim autuar os que a perturbarem, requisitar a inter- 
venção da auctoriclade policial e prender os delinquentes, dando 
de tudo immediatamente parte ao respectivo juiz ou presidente 
do tribunal. 

Art. 16.° Os cartórios dos officiaes de justiça devem estar 
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abertos em todos os dias não santificados oa feriados, desde as 
dez horas da manbã até ás quatro da tarde. 

Art. 17.® Os presideutes dos Iribunaes poderão conceder aos 
ofliciaes de justiça, que perante elles servem, até trinta dias de 
licença ; por mais tempo só o governo Ibes pôde conceder li- 
cença. 

§ l.^" As licenças podem ser cassadas em caso urgente. 

§ 2.® Às licenças de que se não começar a fazer uso no praso 
de trinta dias caducam e só com nova auctorização podem ser 
gosadas. 

§ 3.® Os ofliciaes de justiça que saírem dos seus logares em 
uso de licença ou por motivo de serviço, deverão communicá-lo 
aos presidentes dos tribunaes perante os quaes servem, indi- 
cando o local onde vão residir, sendo no reino. A mesma com- 
municação devem Tazcr os ofliciaes de justiça que estiverem de 
semana, quando saírem por motivo de serviço. 

I 4.® O praso da licença comprebende o tempo necessário 
para o regresso, devendo por isso o oflicial de justiça reassumir 
o excrcicio do cargo no dia seguinte àqnelle em que o praso 
terminou, salvo motivo justo, que será communicado ao presi- 
dente do tribunal e abonado com documento comprovativo. 

I 5.° A licença não pôde ser gosada interpoladamenle. 

I ii.^ Os requerimentos para licença devem ser informados 
pelo presidente do tribunal e por este remellidos ao presidente 
da Relação, quando se tratar de ofliciaes de jusliça das diversas 
comarcas. Os requerimentos para licenças dos ofliciaes de jus- 
tiça das relações e do supremo tribunal de jusliça, devem ser 
informados pelos respectivos presidentes, e todos remettidos ao 
ministério da justiça. 

§ 7.® Para saírem do reino carecem os ofliciaes de jusliça de 
auctorização especial. 

Art. 18.® Poderão os ofliciaes de justiça praticar gratuitamente 
quaesquer actos a {\ue correspondam emolumentos; mas não 
poderão receber das parles emolumentos inferiores ou superio- 
res aos fixados na respectiva tabeliã. 

§ único. O oflicial de justiça substituto e o ajudante, quando 
funccione como substituto, não poderá privar os substituidos da 
parte que lhes pertencer nos emolumentos. 

Art. 19.® Quando algum oflicial de jusliça fôr provido cm qual- 
quer logar, ou o fôr servir interinamente, deverá conferir o in- 
ventario do cartório na presença de quem estiver servindo, ou 
tiver servido o mesmo logar, e assignar termo de recebimento 
no livro respectivo, mencionando as faltas que encontrar. 
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Art. 20.® Todo o ofiicial de justiça deverá cessar o exercício 
de suas funcções desde o dia immediato úquelle em que chegar 
á localidade, onde tiver o seu cartório, o uumero do Diário do 
Governo que publique a sua destituição, demissão, suspensão ou 
transferencia, e desde o dia immediato áquelle em que lhe fôr 
intimado qualquer despacho de pronuncia. 

Art. 21.® O ministro da justiça ordenará, sobre parecer fun- 
damentado do conselho disciplinar dos ofliciaes de justiça, as 
suspensões, transferencias ou demissões que forem consequên- 
cias necessárias de qualquer decisão judicial ou disciplinar, quando 
nessas decisões não sejam ordenadas expressamente. 

Art. 22.® Os contadores das relações são obrigados a ler um 
hvro por elles numerado e rubricado, onde se registem lodos os 
emolumentos e salários que contareui aos juizes e magistrados 
do ministério publico e empregados de justiça do mesmo tribu- 
nal. 

Art. 23.® Os escrivães das relações devem ter os livros se- 
guintes : 

1.® Livro de emassados ou de inventario geral do cartório; 

2.® Livro de porta dividido em quatro secções, eivei, commer- 
cial, crime e de recursos, ou quatro livros de porta, correspon- 
dendo cada livro a cada secção ; 

3.® Livro de registo das tenções e accordãos ; 

4.® Livro de remessa de processos paia outros juizos ou car- 
tórios ; 

5.® Livro para entrada e saida de processos ; 

6.® Livro das conclusões finaes e passagem das causas eiveis ; 

7.® Quaesquer outros indispensáveis para o regular andamento 
dos processos e sua conveniente fiscalização. 

§ único O livro de registo das tenções e accordãos é rubri- 
cado pelos presidentes das relações. Todos os outros são nume- 
rados e rubricados pelos escrivães, com os respectivos termos 
de abertura e encerramento por elles assignados. 

Art. 24.® Na 1.* instancia os distribuidores devem ter osHvros 
seguintes : 

1.® Protocollo da distribuição eivei; 

2.® Protocollo da distribuição orphanologica ; 

3.® Protocollo da distribuição especial ; 

4.® Livros de registo das Ires espécies de distribuição por 
classes, correspondendo um livro a cada classe ; 

5.® Livros geraes de distribuição ; 

6.® índices das Ires espécies de distribuições ; 

7.® Escalas das distribuições ; 
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8.* Registo das escriplaras ; 

9/ lodice das escripturas. 

Ari. 25/ Os conUdures devera ler li?ros de regislo dos emo- 
lamenlos e salários, conta ilfjs nos processos. 

Ari. 26.* Os escrivães devem ter o livro de protesto de letras 
e to<los os mais indicados no artigo 51. <* da tabeliã dos emolu- 
mentos e salários judiciaes, appro\ada por carta de lei de 13 de 
maio de 1896, com excepção do mencionado no paragrapbo se- 
guinte. 

% !.• Os encarregados do registo criminal em Lisboa e Porto 
terão o livro indice alpliabetico daqnelle registo. 

§ 2.* Em Lisboa e Porto os distribuidores ficam dispensados 
de ter as escalas referentes ás classes n.^ 1/ a 7.» da distribui- 
ção orpbauologica e 1/ da especial. 

I 3.** Os prolocollos da distribuição orphanologica e especial 
são escripturados pela mesma forma por que o são os da distri- 
boição eivei. 

§ 4.*^ Em Lisboa e Porto os escrivães privativos dos tríbunaes 
eiveis, commerciaes e criminaes só terão os livros que a cada 
um destes serviços disserem respeito. 

§ 5.*^ Todos os livros dos contadores e escrivães dos tribunaes 
de 1.' instancia são rubricados i>elos respectivos jnizes, com 
termos de abertura e encerramento por eiles assignados. Os 
livros dos distribuidores geraes de Lisboa e Porto são rubricados 
pelo juiz da 1." vara eivei. 

Art. 27.® Os escrivães dos juizes de paz devem ter os livros 
mencionados nos nJ'* ^.^ 2.®, 3.^ 5.S 8.® e 19.* do citado ar- 
tigo 51.® da tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes, e mais 
os seguintes : 

1.® Livro dos processos crimes ; 

2.® Livro dos aulos de conciliação ; 

3.® Livro do recebimento e remessa dos actos delegados pelo 
juiz de direito e das diligencias feitas no impedimento dos seus 
respectivos escrivães. 

Art. 28.® Os ofDciaes de justiça lerão, além dos livros desi- 
gnados, quaesqiier outros que sejam indispensáveis para o re- 
gular andamento dos processos e sua conveniente fiscalização. 
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CAPITULO ÚI 
Dos revçdores, contadores e dos escrivães das relações 



Art. 29.^ Junto de cada Relação haverá um revedor, a quem 
compete examinar com toda a attenção e rever com escrupuloso 
zelo: 

1.^ Se nas sentenças, cartas e mais papeis houve falta ou ex- 
cesso na conta dos salários, custas e emolumentos; 

2.^ Se ncllas se inseriram mais peças que as necessárias ; 

3.® Se cada pagina tem o numero legal de linhas, e estas o 
de letlras ; 

4.® Se ha repetição ociosa de palavras ou se faltam as neces- 
sárias de forma que resulte ambiguidade ou obscuridade ; 

5.^ Se a letra é bem intelligivel, se ha alguma falta que se 
deva emendar ou reparar, ou restituição de excesso de custas e 
salários. 

Art. 30.® Compete ainda ao revedor exercer as mais attribui- 
ções que lhe confere a tabeliã dos emolumentos e salários judi- 
ciaes. 

§ único. O revedor que não satisfizer ás prescripções deste 
artigo e do antecedente incorrerá nas penas deste decreto, e 
será responsável para com as partes pelas perdas e damnos que 
estas soffrerem. 

Art. 31.** Para se ser nomeado revedor de qualquer Relação é 
necessário ser bacharel formado em direito ou ter exercido 
durante oito annos o legar de contador. 

§ único. Ficam resalvados os direitos dos individues actual- 
mente habilitados em concurso, feito nos termos da legislação 
em vigor, durante o período da validade do mesmo concurso. 

Art. 32.® O revedor será substituído nas suas faltas e impe- 
dimentos pele contador da respectiva Relação, e na falta deste 
pelo escrivão que o presidente nomear. 

Art. 33.® Junto de cada Relação haverá um contador a quem 
compete contar os emolumentos, assignaturas, chancellarias, 
custas do processo, salários, caminhos e o mais que se deva 
contar, e desempenhar as altribuiçôes que lhe confere a tabeliã 
dos emolumcnlos e salários judiciaes e o código do processo civil/ 

11 
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§ I.® É applicavel aos contadores das Relações o disposto no 
I único do artigo 30.^ 

% 2.^ Os contadores da Relação são substitaidos pelo respe- 
ctivo revedor, e na falta deste pelo escrivão que o presidente 
nomear. 

Art. 34.^ Para ser nomeado contador da Relação é necessário 
ser bacharel formado em direito ou ter exercido durante cinco 
annos o logar de contador do juizo. 

% único. Ficam resalvados os direitos dos indivíduos actual- 
mente habilitados em concurso feito nos termos da legislação em 
vigor, durante o periodo da validade do mesmo concurso. 

Art. 35.^ Em cada Relação continuará a haver o mesmo nu- 
mero de escrivães que actualmente, cumprindo-lhes satisfazer 
íiel e diligentemente ás obrigações dos seus ofScios, sendo res- 
ponsáveis pelas faltas, commissões, omissões, erros e prevari- 
cações que nelles commetterem. 

§ único. O numero de escrivães das Relações só por lei poderá 
ser alterado, precedendo reclamação do tribunal. 

Art. 36.^ Aos escrivães das Relações incumbe especialmente : 

1.^ Ser diligentes em passar as sentenças, cartas e ordens 
que saírem do tribunal ; 

2.^ Mandar á conta, dentro de um mês, os feitos findos que 
ainda não estiverem contados ; 

3.^ Dar ao magistrado do ministério publico, logo que transite 
em julgado, certidão do accordão que condemnar em multa e da 
conta respectiva feita pelo contador ; 

4.° Receber os salários vencidos nos feitos que tiverem pro- 
cessado e houverem de ir á conta, somente depois de contados 
pelo respectivo contador; 

5.® Continuar vista dos autos nos termos marcados na lei ; 
não acceitar artigos, cotas ou razões que não sejam assignadas 
com o nome inteiro do respectivo advogado ; e passar mandado 
de cobrança, quando elle, flndo o praso, e sendo-lhe o feito pe- 
dido, o não entregar ; 

6.® Fazer concluso o processo, a fim de ser posto em liber- 
dade o réu preso, logo que tenha cumprido a pena nos termos 
da sentença passada em julgado ; 

7.® Entregar ao ministério publico certidão da sentença de 
condemnação do réu, logo que esta transitar em julgado, ou 
quando, tendo-se interposto revista, não tiver sido concedida, e 
os autos tiverem voltado á Relação ; e bem assim certidões das 
sentenças a favor da fazenda publica, das multas judiciaes, e 
quaesquer outras certidões, que pelo mesmo magistrado lhes 
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forem exigidas para desempenho das suas obrigações na fiscali- 
zação dos direitos e legilimos interesses da fazenda e adminis* 
tração da justiça ; 

8.^ Formar e entregar no fim de cada anno ao presidente 
quatro mappas de todas as causas que se distribuiram e julga- 
ram, ou ficaram por julgar nesse anno, comprebendendo as cau- 
sas eiveis, as crimes, as commerciaes e de fazenda ; 

9.® Entregar ao secretario da Relação nota das causas que 
estiverem promptas, para se lhes assignar dia, a fim de serem 
lançadas no competente livro ; 

10.® Lavrar em cada processo a acta da sessão, lançando nella 
os requerimentos, deferimentos, e tudo o mais que occorrer» 
relativo a esse processo; 

11/ Averbar e assignar nos respectivos processos as assigna- 
turas que receberem, entregando-as ao secretario da Relação ; 

12.® Fazer á sua custa as diligencias que se mandarem renor 
var por culpa ou erro seu, sem prejuizo das mais penas em que 
incorrerem ; 

13.® Passar com promptidão todas as certidões, que por des- 
pacho ou lei sejam obrigados a passar ; 

14.® Conservar-se nas sessões do tribunal, emquanto ellas du- 
rarem, não podendo retirar-se sem permissão do presidente, 
nem levantar-se dos seus logares por motivo que se possa es- 
cusar ; 

15.® Ter os seus cartórios em boa ordem e aceio e conservar 
e guardar como fieis depositários, os feitos que lhe pertence- 
rem; 

16.® Permanecer no cartório durante as horas regulamentares, 
ou ter nelle pessoa idónea que, na sua ausência e sob sua res- 
ponsabilidade, dè os devidos esclarecimentos e informações ás 
partes, e expediente ao serviço ; 

17.® Ter sempre presente um livro de porta, por ordem ai- 
phabelica em que lancem os termos dos processos ; 

IS.^" Cumprir diligentemente tudo quanto pelos seus superio- 
res fôr mandado ; 

19.® Tratar as partes com urbanidade, e dar-lhes prompto 
expediente. 

% único. Os escrivães quando se dirigirem aos magistrados 
deverão fazê-lo de pé. 

Art. 37.® Além das attribuições indicadas no artigo anlece-»' 
dente, competem mais aos escrivães das Relações as que lhe 
forem especialmente designadas por lei. 

Art. 38.® Para se ser nomeado escrivão da Relação, é neces*- 
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sario ser escrivão de direito, com cinco annos de bom e effectivo 
serviço, ou ser bacharel formado em direito. 

§ único. Ficam resahados os direitos dos indivíduos actual- 
mente habilitados em concurso feito nos termos da legislação em 
vigor, durante o periodo da validade do mesmo concurso. 

Ari. 39.® Os escrivães da Relação substituem-se reciproca- 
mente. 



CAPITULO IV 
Dos distribuidores geraes, contadores e escrivães 

Art. 40.® Haverá em cada uma das comarcas de Lisboa e 
Porto, um distribuidor geral, a quem compete fazer a distribui- 
ção dos feitos e de todo o principio do processo escripto nos 
termos da lei, desempenhar as funcções que lhe attribue a ta- 
beliã dos emolumentos e salários judiciaès, e ser o bibliothecario 
da legislação do Diário do Governo e dos livros jurídicos do tri- 
bunal. Este empregado exerce também as funcções de thesou- 
reiro do juizo. 

§ único. Fora de Lisboa e Porto estas funcções continuam a 
ser desempenhadas pelos contadores. 

Art. 41.® Para se ser nomeado distribuidor geral é necessário 
ser contador, com cinco annos de bom e effectivo serviço, ou 
ser bacharel formado em direito. 

. § único. Ficam resaivados os direitos dos indivíduos actualmente 
habilitados em concurso feito nos lermos da legislação em vigor 
durante o periodo de validade do mesmo concurso. 

Art. 42.® Junto de cada juizo de direito fora de Lisboa e Porto 
haverá um contador, ao qual compete desempenhar as mesmas 
attribuições que aos contadores e revedores das Relações. 

§ único. Em Lisboa e Porto continuará a haver o mesmo nu- 
mero de contadores que actualmente existe. 

Art. 43.® Para ser nomeado contador é necessário ser bacha- 
rel formado em direito ou obter ápprovação em concurso para 
o provimento destes logares. 

I 1.® Para ser admitlido a este concurso é necessário ter o 
curso geral dos lyceus ou mostrar ápprovação nos exames de 
português, francês, mathematica (1.* parte), geographia, historia 
e desenho (1.* parte), feitos em conformidade com a legislação 
auleriar á lei vigente sobre instrucção secundaria. 
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§ 2.® S3o resalvados os drreitos dos indivíduos actualmente 
habilitados em concurso, feito nos termos da legislação em vigor 
durante o periodo de validade desse concurso. 

§ 3.** O concurso constará de provas publicas escriptas e oraes, 
nos termos dos artigos 91.^ e seguintes. 

Art. 4i.^ Em cada comarca haverá o numero de escrivães de 
direito que fôr determinado, nos lermos do artigo 9.® 

§ 1.° Em Lisboa e Porto os escrivães dos districtos criminaes 
terão o ordenado de 4:200>JOOO reis annuaes, constituindo os 
respectivos emolumentos receita do Estado, que serão cobrados 
nos mesmos termos em que o são os dos magistrados judiciaes 
e do ministério publico. 

§ 2.® Os actuaes escrivães dos districtos criminaes de Lisboa 
e Porto, emquanto se conservarem nos logares que presente- 
mente servem, podem optar pelos vencimentos que actualmente 
têem, se assim o declararem na secretaria do ministério da jus- 
tiça no praso de dez dias, a contar da publicação deste decreto 
no Diário do Governo. 

% 3.** Os attestados de pobreza a que se refere o artigo 11." 
da lei de 4 de maio de 1896, só podem ser apresentados no 
acto de julgamento e apreciados na sentença, que condemnará 
em custas ou isentará delias. 

Art. 45.® Os escrivães entregarão aos delegados do procurador 
régio, no primeiro dia útil de cada semana, uma nota rubricada 
pelo juiz, de todas as fianças, termos de identidade e residência, 
processados na semana immediatamente anterior e de todos os 
processos crimes julgados durante ella, declarando aquelles em 
que os réus foram condemnados em custas, isentos delias ou 
absolvidos. 

§ uníco. Igualmente entregarão uma nota de todas as fianças 
ao pagamento de custas em prestações, declarando o vencimento 
dessas prestações. 

Art. 46.** Em cada uma das comarcas de Lisboa e Porto ha- 
verá desde já um empregado, de nomeação do governo, encar- 
regado, sob a superintendência e fiscalização dos respectivos juizes 
dos districtos criminaes, do serviço do registo criminal, nos ter- 
mos do decreto e ínstrucçõcs de 7 de novembro de 1872, o qual 
perceberá, como única remmieração, os salários fixados aos es- 
crivães por tal serviço na tabeliã dos emolumentos e salários 
judiciaes vigente. 

li.** Os encarregados do registo criminal nas comarcas de 
Lisboa e Porto serão nomeados de entre os indivíduos habilitados 
em concurso para os logares de escrivães de juízes de direito, 
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ou de entre os candidatos que, além de satisfazerem aos requi- 
sitos exigidos em geral para o provimento de empregos públicos, 
tenham os exames de instrucçâo secundaria sufflcientes para a 
matrícula num curso superior. 

§ 2.^ Para os effeitos deste artigo, os escrivães do primeiro 
ofiBcio dos districtos criminaes de Lisboa e Porto remetterão ao 
referido empregado, que em tudo lhes é equiparado, os boletins, 
Índices e mais papeis relativos ao registo criminal. 

Art. 47.^ Os escrivães dos distríctos criminaes de Lisboa e 
Porto, com cinco annos de exercício nestes logares, terão pre- 
ferencia para o provimento das vacaturas nas varas eiveis e com- 
merciaes das mesmas comarcas, desde que apresentem attestados 
dos respectivos juizes e magistrados do ministério publico, pelos 
quaes provem que são funccionaríos zelosos, probos e cumpri- 
dores dos seus deveres, e justifiquem por certidão extraída em 
fórma de mappa, do livro de registo dos respectivos cartórios, 
que os processos que lhes têem sido distribuídos se acham em 
dia. 

Art. 48.® Concorrendo mais de um escrivão nas condições do 
artigo antecedente, terá preferencia aquelle que apresentar me- 
lhores informações. 

Art. 49.® Os escrivães ajudantes creados pelo artigo 6.® do 
decreto n.® 5, de 29 de níarço de 1890, terão preferencia no 
provimento das vagas de escrivães dos districtos criminaes de 
Lisboa e Poito. 

Art. 50.® Para se ser nomeado escrivão de direito é necessário 
ser bacharel formado em direito ou obter approvaçao em con- 
curso para o provimento destes logares. 

§ 1.® Para se ser admiltido a este concurso é necessário ter 
o curso geral dos lyceus, ou mostrar approvaçao nos exames de 
português, francês, malhematica (1.* parte), geographia, historia 
e desenho (1.* parte), feitos em conformidade com a legislação 
anterior á lei vigente sobre Instrucçâo secundaria, e ler sido 
escrivão de paz pelo menos dui ante seis meses, com bom e effe- 
ctivo serviço. 

§ 2.® O concurso constará de provas publicas escriptas e oraes, 
nos termos dos artigos 91.® e seguintes. 

I 3.® Ficam resalvados os direitos dos indivíduos actualmente 
habilitados em concurso, feito nos termos da legislação em vigor, 
durante o período de validade desse concurso. 

Art. 51.® Os escrívães de dineito assistirão o juiz em todos os 
actos do seu ministério que não forem despachos ou sentenças, 
escreverão todos os termos e autos do processo a que assistir o 
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juiz, exercerão todas as mais foncções qae a lei lhes impuzer, e 
camprirão, na parle applícavel, as obrigações impostas aos es- 
crivães das Relações. 

Art. 52.*^ Os escrivães serão, além disso, secretários do res- 
pectivo juizo para todos os actos de expediente, conforme as 
determinações do respectivo juiz. 

Art. 53.* Todos os escrivães usarão, nas sessões e audiências 
dos tribunaes, de vestido prelo, capa e volta. 

§ único. Fora dos tribunaes poderão usar do uniforme que fõr 
estabelecido por decreto do governo. 

Art. 54.® Em cada julgado municipal e juizo de paz haverá um 
escrivão ao qual compelem, na parle applicavel, as mesmas fun- 
cções que aos escrivães de direito e as que lhe forem impostas 
por lei. 

Ari. 55.® Para ser nomeado escrivão de julgado municipal ou 
de paz é preciso, pelo menos, saber ler, escrever e contar e 
ter boa calligraphia. 

§ único. Para o provimento de logares de escrivão de julgado 
municipal serão preferidos os escrivães do juizo de paz. 

Art. 56.® Nos juízos de paz a conta dos processos é feita pelo 
juiz. 



CAPITULO V 
Offlciaes de diligencias 



Art. 57.® Para ser nomeado meirinho do supremo tribunal de 
justiça, seu ajudante, ou oíQcial de diligencias, é indispensável 
saber ler, escrever e contar. 

Art. 58.® Para cada cartório de escrivão poderá haver um 
ofiQcial de diligencias nomeado pelo governo. 

Art. 59.® Os officlaes de diligencias exercem as funcções de 
meirinhos e pregoeiros, cumprem as ordens de serviço publico 
que lhes forem dadas pelos juizes, magistrados do ministério 
publico e escrivães respectivos e desempenham as attribuições 
determinadas nas leis do processo. 

Art. 60.® Os ofllciaes de diligencias poderão ser suspensos^ 
ouvidos previamente, pelo respectivo presidente do tribunal, e 
desta suspensão cabe recurso sem effeito suspensivo. 

% único. Três suspensões são causa de demissão. 
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Art. 61.^ Os oíQciaes de diligencias, dos juizes muDicipaes é 
de paz, que tiverem completado três annos de bom e effectivo 
serviço, attestado ofDcialmente, lerão preferencia para a nomea- 
ção de ofliciaes de diligencias das comarcas, quando assim o 
requeiram. 

I único. Igual direito, e nas mesmas circumstancias, terão os 
ofliciaes dos juízos civis, commerciaes e criminaes nas transfe- 
rencias por mellioria de uns para outros tribunaes. 



CAPITULO VI 

Dos offlciaes de justiça interinos e substitutos, dos igudantes 
6 amanuenses 

Art. 62.^ Os ofliciaes de justiça que se impossibilitarem per- 
manentemente de exercer as suas funcções serão substituídos, a 
requerimento seu ou do ministério publico, por pessoa habilitada 
nos termos deste decreto, precedendo exame por dois peritos, e 
ficariío com direito a haver dos substitutos metade dos vencimen- 
tos. 

§ 1.® O exame será feito na presença do magistrado judicial 
que presidir ao tribunal perante o qual serve o oflicial de justiça, 
se este estiver na sua comarca, e, no caso de não residir nella, 
perante o juiz de direito da comarca onde tiver a sua residência, 
sempre com assistência do magistrado do ministério publico 
competente. 

§ 2.® O interessado e o ministério publico podem requerer 
segundo exame. 

§ 3.** A nomeação do substituto será feita pelo governo. 

Art. 63.® Se o impedimento fôr temporário, a substituição é 
da competência do presidente da Relação, se se tratar de oflicio 
de justiça de comarca sede daquella, e do juiz de direito, se fôr 
de qualquer outra comarca. A nomeação lecaírà sobre pessoa 
proposta pelo oflicial de justiça impedido, se fôr idónea, e, no 
caso de não ser idónea ou de falia de proposta, em qualquer 
outro oflicial de justiça do mesmo juizo ou pessoa idónea. 

Art. 64.® Os substitutos por impedimento permanente do ofli- 
cial de justiça, que tiverem prestado, nesta qualidade, três annos 
de bom e efleclivo serviço, allestado oflicialmenle pelos juizes 
e magistrados do ministério publico, com quem hajam servido, 
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serão, por morte dos substituídos, providos definitivamente no 
mesmo logar que, como substitutos, exerceram por esse período 
de tempo. 

Art. G5.® Para exacto cumprimento da disposição do artigo 62.**, 
o contador fica obrigado a numerar as contas e a discriminar em 
qualquer processo, livro ou papel avulso a importância dos salá- 
rios que pertence ao substituto e o que pertence ao substituído. 
O contador receberá do escrivão a quantia que pertencer ao 
SQbstituido, e a entregará a este, que passará recibo nos autos, 
se residir na comarca. 

§ 4.^ Não residindo na comarca o substituído, ou não tendo 
nella bastante procurador, o serventuário do cartório passará 
uma guia em duplicado, devidamente numerada, com a designa- 
ção da quantia, e processo, livro ou papel a que disser respeito. 
As guias e a respectiva importância serão enviadas ao contador 
do juízo, que ficará com uma delias, devolvendo a outra ao ser- 
ventuário do cartório com o competente recibo. 

§ 2.® No processo, livro ou papel avulso tem o escrivão de 
pôr a nota de que a quantia pertencente ao ofScial substituído 
foi entregue ao contador, conforme conste da guia, que fica ar- 
cbivada. Essa nota é assignada pelo escrivão e rubricada pelo 
contador. 

I 3.** Este funccionarlo, no dia 4 ^de cada mês, remetterá ao 
ofTicial de justiça substituído em vale do correio todas as quan- 
tias que lhe pertencerem, deduzindo apenas a importância dos 
séllos da contribuição industrial, e da quitação, que serão inuti- 
lizados pelo remettente, e a despesa da remessa do vale do cor- 
reio, archivando o recibo deste para opportunamenle prestar as 
suas contas. 

I 4.*" Os ofDciaes de justiça substituídos declararão por escri- 
pto ao juiz o logar em que vão residir, sendo essa declaração 
archivada pelo contador depois de ler o visto de todos os escri- 
vães. 

§ 5.° O contador é obrigado a apresentar ao juiz e delegado 
do procurador régio, na primeira audiência de cada trimestre, 
uma relação em duplicado de todas as quantias recebidas e pagas 
durante o trimestre anterior que respeitem a empregados sub- 
stituídos. 

Esta relação será acompanhada dos documentos que compro- 
vem o exacto cumprimento das obrigações que lhes incumbem. 

§ 6.° Verificada a exactidão da relação, será rubricada por 
aquelles magistrados e ficará archivada na delegação, sendo o 
duplicado, egualmente rubricado, enviado pelo magistrado do 
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ministério publico ao seu collega da comarca onde residir o offi- 
cial de justiça subsliluido e a este entregue, quando o fôr rece- 
ber á delegação respecliva. 

§ 7.<> O contador que não cumprir estas obrigações fica sujeito 
i pena do inflei depositário. 

Art. 66.° As disposições do artigo antecedente s5o applicaveis 
aos salários que por actos notariaes pertencerem aos escrivães 
notários substituídos permanentemente. 

Art. 67.° Para o calculo das quantias que pertencerem ao sub- 
stituído deve attender-se ás despesas, que serão abatidas, de 
expediente, renda do cartório e empregado deste, quando ne- 
cessário. A importância desta despesa, e a forma e epocha do 
seu pagamento, será flxada por accordo entre substituto e sub- 
stituído e, quando não haja accordo, pelo juiz de direito de co- 
marca, á face das reclamações dos interessados. Desta decisão 
não haverá recurso. 

Art. 68.° Todos os officiaes de justiça poderão ter ajudantes 
e outros amanuenses por elles indicados. 

§ 1.° Só poderá ser nomeado ajudante quem satisfizer ás con- 
dições exigidas aos officiaes de justiça pelo artigo 3.° 

§ 2.° Os ajudantes serão nomeados pelo governo, sob proposta 
do official de justiça, devendo prestar juramento perante os pre- 
sidentes dos respectivos Irifounaes. 

§ 3.° Os outros amanuenses serão nomeados pelo official de 
justiça. 

§ 4.° Os ajudantes poderão ser suspensos ou demittídos pelo 
governo sobre proposta do respectivo official. 

§ 5.° A nomeação, suspensão e demissão do ajudante, serão 
publicadas no Diário do Governo. 

Art. 69.° Os ajudantes farão as vezes dos officiaes efifectivos 
somente nos cartórios, durante a ausência destes, informando e 
respondendo ás partes por todos os termos do processo, e terão 
fé para receber informações, documentos e quaesquer requeri- 
mentos, pondo as cotas necessárias para lembrança, e dando 
conta aos effectívos, que tudo lançarão nos autos. 

Art. 70.° Os escrivães ajudantes podem escrever certidões, 
traslados, e bem assim os termos e autos do processo a que não 
assistam o juiz ou o magistrado do ministério publico, sendo 
subscriptos pelos escrivães. 

Art. 71.° Os escrivães ajudantes poderão, nos casos de ur- 
gência de serviço, e ordenando o respectivo juiz, praticar também 
os actos a que este ou o magistrado do ministério publico tenham 
de assistir, e que pelo mesmo juiz lhes forem commettidos. 
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An. 72.^ Os officiaes de justiça respondem em lado pelas fal- 
tas destes seus propostos. 

Ari. 73.** O ajudante exerce as funcções do oflBcial : 

1.® Na ausência e nos impedimentos temporários do oflBcial 
eflíecllvo ; 

2.** No caso de suspensão deste. 

§ 1.^ O ajudante não exercerá as funcções de oflficial de jus- 
tiça quando houver tido participação nos fados que determinaram 
a suspensão do ofiQcial eíTectivo. 

§ 2.^ Quando o ajudante exercer as funcções de oflQcial na 
hypothese do n.® 2.** deste artigo, receberá todos os emolumentos 
e satisfará Iodas as despesas do cartório. 

% 3.^ No impedimento ou falta simultânea do oflBcial e seu 
ajudante, servirá o cargo outro oflBcial nomeado pelo presidente 
da Relação na sede desta e pelo juiz de direito nas outras co- 
marcas. 

§ 4.^ Havendo mais de um ajudante, substituirá o oflBcial o 
que fôr mais antigo no cartório. 



CAPITULO VII 

Da perda dos legares; da responsabilidade criminal e disciplinar 
dos officiaes de justiça 

Ari. 74.® Perde o logar : 

1.° O oflBcial de justiça que, sem motivo justiflcado, não tomar 
posse no praso legal ; 

2.^' O que abandonar o logar por mais de quinze dias ; 

3.® O que renunciar ao cargo ; 

4.® O que acceitar emprego, exercer profissão ou assumir 
qualidade incompatível com o logar de oflBcial de justiça ; 

5.® O que, por sentença passada em julgado, fôr interdisto da 
administração de seus bens. 

% único. Nas hypolheses dos n.^* 2.° e 4.®, o oflBcial de justiça 
•será suspenso e intimado, á ordem do juiz presidente do tribu- 
nal, perante o qual servir, e a requerimento do ministério pu- 
blico ou de qualquer interessado, para, no praso de trinta dias, 
deduzir a defesa que tiver. Não a deduzindo, ou sendo julgada 
improcedente, depois de ouvido o conselho disciplinar, será des- 
tituído. Se fôr julgada procedente será levantada a suspensão. 
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Art. 75.° O official de justiça que perder o logar, nos tertoos 
do artigo anterior, pôde ser novamente nomeado, se á data dd , 
nomeação satisfizer a todos os preceitos legaes. 

Art. 76.® Serão demiltidos os ofTiciaes de justiça : 

1.® Que forem definitivamente condemiíados em pena maior; 

2.** Que forem definitivamente condemnados como agentes dos 
crimes de peita, suborno e corrupção, peculato e concussão, ho- 
micídio, falsificação, moeda falsa, perjúrio, roubo e furto, ou 
como tal punidos ; 

3.° Que forem definitivamente condemnados em demissão por 
qualquer crime ; 

4.** Que continuarem no exercício das suas funcções durante 
a suspensão ; 

5.** Que forem definitivamente condemnados duas vezes pòr 
crimes na pena de suspensão, e os que por três vezes forem 
suspensos em virtude de qualquer condemnação, quando numa 
ou noutra hypolhese, o ultimo facto illicito haja sido praticado 
dentro do praso de oito annos a contar da primeira condemna- 
ção; 

C.° Que incorrerem em faltas graves, verificadas pelo conselho 
disciplinar. 

§ único. Não poderão ser novamente nomeados os ofliciaes de 
justiça que tiverem sido demiltidos. 

Art. 77.** Serão suspensos : 

1."* Os ofliciaes de justiça que forem definitivamente conde- 
mnados por crimes, na pena de suspensão ; 

2*** Os que houverem sido definitivamente condemnados em 
pena de prisão correccional, suspensão temporária dos direitos 
políticos ou desterro, durante o cumprimento da pena: 

3.° Os que incorrerem em faltas verificadas com audiência 
prévia do arguido, pelo conselho disciplinar ; 

4.° Os que incorrerem em faltas verifi'cadas pelos presidentes 
do tribunal perante o qual servem, ou pelo respectivo magistrado 
do ministério publico. 

I único. Na hypothese do n.° 4 os ofliciaes de justiça serão 
previamente ouvidos, e poderão recorrer, sem effeito suspensivo 
e DO praso de três dias, para o respectivo conselho disciplinar. 
Dosla decisão não cabe recurso. 

Art. 78.^ Serão suspensos por um mês a um anno: 

\.^ Os ofliciaes de justiça que forem julgados civilmente res- 
ponsáveis por actos praticados no exercício de suas funcções; 

2.** Os que tiverem sido condemnados por duas vezes a multa, 
por qualquer contra.venção praticada no exercício de suas fun- 
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Gções, quando o ultimo facto da mesma natureza houver sido 
praticado dentro do praso de seis mese$> a contar da primeira 
condemnação. Neste caso a suspensão será ordenada pelo minis- 
tro da justiça. 

Art. TO."* Será suspenso o officiai de justiça que fôr pronun- 
ciado em processo correccional ou de querela, e esta suspensão 
subsistirá em caso de condemnação até definitivo julgamento. 

I único. Poderá egualmente ser suspenso qualquer officiai de 
justiça que se mostre implicado, por documento authentico, em 
factos criminosos, até definitivamente se mostrar que os não 
praticou. Esta suspensão será ordenada pelo minisiro da justiça, 
ouvido o respectivo conselho disciplinar. 

Art. 80.^ Os officiaes de justiça, além das penas estatuídas 
nas leis de processo, podem, por qualquer falta que praticarem, 
ser advertidos ou censurados pelos respectivos juizes e magis- 
trados do ministério publico. 

§ 1.** A advertência consistirá numa simples admoestação. 

I 2.^ A censura será registada no livro competente enviando-se 
a nota respectiva ao presidente da Relação, se se tratar de es- 
crivão de juizo de direito ou contador. 

I 3.® Nos casos em que o presidente entenda merecer o offi- 
ciai de justiça maior pena, assim o communicará ao ministro da 
justiça. 

Art. 81.® As contravenções aos preceitos deste decreto a que 
não seja applicavel pena mais grave> serão punidas com multa 
de 5^000 a lOjJOOO reis pela jurisdicção disciplinar. 

Art. 82.*^ As contravenções aos preceitos da legislação fiscal e 
mais legislação especial serão julgadas pelos tribunaes compe- 
tentes, nos termos da lei em vigor. 

Art. 83.** As multas impostas aos officiaes de justiça serão 
cobradas na forma dos artigos 964.° e seguintes do código do 
processo civil, e, quando não estiver especialmente designada a 
sua applicação, serão destinadas ás despesas com o expediente 
do conselho disciplinar. 

Art. 84." Os officiaes de justiça incorrerão nas penas de cen- 
sura ou advertência, impostas pelo conselho disciplinar, por fa- 
ctos que não constituam transgressões de preceitos expressos 
nas leis e regulamentos, mas sejam impróprios da dignidade do 
cargo. 

Art. 85.** Os magistrados do ministério publico devem enviar á 
secretaria de estado dos negócios de justiça, no praso de cinco 
dias, certidão de todos os despachos de pronuncia proferidos 
contra os officiaes de justiça; de todas as decisões absolutórias 
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e condenoDatorias em processo crimiDal ou disciplíDar coDtra 
elles ÍDSlaurados, e de todas as decisões que respeitem á sua 
responsabilidade civil como funccionarios. 

Ari. 86.^ O procedimento disciplinar prescreve passados seis 
meses, a contar do facto que lhe deu origem. As penas disci- 
plinares prescrevem passados seis meses, a contar do dia em 
que tiver passado erp julgado a sentença condemnatoria. 

Àrt. 87.® Ficam sujeitos, na parte applicavel, ás prescripções 
deste capitulo os que servirem como substitutos ou interinamente 
os togares de oíQciaes de justiça. 



CAPITULO VIII 
Do conselho disciplinar 

Art. 88.® Na secretaria dos negócios de justiça funccionará um 
conselho disciplinar dos officiaes de justiça, ao qual compete: 

1.® Impor, nos termos desle decreto, penas disciplinares aos 
oíQciaes de justiça com recurso para o ministro da justiça ; 

2.® Desempenhar todas as attribuições que lhe Torem expres- 
samente designadas, e emittir parecer em todos os assumptos 
sobre que fôr consultado pelo governo. 

Art. 89.® O conselho disciplinar dos ofliciaes de justiça será 
compôs lo: 

1.® De um presidente, juiz da Relação de Lisboa, nomeado 
pelo governo, no mês de janeiro de cada anno ; 

2.® De dois juizes de 1.^ instancia, lambem da comarca de 
Lisboa, egualmenle nomeados pelo governo; 

3.® De dois oíQciaes de justiça da mesma comarca, da primeira 
categoria a que se refere o artigo 2.®, nomeados pelo governo 
sobre proposta do presidente da Relação. 

I 1.® Este conselho terá como secretario o oíQcial mais novo, 
e funccionará com a assistência do procurador régio, ou quem 
suas vezes Ozer. 

§ 2.® No mesmo decreto em que se nomearem os vogaes efife* 
ctlvos serão nomeados os substitutos. 

Art. 90.® Os processos disciplinares serão instaurados em vir- 
tude do relatório de correição ou de participação do juiz, ma- 
gistrado do ministério publico ou de qualquer interessado. A 
participação será apreseutada directamente ao conselho, ao pre^ 



Digitized by 



Google 



Decreto de 29 de novembro de 1901 175 



sidente da Relação ou ao juiz de direito da comarca onde o oíQ- 
cial de justiça exercer suas funcções, e estes a enviarão com o 
seu parecer ao referido conselho. 

% 1.® Se o conselho, ouvido o procurador régio, entender que 
ha motivo para proseguimento do processo, será o ofQcial ar- 
guido intimado, por via do respectivo juiz de direito, para res- 
ponder no praso que se designar. 

§ 2.^ Apresentada a resposta, ou terminado o praso para o 
seu offerecimento, poderá o conselho ouvir o juiz e magistrado 
do ministério publico, quando não sejam os participantes, e com- 
missionar qualquer oíQcial de justiça para syndicar dos actos do 
arguido. Entregue o relatório dessa syndícancia, e ouvido sobre 
ella o procurador régio, o conselho decidirá à pluralidade de 
votos. 

% 3.^ Desta decisão poderá o procurador régio ou interessado» 
no praso de dez dias, recorrer para o ministério da justiça, que 
decidirá em ultima instancia, ouvida a conrerencia dos flscaes 
superiores da coroa. 



CAPITULO IX 
Dos concursos 



Art. 91.® Os concursos a que se referem os artigos 43.® e 50,® 
devem rcalizar-se na secretaria dos negócios ecciesiasticos e de 
justiça no mês de novembro de cada anno e nos dias que o go- 
verno determinar. 

Art. 92.® O praso para a admissão dos requerimentos dos 
concorrentes será de trinta dias, para o coiilinente e de sessenta 
para as ilhas adjacentes, a contar da publicação do respectivo 
annuncio no Diário do Governo. 

Art. Ô3.® Os requerimentos devem conter a declaração da 
naturalidade e domicilio dos requerentes e ser acompanhados 
dos documentos que comprovem os requisitos exigidos nos arti- 
gos 3.®, 43.® § l.'e 50.® § 1,® 

§ único. Os concorrentes poderão juntar, além dos documentos 
mencionados, quaesquer outros justificativos de habilitações que 
possuam e de serviços públicos que hajam prestado. 

Art. 94.® Terminado o praso do concurso, a secretaria da jus- 
tiça, examinando os requerimentos apresentados e os documentos 
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a elles juntos, haverá por adraillidos os concorrentes que hou- 
verem satisfeito as prescripções dos artigos antecedentes. 

§ único. Havendo qualquer deflciencia no requerimento ou 
documentos, serão os candidatos avisados para supprir essa de- 
flciencia dentro do praso que lhes fôr fixado. 

Ârt. 95.^ Satisfeito o preceito do artigo antecedente, serão pu- 
blicados no Diário do Governo os nomes dos candidatos admittidos 
ao concurso e o dia e hora em que este tem de se effectuar. 

§ único. Os concorrentes poderão ser divididos em turnos, a 
flm de prestarem as provas em dias differentes. 

Art. 96.® O concurso constará de duas partes, uma theorica, 
outra pratica ; esta escripta, aquelia orai. Â parte theorica, quanto 
aos escrivães, versará sobre pontos simples de processo civil, 
orphanologico, criminal e cominercial, cujo conhecimento seja 
necessário ao exercício das funcções do escrivão, e quanto aos 
contadores, sobre pontos da tabeliã dos emolumentos e salários 
judiciaes e de processo civil, na parte que lhes disser respeito. 
Â pratica consistirá quanto aos primeiros na redacção de um 
auto, termo ou acto judicial e quanto aos contadores na conta 
de um processo e de um acto de distribuição. 

§ 1.® Para ser approvado no concurso para o provimento dos 
togares de escrivão é absolutamente indispensável ter boa cali- 
graphia. 

§ 2.® Òs pontos serão organizados na secretaria dos negócios 
de justiça por forma a recaírem sempre sobre assumptos da 
competência dos contadores e escrivães. 

Art. 97.® O ponto será extraído á sorte pelo primeiro concor- 
rente na ordem alphabetica, entregue á pessoa que presidir ao 
exame e lido em voz alta. 

§ único. Seguidamente será o ponto entregue a cada um dos 
concorrentes para poderem conferir com elle o que tiverem es- 
cripto, sendo depois inutilizado. 

Art. 98.® As provas oraes serão publicadas, e eflfectuar-se ao 
antes das escriptas, tendo os concorrentes duas horas seguidas, 
para, uma vez extraído o ponto, se prepararem para d exame. 
Durante o praso das duas horas os concorrentes podem sair da 
secretaria do ministério dos negócios ecclesiasticos e de justiça. 

§ 1.® Cada concorrente será interrogado por um dos vogaes 
do jury, indicado pelo presidente, salvo aos outros e ao presi- 
dente a faculdade de fazer quaesquer perguntas ou observações 
ao examinando. 

§2.® Os concorrentes serão chamados ao exame segundo a 
ordem que a sorte designar, entrando para este efieito os nomes 
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de todos qne houverem de ser examíDados no mesmo dia numa 
urna donde o presidente os irá extraindo. 

§ 3.^ É vedado aos concorrentes que houverem ainda de 
prestar a prova oral assistir aos exames dos que os precederem. 

Ari. 99.^ Para as provas escriptas, extraídos os pontos, fica- 
rão todos os concorrentes em uma ou mais salas, onde n3o terão 
communicaçao uns com os outros ou com pessoa extranba ao 
acto do concurso. 

§ 1.® É prohibido aos concorrentes servír-se de quaesquer 
livros ou apontamentos que trouxerem ; os que inrríngirem esta 
disposição serão excluidos do concurso. 

§ 2.^ Aos concorrentes será, porém, fornecida pela secretaria 
da direcção geral dos negócios de justiça a respectiva legislação. 

§ 3.® Findas as duas horas, deverão os concorrentes entregar 
á pessoa que presidir ao exame a resposta escripta devidamente 
assignada. 

§ 4.^ O presidente do jury indicará a pessoa que deve presi« 
dir à prova escripta. 

Ari 100.^ O jury para cada concurso será composto de cinco 
vogaes nomeados peto ministro da justiça, de entre os magis- 
trados judiciaes, magistrados do ministério publico, lentes da 
faculdade de direito da Universidade de Coimbra e advogados 
de dislinclo mérito. 

I único. A falta de um dos vogaes do jury não impedirá que 
este funccione : não poderá porém funccionar, faltando o presi- 
dente ou mais de um vogal, salvo se neste ultimo caso o mi- 
nistro immedialamente substituir os que faltarem por meio de 
nomeação de outros que logo compareçam. 

Ari. 101.® A classificação dos concorrentes abrange Ires graus: 

Muito bom, para os que satisfizerem distinctamente ; 

Bonij para os que satisfizerem completamente, mas sem dis- 
tincção ; 

Esperado, para os que não chegarem a satisfazer completa- 
mente. 

§ único. A graduação dos candidatos em cada uma destas 
classes resultará do numero de votos que obtiverem, e quando 
algum concorrente obtenha numero egual de votos para duas 
das classes estabelecidas neste artigo, ter-se*á como collocado 
na que lhe fôr mais favorável. 

Art. 102.® A classificação de cada um dos concorrentes será 
feita depois de prévia discussão, terminada a qual se procederá 
á votação, que nunca será por escrutínio secreto, publicando-se 
em seguida o seu resultado. 

12 
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Art. 103.^ A classíflcaçao dos candidatos será feita, tomando-se 
para base delia as provas oraes e escriptas que houverem dado. 

§ único. Na apreciação das provas o jury attenderá mais á 
intelligencia com que cada um dos concorrentes desenvolver as 
ideias que seguiu, e aos conhecimentos jurídicos que mostrar 
com relação aos pontos, do que ao simples facto de acertar com 
a solução mais segura à^^ questões que os mesmos pontos pos-. 
sara envolver. 

Art. 104.^ A habilitação resultante destes concursos é valida 
por cinco annos, a contar da classificação. 

Paço, em 29 de novembro de 1901. — Arthur Alberto de Cam- 
pos Henriques. 



Tabeliã dos ordenados dos offlciaes de justiça 

Escrivão criminal em Lisboa e Porto 1:200j5K)00 

Meirinho do supremo tribunal de justiça. . ^200íJ000 

Escrivão do meirinho '. 200í5000 

Officiaes dos juízos criminaes em Lisboa e 

Porto lOOíSlOOO 

Os acluaes officiaes de diligeneias das Relações e dos Iribunaes 
cammerciaes de Lisboa e Porto, continuam a receber os orde- 
nados que presentemente recebem. 

Paço, em 29 de novembro de 1901. — Arthur Albei^to de Cam- 
pos Henriques, 

{D. do G., de 4 dê dezembro de 1901, n.» 274.) 



CARTA DE LEI DE 1 DE JULHO DE 1903 



Restabelece o numero de juizes conselheiros do supremo tribunal 
de justiça fixado pela lei de 7 de junho de 1882 e regula a dis-* 
tribulção e julgamento iio mesmo tribunal. 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
garves. Fazemos saber a lodos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram e nòs queremos a lei seguinte : 
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Artigo 1.® É estabelecido o numero de juizes conselheiros do 
supremo tribunal de justiça fixado pelo artigo 1.^ da lei de 7 d6 
junho de 1882 e que fora reduzido de quinze a treze pelo ar- 
tigo 1.^ do decreto de 15 de setembro de 1892. 

Art. 2.*^ Serão iapplicaveis aos juizes conselheiros do supremo 
tribunal de justiça as disposições do arligo 1025.** e seus para- 
graphos e do § 2.® do artigo 1040.° do código de processo 
cítíI. 

Art. 3.® Nos embargos aos accordâos do supremo tribunal de 
justiça serão chamados a votar tanto os juizes vencidos como os 
vencedores, mas só haverá vencimenlo com cinco votos confor- 
mes. 

§ único. No caso previsto no § 3.® do artigo 1144.° do código 
do processo civil, serão chamados a votar os juizes immediatos 
ao ultimo em vista no processo e que pertençam à secção do 
relator. Se com estes não poder obter-se vencimento por cinco 
votos conformes, serão cfiamados a votar os juizes da outra se- 
cção segundo a ordem legal das precedências. 

Art. 4.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos, portanto» a todas as auctoridades a quem o conhe- 
cimento da referida lei pertencer, que a cumpram e guardem e 
façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço 
das Necessidades em 1 de julho de 1903. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — Arthur Alberto de Campos Henriques. 

(D. do G. de 2 de Julho de 1903.) 



DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO DE 1903 



Regula a forma do pagamento dos emolumentos do Estado, con- 
tribuição industrial e sôUo nos processos, papeis e mais actos 
Judiciaes. 



Usando da auctorização concedida ao governo pelo § 2.® do 
artigo 1.** da carta de lei de 24 de maio de 1902: 
Hei por bem decretar o seguinte : 
.Artigo 1.® Desde o dia 1 de janeiro de 1904 no continente do 
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reino, e desde o dia 20 do mesmo més nas ilhas adjacentes, 
começarão a ser pagos por meio de guias nos processos, papeis 
e mais aclos judiciaes : 

1.® Os emolumentos e salários que constituam receita do Es- 
tado; 

2.® À contribuição industrial devida pelos emolumentos e sa- 
lários dos Tunccionarios ; 

3.^ O sêllo dos recibos que os funccionarios passem dos 
emolumentos ou salários e todo o mais sêllo devido no pro- 
cesso. 

§ único. Nas certidões, certificados, cartas de sentença e de 
arrematação, formaes de partilha, documentos e quaesquer outros 
papeis avulsos sujeitos a emolumentos ou salários, que não de- 
vam ser recebidos com as custas de qualquer processo, bem 
como nos aclos de processo para que tenha precedido preparo 
especial, os emolumentos que constituam receita do Estado, a 
contribuição industrial e o sèllo dos recibos, continuarão a ser 
pagos por meio de estampilhas, que serão inutilizadas pelo es* 
crivão ou por quem suas vezes fizer. 

Art. 2.® Em todos os processos ou "papeis avulsos, que forem 
à conta, o contador, além das obrigações que lhe são impostas 
pela tabeliã dos emolumentos e salários judiciaes em vigor, e 
peio artigo 147.° do regulamento do imposto do sêllo de 9 de 
agosto de 1902, fará no fim da conta uma recopilação do que 
fôr devido ao Estado, especificando as verbas de emolumentos, 
contribuição industrial e sêllo. 

§ 1.® Em todos os pa, eis avulsos que não tenham de ir ao 
contador por terem emolumentos ou salários fixos, as contas se- 
rão feitas pelo escrivão do processo ou por quem suas vezes 
fizer, observando-se o disposto no artigo 39.® da citada tabeliã, 

I 2.® A responsabilidade por qualquer erro ou engano na conta 
gertence exclusivamente ao funccionario que a tiver feito. 

§ 3.® O contador, quando lhe fôr qualquer processo para con- 
tar, verificará se o escrivão fez bem as contas a que se refere 
o § 1.®, e, quando encontrar algum engano ou erro, aponta-lo-á 
e informará o ministério publico. 

An. 3.*^ Pagas que sejam as custas de qualquer processo, o 
escrivão respectivo ou quem suas vezes fizer lavrará immedia- 
tamente no processo o competente termo e passará em duplicado 
guias para o pagamento do que fôr devido ao Estado, pagamento 
que deverá ser eífecluado no praso de três dias a contar do 
mencionado termo. Nas guias se fará especificação egual á que 
o contador tem de fazer no fim das contas. 
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§ único. Âs guias serão apresentadas em Lisboa ao escrivão 
da receita eventual e nos restantes concelhos do país ao respe- 
ctivo escrivão de fazenda, para exararem a competente v^rba, 
nos termos regulamentares. Um dos exemplares da guia ficará 
na recebedoria onde se eflfectuar o pagamento e o outro, com 
recibo do recebedor, será junto ao respectivo processo. 

Art. 4." Aos juizes e agentes do ministério publico convpete 
fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste decreto, 
e não poderão receber o que lhes competir de emolumentos sem 
que esteja junta ao processo a guia que prove estar pago ao 
Estado tudo o que lhe pertencer. 

§ único. O ministério publico, além da vista que tem nos pro- 
cessos, nos termos do artigo 102.® do código do processo civil, 
terá vista de todos os processos em que seja devida alguma 
importância ao Estado, vista que lhe será aberta no praso de 
dez dias a contar do pagamento das custas, a fim de poder fis- 
calizar se o escrivão e o contador cumpriram as suas obrigações. 

Art. 5.® Todos os actos creados de novo em virtude das dis- 
posições do presente decreto, com excepção das guias, serão 
isentos de séllos e gratuitos. 

Art. O.*' Os documentos e papeis a que se refere o § único do 
artigo 1.^ do presente decreto, que não tiverem as respectivas 
estampilhas, não serão admittidos nem produzirão eflfeito em 
juízo, ou perante qualquer auctoridade ou repartição publica, 
sem que se lhes affixem novas estampilhas quando existam ves- 
tígios de as haverem tido, ou sem que se mostrem revalidados 
pela forma determinada no regulamento vigente dô imposto do 
séllo, quando a falta provenha da não afflxação das estampi- 
lhas. 

§ único. A despesa com as novas estampilhas ou com a reva- 
lidação será paga por quem quizer fazer uso do documento, mas 
no caso de revalidação poderá, quem a tiver pago, exigir a res- 
pectiva importância do funcciouario que houver dado causa á 
omissão. 

Art. 7.® Todos os funccionarios, a quem compete cumprir e 
fazer cumprir as disposições deste decreto, ficam sujeitos ás 
penas disciplinares pela não observância das suas disposições. 

Art. 8.® Nas inspecções aos cartórios, que se eflfectuarem em 
virtude do disposto no artigo 7.® do regulamento de 24 de se- 
tembro de 1892, e nas visitas fiscaes realizadas pelos emprega- 
dos dependentes da inspecção geral dos impostos, serão levan- 
tados autos de transgressão e enviados pelas vias competentes 
ao ministério da justiça, sempre que tenham deixado de ser ob- 
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«erradas algumas das disposições do referido regulamento ou 
do presente decreU». 

Art. 9.** Fica revogada por este deoi-eto toda a legislação em 
contrario. 

Os ministros e secretários de estado dos negócios de justiça e 
da fazeqda assim o tenham entendido e façam executar. — REh 
— Arthur Albeilo de Campos Henriques — António Teixeira de 
Sousa. 

(D. do G., n.^295, de 31 de dezembro dé 1903.) 
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